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CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

. O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, 1 3. 0 , dá 
Jonstitulçao Federal o art. t~ do &eg:mento Comum, convoca as dUas 
:asas ao CongreSJo Nacional pilra, em Sessão conjunta a reallzar-se no 
lia 6 de Dezembro do anu em curso, às 20.30 horas, no Palàcio rtradentes, 
K>nheceJetr do veto 1J1estdenciat a disposUvoF do ProJeto de Lel m.~~~ 432, 
leo 1950. na ca.má.ra dos Deputados, e n:u 282, de 1952, no Senado). que 
uodit1ca. o a.rt. 2." da Lei n.u 1:050, de 3 de Janeiro de 1950 tque reajusta 
1s proventos da- inatiVidade dos servidores públicos civis e militares ata­
)ados .de moléstia grave; ·contagiosa. ou incurável, especificada em lei). 

senado Federal, 9 de Novembro de 1954 

ALEXANDRE MARCONDES FILHO 

Vice-Presidente do Senado FeC:eral 
,no exerciclo da Presid-ência 

Convocação de sessões Conjuntas para apr~ciaçãó de vetos presidenciais · 

o· Presidente do Senado Federal, ·nos U!rmos do art. 70, I 3. 0 • da ConsU· 
tulção f'ederal e do art. 45 do Regimento Comum, convoca as duas casas 
tio Congresso NactonaJ para, em sessões coriJUDtas a reauzarem-se no PaUl· 
cio. Tiradentes, nos dias 9, 11, 16, 18 e 23 de Novembro. 2 e 7 de DezembrO, 
elo ano em curso, às 20,30 horas, conhecerem elos vetos preslctenctats abat.lCO 
menc1t?nados; 

Di à "J dt: Dezembro de 1954: / 

. . l'eto lparctall ao Projeto de Lei n. 11 3.204, dé 1953, na Câmara dos 
Deputados e n. o 319, de 19:SS, nc senado, que institui o Fundo Federal de· 
EletriHcaçAo, cria c impOsto único, sObre energia elétrica, altera a JegtsJa­
çA.o do impOsto de consumo e dâ outras pr.ovtdências_ tdependente de 
tliscussáo e votação). 

Dia 7 de Dezembro de 1954: 

Veto ttotaH ao ProJeto de 1.oe1 n." 2.999, de 1953, na Câmara dos Df'PU­
tados e n·.u 54, de l9tl4, no Senado, que transtere para a tmi.UVJat~Oe ua 
oficiaiS da Policia Militar do Distrito t'~ecteraJ que atmgtram õu velutaW. 
" attngit o último põsto do quadro tdependente apenas ae votaçaaJ. 

Senado Federa[, 29 de outubro de 1954. 

Senador At.EXANDB! MAacoNOE~ FiLHO 
Vlce-PTestaente ao :::ienaao t''eaeral, 

no exerciCJO da Presidência 

Crnvocação de sessões ·conjuntas para apreciação de "vetos• 
presidencial / 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do artigo 70, ~ 3., da 
Constituição Federal e artigo 45 do Regimento Comum, convoca as duas. 
casa.:c do CongreEso Nacional para, em sessõe~conjuntas a realizarem·se 
nos dias 9 e 13 de Dezembro do ano em cursõ-;--as 14,30 horas. no_Palacio 
Tiradentes, conhecerem dos v~tos presideuciais abaiXo indic"dos: 

Dia 9 de Dezembro: 

Veto ao Projeto de Lei n.' 1.082, de 1950, na Câmara dos Deputados, 
e n. 0 366, de 1953; no Senado Fede:-:-J, que altera os atuaís cargos e fun­
ções do serviço público civil federal, para cujo provimento e exigido di· 
ploma de curso superior ou def~a~de tese, · 

Dia 13 de Dezembro: 
l'eto ao Projeto de Lei n.o 3.94_4, de 1953, na Câmara doR Deputados, 

e n.a 192, de 1954, no Senado, que prorroga a vigência das Jeis hs. 1.102. 
de 18-9-1D50, e 1.504, de 15-12-1951, que dispõem sôbre o Plano Salte. 

Senado Federal, 17 de Novembro de 1954 

ALEXANDRE MARCONDeS FILHO 
VIce-Presidente do Senado Federa), 

. no exercício dâ: Presidência _ 

SENADO FEDERAL 
Relação das ComissGes 

Diretora 
Presutente - Marcondea P'ilhe. 
1:' Sectel.írlO - Allredo N'Vh. 
:.J secretanc ·- Vespas1anO M.-.rtlllE 
3 ... secretárzo - Franctsco GaJlottJ 
t..' se.ctetano - Ez&ehla.!! da ROC"~a 
1 ... SuptetJte -· Prtsco do!ll dantos 
2.' Suplt:"• te - Costa Pereira. 

Secretárto - LUlS Namuco. DlreteJ 
GeraJ da Secretaria dO senado. 

ComissÕPS Permanentes 

Economia 
1 - Pereira Pinto -:- Presidente·. 

2 - EuclydeS Vieira Vice-Pres'~ 
dente. 

3 - Sá Tinoco. <•) 
4 - Júlio Leite. 

5 - Costa. Pereira. 
6 - PUnia Pompeu. 

7 - Gomes de Oliveira. 

·-. 

t •) SUbstituído pelo sr-nador Nea­
. or Massena: 
S~cretário - Aroldo Moreira.. 

Reuniões às quintas-telraa: , 

Educação e Cultura 
t - Flá ·tio Guimarlel - Pren­

rtente. 
2 - Clcero-de vasoonceloa VicB· 

t~esidente. 

3 - Arêa :Lefl.o. 
4 - Ha.n:Jlton Nogueira. 

& - Levthdo coelho. 
' G - Bernard.. Filho. 

1 - EucL'deo V\elra; 

l 

secretário - JoA.o Alfredo Ra.Yaset 10 
de Andra.de. 

Euclides Vieira. 

Mathias Olymplo .. {•): 
Auxtl1ar - carmen Lllcla de HD· 

I anda c a valcan tl. 
Reunlôea As r;ulntaa-tétrd, 1 

1:> nora.s. 

Finanças 

1 - Ivo d'AQulnO - Presiãenet. 

~· - Ismar de Góis 
aente. _ , 

3 - AÍberto Pasquallnl 

4 - Alvaro AdoU:o. 

5 - Apolonio Sales. 

6 - Carlos Wncter:befl. 

7 - Cesar Vt>rgueiro. 
8 - DomingOf Velasco. 

9 - Durval cruz, 

Vice~Prest· 

12 

13 - Pinto Ale!xo, 

_l4 -:- Plinto Pompeu • 

15 - Veloso Borget:. 

J.6 - Vitorino Fretre. 

,., SubstltuJdo pelo Senador Oul• 
therme Malaqu!as. 

L7 - Walter Franco. ( .. ) 

( .. ) Substitutdo pelo ~nadar Joa• 

qulm Pifes .. 

Secretârlo: Evandro Mendea VlannC 

Dfretor de Orçamento. 

Reuniões às quartas e sextas-fell'Y. 
à.3 1~ horaa. 
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~onsli!uição e Justiça 

Darto Cardoso - P'esidPnte, 

Alov:.w lt' <.::arva .. no - Vlt;L.!1,_~· 
4e11re. · 

ADI.SlO JObim . 

Áttílio V1vacqua. · 

Ferreira ae. Souza. 

.f'La v1o (IUim~raes. 

Gomes de Olh'elfa, 

.JoaQuim Pl!'es. 

LUlz Tmoco. 

Ne&t.or Mr s.sena. 

UJavo Ollvetra. 1•1 

4 • 1 suostit-u1do pelo sr. Mozan· 
(.&go. I 

Sf-~, etáMCl ~ LU1:z Carlos VieU'a Jtl 
ji'QL lSt'('8, 

Auxiliar - MHrllla Pinto Amando 
R.eumôes - Quart.as-lelras. ã.s :1 . .'\ .. 

horas. ··--
Legislação Social 

' 
1 - Gomeb 'de Ollveira - Pre.rt­

áente. 

2 - LUIS Tinoco - \. ~ice·P1Ut· 
. át;:nt6, 

I Ham.J.JfA?D Nogueira, 

t - Rui Carr.etro. 
5 OthoD Mãder, 

1 - KergmaJdo Cavalcanti. 

1 - Ctcero 1e va.sconcel03. 
SeCJetário - Pedro de -carvaJ.bo 

tdULier. 

Au.r111ar - Carmen LúOl de .Ho­
•naa c~valcantl. 

DIÁRiO D0 CO~:cr::::SSO NACIONAL {Seção 11, 

EXPEDIENTE 
OZPARTArA!::NTO O:! IMPREN3A NACIONAL 

DIA E TOA GE~'<AL 

ALBERTO DE BRITO PeREIRA 

CI-I"'PE DO &lo:F<VlÇO DE PUBUCAÇÔE!I Ct-l::li.FE DA Sli.ÇÃO Dlt REDAÇÃO 

MURILO FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHER 

DIÁRIO D:J CONGRESS3 NACIONAL 

SEÇÃO 11 

Impresso nas Ofic!neS do Departamento c..'-a Imprensa Nacional 

AVEtWA RODRtQUES ALVES, 

A S S I 11 A T U .R A S 

REPARTIÇõES E PARTICULARES I FUNCIONÁRIOS . 

Capital e .Interior · . CO.pital e htterior 
' 

Semestre ..•••..•••••. Cr$ 50.00 f;mestre . • • •• • ••• • • • • Cr$ 
Ano ••••••...•.. :. . • • Cr$ 96,00 Ano • • • • • • • • • • • • • • • • • • .Cr$ 

Exterior I . !Exterior 

39.00 
. 76,00 

lno Cr$ t3G.OO Ano •••••• • ............ . Cr$ !.08.00 

:..... Eicetu.:;das as para o ederior. que serão sempre anuais, aa 
assinaturas poder-se-ão tcmar, em qualquer época. por seis· meses 
ou um ·ano. 

....- -:- A· fim de possibilitar a. remessa de valores acompanhados de 
esclarecimentos quanto à sua aplicação, solicitamos d6em preferência 
à remessa por meio de cheque ou vale postAl. emitídos a favor do 
Tesoureiro do Departamento de·,Jmprensa Nacional. 

- Os l:lnplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos 
aos assinantes sOmente mediante sclicitação. · 

- O custo dC' número atrasado serA acrescit:lo dç Cr$ 0,1!) e, por 
exercicio decorrido, cobrar-se~ão mais Cr$ 0,50. 

B.eunlões â.S sf'i'UndM·leixa.s ~ ~Parla'!Jentar de Jnquéri_to sôbre 
o cimento 

De Revisão do Código 
Comercial 

Relações Exteriores 

t - GE'Õi'g1no·' Aveltno ~~1. 
dente. 

2 Ham.Jt-un Noiuelra 
Presráenle, ' 

3 Nov&e.!:.· t"liho. 
4 - Herna.ro~ fi'ubo, . -
• ., 7 

r I 

UJaU tirmdelfO. t•) 
Mat.Nal;· OlymplO. t••) 

- AS5.U'--Chateauonand. t•••) 
JOão Villasboas. t••••, 

f• 1 suostJtuido interinamente pele 
senad~r Apolônio sanes. 

t• •, SubbtJ.tUldo interinamente OClo 
Senador Guilherme Malaqu:taa. 

, ... , SUbstltW:do interinamente 
\)elo seria.dor Clcero de vasconceJos, 

r••••) sut.stituldo 'tnterina.mente 
_pelo Senador S1lv1o 9U"O, 

Secrztát:Mf- J. B. Castejon Branco. 
· Reunlões ;,. Segu.nda.s~felras, ~-• ••• 

horas e 30 minutos. .... ' 

Redação 

1 - Joaquim Pires - Pre~i~lcnte. 

2 - Aloysio de Car\·alho." 

3 - Bandeira de Melo. · 

-4 - Carvalho Guimarães .. 

a - costa Pereira. 
SEcretário - Cecília ~ Rtlf'Dde 

:\uxiliar - Nthércia de Sá Le~tão. 
. '- . 
Reuniões às quartas:.. feiras, As 15 

.. lo.i.'a.a. 

.Francisco Gatlottt - Presidente. 
Mozart uago - Vice-Presiaente. 
Julio Leite. 
Lanj:~Ulpt.o \ln.s. 
Mário Motta. 
Secretano - Lauro Portella 

De Reforma· do Código 
de Processo Civil 

João Vliia.sboa~ - prestdente. 
Attmo·vfvacqua- Vtce-Preddente. 
Dario Cardoso - Relator. 
Secretário - JOSé da Silva Usboa. 
Auxilia1 - Carmen LUcia de Bo· 

tanda Cavalcanti. 
Reuniões as sextlUS·fe1ras, u 16 

horas. 

.Para estudo da concessão dos 
Direitos Civis à Mulher Br a­
sileira 

Mozart L&g,J - Presid&nt~. 
Alvaro Adclj>bo - Vice~Presidente. 
João vtiiasooas. 
Gomes de Olneira. 
Atttllo Vlvacqua 
Domingos \ "'la~co. 
Vtctorinc. p,·e1re. 

De Inquérito sõbre Os· Jogos 
de Azar 

1 - lsmru a e Góis - p;estden!t. 
2 - Prtsco ::1{)~ banto.s - Vice-.PJ-e. 

aidente. 
3 - K.el)!maldo cavatca.nU !'"· 

lato? Geral. · 
4 - VivaJac LJ.ma. 
5 - Novae8 Fllho. 
Secr-áárw - J, .A. Ra vuco dt 

Andrade • 

t ....:. Alexandre Marcondes Filho -
Presidente. 

2 - Ferretra de Souza - Relatm 
Gerat. 

3 ..,. Ivo d'Aqutno. 
t - Attillo Vivacqua. 
!) - Vict()rino .Freire. 
Secretário - João Alfredo Ravasco 

de Andrade. 

Para emitir pa;·ecer s6bre o 
Projeto de Reforma Consti­
tucional n. 0 1, de 1954 

1 - Dano Cardoso - presidente 
2 - Aloysio de Carvalho - V&el· 

presidente. 
3 - AniBto Jobinl, 
4 - Attilio Vivacqua. 
5 - Ca.milo Mércio. 
6 - · Ferreira de Souza. 
7 - Flávio ,.Guimarães. 
8 :..... Gomes de Oliveira. 
9 - Joaquim pires. 

10 - Olavo OliVeira. 
11 - Walàemar Pedrósa. 
12 - Mozart. Lago. 
13 - Hamilton Nogueira. 
14 - GUilherme Ma._laqu1aJ. 
15 - NP:~or Massena. 
16 - Pr:tr,ClSCO Pôrtõ. .1' 

SeC1e1Qrio Glória f'eManrttnt~ 
~Utntela · " I 

Auxiliat - N .. thercià Sá. LeitAo. __ ,... 
')e Revisão da ·consolidaçãó 

das Leis do T\rabalho 

1 Luiz ·rtnoco - .'fresldente. 
:I - Gome.:-: de OUve.U'a - vw ... 

Presidente e R.eli.itci7 Gerat. 
3 - Kerginaldo Cava'~cant1. 
4 - Othot' \!á der. , 

. 5 - Rm Carneir<'. f 
-~Se~retanv IVlllna /Cruz AJvu , ) 

' Novem6ro ile 1954 

Saúde Pública 
Levindo Coelho - presidentl. 

Alfredo SimCh - VICI·Pre-Siden~ 

Prisco doa Santos. 
Vivaldo Lima. 

SecretârtCJ - Aurea de Sarros Rêg1 

Reuniõea à.s qumta.s·teuas. \ u . J 
ooraa. 

Serviço Público Civil 
1 - Prisco Cios Santos PreJl 

dentt;. 

~ - LUIZ · ·.rtnoco - VlCI-Pr<li 
. aente. · 

S - .Nestor Massena. 
4. - VlVal<lo LUna. 
6 - DJarr Brtndetro. 
G - .MoZart Lago.· 
1 - JU.ho ,l..e.rte. 
Secretctno -- J'llleta .... Ribeiro d< 

santos. · -
Reuniões à:! _quartas-feira.s, &s ; 

horas. 

Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas ' 

Euclides Vlelra - Presidente • 

Onofre Gomes - Vfce~Presiâent4: 

Alencastro Guimarães. (*) 

Othon Mi\der. 

Antonio Bayma •. 
(*) Substituído pelo Sr. 'Neves 

Rocha. 

-Secretário - Francisco Soares A; 
ruda. 

Reuniões As Quã.rtas::_:_eiras, às .. 
horas. 

Segurança Nacional 
1 - Plrito A.leixo - Presidente. 
2 - Onolre Gomes - VJCe·t're.t 

dente. 
3 - Ma.g'!lhâes Barata. 
4 - .lsmar df Gól.S. 
5 - Sílvio t:urvo-: 
6 - Waiter Franco. 
7 - Roberto Glasser. 
secretárto - Ary Kerner Veiga ~ 

Castro. 
ReuniÕ('-s àS segundas··felraa. 

Comissões Especiais 

Para emitir parecer. sôbre i 
Projet<> de Reforma Constitu 
cional n.0 2, de 1949 

Aloysio de Carvalho 

Dario" Cardoso, 

Francisco Oallottl. 
Camilo Mercto. 

Carlos. Lindernberr. 
Ank.nio Bayma .. 
Berr..ardes Filho. 

Olavo Ollv_eira:. 

Domingm- \ eJR600. 

Joã\. Viilasboas. 

Comi"Jsão Especial de Revisã1 
da Consolidação das Leis dl 
Trabalho . 

Lút2 rÚ)"CC"- Presidente. 
Gomes dç Oliveira· - V~ee-Prut 

tente e Retatot Gera4 •. 
Othon Mãder. 
RUI Carneil-o. 

, Ke.nzinafdo ·Cavalcantf. 
Secretáno ~ · ltali~ CI'u2 A,.JTU, 
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" ATA DA 166.• SESSÃO EM 23, 
. DE NOVEMBRO DE 1954 . 

(Exxtraordinária) 

PR.ESID1lNCIA DOS SRS. MARCON­
DES FILHO, ALFREDO NEVES E 

CARLOS J.JINDENBERG 

.M 9 horas _comparecem os scnh!Jrcs 
Senadon~s: 

Bandeira de Mello - Anisio Jobim 
- Prisco dos Santos - Alvaro Adol-

1 

pho - Magalhéies Barata - AntJ!úo 
Bayma - Carvalho Guimarães -
Jtfathias Olympio - Joaquim Pires 
- Onofre Gomes - Kerginaldo 'l.'a~ 
valcanti - Apolonio Sales - Novu'!S 
Filho - Djair Brindeirol- Ezechi.:ts 
da Rocha - Ismar de Gôes - Jwio 
Leite - Durvãl cruz - Walter Fra>t-

1 

co - NeveS' da Rocha - Pinto -Alel­
xo - Carlos Lindemberg - Lu.iz It­
noco - 1. ttilio Vivacqua - Alfre'lo 
Neves - Hamilton Nogueira - to/e~­
tor Massena - Levindo Coelho 
Marcondes Filho - Euclydes Vieira 
- Domingos Velasco - Dario Cur­
do.so - Costa Pereira - Flávio Gui­
manjes - .Roherto Glasser - Gomes 
de"' Oliveira - Ivo d' Aquino - Alber­
to PasquqJini - Alfredo Simch -
Camilo Mercio (40J. 

O 'sR. PRESIDENTE: 
·Acham-se prescnt~s 40 Srs. Sena­

dores. Havendo numero legal e5tà 
aOOrta. a sessão. Vai-se proceder à 
leitura da ata. 

O SR. 3.' SE~RETARIO: 
(Servindo de 2,0 ) pl'ocede à leitura 

da ata da sessão anterior, que, po~t!l 
em discussão, é sem debate apm·la­
ola. 

O SR. i.' SECRETARIO: 
Declara não bave1· expediente. 

SAO LIDOS E VAO A IMPRI­
.d!R OS SEGUINTES 

Parecer 11.0 964, ,de 1954 
Da Comissão Cle Finanças, sôbre 

. g Projeto de Lei da Cãmara nU­
mero 214, de 1954, que estima a 
Receita e fixa a De.spesa da União 
para o exercício financeiro de 1955 
(Anexo n. 0 13-A -Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística) . 

Relat_or: Sr. Domingos Velasco. 
o Instituto Brasileiro de ·Geografia 

, e Estatística, integrado peloS Conse­
' lhos Nacionais de Geografia e de Ei­

tatfstica, -tem as suas despesa!, em 
parte, custeadas pelos auxílíD.5 .conce­
didos pelo Govêrno Federal, por "fôrça 
de lei. 

o projeto em exame consigna ao 
referido órgão dotações que totalizam 
Çr$ 176.165.000,00, assim distribuidos: 

a) Para pagamento ·do 
abono de emergência 
concedido pela Lei 

Crf 

n.• L 765, de IB-12->2 75. 750.ooo,eo 
b) Para diversas des­

pesas de custeio, de 
ocôrdo com o Decre­
to n. 0 24.609, de 6 de 
julho de 193~ ...... !OO.H5.000,09 

c) Para ocorrer aos 
encargos do 6. 0 Re­
censeamento aeral 
do Brasil, de acôrdo 
com a Lei n. o 651, de 
13-3-49 • .. .. .. .. .. .. 10 '000. 000,00 

o ProjetO ·não oferece elementos que 
esclareçam o critério que orientou a 
fixação dêsses créditos globais, cujo 
montante acusa um aumento de . .' .• 
era '1-1915.000,00 em relação aos do 
corrente exercício. • 

Opinando pela aprovaçã..~ do proje­
io, submetemns a estl\ Comissão as 

DIARIC DC CONCRESSO NACIONAl (Seção 11) 1\!ovcmbi'o de 1954 :94i 
-= 

emendas que nos !oram encaminhadas ~ransformação de sistemas e prãtlcas lciou a Campanha Nacional de Edu­
pelo órgão interessado. obsoletas que já deram bons fruw.s .cação Rural que estâ. atuando era 10"' 

A Comi~ão de Finanças é de pare- há qu~renta. e sessenta' anos passados. calidades as mais distantes dos g:an-
cer favo1·ãvel ao A.nexo n.o 13-A, com Efetivamente, as praxes burocrátl- des centros. com o emprêgo de t~cni ... 
a emenda que apresenta de n. 0 1-C. cas i~Pedem que Os cülerentes setores cas e processos ed '.catiVOs P.s~: 'cta.s, 

Sala ,Joaquim Murtinho, 19 de . no-· de atiVidade do Ministério procurem o Ministério da, Agricultura poder1a. 
vembro de 1954. -Ivo. à'Aquino, Pre- a melhor maneira de resolver s;us atuar nessas zonas r.-ar su):..osto j{~ ·:a .. 
sidente. -DOmingos Velasco, Relator. diversos problemas nas épocas opor- balhadas e ond.e o povo tivesse n ... 
- Euclydes Vieira. - Plinio Pompeu. tunas, porque hà sempre um cammho cacto ciente de seus problemas e ::tpo. 
- Alberto Pasqualini. - Apolonio Sa- rígido para a tarefa ~ tudo o que se ::t. aceitar a racionalização da produ"' 
les. - Ferreira de Souza. - Carlos de~ejar fazer fora dêle, con.stitUI ,rr- ção pelo u.so da té~nica . 
Lindeitberg. i~ Walter Franco. .regularidaa.e. _ _ " 

Sempre estivemos de· a-::õrdo com !l N~o gost~ de fazer citaçoes, .r.edo 
tese de que 0 Govêrno é péssimo ád- porem leb1and_o ~~e (A}~ert{. .rôr­
ministrador. Ainda hoje assim pen- r~s - A Orgamzaçao Naci"naJ - pà­
samos. No que concerne à agrJcul- ~ma 1()3 - Ed. 19141. T~ferlndo~se 
tura, tal convicção ma!S se abalisa aos no5.5os problema!! e a. no~J. rr~u-. 
quando verí!icamos que os· serviços nl~ de grandeza. a~slm def!llla c.J 
do Ministério não. oferecem os resul· d01s deveres do Governo parn com 
tados que seriam de ·desejar, apesar as nossas populações: 

EMENDA N. 0 1-C 

Verba: .3 - Serviços e Encargos. 
Consignação: 2 - Auxilias e. Sub~ 

vençêes. . 
Sub-consignação: 01 - Auxilias. 
3) Escola Brasileira de Estat1stica. 
Aumente-se a. quantia de Cr$ ...• 

2. 855.000,00 par:::. ocorrer ás despesas 
com a Escola Br&.sileira de Estatú;tica. 

Justificação 

urna das maiol'eS realizaçõe! do ensi­
no superior do Pais, nos últimos anos, 
ioi. a criação da Escola Brasileira de 
Estatísticã, que é a primeira, no gêne­
ro ,em tôda· a América Latina e que, 
por iSso mesmo, atendendo ao solici­
tado pela 01·ganização das Nações 
Unidas, através do Ministério das Re­
lações Exteriores do· Brasil, concede 
bolsas a estudantes estrangeiros, par­
ticipando, assim, do plano de assistên­
cia técni-ca daquele organismo interna­
cional e projetando no exterior a aJta 
cultura brasileira. A concessão de bol­
sas atinge; porém, em grau muito mais 
elevado, estudantes nacionais, de todos 
os pontos do territôrio pátrio. Realiza 

~ Escola obra notáVel de "formação de 
..écnicos e éien .. tistas, indispensáveis ao 
Brasil e às nações dêste Hemisfério, 
mantendo para êsse fim· diferentes ti­
pos de cursos, universitll.rio (em qua­
tro anos), de aperfeiçoamento, de es­
peciliJ1zação, de doutores e um, do ní­
vel intermediário (ministrado intensi­
vamente em um ano> . que tão gr:w­
des serviços já vem prestando à ad­
ministração püblica, ao comércio, a 
indústria, aos ceritros de pesquisas ci­
entíficas, etc. 

Para o exercido< 'financeiro de 1955, 
a Escola, segundo os .estudos efetua­
dos pela respectiva Congregação, ne-
cessitará, no mínimo, de Cr$ ...... , 
7.355.000,00. Se aí se fizer o corte de 
Cr$ 3, 855. 000,{10, a Escola se verá. com­
oelida a restringir dràsticamente suas 
atividades normais, a }iartir da extl·e­
ma redução do riúmero de bolsas con. 
cedidas a estudantes estrangeiros ·e 
nacionais, muito das quais já se acham. 
comprometidas, inclusive ,com a Orga­
nização das Nações Unidas. 

de possuirem técnicos e profi.ss1onais "Temos um duplo dever a cum-
excelentes e cxpenmentn.dos. prir para com a n!lssa po_:)ula"ão 
-Porque sempre mantivemos êsse atual: um denr de educação e 
ponto pde· vista é que procuramos, um dever· de assistência econonu-
quando à frente do Ministério. des- ca e social'·. 
centralizar determinadas atividades 
para as regiões interessadas: F.stados 
e Municípios. Surgiu a politica dns 
acõrdos de fomento t! defesa da ,)r.::>­
dução animal e vegetal, do reflores­
tamento, de en.sino e ate de experi­
mentação. 

A experiência trouxe bons r:lfiulta­
dos, mas a prática sugere a moam­
cação ·de alguns principias norteado­
res de a.~õrdos, maximé na parte que 
entrega o serviço à realização direta 
dos órgãos ministeriais, cuja funçâo 
deve ser de orientação e assi.stencia 
para permitir .o desenvolvimento do 
r.snirito da livre iniciativa dos fazen­
deiros. 

A reforma de que carece .o Ministé­
rio da. Agricultura é aquela que esta­
beleça uma ação moderna, dinâmica, 
capaz de elevar o padrão dos agri­
cultores, de multinlicar sua t';flciência 
ou até -criá-la, com o ânimo de au­
mentar e melhorar a produção agro­
pecuária. 

Continuamos hoje com esses dot& 
deveres .. embora reC'<lnhecenCI.o a ne ... 
cessidade de. erradicar a mtma e. etn 
oonszqüência, provocar a mudança. 
radi,~al de sistema e métodos de t-ra­
balho, que tantos entraves trazem ao 
progresso do palB. 

Por maiores que SeJam as posstbJ ... 
!idades orçament.ãrias do Ministério 
a agricultura l)rasileira em nada lu­
crará, se não nos dispusermos a con• 
quistar, .palmo a palmo, as zonas ru­
rais por meio de uma assistêhcla 1 
de uma orientação eficientes, em co­
laboração com as atividades educaclo• 
na1s desenvolvidas naqueles recanto! 
pelo Ministério da Educaçào. 
~ com êste pensami)nto que · justl~ 

ficamoa a }lOS8a convicção de que, 
menos do que l)rnduzir. ao Mini.sterlo 
cabe uma tarefa de ensinar, amp~rar, 
estimular o agncultor para que êle 
mesmo produza 

Não cesse a autoridade do minJst;e .. 
rio, para tomar um exemplo dos nWI ... 

Os conselhos e assistência do Go- 'sos dias; no estimulo valioso csa re­
vêrno devem chegar aos agricultores venda da máquina agrícola a preçc 
atravéS de visitas obrigatórias de módi~o. Vá mals '"além e assista 1u 
profissionais . às fazendas para a dé- :adquirente do maquinismo no bOll 
vida divulgação de resultados de tra- emprego e no tirar proveito da me· 
balho.s e pesquisas já feitos e Com- canização, de que tanto se fala e at 
provadw. Os órgãw do Ministério aue se espera causas além da reaJl. 
não podem "ficar contemplando suas dade. 
pequenas culturru; suas escassas má- Dispõe o Ministério de elemento:! 
quinas e demais equipamentos del)tro para isso? Digo que não dlst>Oe. 
do limite das áreas em que se insta. O número de técnicos é. irrisórto 
laram. Ao contrário, há que viver e para o gigantesco das tàrefas e ·doa: 
sentir junto ao produtor a época df" compromissos assumidos .. E, pior am­
escass:ez, de problemas ·sociais e eco- da. O técnico l)'tasileiro não dispõtr 
nômicos, cujas consequências são tm- de recursos nem para se locomover 
previsíveis, se o.s governOs não pro- e doutrinar, neni· para comprovar !!I t 

curarem solucioná-Ias com_ objt'cti- sua. doutrinação nos estabelecimentül 
vismo. oficiais a seu· cargu. 

Parecer n.0 965, de 1954 O êxodo rural, fomentado :>ela tén- Uma visita aos chamados posto.! 
tação de elevados salários nos ~ran" agro-pecuários. com ex-ceções conven· 

~erá a quem duvlde de como se podt 
Da Comissão de Fina.nças, sôbre des centros e pelo 4'desemprego" -em conceber a assistência de uma repar· 

o Projeto de Lei da Câmara nú- que vlve o homem rural, està. toman- tição técnica como exemplo negativ<! 
mero 214, de 1954, que estima a do proporções assustadoras. O 'Brasil ti 
Receita e fixa a Despesa da União está sofrendo de uma moléstia mu:t? e como desis mula até para o •>ri). -prio técnico. . · 
para o exercício financeiro de séria e o remédio deve ser ministrado Há ainda uma face do problema 
1955 - Anexo n.O 16 - Ministé- no campo_. O hc;m1~em rural prectsa "Ministério da Agricultura" 8 enca-
rio da Agricultura. de educaçao a ass1stenci!l.e o Govêrno tempo uma lástima .. Poucos -~--.íses na 

Relator: Sr. Apolonio Sales. brasileiro. est_á em condiçoes de a_t~~~ rr.undo poderão se orgulhar' como <1 
der a taiS encargos, desde que il.Jlli>~·<l . Brasil de possuir no Ministério da 

or~nf'i~~~t~~o ~~ti~:ric~~;~~'ec~~~~ ~:n~~uina M necessidades do m·.>- :~lc~~~~I~asm:~r eq~~~e~~ a~I:aJ~o~~ 
do pais, através de seus departamen- . Quando uma organização permite órgãos especializados. Temos fnstitut­
tos e servtcos especializados de en- o intercâmbio entre seus diversos de>- ções experimentais especializadas ?o:ra 
siilo, pesquisas, experimentação e fo- partamentos e· com outros setores tudo. Temos seções diversificadas em 
mento, nece.sslta de uma reiorma afins, quer públicos ou privados, não profusão. 
substancial de_ estrutura, métodos e há dúvida de· que o rendimento do 
normas de trabalho. Essa condusão, trabalho é notável e compensador. .. Pelo tempo, pelo nome, pelo progra~ 

ma, O? problef!las de cooperativa, dl!. 
ecologia, de biologia, de zootécn!c:t

1 
de m_ineração, de trlticultura, de pe­
dolog~a, ~e enolo~ia, de. colonização, 
genétlca Já estanam dominado.s. 

aliás, não é apenas de um ex-Minis- O que ~ão tem stdo ?Of;Sivel no 
tro que ocupou aquela pa4ta por duas B H t' 1 d d 1 · -
vezes, mas a de todos os titulares que ras ' em ma t:l" a e a m mstrapo pública, é o entrozamento entre os 
têm tido oportunidade de galgar táo órgãos. -porque, em geral, na dire.;ão 
elevado posto. . da coi.sa pUblica não se pensa sempre 

A reforma de estrutura deverá ser em têrmos de coletividade, mas em 
baseada em critério econOmlCÓ ..a fim têrmos muitas vezes personalistas, o 
de que, sob tal aspecto, seJam grupa- que exclut a p,ossibilidadf de qualquer 
dos seus diversos órgãos e mantida a coordenação ou simples entendimento 
obrigatoriedade de entrozamento en- Entre 0.!1 Ministérios. da Agricultura 
tre êles e respeitada a justa medida e da. Edu'."!ação e cultura deveria exis­
da divisão cientifica do trabalho. tir profunda articulação. maximé na 

o complemento de uma orgãnização parte referente à educa'ção das pc­
fundada nêsses -principias deverâ ve- pulações rurais. Sabido por exemplo, 
rificar~se, necessàrlamente, atray~~ de neste último: o Govêrno pa&s:ãdo inl-

Mas. oomo a real!dade é outra. 
ed ensino agrícola. de olericultura, de-

As repa~tições · existem, os JtlrO'H9.· 
mas_ se d1latam, os esforços indivt-.. 
•dua1s merecem louvores. A concrP. .. 
t1zaçã? porém dos anseios patrióticos 
que dttararn a criação das en'tid:tdes 
a elaboração dos programas; vai fi~ 
cando para as calendas greq;as. v~ 
sendo preterida por novos progr:nJva.S 
1!9YO,õ l'OJl~l't(~~ ~vap ·~!l!J<!:"~de~ 
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comizsõe.s, setores e quijandos. 1 Jé. foram ampliados os créd~tos para 
~ão r~ri.J p~·ojetos. 'novos sõmsnte' a aqulSlção .. de maquinismos: Neste 

peJo nomê novo. For 1sto ll).esmo pu~~ setor tórça é ate que se fâça um es 
O. em ate ter o mé~'lto de, pela cten .. i:u~ pecml elegia ao que toi reahzado no 
n~H;ao mms rumor os~. mais. atual,, governo p:,ssado,. com ·a intenso Jm~ 

-m.us em moaa, atrair a a~en;_;áo pa1·a I pul~o que se deu a mecanização da la~ 
a.s~untos 'empoeiiados ·e esqu~c:dos. \'DUra O resultado da campanha .e o 

. . f mgente esfôrço da administração 
urr e~e1~pw a rn~.ls: . . atendeu a um s·ztor, o Ja revenda, co:n 

-AS e::;~::..çoes. experm.tn_tms, os cam- I verb::..s o em maiores do que · vinhf:­
po~ a e ~b.lE~1tes, as l<:.z::.nuas l:~~eHJS, I acontecendo. 
os p'"nL:JS de m:Jnta, as res!::l.:::ncla.-: 
Rt;rlcolas, os "a;;rop-~.:uá~·ws", e1s de-·, tias, não será a função de vendet 
n:lmma;.<..o cti!erentes de dlfercnt?.:> 1 m:lt1umas, uem a de 11U1t1er reprcdu~ 
epocas. - · - l.tOre::;, a pl'l~Cipal do Ministério da 

· fôuas a indicarem o p::mto onde o j Agl'lCi.liLura. Rer:.o-.:o o que disse . .'\ 
1\lm_ste.::"i-o atuar~a c~mo hçâo viva nu, at1v1dade mmisterial deve u alem, ca~ 
n1e10 agntola, ~num programa de atr l bendo-lhe antes ue mais nada o rele~ 
v.ctade r.1.1a1s dilat.ado, ou menos, assun I v;nLe papei H:! orirntaaor e re.spon­
p2rmitissem os recursos, e . o anc.ow I savel pela polltiCa da produção, que 
d.- 1 técmc:J sugel'is~e. , .1.0range desce ·a fac1htaçâo dos mews 

A mudança do nome valeu muit9 I para proaudn - ent.re os quais esta 
para se consegun o placet on;amentà-1 ,1 màquina e o reprodutor a preço 
no. Com o -nome de c:tmpos de se- acessível, - ate. ao ensino de como 
mente·, ou de e~ta;;õ-es experimemrt.~ 1"Jroduzir e a orgsmzação da produção 
nã l se Lograria a c-ot-r1da ben~vulcnte no sen compleXO de exp'êl'imentação 
dos orçament<Js para o simpático preços, dtstribmção, conquista de mer ~ 
":r-·osto Agro Pecuár!o" nos municípios :ados, conservação, padronizaçãÓ, in-
distantes. . I mstriatizaçá.o. 

Mas, 0 que se ve no agr~-pêcuário? . Nâo-~ estou tazerido uma. ~imp!es d~· 
.M lh u dev'eria ver? vulgaçao -~e anause e critiCa. Que10 

e ar 0 q e se ~om iSto JUStlflcar o empenho com que 
Onde os· postos agropecuários ser- c:esejo coopenr com os-ilustres senho­

vinao oe modêlo para o agri-.:ultvr? res senadores, na feitura do orça-
Onae as máquinas em operação et"l- mento'que vou relatar. -são idéias que 

· ci-ente? Onde os campos reCO•):!rtos expE:ndo para Tustificar o roteiro c:n~ 

tais agropecuãrios? Lamento dizer que, -pno orçamento ·que as vai receper 

2) Desenvolvimento da Produçãtf: -

Profilaxia e c9mbate a epi~ootias, fabricação de vacinas etc .•• 
Combate a doenças e pragas da lavoura ................ -...•.• 
PesquJsas tCentro, Sul, Nordeste e Norte do pais) ..••.....• 

~~:~~~~:~ ~~~~:~1 . :.·.::: :.·.::: :.·.:: ;' :.·.::: :.·.: ~-:: :: :.·.::: :.·.::: 
Prúduç~o vege~al -..••••••........•...•... , ...•.......... 
P1·~duç~o _de p·1go .........................•.....•.. ,";"· ... , •••. , 
!_nal:lstnahz~çao do . P_rodutos florestais , .... , . , , .... : .••.. , 
.o:.ns1no agrtçJla med1o ... ,., .................. , ....... , , ... , .. 

Total .................................................. 
3) Irriga;ão e energia eletrica , ..... , .................... , .. .. 
?) F..eflo~·estarnento ......................................• 
5) Sondagens e estudos de jazklas minerais .... , ...........•.• 
6J Outras despesas para manutenção de Postos AgropeCuários , . · 
7 J Revenda de material ........... ·, .......................... , 

60.300.0C( 
3{1. 000. 0\Jl 
59.400.0(){ 

160.669.50C 
1.250.00( 

124.750.00{ 
66.000.00( 

1.800.00( 
. 43.6Q0.00( 

487 .469.50( 

37 .500.00' 
8.903.00( 
50.500.00 

155.760. 00( 
100.400. 0()( 

Total ..........••••• , •......•.•..•• \ ••. ~ ....• ·, 351-.910. 0000( 

Para f'SSllS atividades- essenciais. o para os fins mencionados acima sei 
Mu:iisteno da AgricuJtma dispóf at maram Cl'$ 930.980.000, tendo o !li 
':ir$ 1.082 849.500, em sete subco:1Slg- nistério. conseguido para 1_955 o au 
nações da Veroo. 3 - Serviços e En· mento~de Cr$ 91 349.500,0{). 
2argos, sem computarmos C:ol~çoP.& Comparando-se o total geral de or 
menore~ ~essa verba· ou aQuelas qu~. çamento !.!ln vigor com o inscrito n: 
se destn?-am ao custeio dos serviços1 propo.sta aprovada pela Câmàra dO 
.::omo seJam para peS?Oal e mate~·iat. 1 Deputados verificamos as segumle: 

No orçamento em VIgor, as dotações 1 majorações: ..:. 

I 
Verba.t Orçamento de 1954 

- - r 
Proposta para 195.5 j Diferença p/+ ; de lavoura ec<mómicamente Jançadr-.'!·1 pretendo. to ti]. ar .. na análiSe das. emen­

. A produção ,de semente resolvida n~::i das que tMorem apresentadas e, dq pro-

"infelizmente; feitas as exceções hon·l Examlnando-.se a proposta orçamen- -
rosas, embora. mmguadas, a rêde, de táda- do Ministério da Agricultura 

. post<Js agropecuárws, que depassam a.e para 1955, verifica-se, _felizmente, que 
: uma centenas, a1 eStá como demon.s- a pasta já • está um · pouco melhor 

-tração de edificios bem constrmdos I aqumhoada ,principalmente pelo fato 
de ag!·ônomos sem.recursos para tra- leque as verbas estão menos.pulveri­
balho, sem máquinas, sem anima:s, zadas, havendo· certo número de dota­
sem mebs para movimentação oe ma::. ções globais ao dispõr do Ministro 
quinas até sem agrón!)mos_-ou técmcos. Bem. era que, -entretanto, na execuçiio 

-
CR$ 

r 
-

I -
_CR$ 

Igualziriho -como . os · :unf'o c:te_ se orçamentária, outr~ fõsse · a elastici­
mente que substitmram, no no~le.:ta!lD dade d_as· atribuições do tiWlar .res,. 

. da imprensa .ou nas comumcaçoes ponsáveJ pela condução dos problemas 
eleit<Jralescas. da agricultura, não ficando limitado 
Pod~ia citar como exceção, 0 3 gr0 _ o seu trabalho ã. Utilização de verbas 

pecuà.rio de Igaraçu, Pernambuco que no âmbito restrito das repartições t 
visitei recentemente. Há .ali algo mats campos oficiais, ·quando bem" poleria 
d( que edificações mode.Stás, algumas ampliar as fronteiras de sua ínfluên~ 
máquinas, meia, centena de hectares cia no régime _. de cooperação com a 
àe terra co~ um pomar em formação "iniciativa privada ou mesmo _da coope-

-

-

1 

2 

3 

. 

Pessoai. 

Material ...... 1 
Serviços e en.: 
cargos ........ 

·Totais ..... !· 
I 

I -I ~ + 21.096. lMI,O 

1 + B3.996.lOÓ,o 

- . 

.6)6.994.230,(0 698.090.98o:oo 

176.434.100,00; 260.4_30. 300,00 

' - I + _234.545.a43,0 1.525.900. 713,00. 1. 760. 446. 556,00 

' " 
2.379.329.043,00. 2. 718.567. 836;oo. .. 

I 

1- -· 339.638. ;93,0 

ração .com outras instituições gover-
Há, um ·ae:rônomo de_dicado e em namentais, federais, .estaduais e mu- ..,.. t ~ 

~ .. ...:.s es recursos dever ser considera· justas criticas. Ia. inoperosidade d, quem todo o mundo contia. Um agro- nicipais. d ód. · 

.~ 

, os m 1cos mmto módicos." Não fôra suas repartiç' ões. E pior ·do que ,~sto , nômorque exerce o SfU papei de m:s- A cooperação que hoje s~ estabelece d 
sionário" dos agricultores no r.lo· é de tal- modo entravada por ditames o regime e dotações globais, con ... lançar-se dinheiro foro, insistiildo nl 
desta meio em qu_e a.túa. t)erá um\ b. urocráticos injustificáveis, que; na qui:ta da~ ~ríticasf 1~0rinulada.s: aqui @meçar 0 que se não terminá ou QUE 
pôsto exc~Ional ._ComC? oufros a~~so maioria dos -casos, termina por ser n~ a. comlssao e e lZmhente aceita, .terminado, se relega a poeira de de 
existentes. Não será a regra. Detelt~- mutiL . não fôra o regime de créditos relati- samparo. e do esquecimento'. 

- ria concepção patruJtica do Minist·_·() Ainda no setor da execução orça- \'OS pa~a. aquisição le máqu1nas e re... Nestas C?ndições, a Comissão de Fi. 
oa::uel? ·Não Defeitos -sobretudo 9-!-1- · mentária., e dtinio repãro que façõ' é produtores, não fóra ainda a coopêra nanças OPina pela aprovação do Pro 
exm:lução Çlrçároentâria em que o MI- de que está deveria ser plenamente da ção dos vendedores- de máquinas ê jeto ressalvadas as· emendas. 
njstério ~a _Fazenda é de regra o a~- alçala do Ministro da agricultura. Na venderem. ruatenal a pra~o. confian... Quanto às emendas que lhe, foran 
versário cordial do Ministério da· Agn- ·verdade é o que não acontece, ficando tes no recebimento do.s créditos em es .. ~prseent~das, é de Parecer Favoráve 
cultura. as conveniências dã.pasta da agricul- paç~ de tr~s anos,_ n_ão se1 como selas

2
d_:_ nu~::_os: 4 _ 

5 
_ 

6 
, 

tura subordinada aos conveniências movrmentarta o MJnrstérJ·o da Agr1- 8 _ ~ 9 _ 12 _ 15 _ 
16 

-Adversário cordial significa departa- _ 1' 
menta elogiador, lisongeador da ag:I-: gerais do orçamento .da_ República cult~, nesta hora de encarecimento . 25 ....:..... 27 - 29 - 31 - q38 - 4i 
cultura como concepção abstrata, maS sendo sagrados e in-edutiveis 05 cré~ de tudo e n t h 42 43 4~ 4 ditos a·penas quando referentes· a pes- es a ora em que a pro... - - <> - 7 - 48 - 4! 
descrente -quando esta se fãça ouv:r sdal. Não i dificil concluir que a. má- dução é chamada para o seu põsto.de 51 - 54·- 55 _ 57_ 58- 6' 
pelas suas reínvindicações, quando_ o xima -é socialmente· interessante, mas mais eficaz meio contra a inflação. 61 - 65 - 66 - 67 _ 69 - 'll 
.titular da pasta pede, roga, supllca administrativ-amente, e_conomicamente Pretendo ex·aminar com·- tolo inte.. 75 - 76 - 83 - 84 _ 36 - 9( 
n. a· o ·lhe retarde 's verbas na~ o lh'as rêsse as emendas dos b 91 · 94 95 96 98 g< " pode levar - o qUe é Verificavel - a . · no res pares, - - - ......; - _ . 
ne~ue, bão lh'as mingué·. tendentes tôdas elas,- estou certo- a 100 - 102 - 104 - 105 _ 106 - 10~ 

situação de haver programas iniciados co_rrigir a mesquinhez das verbas, 'as~ 114 -.1_15 _ 117 _ 118 _ 120 _ 12: 
Verdade é que alguma causa -se .e não teiruinados, repartições _com 

vem íazendo. "JA se reduziu um pouco pessoal,- mas sein meio de pro_duzir Sim como·.a.-suprir as falhas -.locais 123- 125- 127 -~128- 129- 13J 
conforme o .conhecimento de cada um· 133 -_ 135 - 137 - 138 - 139 - 24( 

a pulveriz;tção das verbas ·cto Minis- contratos bilaterais não cumpridos, e dos representantes possibilita. _ 142 _ 146 _ 147 ....,.. 149 _ 
150 
~ 

151 tério la Agri-:>ultura, tecla em que tanto· oUtros senões qúe poderiam ser enu-
me tenho batido nos. oito anos que merados o que ·concorrem para 0 des- ·Como vimoS, a proposta da- ·câmara 152 - 154 - 156 _: 157 - 160 - 161 
tenho a honra de servir aó Senado re_ crédito do Ministério da Produção. representa .um acréscimo sôble o· ar::. 157 - 169.- 171 -- ~72- 173 - 17~ 
)atando orçamento· do estranho ini- A proposta contém, entre outros, os g~mcnto de 54 n_uma proporção apro- 176-:--177 ~-178---179~-180- 181 
nistério. seguintes créditos para: xlmada de 14%. Diante da conjun- 182- 183- 185- 186-: 188 ...- 19( 

tu~·a do m2mento desejava que nos 191 - 192 - 193 _- 195 __:. 196 - 19~ 
a!1vesse-mos a um ·amento igual, no 199 - 200--- 202 ~ 204 - 205 -: 2oe 
compúto geral das verbas.- . 207 - 208 - 209 -· 210 - 211.- 213 1) Acôrdos ·--

.Pestquisas Agronômicas · .......• , ......•.• , ~, •..•.• ~ ..••.... -... 
Fomento e defesa animal ..... , ••.•••• , ••••••••••••••••..•.... , 
Fomento e defesa vegetal-....• ~ •••.•.•••• ;-.-•••••• ,., •••..... , 
Economia i'uJ:al ....... ; ......•••.••..•••• ; •.. ,_ .•• : ••••• 
Expansão da cultura do trigo . , ..................... ; ....... , 
Reflore.stamento • . ...................... · .... : .. ........ . 

_. ~ino. RgrícoJa. (incluído p~r equivico em Invtrsões Espe::iais) 

3.150.000 
36.300.0()1] 
53.500.000 

2.000.000 
7.400.000 

16.000.000 
64.120.000 

1!: um critério que gostaria ver apio4 214 ·_ 21ª - 216 - 217 ·- 218 - 221l 
vado -pelos n_obres companheiros; isto 221; .. 
porque, em tese tôdas ãs emendas Com. Submendas 
apresentada~ mereceriam apoio. . Números 
. Dentro. deste .... critérlo ainda deseja- I - 10 - 11 - 14 _ 

na. sugerir que. não se multipiicassein 20 - 22 - 23·- 24 ~ 
n:a1s os postos agropecuários. Melhor, 22 - 23 - 24 - '28 _ 
foshsem aparelhados em material e · 33· - 34 - 37 - 39 ....:. 
pessoal os que existem. lt doloroso <53 - 56 - 59 - 63 -

;1.82.47{,1.0{)0 J!llra llpl· titular da _agricultura, -visi- 70 _ '72 - 73 _.,.. 74 -
tando c."õt::-. ou aquela região, ouvir as I 81 - 82 ~ 88 - ·. 89 -

---,: 

18- 19 
26- 28 
30- 32 
5() - 52 
64- 68 
78- 79 
92- 93 
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97 -- 101 -- 103 -- 108 -- 110 -- 111 
112 -. 113 - '116 - 119 - 124 - 132 
134 -·135 -·143- 144- 14õ- 148 
153 - 155 -- 168 -' 170 - 175 -- 187 
189 198 -- 201 -- 203 -- 219 - 212 

Pai-ecer Contrário 
Ni:.rneros 

13 21 - 35-- 36"- 41 44 
46- 62..:.... ·-77- 80- 85 8'7 

109 -- 121 - 126 -.:. l30 - 141 iss 
}59 - 162 - 163 - 164 - 165 166 
Í84 194. 

E11!endas da Comissão 

.De n. 0 222 a 240 

Sala Joaquitri. Murtinho, 22 de no­
vernbro de 1954 . ..:...... tv_o d'Aquino, Pre­
sidente." -.Apolonio Sales, Relator. -
·Alvaro 'Adolfo. -· Walter Franco. -
Plinio Pompeu. - Durval CruZ. ·­
Doníingos Velasco. - _Alberto Pas­
qualini. - Ismar -de Ges. - Euclides 
,Vieira: 

l':MENDAS 

•'" N.• 1 

Parece:· ravorável, com a seguin· 
te subm~nda: _ 

Onde se diz: Cr$_ 1.200.000,()lJ. 
Diga-~D: Cr$ 400.000,00: 

N.0 2 

Parecer favorável. Na redação fi­
nal devrrão constar numa só emen­
da as G~ n.0s. 2, 3, 4, ~. 6 e 139 e 
150. 

N.0 3 

Parecer favorável. 

N/'-' 
Parecer favoráveL 

N' i 

Parecer favorável. 
N.o I 

: Parec2r favorável. 

! -c:.. N.0 T 
Parec:"r favorável. 

N.~ 8 

Parec2r favorável. 
N.0 9 

Parec2r favorável. 
-N.0 10 

Parec2r favorável, com a seguinte 
sub emenda: · 

Onde se diz: Cr$ 3.500.000,00. 
Diga-se: Cr$ 2.5{.10JOOr:J,OO. 

N.' 11 
Parec~r favorável, com a seguin~ 

subemenda: 
Onde se diz: Cr$ 200.C00,00, 
Diga-se: Cr$ 50.COO,OO. 

N.o 1:1 

Parecer favorável. 
N." 11 

Parecer contrário. 
N.• 1-4: 

Parecer favotável com a seguinte 
&ubemenéla: 

Onde se diz: Cr~ 1.500.000,00, 
D1ga-3e; CrS 800.000,00~ 

N.0 15 · 

Parecer favorável. 
N.0 15 

Parecer favorável. 
N.0 11 

Parecer favorável. 
N.0 18 

Parecer favorj_vel, cem a seguin­
te submenda: 

Onde se diz: Cr$ 200.000,00. 
_Diga-se: Cr$ 100.000,00. 

N.O. 19 
Parecer favorável, com a seguinte 

&ttbmenda: 
Onde se diz: Cr$ 100.000,00 
Diea-se: Cr$ 50.000,00. 

N.0 20 

Parecer ·favorável, com a s-eguinte 
submenda: 

Ontie se diz: Cr$· 100.000,00 
Diga-se: Cr$- 5{).000,00 •. 

_N,O 21 

Parecer. contrário. 
N.O· 22" 

Parecer favorável. com a seguin­
te sub~menda: 

Ond-~ se diz: Cr$ 100.000,00. 
Diga-se: Ci$ 50.000,00 

N.0 23 

Parecer favorável, com a seguin­
. te subemenda: ~ 

Onde se diz: Cr$ 200.()00.M 
DigrL-se: .Cr$ .100.{!90,00. 

N.O 24 

Parecer favOrável, 'coin a. segutn-
te submenda: · 

OnCe se diz: CrS: 200 ()QO,OO. 
Diga-se: Cr$ 5·0.000,00. 

N.0 25 

-Parecer favorá\·el : 

N.0 26 

Parecer favorável, com a· -seguinte 
submenda: 

Onde se diz: Cr~ 300.000,00. 
Diga-se: Cr$ SO.OOO,QO. 

N.0 27 

Parecer favoráv-el. 

N.0 28 

Parecer favorável, com a s~guinte 
submenda; 

Onde se diz: Cr$ 200.000,00. 
Diga-se: Cr$ 50.000,00, 

N. 0 29 

Parecer 'favorâvet 

N .0 30 

Parecer !avorá.veJ, com .•· seguinte 
subemend.a: 

Onde se' diz: 
Cr$ 210. ooo.oo 

Diga-se:·· 
Cr$ 260.000.00 

N.• 31 

Parecer !a vorá vel · 

N. 0 32 

Parecer favorável, com a seguinte 
subcmenda: 

Onde se diz: 
Cr$ 350. 000.00 

Diga-se: 
Cr$ 50.000.00 

' N.• 13 

Parecer .favorável, com a .eguint~ 
subemenda: 

Onde se diz: 
Crf 200.000,00 
.... Diga-se: 

Cr$ õO.OO,OO 

N.• M 

Parecei' favorável, com a '.egulllt• 
subemcnda.: 

Onde se diz: 
Cr$ 2.000.000.00 

Dtga-se: 
Cr$ 800.000.00 

N. 0 31 
Parecer coil.tré.rio 

N. 0 35 

. Parecer Contrário 

N.• 3'7 

Parecer tavorâvel, CC?ED a seguinte 
subemenda: 

Onde se diz: 
Cr$ 200.000.00 

· Diga-se: 
Cr$ 50.000,00 

• 

N- 0 31' 
Parecer favorável 

. N. 0 39 

Parecer. favorável, com a se~uinte 
.subemenda: 

Onde se diz: 
Cr$ 1.200.000.00 

Diga-se: 
Cr$ 1.000.000.00 

N.• 40 

Parecer favorável 
N. 0 41 · 

Parecer contrário 

N. 0 42 

Parecer favorável 
. N.". 43. 

!=Jare.cer favorável 

N.• 44 

Parecer contrário 
N. 0 45 

Parecer ta_vorl\vel 
N.Q 43 

P8.reccr contrário 

N.' 47 
Parecer favOrável 

N.' 48 

Parecer. favorável 
N.Q 49 

Parecer favorãveJ 

N. 0 50 

Parecer favoi-ável, coM a se:gttinte 
subemenda: 

Onde se diz: 
Cr$ 500.000,00 

Dlga-se: 
Cr$ so.ooo.oo 

N.G 51 

Parecer favorá.vel­

N." 5:1 

Parecer favorável, com a ;egull).te 
subemenda: · 

Onde se diz: 
Cr$ !. 000.000,00 

Diga-se: 
Cr$ 50.000,00 

. . N.G 53 

Parecer favOrável, com A tlegulrte 
s·ubemenda: 

Onde se diz: 
Cr$ 55.000.00 

Diga-se: 
Cr$ 100.000,00 · 

N. 0 .54 

Parecer f a vará vel 
N.• 55 

Parecer favorável. 
N. 0 54 

. Parecer favorável; com a seguinte 
6!Ubemendf!.-: : 

Onde se diz: 

Associação Rurat "de 
Noga Iguaçti, pata 
a realização da F'esta 
da Laranja, e~ 1955 

Diga-se: 
Para a resta da laran ... 

ja, ~ediante acôrdo 
com a Associação Ru ... 
ral - de Nova Iguaçu 

-N.• S'l 

Parecer !a v orá. veJ. 

N.' õ8 

r a:·ecer favorável. 
. N.• 5f 

500.000.10 

500.000,00 

Parecer favoráVel com. a .seguint8 

SUI:RM!ND.I 

Onde se d~z: 

Associação Rural de Ca: 
raúbas •.....•...... 

Diga-se: 

As-'1ociacão Rural de Ca­
raúbas ..............• 

N.• 6D 

Parecer favorável. 
N." 61 

Parecer favorável. 
N.• S2 

50.000.00 

100 .IMW,OO 

Parecer contrário, atendida pela 
pela emenda n." 152. 

N.• 63 

Parecer favorávél com ll s_eguinte 
SUBEMENDA 

Onde se diz ............ .. 
Cr$ 

300.00,00 
50.000.00 Diga-se ................• ·. 

N.0 64: 

Pare<::er favorável com a seguinte 

SUBEMEND.t 

Onde se diz: 

AsSociação Rural de Bell­
Cr$ 

to Gonçalves •........ : 100. OGO,OO 
Diga-se:: 

Associação Rural de Ben-
- to Gonçalves .. ·...... . . -50.000,00 
Os outros itens continuarão manti-

dos, 
N." 65 

Parecer favorável. 

N." 66 

Parecer faVorável. 

N." 61 

Parecer Iavoráv"el. 
N." 68 

.. 

Parecer favorável com a seguinte 

SUBEMENDA 

Onde se diz:· 
Cr$ 100.000,00; Cr$ 100.000,00; Cr$ 

100.000.0; Cr$ 100.000.00 e Cr$ 
100.00{),00, '. 

Diga-se: 
Cr$ 50.000.00; Cr$ 50 000.00: Cr$ ., 

50.000,00; Cr$ 50.000,()0 e Cr$ ...... . 
50.000,00 .. 

N.• 69 

Parecer favorável. 
N." 70 

• Parecer favorável com a se.e-uinte 

SUBEMENDA 

Onde se diz: 

Associação Rural de Timbó 
Crt 

- para ·sua instalação 300.000,00 
Diga-sé: 

Associação Rural de Timbó 100.000,00 

N.0 71 

, Parecer favorável. 

N.• 72 

P~r~>I".Ar favorável com a. ~seguinte 
.SUBEMENDA 

Onde se diz ..••.•••••• 
Diga-se ••........... ,· •• 

N.• 73 

Crt 

1. 000. ooo.oo 
500.000,00 

Parecer favorável com a seguinte 

SUB EMENDA 

Onde se- di-t ••..• , .•••••• 
Diga-se •...•... ; ....•.••• 

N.• 74: 

Crt 
150.000.00 
50.000,00 

Parecer favoráVel com à seguinte 
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SUBEMENDA 

Onde se diz: Pa:·ccer favorável com a &eguinte 

f 

N.o 88 

100.00(),()0 ' - SUBE'MENDA 
A::snri:lçito Rural de Ita-

b~:i:lna ................ . 
,&..<>~ociaç~.a Rural de São 

Cristóvão ............ . -100.000,00 Onde se diz ......... .. 
Cr$ 

l.500.00.'),fJ(, 
1:000.000,(1() .A~-"iJ<' a c;:?. o· Rural de La-- · Diga-se . o_o•••····· 

ranjeiras . . . . . . . . . . . . . . 100.000,00 
A[".-;;{)Cia·:;ão Rural de In-

dtaroba . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000,00 
Jl.~.snriaçào Rural de Di-

vina Pastora .• , . . . • . . . 10{).000,0::1 
Ass•=clação Rural de Ca-

pela .................. . 100.000,00 
A~""~!'\anão Rural de Ja­

poatan . . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000,00 
Associação Rural de Si-

mão Dias ·········-~-- 100.000,00 
l!&~ociação Rural de La­
€arto . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . l!:'O.OOO,CU 

Diga-se: 
Ar.soci:1ção ·Rural de Ita-

baiana . . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000,00 
Af~o~ia7ã~o Rural de São 

Cnstov_fl.o .. -........... . 50.oco.oo 
.AI~nCiação Rural de La- · 

ranjeiras · ............. . 50.000,00 
AY.<::oria~ão Rural de Jn-

diaroba ............... · 50.000,00. 
As..c::ru~ia.cão Rural de Di-

vina Pastora . . . . . . . . . . . 50.000,00 
.Avmriação Rural de Ca-

pela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50.0{)0,00 
A~.<::or'iacão Rural de Ja- ,. 

poatan .. .. . . . . . .. . .. . . . 100.000,00 
As.Eocia-;ão Rural de Si­

mão Dias ....... _ ...... 
Associ!'lção Rural de 'La­

50.000,00 

garto .. .. .. .. .. .. .. .. • • ,JOO. 000;00 

N ° 75 
Parecer favorável. 

N.0 '76 

Parecer favorávey' 
N.0 71 

Parecer contrário. 
·.N.0 78 

:Parecer favorável wm a lie~uin!f! 

SUBEJIENDA 

Onde se diz .•.•..•••• o• 

l>i(;a-St- , , .. , . , ... , , , , , , 

N.0 79 

Cr$ 

500.000 llfl 
100.000,00 

Parecer favorável com a seguinte 

SUBEMENDA 

Onde se. diz .......... .. 
Diga-se ............. . 

I N.D 80 

Parecer contrário. 
\ N.0 81 

Cr$ 

. 1.000.000,00 
500.000,00 

Parecer favorável com a seguinte 

SUBEMENDA 
Cr$ 

2.00G. 000 O<! 

N.v B9 

Pareccf favorável com a ieguinte 

SUBEMENDA 

Onde se diz ..• •o o ••••. 
D~ga-sê . . ••.......• 

N ° 9{) 

Parecer favorável. 
N.v 91 

Parecer favoráveL 
'N,v 9:1 

Cr$ 
IMIC. 000,00 

l.l<JO. JOC.OO 

Parecer favoráv.:l com a segunite 

SUBEMENDA 

Onde se diz: 
Inclua-se Cr$ 1 :'üoo. 000,00 para a 

instalação de uma Estaçao. Experi­
niental da Laranja, no Município de 
Nova Iguaçu, no ãtado do Rio. 

Diga-se: 

Para trabalhos . experimentais tio 
município de Nova Iguaçu, a serem 
executados pelo Instituto de Ecolo!!ia 
e ExprrJmentacâo Agr!colas Sõbre ia­
•:anje::as - Cr$ l.ÓOO.~O,I)(), 

N.0 93 

Parecer favorável, com a seguinte 

Onde se diz 
Digà~.se • o 

]1.1_0 1)4 

Parecer..-- !a v orá vêl. 

N.0 95 

Parecer favorável. 

N" 96 

Parecer favorá,·el. 
N.0 g7 

Parecer favorá\'eJ, com. 
subemenda: 

Onde se diz 
Diga-se • .'.o •..•.. o 

N° 98 

Paxecer f a v orá ye1.· 

N. 0 99 

Parecer favorã_vel. 

N." 100 

. Par.ecer favorável.~ 

N.v 101 

Cr$ 
1.200. 000,00 
1.000.000,00 

' 

a teguil;te 

Cr$ 
1.500.000,00 
I. wo. 000,00 

Ondt. se diz ......... . 
Diga-se • • o •••••••••• 1.000.000,00 Parecer fnvorâvel, 

subemenda: 
com a aeguh1te 

N.0- 82 

Parecer favorável com a seguinte 

Onde se diz 
D1ga-st •• 

......... i. ........... 
.N,0 83 

Parecer favorável. 
N.{) 84 

Parecer favor.âvel. 

N.0 8' 

iParecer Contrário. 
N.0 86 

Parecer favorâvel. 
N.o B7 

Parecer contrário. 

C11 
2 000.000,00 
1.000.000,00 

.. 

Onde se diz ........ . 
Diga-se o ••••• o •••••• 

N.0 102 

Parecer faVorá;·el. 
N.•. 100 

Cr$ 
1.000.000;00 
2. 000. ooo,oo 

Parecer favoráxel, com a .seguinte 
subemenda: 

OD.de se diz ......... . 
Diga • OOO•••o·•·•••o• 

N.' IM 
Parecer favorável. -

N.0 100 

Parecer favorável. 
N. 0 108 

P2recer favorá\'el. 
' 

Cr$ 
600 .. 000.00 
~00.000,00 

N.• 10'1 

Parecer favorá.vel. 

N.' 10~ 

Parecer favorável, com a seguinte 
sub-emenda: 

Onde se diz .•.••..•• 
piga-se ...........•• 

N ° 109 

Parecer contrário., 
N."' llú 

Cr$ 
700.()00,(){) 
too:ooo,tQ 

Parecer favorável com a seil?inte' 
• SU~EM:ENDJ 

Onde se diz: • 
Combate à podridão parda do ca­

cau no E.'3tado da Bahia em colabora­
ç.ão com o .~nstituto do Cacau - Cr$ 
15.000.000,00. 

Diga-se: 
Combate à "pock'idão parda" do 

cacau no Estado da Bahia em cola­
boração com o rnstituto do Cacau -
Cr$ 10.000.000,00. 

Combate à "pÔdridão parda"· do cã­
cau no Estado do Esplrito Santo ~m 
colaboração com o Instituto do Cacau 
- Cr$ ·s.ooq.ooo,oo. 

N.• 111 

Parecer favorável, com a seguinte· 
!Ubemenda: 

Onde se diz: 

Despesas de qualquer natll'·eza com 
o "Anel Vermelho" dos coqueirais de 
Alagoas - Cr$ 1 . 000. (100,00. 

Diga-se: 
Despesas de qualquer natureza com 

o combate ao "Anel Vermelho'' dol!i 
coqueirais rfe Alagoas - Cr$ 
l.OOO.OCO.OO. . 

N.0 l12 

N.' 111 
Parecer favoré.vel. 

N.' 118 

Parecer !avorã.vel. 
N." 119 

Parecer h.vorá.vel. com a s~guinte 
subemenda: 

Onde se diz: 

1) Despesas de qualquer n:1tureza 
para: 

1 - PeSf}Uisas Econômicas e So-­
ci~ais .... em t{ldo o país - Cr$ •.•••••• 
1.000.000.00. . 

2 - Fomento e Fiscalização de As­
sociativismo . rural e cooperativismo 
~ Cr$ 1.000 000.00. 
-a - Interisiffcar o :werfeiçoarneHto 

téLnico da fi.scallzação da exportaçãO­
- Cr$ 1.000.000,00. 

Diga-se: 
1) Desp('sas de qualquer nai"unzri ' 

para: 

1 - Pesquisas Econômicas e' SocJais 
em todo o país - Cr$ 500 000.00. 

2 - Fomento p Fiscalização dP As­
sociativism(l rUral e cooperativismo 
- Cr$ 500 000.00. 

3 - Inte'1sificar o aperfeiçoamer.t.o 
técnJoo da fl.<;calJzação da e.xporta.ção.J 
- Cr$ 500.000,00. 

N.0 120 
Parecer favorável. 

N.~ 121 

Parecer contrário. 
. N.0 122 

Parecer favorável. 
N. • 123 

Pru:ecer favorâvel. 
N.0 124 

Parecer favorável, com "'a segulntê ........_ 
Parecer favorável, com a _seguinte subemenda: 

subemenda: 

Onde stJ diz. .. ....... o 

_Diga-se o o ••••••• o •••• o 

N.0 113 

-Cr$ 
SÇ().OOO,OO 

1.000.000,00 

Parecer favorável, com a seguinte 
subemenda:. 

' Onde se diz· 
Para aquisição de 2 tratores, ara­

dos, discos capinadeiras para a As~o­
ciaçáo Rurnl de Nova_ Iguaçu - Cr$ 
300.000,00 .. 

Diga-~e: 
Para a Associação Rural de Nova 

Iguaçu - Cr$ 100.000,00. 

N.' 114 

Parecel' favm·âvel. 
N.• JJS 

Parecer favorável. 
_N°. lHI 

Parestr favorável, com a seguinte 
subemenda: 

Onde se diz: 
1) Fomento da Produção Vegetal 

em todo o pais, etc. - Cr$ 
58. 700.000,(){). 

Destaque-se e inclua-se: 
13-13 - Divisão do Fomento da 

Produção Vegetal 
Prosseguimento do ~ama de 

Cultura de Seringueiros - Cr$ o ••• 

>. 700.000.00. 
Diga-se: 

ú Fomento da Produ~ão VegetáÍ 
Jm todo o país, etc. - Cr$ ....... .. 
58. 700.000,00. . 

Inclua-se: 
13-13 - Divisão do Fome-nto dn 

Produção Vegetal 
Prosseguimento do prog""ama de 

CUltura. de Serincueiros - Cr$ . 
3:700.000,00. 

Onde se diz 
Diga-se .......... o 

N.0 125 

Parecer favorá\'el. 

N.0 126 . 

Parecer contrário. 

N.' 127 

Parecer '"favorável. 
N.O 128 

Parecer favorável. 
N,O 129' 

Parecer favorável. 
N.0 130 

Parcer contrário. 

N.• 131 

Parecer favorável. 

N." 132 

Cr$ 

2 coo . 000,00 
1.000.000,00 

Parecer favorável, com Â .seguJnte 
su·bemenda: · 

Onde se diz: Ci-$ -4.000.000,00 
Diga-se: Cr$ 2.000.000,00 

N.0 133 

Parecer favorável. 

N.' 134 

Parecer favorável, com a seguinte 
subemenda: 

Onde. se diz: Cr$. 4.000.000,00 
Diga-se: Cl'$ 2.000.000,00 

N.o Ias 
Parece-r favorável. 

N.0 136 

Parecer favorâve1, com a seguinb 
l5Ubemenda: 

Onde- se diz:· Cr$ 30.000.000,00 
Diga-se: Cr$ 15.000.000,00 · 
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-~-0 131 
Par~er ta vorá, vel. 

li.• 138 
Parecer ravoránl: 

~.0 130 

l'arecer favorável. 

" , N.• 1!0 

Parecer tavorãvel. 
' N.0 141 

Parece!.,... cOntrário. 

lV.0 142 

Parecer favorável. 

N.0 143 

Parecer favorável com a seguinte 
IIUbemenda: 

Onde se diz: Cr$ 2.000.000,00 
Diga-se: Cr$ 1. 000.000,00 

i).J,O 14of: 

Parecer ·favorável com a S'egulnt.e 
eubemenda: 

Onde .se diz: Cr$ 2.500.000,00 
Diga-se: Cr$ 1.500.000,00 

N.o 145 

Onae se diz: CrS 15.000 _ 000,00 
Diga-se: Cr$ 7.500.0DO,OO 

;Q",O 146 

Parecer favorável. 

"'f.O 147 

Parecer favorável. 

~.0 143 
Pm·ecer favorávei com a segmnte 

l!triEMENDA 

Onde se diz - C..rJõ 3 000,000,00. 
Di~a-se -,. CrS L500 000,00. 

'N.0 149 

Parecer favorável. 

't'f.0 150 

Parecer favorável. 

&f.0 151 

, Parecer favorável. 

>.r.• 152 

Parecer favorável. 

~.0 153 

P_arecer favorável coin a seguinte 

l$UBEMENDA 

Onde' se diz - Cr$ 1.500 000,00 
.Jliga·s-e - Cr$ 1.000.000,00. 

I'f.0 154 

Parecer favorável. 

N.• 155 

Parecer favorável com a seguinte 

!JUBEMENDA 

Unde se diz - Cr~ 2. 000.000,00 
Dlga-se Cr$ l.OOO.OC-,..0 •. 

~.0\ 156 

Parecer favorável. 

N.0 157 

veroa s - Serviços e Encargos. 
Consignação 2 - Auxntos e Sub­

n.nções. 

qüência da excessiva alta do ma­
qumárlO e do m..,.aterlal de constru­
ção. Aliás, a União já concedeu, em 
1954, igual auxílio par~ a construção 
dessa usina. -

Sala Joaquim Murtinho, em . . de 
novembro de 1954. - Dario Cardoso. 

Parecer favorável. · 

N.0 158 

Verba 3 - Serviço.-: -e Encargos. 
Consignaç.ão 2 - Auxílios e Sub­

venções. 
Subconsignaçáo 03 - Subvenções 

EJ.:traordinárias. 
Repartição - O'i -M - Divisão do 

Orçamento. 
Inciso , ---; 1 O- Goiás. 

Inclua-se: 
Para a continuação e· conclusão 

aas obras da usina cte S. TQmaz de 
Hio Verde - Cr$ 2.000 000,00. ~ 

Justijicaçáo 

'A usina hidro- elétrica de S. Toniaz 
dP- Rio Verde é uma das mais impor­
t.:Intes do Estado de' Goiás e desti~ 
na~se a sen'ir a uma "egião de_ gran­
df;' prosperidade, que é o sudoeste 
goiano, à qual tem contribuído efici­
er.temente para o pr0gresso da eco­
nomia do Brasil Central. 

l!:sse progresso, entretanto, vem 
1 se?d? retardado pela crise de energia 

eJetrtca, que precisa ser superada. 
Sala Joaquim Murtinho, em . . de 

nltvembro de 1954. - Da,rio ·Cardoso. 
Parecer Cll?ltrário. 

N.0 159 
Verba 3 ~-· Serviços e Encargos 
Consignação 2 Anexos e S~b-

vcnçôes. · 
Su'bconsigna-cão 03 - Subvenções 

&:xtt·aorctináriaS. 
Repartição - 07· ()4 - Divisão do 

Orçamento-. 
Inciso - 10- Go:â';. 

Inclua-se: 
Para ·a 11sina hid~o-elétrica de 

Leopoldo Bulhões - Cr$ ....... , .. 
CrS 2.000.000,00. 

Para a Usina hidro-elétrica de 
Vianópolis ~ Cr$ 2 000. ooo,oo. 

Justificaçtio 

. Tr~ta-se de dois .importante! mu· 
mcípws marginais à Eo::trada de Fer­
ro de Goiás, que vêm sofrendo gra­
v:s prejuízos no seu progresso eco­
ncmico, em conseqüência da crise de 
ener~la reinante nos mesmos. 

Sala Joaquim Murtinho, em . . de 
I"lovembro de 1954. - Dario Cardoso. 

Parecer contrário. 

N.0 160 

Verb~ 3 -: Serviços e Encargos. 
. Cons1gna~ao 3 - Serviços em Re­

gime Especial de Financiamento 
Subconsignação 15 - Irrigação e 

Energia Hidráulica. 
Repartição: 12-02 - Divisão de 

Aguas. 
Inciso: 10 - Goiás. 

Acrescente-se: 
Para terminação da Usina Hidro­

elétrica do Rio Verde no Estado de 
Goiás, em cooperação 'com o Municí­
pio - Cr$ 2.000.000,00. 

Justijicaçllo 

Subconsignação 03 -
Extraordinárias. 

O Município de Rio Verde é mn 
dos mais importantes do sudoeste 
goia~o. sobretudo pelo seu grande 
reb.anho bovino, sendo um dôs maio­
res exportadores de gado do Estado, 
sem falar na sua grande produção 
agríco1a. A cidade de Rio Verde sede 

Subvenções do munJ.cípio, é uma das mais 'anti­

RepartiçA.o ...;; 07 ·04 -
Orçamento. 

gas, ponulosas e tradicionais de GotAs. 
Dlvls§.o do Para dotá-la de uma usina hidro­

Inciso - 10- Goiás. 
Inclua-se: 

Pa.ra a terminação da usina. hidro­
elétrica da "Urú", em Itaborai ~ 
Cr$ 500.000,00. -

f'létrica à altura de suas necessida­
des está a Municinalidade desne-nden­
do apr~ciável soma, necesSitando 
as.c:im, ·de auxilio federal. 

Sala das Sessões,, em . . de novem­
bro de 1954. - .nario Cardoso. 
_ Parecer favorável. 

Justificação I · N.o 161 
A: conclw;A.o da usina hidro-elétri~ Verba:· 3 - Serviços e Encargos.-

r.a de Itaborni ·demanda ainda o em- Consignação: 3 - Serviços em Re-
prégo de granQes somas. ·em canse- uime Fsnecial rle _Pin.llnr.in:mf'!tttn. 

Subconsignaç§.o: 15 - Irrigaç-lo e­
Energia Elétrica. 

Repartição: 12-02 - Divisão de 
Aguas. 

Inciso: 10 - Goiás. 
Acrescente~se: 

Para a conclusão da Usina Hidro­
Elétrica de PerdiZes, em Baliza 
(Qoiâs) - Cr$ 800.000,00. 

Justificaçdo 

__, 
Subconsignação: 15 - IÍ'rigaçâo e 

enera:ia elétri_ça. 
Para os serv1ços d~ ilumiu~.-~f.l} elé­

trica de Nerópolis, Goiãs: - Cr$ ...• 
500.000,00. 

Justificação 

_Neró}::Oiis, mumcipio novo, móspef'J 
e futuroso, por situacto na zona t1e 
melhores terras do Est.ado cte Umas, 
tem se desenvoJv· -.~o sobretuao pelo 

Trata-se de serviço merecroor do mcremento que ali vem tendo a cul-
apoio federal. tura do café, está sofrend,l ;,_rtantte 

Sala daS Sessões, em .. de novem- crise de energia elétrica. O a~ox-Ho 
bro de 1954. - Dario Cardoso. pleiteado destina-se a propicia. !lJUUa 

Parecer favorável. ao município para resolver essa ~r1cc-. 

I Sala dã.s Sessões, novembro Je 19Ji. 
N.o 16.2 - Dario Cardoso. 

Verba: 3 - serviços e Encargos. I Parecer contrário._­
Consignação: 3 - Serviços em Re- N.o 167 

~ime Especial de. Financiam~nto 
Subconsignação: 15 - Irrigação e 

Energia Elétrica. 
RePartição - 12-02 - Divisão de 

Aguas. · 
' Acrescente-se: 
Para a Usina Hidro-Elétrica de Na· 

zário (Goiás) - Cr$ 500.000,00: 

Justificação 

· Trata-se de serviço merecedor de 
apoio Federal. 

Sala das Sessões, em . . d~ . . . . de 
1954. - Dario Cardoso. 

Parecer contrário. 

N.' 163 
Verba 3 - Serviços e Encargos. 
Consignação 3 - Serviços em Re­

gime Especial de Financiamento. 
subconsignação 15 - Irrigação e 

Energia Elétrica. 
Repartição 12-02 

Aguas. 
"' Acrescente-su : 

.Divisão de 

Para ampliação e melhoramento 
dos serviços de abastecimento de 
água e energia elétrica de Jatai 
(GoiáS) - Cr$ 2.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de serviços que merecem 
e necessitam de apoio do Govêrno 
Federal. 

Saal das Sessões, em de novetn-
br0 de ·1954. - Dario Cardoso. 

Parecer contrário. 

N.0 164 

Verba: 3 - Serviços e Encargos. 
Consignação: J - Se1"V1ços em dP.• 

gime Especial etc. 
Subconsignação: 21 - Exposi~õc!. 
Repartição: 19 - SuperintenctênCI!\ 

do Ensino AgncoJa e Veterináno. 
Incluir, no Rio Grande do Sul. a 

dotação de 1 milhão de cruzetr<la, 
para completar as instalaçoes de~tl· 
nadas à Festa da Uva, em Cax1as do 
Sul. 

Justificação 

A Festa da Uva, que tem ~aráter 
permanente, traz um grande e..:;t mulo 
ao desenvolvimento da cconom:à viu .. 
vmicola, que tem Caxias do S•li como 
centro. 

Já o orçamento vigente contém ver­
ba destinada a êsse empreendimento. 
- Alfredo Simch. - Camillo Jl-fér .. 
cio. 

Parecer favorável. 

Nu 168 

Verb~: 3 - Serviços e Encargos. 
Consignação; 2 - Auxílios e Sub­

venções. 
Subconsignação: 03 - Serviços RJt ... 

traordinários. 
Repartição; 07-04 - Di visão d!.' Or• 

çamento. 
Inciso: 21 .- Rio de Janetro. 

Acrescente-se: 
Associação Rural de· Campos 

200. ooo.oo. 
Justijicaçtto 

verba 3 - Serviçoo e Encargos. E' Associação que merece subvenção 
consignação 3 - Serviços em Re- maior que a' consignada ate o pre .. 

gime Especial de Financiamentos. 
0 

~en8~1.a JO" .. qulm 't.urtl'nho, 
~Subconsignaçã.o 15 - lrrigação' " .1.\ em no-

Energia Elétrica. vembro de 1954. - Pereira Ptnto. 
Repartição 12-02. - Divisão de 

Aguas. 
Acrescente-se : 

Para os serviços de águas e esgo­
tos de Itaborai - Cr$ 500.000,00 . 

Justificação 

Trata~se de serviço m~recedor de 
apoio federal. 

Sala das Sessões, em ... de novem· 
bro de 1954. - Dario Cardoso. . 

Parecer eontrário. 

N.• 165 

Verba 3 - Serviços e .E:ricarg:os. 
Consigllàção 3 - Serviços em Re~ 

gim e Especiâl de Financiamento. 
Alínea 15 Irrigação e Energia 

Elétrica. . . 
Repartição - 12-20 - Div15ão de 

Aguas. 
Acrescente-se : 

Para ampliação dos serviços de 
energía elétrica de Itaborai (Goiás) 
- Cr$ 500.000,00. 

Justificação 

Trata -se de previsão t.le recursos 
para continuação de obrt.la, a que o 
projeto deixou de fazer. 

ltala das Sessões, em de·11ovem· 
bro de 1954. - Dario Cardoro, 

Parecer contrário. 
N.0 166 . ~I 

Verba: 3 - Serviços ~ Encargos. · 
Consignação: 3 - Servt~os em Re­

gim-e Esuecial de Financiamento. 

P3:recer favorável com a seguinte! 

SUBEMENDA 

Onde se dlz - Cr$ 200. 000,00 • 
Diga -se - Cr$· 100. 000,00. 

N.0 169 

Verba· 3 - ServiçoS e Encargos. 
Consignação: 2 - Auxílios e SUb• 

vençôes. 
Subcorlsignação: J3 - Serviços Ex .. 

traordinários. 
Repartição: 07-04 - Divisão do 

Orçamento. 
Inciso: 21 - Rio de Janeiro. 

Acrescente-se: 
Associação ·Rural de Bom 

Jesus de ltabapoana ... ·100.000.00 
Associação Rural de Pádua 100.000,00 
Associação Rural de Mira-

cema. • • • . . • . . . .. . . . . .. . • 100.000,00 
-Associação Rural de S. Fi-

delis • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 100.000,00 
Associação Rural de Cam .. · 

buci ...... ;: .......... ~. 100.000,00 
Associação Rural de Macaé 100.000,00 
Associação Rural de Frf .. 

burgo , . . . .. .. . .. . . • 100.00,00 
Associação Rural de Barra 

do Plrai • . .. . . . . . . . • • • • 100.000,00 

Justificação 
_As Associações citadas merecem 

subvencões conforme o previsto na 
emenda. 
_.Sala Joaquim Murtinho, em novem• 
bro de 1954. - Pereira Pinto. 

Parecer favorável. 
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N.0 "170 

Verba: 3 Serviços- e Encargo!'!. 
Conslgnaçào: 2 - Aux1lfos e Sub· 

'ençôes. · 
OUi.J.;vrJslgnar:ão: 03 - Subvenções 

Extraorüinâ.rias. 
Repart1çao: Lo o-C· - Divisão do Or· 

ttamento. 
Inci.so: 21 - Rw de Janeiro. 

ACrescente·se: 
Associação Rural de Macaé 20.000,00 
A&SocJáçáo Rural de Ca!p-

ouci .... ~ ..... ~.. . . . . . . . . 20.000,00 
Assoú.açâo RlÍml de Pádua 20'000,0IJ 
Associação Rural de Itao-

canv· ... • ............ .- .... : 20.000,00 
Assoc1ação Rural do Carmo 20.000,00 
Associação Rural de S. Fi-

delis .. . . .. .. . . .. . . . . . .. . . 20.000,00 
Associação Rural de Fragoso 

de Morais . . . . . . . . . . . . . . . 20.000,00 

........ Jústijicação 

S:lo ·associações rurais devidamente 
.reg1stradas no Ministério da Agricul~ 
tura·. 

Sala- das Sessões, ·em novembro de 
1954. :_ Alfredo Neves.-· 

Par~ê!- favorável com a se~inte: 

SUBEMENDA 

Oildc se dtz: 
Associação · Hural- de Macaé 
.Associacão Rural de Cam-

buci: · .. : ....... ~ ... • ....... . 
AssociaÇão RUral de Pádua 
Associação Rural ·ue Itao-

cara· ... :· . .............. ~. 
Associação Rural dO Carmo 
.Associ;:tção RuraJ de S. l"i-

delis ,, ... ;- ........... · ... -·. 
Associaç&O Rural de Fragaso 

de -~órais ....... : ...... . 
Diga-se: 

Assoc!ação,.... Rural de. Cam-
bucl -~---················ 

Associação .Rural de Itao-: 
cara .................. --.; 

AssociaçãO Rural do Carmo 
Associação Rural de -Fragoso 

de Mórais .............. . 
. N. 0 171 

20.000,00 

20.000,00 
20.000,00 

20.000,00 
20.000,00 ... 
20.000,00 

'20.000,00 

20.000,00 

20.000,00 
:w.voo,oo 
20.000,00 

Verba: 3 - Se~iços e Encargos. 
Coilsignação 11 - Diversos. 
Subconsignação: 13 - Departamen-

to Nacional da Produção Vegetal. 
Repartição: 03 - Divisão de Fo· 

mentd da Produção Vegfetal. _ 
Onde se diz: -:- Manutencão dos 

Postos Agropecuários nos Estados e 
Territórios, diga-se: . 

Manutenção dos Postos Agropecuá­
rios, já inaug'Urados e em ftmciona­
mentç:~, nos Estados e Territórios. 

Justificação .. 

A Ihodificaçãa' torna-se necessária, 
porque existem postos ainda em cons­
trução, que têl'(l verba própria, mas 
insuficiente. de modo QUe, esgotada a 
mesma, lanca-se mão da verba global 
para 'prosse~imento das obras· e apa­
relhainento, em grande prejuízo uara 
os pcístos "já instalados e em pleno~ 
funcionamento. · . 

Bala dR.S ·Sessões, em .. de novem­
bro de 1954. ~ AlfredO Neves. 

Paiecer 'favorável. 
N.0 172 

Verba: 3·"---:: Serviços e Encargos. 
Coilsignação: .3 --:- Serviços ern Re­

gime Esuecial de Financiamento. 
Subconsignação: 13 - Departamen;.. 

to Nacional da Producão Vegetal. _ 
Repartição: 02 ~ Divisão de De­

fesa ,Sanitária Vegetal.· . 
Acrescente.:se: 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL (~ec;_ão 11) 

sião da última guerra.- principalmente 
pelo abandono dos ·laranjais, por fal­
ta de exportação e impossibilidade do 
consumo interno da totalidade da pro­
dução de laranjas, desestimulou aos 
plantadores. Por sua vez.· bananais 
extensos, que suprem principalmente 
os mercados do D. F:ederal e Niterói. 
estão sendo atacados por um fungus, 
Que concorre para a diminuü;ão dos 
cachos. de magnífica fruta e aos pou­
cos mata, a própria bananeira. o QUe 
está acarretando não só grandr:s pre­
iuízos aos cultivadores da rnm·a na· 
rasidfaca como os desef;timula. Além 
disso o combate à.s moléstias dos po­
mareS só resulta benetica.mente qmm­
do s·e realiza sistemàtic~m,nt.e em 
tõda a_ região. As pulverizacões par­
ciais são precárias e se tornam d!spen­
dlosas, porque se os··vizinho::: nao to­
mam precauções de def_esa e mesmo 
de combate aos- insetos e· prap-~s que 
infestam Iarah_iais· e - banana1s, _ as 
nulverjzações parciais se tornam me-
ficazes. · 

Sal~ das St>ssões,·Pm_ .:_de ...... 
de 1954. - Alfredo ·Neve,s. 

Parecer favorável. 
N.0 173 

·verba: 3 ---:- Serviços e. Encargo~ .. 
consignação: 3 - Serviços em Re­

Parecer favorável com a aeguinte 

SUBEMENDA 

Onde te diz: 
Associação Rural de Brusque para 

a construção de um cem ro de Co:~pe­
ração Rural - Cr$ 1.000.000,00. 

Diga-se: 
Ce:btro de Cooperação Rural -em 

Brusque - Cr$ 1 . 000. 000,00. 

N.~ 176 

Verba : 3 - Serv1ç•;s e Enr.,-:n-gos. 
.consignação: 3 - servi•;Js ern Re­

gime Especial etc. . . 
Subconsignação:_ 14 - DesenvoiVl­

rn~:nW de produçao 
Repartição: 11-02- Divisão àe Caça 

e Pesca.· 
Inclua-se: . 

Prosseo-uimento de instalações do 
ambulatÓriO de pescadores junto à Co-
lônia :!:-2 em .:: o Cristovam Ser-
gipe - Cr$ 300.UOti,OO. . 

JuÚificaçâo 

Tratu-se de incluir recursoE ao 0r· 
çamento para assegurar a conclu~§.o 
de empreendimento iniciado.- no ano 
pas.sado com recursos f~~eralS. A • 

gime EsQecial, etc. 
SubCónsümação: 01 
Reparticão: 07-04 

Acorõ'lS, 
Divisão 

Destina·se o ambulatono à aso;;lsten­
cia aos pescadores e :mas familias. 

Salá das ·Sessões. em f!.OVembro de 
do .1954. - Valter Franco. 

Orc~_m e rito. -
Inciso: 15 - Parã. 

Inclua-se: · · 
A~~t"c-hção Rural de Vize\1 Cr$ 

5o.ooo;oo. 
Justificação 

Vizeu·.··, mlla cidade -p~ósnera do_ 
Pará . oÍlde se registra notável . es­
fôrço' pela· -renovação de métodns- da 
lavoura. A sua Associação Rural pre­
parada precisa_ ser amparada. d 

Sala Joaquim Murtinhn. em .· · e 
novembro de 1954. -:-:- Alv~ro :Adolp1!-~­

Pafecer favoráveL 
N.O 174 

Verba 3 - .. Serviços e _ .. Encarg0s. i~ 
Consignação 3 - $e:vlço_s .em Reg 

mP. Especial de Financtamen .. o · i 
SubconsignaCão 14 . -- Desenvolv -

menta· da· produção. -
11-02- Divisão de Caça e Pesca .. 
15 - Pará. 
Inclua~se: . 

· Colônia de Pescadores d~ Me.ra!.!anã. 
_ Cr$ \00.000,00 .. 

. JustifiCação 

Parecer favorável.· 
N.0 177 

. Verba • 3 - SerVlÇ0/1 e l!...-.c-~n;os. 

Consigriação: 2 - Auxilies e Sub­
vençóes. 

Sullconsignação: ·o3 - Sub•:enções 
extraordinárias. 

Inciso·: 24 - Santa Catarina. 
Onde-- se lê: · 

AssociaÇão Rpal de A:t:_aqua 11 para 
seu Centro de ~C<loperaçao. Rural -
Cr$ 1.000.000,00,. ' 

Léia-se: . . . 
Associaç_ão Rüral de Araqu:ui, para 

a. con.strução· de um Centro de. to-Jpe­
ração-Rural - Cr$ ·1.200.00~,00. 

Justificação 

As obras for"am preVistas· com os re­
cur.so.s consirnados no atual orç:unen­
to. Consid~rando a necessijade de 
levar por diante tão Çttil inli~auva e 
atendendo a que os materiais e ·mão 
de obra estão sofrendo aument•l.o: pe­
riódicos. sugerim<ls a elevaçã 1 para 
mais CÍ-$ 200.000,00, com alteração de 
:-edação . 

Sala das Sessões, em 
1954. - ·carlos Gomes 

Parecer favorável. 

N.0 178 

n-:weinbro de 
de Oliveira. Objetiva a emenda pcssibili_tn~ re­

.cursoo ff;J.'lnceir(}S àouela -color;a, . a 
fim de rr..t:!lhor atender às e~i_genmas 
assistenciais dos seus a~remtadorr.s, 
quer no qUe se relacione cor.1 seus pro-
blemas sociais e econôm_Icos: como os Verba : 3 - Serviços e Er'C!irgos. 
diretamente ligados ao d~sP.nvolvt- Consignação: 2 - Auxtllos e Sub-
mênto da pesca, mediante maior am- venções. 
paro a quantos· se dedicam ÀQUP.la Repartição: 07-04 - Dh•isão do Or· 
profissão, ministrando•lhes melhore! çamento. · · 
conhecimentos técnicos ~ adiantand<;a~ . Inciso: 06 _- ceará. 
lhes recursos financeiros para custe1o Inclua-se: 
do seu trabalho piscfcola. . Associação- Rural de LlcAnia 

Sala Joaquim Murtinho, em .. - de Cr$ 100.000,00. 
novembro de ·1954. ~Alvaro Adolpho. . 'Justificação 

Parecer. favorável. . ~-- ~, 
0 Trata-se de instituição t1e 1..SSistên-

N. ,175 "ela aos lavradores devidamPnte regis-
Verba 3--- Serviços e Encargo~.· trados no Ministério da Agxicultura. 

·consignação 2 - Auxílios e subven- Sala Joaquim Murtinho, e!11 novenl-
ções. ~ bro de 1954. - Plinio .Pompeu. 

subconsignação 03 - Subvençoe! Parecer favorável. 
extraordinárias. . N. o 179 

Inciso• 24- - Santa Catarina. 
. Incl~t-·se: 
AsSociação Rural de_ Rrus'lue pau a 

.construção de uín centro de Coopera­
ção Rural_- Cr$ l.OOO.OJO,CO. 

Verba: 3 -·serviços e 'Encargos. 
Consignação: ·2 - Auxflios e Sub­

venções. 
SubeonsümaÇão:- 03 - SubVenções 

COibbate ·aS doenças e pragas noa Justijicq.ção 
l11ranjais e· bananaiS -dO I?tado ~do 

Extraordinárias. ~ · · ~ 

Repartição: 0-7 - 04 - Divisão de 
Orcamento. ·'Rio - 'Cr$ 5.000.000,00; Trata-st' de obra bâsica n'a assistkn-

• · · · ·justiti~~ç-ão ela· técnica ao agricultor daquela re­
gião. Desejamos que o Govêrno Fe-

A situaçãO dOS pom!lres no Estado deral auxilie a constru-~ão dêsse cen­
do Rio principalmente nos municí- tro onde, 'por coopera<:ão, os a.ssocia­
])los da' chamada Baixada Fluminen- "dos do mesmo adquirirão mãquinas e 
e,- é alarmante. A mosca do Me- adubos para revenda. · ~ 
dlterrAneo, que achou terreno wopf-. , Sala das Sessões, . , . Je novembro 
elo ao :seu ~e&;envolvimento oor oca- de 1954. - Carlol Gomes de_ Olirc.1r-a 

Inciso: 24 - Santa Catarina. 
Acrescente·-se: 

Rural de 

Rural de 

_Associação 
Br:usque 

Associação 
Urussamra ........... 

Cr$ 

IOO.OJO,OO 

(0.000.00 

Associação Rural de 
Itapiranga ......... . 

Clube Agrkola âe .caça-
dor ................. . 

Ju~ti/icação 

30 000,00 

30.000,00 

Atendendo à atividade a que se 
dedicám as entidades acima enume­
radas, julgamos- de inteira· justiça a 
emenda qUe apresentãmos. 

Sala Joaqúim Murtinho, - de"'no­
vembro de 1954. - Ivo d'Aquiiw, 

Parecer fqvorável. 
. N.0 1&.: ' -

Verba: 3 - Serviços e- Encargos. 
Consignação: 2 - Auxílios e sub­

venções. 
Subcorisignação: 3 ..,... Sub"\·enções 

Extraordinárias. , 
· Repartição: 07 - 04 -\.~ivisão d~ 
Orçamento. • · 

Inciso: 17 - Paraná. 
,Acrescente-se: 

Associação dos Criadore_s de Gado 
Bovino - Curitiba - Cr$ 50.000,00. 

Justificação . 

Trata-se do restabelecimento de 
verba· çoncedida pelo ·senado no, 
exercício findo e que não fói incluída 
no presente orçamento. · 

Sala Joaquim Murtinho, em .. de 
Iicvembro de 195-4. - Othon Mtider. 

Parecer favorável. ~ 

N.O 181' 

Verba: 3 ServiÇos e. Encargo~ . 
Consignação:- 2 - Auxílios e Sub-

venções. · • 
Subconsignação: 03 - Subvenções . 

Extraordinárias. 
-Repartição: 07 -= 04 - Divisão ·de 

OrçamentO. . _ 
In~so:_ 17 - 'Paranã. 

Onde se diz: 
Federação das Associações Rurai~ 

do Parailã., para- distribuição em oo­
tas ·iguais, enti'e -as ·Associações Ru­
rais dos diversos municípios do Pa~ 
raná," devidamente registrados - Cr$ 
2. 40((. 000,00. 

Diga·se: 
Federação das Associações Rurais 

do Parahâ, para distribuição en:t co­
tas iguais, entre as Associações Ru~ 
ra1s dos· diversos municipios do Pa­
raná, devidamente i-egistrados 
Cr$ 3.000·.000,00. 

Justificação ., 

A verba de 2.400.000,00 cruzei­
ros foi concedida no exercício passa­
de,. Agora com mais cêrca de 15 no 4 

vas associaçõeS rurais registradas é 
necessáriO· auiÍlentá~la, sob pena de 
haver um considerável decréscimo na 
ce,ta de cada uma. . 

Sala Joaquim -Murtinho, em· .. , . 
de novembro de 1954. - -Othon Ma­
der. . · 1 · 

P_areceT javordvel. 

N." 182 

Verba_: 3 - Serviços e Encargos. 
_ Consignação: 3_- Serviçps em Re-' 
gime -F.<ipecial de Financiamento. 

Repartiçãà: Divil;ão de Caell e Pes .. 
ca. · 

Onde se diz: 
51 - Colônias de Pescador~ de 

Matinhos e_ Guaraqueçaba - Paraná 
- Cr$ 100.00,00. 

_ Diga-se: 
61 --Colônias de-Pescadores de Ma .. 

tinhas e Guaraqueçaba - Paraná -
Cr$ 2CO. 000,00. 

JustificaçãtJ 

._ Tfa'ta~se de uma correção para res­
tabelécer a verba que vem sendo dada 
a essas colônias, no.s exercicio.s ante-
rior~. · _ · 

Sala Joaquim Murtinho, em de no• 
"Yembro de 1954. - Othon Mãd'!r.~ 

Parecer favorável • 
N.• 183 

Ve~ba: · 3 ·- Serviços e_ Encargo.s. 
Consignação: :s ~ Serviços em Re· 

gim e Especial de Financiamento. 
Subconsignaçáo:. 14 - Desenvolvi ... 

menta da Produd.o. 

--
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· Repartição; 07 04 - Divisão de 
· Orçamento. 

Acrescente-se: 
Despesas de- qualQuer natureza· com 

1. revisão e retifica~ão do loteamento 
:los Nú.cleos Coloniais Emanc1pados no 
Estado do Paraná, para efeito de ex­
!Jedição de titulas definitivos, por in: 
~ermédio do Instituto Nacional de 
[migração e Colonização _:_ Cr$ .. ; . 
100.00,00. 

Justificação 

Trc..ta-se de correção pf!ra_ o resta­
:Jelecimento de verba que tem sido 
v-otada nos exercícios anteriores para 
~m serviço indisPensável e obrigató­
rio de responsabilidá.de federal. 

Sala . Joaquim Murtinho,. em de 
novembro de 1954.' - Othon .M ti der. 

Parecer favorável. 
N.• 184 

Verba: '3 -·Serviços ·e Encargos. 
Consignação: .3 - Serviços em .Re­

gime Especial. 
Subconsignação: 15 - Irrigacão e 

Energia Elétrica.· · 
Repartição: 12-02 - Divisão de 

Aguas. 
Inciso: 10 - Goiâs. 

Inclua-se: · 
Para o aproveitamento hidro-elétri­

co da "Cachoeira do Ly', no pôsto 
_·Agro-Pecuário de Rio Verde - Cr$ 

2.500.000,00. 

· Justificação ~ 

O pôsto àgro-pecuário de Rio Verde 
é u~ d_oa melhores e mais bem apa­
relhados do Brasil. Anexo a êle fun­
ciona a Escola Profissional Rural de 

- Rio Verde. Trata-se de um núcleo 
populacional apreciável e que muito 
vem contribu1ndo para o desenvolvi­
mento da economia do Brasil Cen­
tral. O aproveitamento da Cachoeira 
do Ly virá abastecer de energia elé­
trica elemento indispensável ao desen­

·-volvimento dessa célula de progresso. 
-- Sala Joaquim Murtinho, em de 

novembro "'"de 1954. - Dario· Cardoso. 
Parecer Contrário. 

N.0 185 . 

Verba 3 - Serviços e Enca!'gos. 
Consignação 3 - Serviços em Re­

gime Especial de Financiamento. 
Subconsigna.ção 14 - Desenvolvi­

ment<> da .t1'odução. 
. 11 - Departamento Ne.cio:t:al da 

PrQdução Animal. .. 
04 - Divisão do Fcmento da Pro­

dução Animal. 
3) Desenvolvimento dos t..~abalhos 

de fomento da prOdução animal, 
Reduza-se: 

De Cr$ 20.000.000,00 para Cr$ 
18.000.000,00. 

Inclua-se: 

Verb~ 3 - Se_rviços e En;~argos. 
Consignação 3 - Sen•iço.s em Re-

gime Especial de Financ:a.mento. . 
SuJ:.::onsignação 14 - Desenvolvi· 

mento da Prõd ução. 
11 - Departamento Nacional da 

Produção Animal. 
07 - Institut-o de Zootécnia. - -
5) - Para atend-er às "despesas de 

qualquer natureza com o dc::etJVolvi­
mento dos trabalhoS zootécni"!os e de 
agrostologia da .Fazenda Ex\,~~~rimen­
tal de Criação em Bagé ·- Cr$ 
2'.000.000.00. 

I 
Pelo Decreto n.0 35.350, de 8 de 

abril de 1954, foi transferida, da Di· 
.Visão de Fomento da P.rodu:·ã-o Ani­
mal t::oara o Instituto de ZooL~ni9. A 
Fazenda. de Bagé, que passou a tei 
a denominação de Fazenda Experi­
mentai de ·Criação em Bagé. 

O citado Decreto previu, atndá, ·a 
l~tação de_ pessoal, porém, não cou­
Slderou, porque não da. a:çaQa dv 
Poder Executivo, a neeess!dade de 

pa.ra o melhor desenvolvimento da 
pect.ãria no Rio Grande do Sul. 

Para que essa anomalia não ee 
verifiqUe no exercício de 1~:>5, com 
sérias conseqüênciaS para o ~lmciona­
mento de uma repartição dess~ na­
tureza, for~m tonnula.da.s as presen-
tes emendas. · 

Com ês."Oes rectll'sos tinancei:-o3, . es­
tipu!.ados tendo em conSide.:ação o 
que lhe . estava prévisto p.a~·a ·1954. 
a Fazenda Experimental de Criação 
em Bagé atenderá aos seus t~abalhos 
dç bovinocu!tura, ov!nocultura, suiao­
cultura e agrostolõgie.. · 

Bala Joaquim Muitinho, em de 
nO"\'tmbro --de !954. - F.erteira de 
sou:sa. · 

Parec-er favoráve!. 

NP 186 
Verba: 3 - Se;:vLçcs e Encargos. 
Consignação: 2 - Auxilias ·e Sub­

venções. 
Subconsignação: 03 ....:. S•;Uvenções 

Extraordinárias. 
Repartição: 09 - 05 - Divisão do 

Orçamento. 
Inciso: 02 - Al.agõas. 

Onde .se diz: 
Associação Rural de Santana do 

Ipanema - Cr$ 100.000,00. 
Diga-se: . 

Associação Rural de 5an~ana do 
I,panema - Cr$ 200.000,00, 

Justificação 

Essa Associação perten~nte ao 
maior e destacado município agrieola 
de AlagOas foi prejudicada, êsta ano 
corrente, não recebendo a. sul>ven­
ção de Cr$ 100.000,00 que lhe fôra 
destinada. ~. assim, de tôda ju.:.--tiça, 
o aumento consignado. · 

Sala Joa.quim Murtinho, em de 
novembro de 1954. - Ismar de Góis. 

Parecer fa.\'orã\'~1. 

NP 187 

Verba 3 - Serviçoi'i e Encargos. 
Consignação 3 - Serviços em Re­

g:me Especial de Financiamento. 
SubConsignação serviço Flores-

tal. -
Inciso - 17. 
- Acrescente-se: 
Acôrdo com o · Estado do Paranã 

para fomento do Sei viço de reno­
testamento - Cr$ 2.000.000,00. 

Justificação 

O Estado do Paraná tem sido ênorp 
,-nemente sacrificado em seu patri­
mônio florestal, quer pela agrlcul­
t~ra, quer pela _indústria extrativa 
cta madeira. Impõe-se uma proteção 
n~ais enérgica_ às sua~ restantes flo­
restaS naturais e um reflorestamento 
intenso nas regiões devastadas. Um 
acôrdo, nos moldes dos que- a União 
faz com outras unidades da Federa­
ção, virá facilitar a solução dêssc 
g1.ave problema da conservação da 
vestimenta florestal e do reflore.sta­
n1ento.· 

Sala das Sessões, em • . de •.•..• 
de 1954. Othon ~!êider. 

Parecer favorável com a seguinte 

SUBEMENDA 

Onde se diz - Cr$ 2.000.000,00 
Diga-se - Cr$ 1.000.000,00. 

N.0 Hn 

Verba 3 - ServiçoE e Encargos. 
Consignação 11 - Diversos. 
Repartição - Superint~nd~ncia do 

r::c.sino Agrícola e Vetennáno. 
Onde se diz: 

1) Manutenção da Escola Supe­
rior de Agricultura e Veteri!lári.a 
do Paraná, de acôrd.o com_ a Lei nu­
mero 1.055 de 16 de janeiro- de 1950 
- Cr$ 6.000.000,00. 

Diga-se: 

Função gratificada . • 
AJuda de custo e DiA­

ria • .-

Justificação 

•. 800,00 

45.000,00 

7.327.010,00 

A presente emenda visa corrigÚ· 
um equívoco da proposta orçamen­
tária que se fundou em cifras anti­
gfis, quando é '.!erto qut atualmente 
..J orçamebto da Escola Superior de 
Agricultura e Velerinirh do Paraná 
tt>m uma despesa am~al de •....•.. 
Cr$ 7.327 .040,00. 

Sala Joaquim Murtinho, em... de 
de 1954. Othon Mtide:-. 

PaTecer favorável. 

N.0 189 

Verba: 3- Serviços e Encargos. 
Consignação: 2 - Serviços em Re­

gime de. · etc. .._, · 
Subconsignação: 01 ~ A.cordos. 

Inclua-se: 
Para prosseguimento das instala­

ções do Balneário_ e aproveitamento 
das á~uas medicinais de Veneza em 
Caxias - Cr$ 5.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de empreendimento que 
merece o amparo do Govêrrio Fe­
deral, tendo em vista suas finali­
dades. 

Sala Joaquim Murtinho. em . . de 
novembro de 1954. - Victorino FJeire. 

Parecer favorável com a seguinte 

STJBEMENDA 

on·de se diz: Cr$ 5. ooo. 000,00. 
Diga-se: Cr$ 3.000.000,00. 

N.0 190 

Verba: 3 ~Serviços· e Encargos. 
Consignação: 3 - Serviços em Re· 

gim e Especial de Financiamento. 
Subconsignação: 01 - Acordos. 
Repar-tição: 11 - 04 - Divisão do 

Fomento da Produção Animal. 
Inciso: 1 - Fomento da Prcdução 

Animal em colaboração com os Es~ 
ta dos. 

Onde se diz: 
25l Sergipe Cr$ 300.000~00. 

Diga-se: 
25) Sergipe - Cr$ 800.000,00. 

Justificação 

A emenda visa aumentar Cr$ .... 
500.000,00, "para Sergipe. 

·Sala .Joaquim Murtinho. em ... de 
novembro de 1954. - Walter Franco.' 

Parecer favon~.vel. 

N.0 191 
Verba: 3- Serviços e Encargos. 
Consignação 3 - Serviços em Re­

gime Especial dê Financiamento. 
Subconsignação: 14 - Desenvolvi­

mento da :t-radução. 
Repartição: 11 - 04 - Divisão do 

Fomento da Produção Animal. 
Inciso: 9. 

Acrescente-se: 
Para ser ârrendado a: cooperativas 

de criadores da zona, mediante con­
trato. 

Sala Joaquim ].-Iurtinho, em . . de 
,novembro de 1954. - Walter Franco. 

Parecer favorável. 
N.0 192 

Verba: 3- Serviços e Encargos. 
Consignaç.lo: 3 - Serviços em Ite­

gime Especial -de Financiamento. 
Subconsignação: 01 - Acordos. 
Repartição: 11 - 03 - Divisão de 

Defesa Sanitária Animal. 
1) Defesa Sanitária Animal em 

colaboração com os Estados, 
Onde se diz: 

25) sergipe Cr$ 600.000,00. 
Diga~se: 

25) ser.gipe - Cr$ 800.000,00. 

Justificação 

A emenda. aumenta Cr$ 200.000,00 
na verba destinada a Sergipe. transferência. dôs créditos indisp?n- Qll..tdro Permanente .. 

sáveis ao· funcionament-o daq'..-.ele es-~Quadro Supl~mentar • 
tabeleciment-o de criação, que tem a Extr~numerános- Men­
seu cargo a execução de import<~.nt~s sallstas . ;. • • • • · 
traba!hos zootécnicos, ·de interêsse Diaristas • • .. • • • • 

Sala Joaquim Murtinho, _eín . . de 
2.030.760,00 ,novembro de 1954.·-:- Walter Franco. 
1.100.000,00 · Parecer_ favorável. · 

·cr$ 
4.118.'880,00 

2.2.8~,00 

Novemoro de 1954 2953 

N-0 193 

Verbc;t: 3 - serviços e Encargos. 
. Consignação:. 3 - Serviços em Re­

:pme E.sp~cial de Financiamento. 
Subcon_si~nação: 01 - Acordos. 
Repartiça_o: 11 ~ 02 - Departa­

mento Nacional de Producfio Animal 
- J?ivisão de caça e Pc~cã. 

Inciso:_ 1l Serviço de Ca~a e Pes­
ca em _colaboração caro os ·Estados. 

Acre.o::cente-se: 
2U - Sergipe - Cr$ 200.<ÍOO,OO. 

Justificação 

· ,se_rffipe não foi incluLdo nas verbn~ 
cl ... stmadas aos Estados na D'.visãc 
de Caça e Pesca. 

-Baia Joaquim Murtinho. 'em . . de 
novembro de 1954. - Walter Franco 

Parecer favorável. • 

N.0 194 

Verb~: 3 _- Serviços e Encargos. 
. Cons1gnaçao:. - ·Serviços em Re· 

gune Especial de Financiamento 
Subconsignação: 01 - Acordo. · 
Repartição: 13 - 03 - Divisão dl 

Defesa Sanitária Vegetal. 
Inciso: 1) Defesa Sanitária Animal 

em colaboração com os Estados. 
Ondeo se lê: 

25 - Sergipe - Cr$ 600.000,00. 
Leia-se: 

25 -. Sergipe - Çr$ 1.000.000,00~ 

Justificaão 

A· emenda visa -melhorar a verba 
destinada a Sergipe. 

Sala Joaquim Murtinho, em . . de 
novembro de 1954. - Walter Franco. 

Parecer contrário. 

N.O 195 

Verba 3 - serviços e Encatg()!! 
Consignação 3 - Serv~ços em Re~l· 

me F.specle.I de Financiamento. 
Subcon.signação 01 - Acórdo. 
Repartição: 1~-03 - Divisão do Fo­

mento da Produção VegetaL 
1 - Fom~nto, etc. 

Onde !õ;e lê: 
25 -Sergipe- Cr$ 2 700.0CO,OO. 

Diga-se: · 
25 - Sergipe - Cr$' 3.000.000,00. 

JuStificação 

Trata -se de acôrdo ~om ·o E.d.ad, 
de Sergipe para o desenvolvimf!nto da 
Produção. , 

Sala' Joaquim Murtlnho. em .. . de 
novembro de 1954. - Walter F1·anco. 

Parecer- favorável. 

N.0 196 

Verba 3 - serviços e EncargCt1! 
Consignação 3 - Servi<;:JS em Rr.gt .. 

me, etc_ I 
Subconsignação 14 - D~senvolvl­

mento da Produção.-
Repartição: 10-05-01 - Serviço Na .. 

cional de Pesquisas Agronômicas. 
Inclua-se: 

Desenvolvimento dos t:abalbos ex .. 
perimentais cem a cultm:.-t do côco, 
através da Subestação Experíment.al 
cte Aracaju - Sergipe - Ct'$ . ~ .•••• • 
2. 000.000,00. 

· Justificação 

Trata-se de uma das princlp~.ls cul .. 
turas do Estado e que não tenl me .. 
recido a atenção necessária do Mf· 
nistério, Tanto é verdade que nem se 
quer foi repetida a dotação do cor­
rente ano. · 
· Sala Joaquim Murtinho, em , , . d.e 
.................. ele 1954. - Walter 
Franco. 

Parecer favorável. 

N.' 197 

Verb~ 3 -· Serviços e Encargo~. 
Constgnação 3 - Serv!ç.Js em Regi .. 

me Especial de Financiamento. 
Subco~i_?nação 01 - ~cõrda!. 
Repart.i;ao: 16-03 -.:... Divisão do 

Fome?l:G da produção Vegetal. 
InclBO:- I - Fomento da Produ~Ae 

Vegetal em. colaboração êQ moa· .Ea. 
tados _e Municípios. 

Acrescente-se: 
27) Dh-·ersos. 



2954 Quart~-lcira 2-1--
S) Para Prefeitura Municipal de Slo 

Luia - Maranhão - Cr$ 500. 00(),00. 

Justificação 

A Prefeitura Munici\ml de São Lm.s 
no EStado do Maranhão nec;35sita des­
ta Vel"bâ· para fomento da Produção 
Vegetal, a fim de üicrementar o abm>­
tecanento dos gêneros à e primeira ne­
cessidade no Município. 

Sala Joaquim ... Murtinho, em . . de 
novembro de 1954. - Vtturino Freire 

Parece!' favorável. 

N.0 198 

Verba: 3 - ServiçJs e Encargos. 
Cons~gnação: ~ - S-erviços em Re­

gime Especial· de Fínanciamento. 
Suoconsignação: 0:1 ---:- Acurdos. 
Re-partição: 19 _ -. Superintend2nci.a 

do Ensino Agrícola e Veterinário -
Mi.nistêrio da Agricultura. 

Escola de Tratoristas de Açu, no 
Rio Grande do Norte - Cr$ ....... . 
1.2.CO.OOO,OO. • 

Jusiifrcaçtlo 

o Orçamento vigente, na rubrtca 
respeetiva, consignou, recmso.s pa;~: 
instalação da i'efcnãa Escoia, que já 
se encontra em p,eno funci011:tmento. 
Carece e exige, para manuten-;ão d.)~ 

curs<:s ,·espectivos e complementação 
4t instalações, aprovação -da p1 t:~ente 
emenda. Sem a dota~ã.o previSta n.-::.ta 
emenda, a referida Escola não- pode· 
rá funcwÍlar no próximo ano, e, igU"l.•~ 
mente, a.s iru;talações já cún.struíó 1~ 
Sf'râ-... , elP.,.a-das ao aJJandiJn<J e cai.I­
celados os cursos. 

Sala das Sessões, em novembro rte 
1954. - Kerginaldo Cavalc;anti. 

Parecer favorável oom a seguinte 

SUBEMENl>A 

Onde se diz 
Diga--se . ·. 

N. 0 199 

Cr$ 
1 200ICQO.hf: 
1.()1)\J.wo,or 

Verba-: 3 - Servlços e Encargo.! .. 
Consígnaçáo: 3 - cierviços em Re­

gime Especial d~ Financiamento. 
Subconsignaçâo: 21 - Exposh)e.! 
Repartição: 01-05 - DivisãQ do Or­

ç ... mento. 
Inciso: Santa Catarina. 
Para Exposição e Festa· da Uva em 

Videira, a ser entregue à C':9Jllissãv 
responsável --::.Cr$ 500.000,00. 

Justificação 

Realizando-se periOdicamente na lo­
calidade de Videira a Festa da Uva, 
e Úão esquecendo o cmURdo que o Go­
vêrno Federal vem dispensando à vit:­
eultura,~mui justa se torna a emend~. 
que visa a pl'"eparar de anterilão os 
meios necessários ao bom êxito dé:~e 
certame. 

Sala Joaquim MUrtinhO, em novem­
bro de 1954. - Agrippa Faria. - Ivo 
d'Aquino. - Carlos Gomes Oliveira 

Parecer favorável. 1 

N.O 200· 
Verba: 3 - Serviços e lmcargos. 
Consignação: 3 - Serviços em Re­

gime Especial de• Financiamento. 
Subconsignação: 14 - Dese-nvolvi­

mento da Produção. 
Repartição: 10 - 05 - Serviço Na­

cional de Pesquisas Agronômicas, 
Inclua-se: 

Despesa de qualquer natureza co.n 
o prosseguimento dos trabalhos eX'le· 
rimentais, inclusive de irrigaçâo, ril'l 
Sube-stação EXperimenta. de Barbalha, 
E.-tad<.. do ceará - ~S :rov. OOO,t1'l' 

Justijicaçlío 

Os trabalhos iniciados com dotação 
idêntica constante do atual orçamen 
to não prosseguirão' no ar.-.3 vindouro 
CMO o Orçamento deixe de oonsi~ar 
recursos para tal fim, O Poder Exe­
cutivo omitiu de sua proposta êsse 
serviço em pleno desenvolvimento. A 
emenda corrige a lacuna. 

Sala Joaquim Murtinho, em novem­
bro de 1954. - Plinio Pompeu. 
~arec~r favorâvel. 
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N . ., . .201 

. verba· 3 - Sr~\'iç'os e EncargoS. 
Consignação: ·-t ..,. Serviços em Re-

Jlme _Es-peci!l-1 d0 Financiamento. 
Subconsigna-{!ã0. '4 - D~senvolyi­

rnento'" d3. Proi'IÇ:i.J 
R-epartição: 11 - 02 - Divisão de 

.Caça e Pesca • 
. Inciso: 09 -· Fspüito Santo. 

Acp:>..o:cente-sP.· 
Instalação e m.a;:u~.enção de um 

arnbu1atóru~ dt> Fescadnes, em Nova 
Almeida, llJli en: C:crce:cão da Barra, 
um em Santa ,-. .. u:r - Éstado do Es­
pí .. ito Santt - ser.do c.r:;.. 20t..G00,001 

~-aia cad: um - C- .6DO. 000,00. 
Aqui~~cão e manutençãç 'de lanchas­

a .1bulatórh, - Ssta_d{ do Espírito 
Santo - Cr$ 1.500.000,00. 

Justificação 
o 

A assistêr.ria ~-ús P' cadores dn.s lo­
calidadts me-ncionadas n"' emenda im­
põe-se cpmo 1.m;n:idência urgente. A::. 
lanchas-"mbulatório, que serão utili-
3adas nas zona.c! mais- indicadas. pres­
tarão inestimáveis strviços nêsse se­
tor as;-:.istenrial. 

Sala Joaouim Murtir~ho, em dê 
novembro de 1954. - Attilio Vivac­
qua. 

Parece;. favorável com & seguinte 
SUBEMENDA 

Onde se diz - Cr$ l.SOO.OOL,OO 
Diga-se - Cr$ l.OO ... OOl,OO 

N. 8 202 

Verba: 3 Serviços e Encargos. 
Cor.signação: 3 - Serviço:. 'em Re­

,siine Jf,special o e Financiament(). 
Subconsignaçâo: 13 - Defesa Sani­

t.ária Animal e \'egetal. 
Alínea: 13 - Departamento Nacio­

nal da Produção Vegetal. 
Repartição: O:t. - Divisão de Defe­

sa Sanitária Vegetal. 
Inciso: 1) Combate a.! doença! e 

pragas da l"'voura - Cr$ ......... . 
30.000.00V,tr0. 

Desbquel. ·-s" Cr$ G<lO.OOl,OO e 
t.ransfir::~m-"'": 'J:lra acôrdo com a Pre­
feitura de Belém .. 

JustificaÇão 

~ste ·destaque _iustlfica-se pela ne­
cessidade de <1 Prefeitura d( Belém 
do Pará intemnficar c-..1m a Defesa SS~­
nitãria Vegetal d:J Ministério da Agri­
Cultura o combat~ a.c. formigas cor­
tadeiras e o'.ltras pragas e doenças 
das plantru; econôm,c&.s. 

sala JGaquirn Mu::tmho, em de 
novembro de, r954.: -- Prisco dos San­
lO'>. 

Par-ecer favoráveL 

N,.• 203 

verba; 3 - Serviços c .t!iJ:lcargu::5. 
coruigr:aç-ão: 3 - Serviços em Re­

gime Zspecial de Financiamento. 
Subconsignação: 01'- Acordos. 
Repartição: - Divisãt.- de Orça­

mento. 

Acl\..'icente-se: 
- Pa.:--1 instalação de uma Escola 

de II.iclação A~:-ícola. em P.apuan, 
Estado· de Santa Catarina, em cola­
boração com o I·. N. I. C. -Cr$ .... 
1.2ú .ooc,oo. 

Repartiçã(): 10 - 05 - 01 - Ser­
viço Nacional de Pesquisas Agronô­
mic~. 

Acrescente-se: 
P3.ra trabalho~ especializad-o.s em 

Laranjeiras e fumo na Estação Ex­
perimental de Buquim em --Sergipe 
Cr$ 500. OOO,<lO. -

Justijicação 

A Estação Experimental de Buquim, 
presta reais serviços ao Estado ne<:e&,.­
sitando, assim, de apoio dJ Govêrno 
Feden;.l, 

S~:o.!a. Joaquirr ·Murtinho em de 
nvvembro de 1954. - Walter Franco. 

Parecer !avorãvel. 

N,0 205 

Verba: 3 - Serviços e Encargo!. 
Consignação: 3 - serviços em Re­

gime Esoecial de Financiamento. 
Subcori.s!gnação: 14 -
R-eparticão: 11 - 02 - Divisão de 

Caça e Pesca. ' 
Acresceu te-se: 

Para construção e· instalação de es­
CQ!as nas Colônias de Pescadores de 
São Cristóvão - Laranjeiras - Cr$ 
~00.000,00. 

Justijicação 

Trata-se de estabelecimentos â"' en­
sino o::onl. a finalidade de ministrar a-os 
fl1hos do.;; pescz.dore.s a instrução de 
que neceSEi.tem. 

Sala Joaquim Murtinho em, de 
novembro de 1954. - Walter Franco. 

Parecer favorável. 

N." 206 

Verba: 3 - Serviços e Encargos. 
Consjgnaçáo: 3 - _Seniços em Re­

gime Es-pecial de .Financiamento. 
Sub-consignação: 14 - Desenvolvi­

mento da Produção. 
Repartição: 19 - Superintendência 

do Ensino Agríc()la e Veterinário. 

Inclua-se: 

Patrulha agrícola junto 'ao Horto 
Florestal de Itura - Sergipe - Cr$ 
1. 000.000,00. 

Justificação 

cursos dagua que banham o EsbdC 
montanhês . 

Sala J oa.quim Murtinbo em dt, 
novembro de 1954. - Bernardes Ft. 
lho. 

Parecer favorável. 

<N." 208) 

Verba 3 - Serviços e l!.ncargos. 1 

Consignação 3 - Serviços em Re• 
gimen Especial de Financiamento. 

Subconsignação 14 - Desem·olvl ... 
menta dll Produção. \ 

Repartição,..19 - Superintendênci~ 
do Ensino Agrícola e Veterinário. ~ 

Inclua-se: ' 
Para prosseguimento da· instal2.çãa 

da !ábrica •. de laticínios junto à Es-
cola Benjamim constant Sergipd 
-Cr$ 2.000.000,00. · 

Justificação \. 
Trata-se de dotar serviço já inicia":' 

do e para o qual não consta dotação 
na proposta. ·, 

Sala Joaquim Mui-tinha, em de 
novembro de 19-54. - Durval Cruz -
Júlb Leite. ·· 

Parecei favorável. 

N,O 2<19 

Verba: 3 __; Serviços e .a:.-ucru~uo:!, 
Consignação: 3 - Serviços em Re• 

gime Espécial etc. . 
. Subconsignação: 14. -· Desenvolvi• 
mento dtt"Produção. 

Repartição: 13-05 - Divisão de· 
Fomento da Produção Vegetal. 

Inclua-se: ' 
1) Para um núcleo permanente, 

de máquinas agrícolas, compreenden­
do tratores, máquinas de destoca• 
menta, de lavra de cultura e de be .. 
neficiamento, com_ respectiva oficina 
em Cachoeira de ltapemerim - C1·$ 
1.000.000,00. ' 

2) Para u~ núcleo permanente,· 
de máquinas ce.grícolas; compreendeU-­
do tratores, máquinas de destocamen .. 
tC?, de lavra de cultura jê de benefir. 
cmmento, com respectiva o!ictna eni 
São Mateus - Espírito Santo ' Cr$ 
1.000.000,00. ; 

Justijicaçflo · r ~ 
E' indispensáVel a instalação desas 

patrulha para atender aos cons"';::tntes 0!!1 mllnicipios de Cachoeira de 
pedidJS dos agricultores. Itapemerim e São Ma teus, localizam .. 

Sala Joaquim Murtinho, em dê se ao centro de um grande núme"'l 
novembro de 1!)54. - ·nurv,tl· Cruz. ro de municípios Espiritosantense d~ 
Walter Franco. · principal zona do Estado, dedicado~ 

Parecer favorável. à pequena lavoura fumageira de 
Verba 3 _ Serviços e Encargos. cereais e de mandioca, além d~ fru• 
Consignação 3 - Serviços em R.e- ticultura, que se destacam Sõbre as 

gimem Especial de Financiamento. demais. 
Súbconsignação 01 - Acôrdos. Servido por estrada dê ferro e pol'. 
Repartição 11 - 02 - Divisão de uma das principais linhas rodoviâ..." 

Caça e Pe~ca. rias: do Espírito Santo, tem contacto 
rápido com outras regiões, inclusiv~ 
com. cacaueira, influindo diretamen ..... 
te sobl;'e a Capital. A sua agricultu..; 
ra, ressente-se de processos moder..­
nos, ~ começar pelo uso intenso Wl 
máquma agrtcola. 

Incisa 14 - Minas Gerais. 
1) Serviços de ~aça. e Pesca, 

Onde se dlz: 

13 - M:inat Gerais - Cr$ 
200.ú00,00. 

Diga-Se: 

13 - Minas Gerais - Cr$ 
l.OõO.OOO,OO. 

Justificação 

etc. 

• 
,Sala Joaquim Mu!ttntw. em ... "' 

de novembro de 1954. - Attilin Vi,.· i 
vacquu. · 

Parecer javorâveL 

N,0 210 

O Estado de Minas ·Gerais, pela 
Justificaçtlo sua grande _extensão territorial e 

Verba: 3 - Servi_ç_os e h1lcargos. 
Consignação: 3 - Serviços em r e"' 

gime _,especial de financiamento. 
SubConsignação: 14 - Desenvolvi"' 

mento da Produção. · .~ emenda visa a criação de uma multiplicidade dos aspectos dos ~­
escola que se faz necessária, a fim suntos atinentes à Caça e Pesca exi­
de melhor orientar- a a7ricultura no ge, para consecução de um plano de 
Núcleo Papuan. -- 0 tral:alho suficiente, .a aPJ!cação de 

uma dotação nunca infenor a Cr$ 
sam .Joaomm- Murtinho, e,m · de 1.500.000,00, devendo correr, em face 

novembro de 1954. - Ivo d Aqulno. dai; condiçõeb. estabelecidas no regime 
Par~c€r favorável COJ.ll a seguinte 

SUBEMENDA 

Onde se diz -Cri 1.200.000,00 

Diga-se - Cr$ 800.000,00 

N." 204 

verba: 3 - Serviçof e Encargos. 
Gonsigr:al)áQ: 3 - ~~erviços em Re­

de acôrdo, por conta do Govêrno Fe­
deral Cr$ 1 000.000,00 e Cf$ 500.000,00 
a custa do Govêrno de Minas· Gerais. 

Esta dotação permitirâ a creação e 
instalação dos postos de fiscalização 
de Caça e Pesca q.te forem necessá­
rios. facilitandc., igualmente,· a orga-
niznção de postos experimentais rle 

~ime Espec:al. 
SUbconsignação: • 14 

mento da Produção. 

biologia e piscicultura, para o estudo 
de biologia da fauna· regional é repo­
voamento das águas represadas (MU­
des, lagoas e represas) com espécies 

- Desenvolvi- !lna.!.' dando, também, -à sua custa. 
reeJizado o !eixamento doa Brandes 

Repartiç5.o: lO - 05 - Serviço Na .. 
cional de Pesquisas Agronômicas 

08 - Instituto Agronômico do Lesoo: 
te, 

Inclua-se: 
P~trulha Agrfcola JU.."lto _à subet!• 

ta.çao Experimental de ·Aracaju 
Sergipe - Cr$ !. 000. 000,00. 

JJUJtiticação 1 
Esta subestação não pode prestar 

qualquer assistência mecanizada aos 
1Bvradores por falta de máquinas. -
Durval Cruz.- - Júlio Leite. 

. Parecer favorável. 

N.0 211 

Verb~:- 3 -"SerViços e Encargos.1 
ConSignação: 3 - Serviçm; em: 

Regime Especial de .P'inanciamentoS 
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Inclua-se: Subconsignação: 14 - Desenvolvi­
mento da Produção. 

Repartição: 10 .- 05 - Serviço Na­
cional da Produção Agrícola. 

·Inciso: OS - Instituto Agronômico 

Pôsto Pecuário junto aO Patronato 
Agrícola Cônego Monte, em Santa 
Cruz, Rio Grande do Norte - Cr$ 
500.{)()(),00. 

do Leste. Justificação 
Inclua-se: Trata-se de assegurar-se o pro.sse-Para utna subestação destinada ao 

fornecimento de mudas de' cacau e guimento de serviço já iniciado. 
· d Sala Joaquim Murtinho, em de 

café, em Escondido, Munic1pio e noveinbro de- 1954 • Ferreira de 
Prado, Estado da B~hia - Cr$ • · · · Souza. 
500.000,00. p f . l 

Justijicação arecer avorave . 

Trata-se de criar êsse órgão no N.• 215 
centro de uma região de terras pró- verba:' 3 - Serviços ! Encargos. 
prias ao plantio dessas espécies de consignação: 1 - serviços de Ter-
vegetal. ceiro.s. 

Sala Joaquim Murtinho, em · :~ Subconsignação: 11 - Serviços Con-
de novembi:o de 1954 . ....:... Pinto Aleixo. tratuais. , 

Parecer f'!vorãvel. Repartição: 17 -,Superintendência 
· N.o 2a do Ensino Agrícola Veterinário. 

~erba 3 - Servl·~s e Enc/a·r~o.s. Inclua-se: 
v -w~ - Patronato Agrícola do Instituto 
Consignação ·2 - Auxíli~ ~ Subven- Cônego Monte, São Luís. Rio Grande 

ções. '.... do Norte- Cr$ 500.000,00. 
Subconsígnação 03 - Subvenções 

EKtraordinárías. Justijicaçáo 
Inctso 07 - Distrito Federal. Trata-se ~de repartição de recursos 
. Inclua-se: - para a continuação de instalações. 
Ação Social da Paróquia. N. S. de Sala Joaquim Murtinho, em de 

Nazareth, Anchieta para conclusãn de· novembro de 1954. Ferreira de 
obras e aquisição de eQ'll.pamento do Souza. 
Patronato Agrícola - Cr$ •• •• ..... • Parecer favorável. 
l.OOO.QOO,OO. 

Justificação N,., 216 

Trata-se de pedido ja 'Câmara que 
omitiu a instituição no pl'ojeto, ape­
sar de haver a· emenda ol)tido ·parecer 

Verba: 3 - Serviços e Encargos. 
Consignação: 3 - Serviços em Re-

gime- Especial, etc. " 
favorável. · · · 

Salfl- Joaquim Murtinho, em . . . de 
novembro de J.954. - Apolóni':l Sales. 

Repartição: 10-05 ·- Serviço Nacio­
nal de Pesquisas Agronômicas. 

Inclua-se: 

Parecer favorãvel com a seguinte 
Despesas de qualquer natureza com 

SUBEMEND.\ 

o prosseguimento de Instlação .do 
Campo Experimental de Côcos, Rio 
Grande do Norte - Cr$ 500.000,00. 

Justificação Onde se diz ..:._ Cr$ 1.000.000,00. 
Diga - Cr$ 500.000,00. 

:N.0 213 
Verba 3 - serviços e Encargos. 
Consignação ,3 - Serviços em Regi-

Trata-se de assegur:ar o prossegui­
mento dos trabalhos iniciados no cor­
rente ano. 

Sala Joaquim Mhrtinho, em de 
me Especial. · novembro de 1954. Ferreira de 

subconsignação ~ - Serviçoa -de 
10ndagem. 

Souza. 
Parecer- favorável. 

N.• 217 Repartição 12-03 - Di-,rlsão de Fo­
mento .da Produção Mineral. 

Inclua-se: · 
. Pesquisa de Salgema em Sergipe -
Cr$ 5.{)()(J.OQO,OO. 

Verba: 3 - Serviços e Encar.gos. 
Consignação: 2 - Auxilias e Sub­

venções. 

JUstificação . 
· Subconsignação: 03 - SUbyenções 

Bxtrâordinárias, 
Trata-se de repetir dota'(lo consig­

nada no orçamento em vigor; 
Inciso: 25 - São Paulo. 

Inclua-se: 
Sala Joaquim Murtinha, em . . . de 

novembro de 1954. - Durbal Cruz. 
Parecer favorável. 

Associação Brasileira de criadores 
de Bovinos de Raça Holandeza 
Cr$ 400.00,00. 

. N.O 214 

Verba: 3 - Serviços e Encargos. Justi/icaçdo 

Consignação: 11 - Diversos. Trata-se de repetir dota.ção cons-
Sub:::onsignação: 18 - Outras Des- tante do atual orçamento. 

pesas. Sala Joaquim Murtinbo, em de 
Rep.1rtição: 13 - 03 - Divisão do novembro de 1954. - Durval Cruz. 

Fomento da Produção Vegetal. . Parecer favorável. 

N.• 218 

Verba 3 - Serviços e Enca~gcs 
Consignação 2 - Auxilias e Subvenções . . , 
Subconsignação 03 - Subvenções E}{traordmanas 
Inciso 26 - Sergipe 
Ond ese diz': 

Associação Rural de Buquim . , •..•.• • ••••• • • • •• • • • • • ..... •\ 
Associação Rural de Carmópolts ........................... . 
Associação Rural de It:iporanga d' Ajuda .............. • ........ . 
Associação Rural de N. S. daS Dôres ; .................... . 
Associação Rural de Marüini · •...... · · ·• • · • • • • · • • • • • • • • • .. • • 
Associação -Rural de S. Luzia .... ;, .. · · ................... .-
AsgJciação Rural de Ltuza do Itai .....•••••••• •• • • • • •• • •• 
Associacão Rural de Sirirl • , , ........ • · · · • • • • • • • • • • • • • • • • • 
AssociaÇão Ruril.l de- Tobias· Barreto ...... :. · • · · · • • • • • • • · • • 
Cooperath•a Agroprcuária Ltda. de Bllq'!tm .. · · · · · · •. ·: ·: 
-Federação das Associações Rurais de sergtp_e, para aqutstçM 

de In á quinas agrícolas •. , ••.....••.. -.- .•.•...•. • · · ..... .. 
' Diga-se: . 

Asociação RUral de Buquim _, ...•..•• • • • • • • • · • • • • • • • • • • • • •• 
Assuciação Rural 'de Carmópo1i_, ...... • · · • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
Associação Rural de Itaporanga d'Ajuda ··············-~··• 
Associação :tural N. S. das Dôres ... · •.. · • • • · · · · • • • • • · • • •• 
Associação Rural de Maruim ••. , ...• · · · · • • • • · • · · • • ~ · · · · • • • 
Associação Rural de S. (luzia .•• .. ••!•-·········'"""~··-···~········ 

Cr$ 
50.000,00 
50.000,09 
50.()!10,00 

lOO.QOO,OO 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

200.000,00 

100.000,00 
100.000,00 
100.000,00 
150.000,00 
100. OOO,l'Ü 
·100.000,00 

A.c;sociação Rural Lti!za do Itai .............................. .. 
Crt 

IUO.f.OC% 
100 I}Ofl 1;LI 
Hlo:ooo:oo 
1ü0.,\(lQ,OU 

Associação Rural do Siriri .............................. . 
Assocíação Rttarl de 'Tobias Banetc ...................... . 
Cooperativa Agro-pecuária Ltda., C: e Burquim ...... : ·.·:.; 
Federação das Associaç:ões Rm·ais de Sergipe, p:tra aqmsJ<;~'-

de máquinas agrícolas •....... , ............•.........•• 250. ono,oo 
Jt..slijicação 

As dotações propostas destin::nr,-se à atender associaçõ~::; \urais que con­
gregam pequenos lavradores, e que pOl' isso merecem o apOlo dos poderes 
públicos. , , 

Sala Joaquim Mm-tinho, em 22 de novembro de 1954. - Durvai.cru~ 
Parecer jcvordvel 

N.0 
.. 219 

Verba 3 - Serviços e Encargos 
Consignação 2. 
Subconsignação 03. 
Repartição 07 - 04 
Inciso 26 - Sergipe 

Acrescente-se: ( 
Associação e Cooperativa de Pl~n 

tadores de Cana de Sergipe 
Cr$ 500.000,00. 

Justificação 

A Associação de plantadores de 
cana de Sergipe necessi~a do apóie 
dos p'oderes públicos pelo serviço que 
presta ao Estado. 

Sala Joaquim Murtinho, em de 
novembro de 1954. - ,Walter Franco. 

Parecer favorável com a seguinte 

SUBEMENDA 

Onde se diz Cr$ fiOO.OOO,OO 
Diga-se Cr$ 100.000,~. 

N.• 220 

Verba 3 - Serviços e Encargos 
Consignação 3 - Serviços em Regi­

me Especial de Financiamento 
Subconsignação 14 - Desenvolvi­

mento da Produção 
Repartição 19 - 01 - Superinten­

dência do En.sino Agrícola Veteriná­
rio. 

Acrescente-se: 
15 - Despesas de qualquer nature~ 

za com a instalação de um Aprendi­
zado Agrícola em Jequié em colabo­
ração com o Govêrno do Estado da 
Bahia - Cr$ 2.000.000,00. 

- Justijicaçáo 

Trata-se de uma dotação destinada 
a atender a instalação de um Apren­
dizado Agrícola numa das mais im­
portantes zonas agrícolas do Estado. 

Sala Joaquim Murtinho, em de 
novembro de 19-54. ~ Aloysio d., Car­
valho. 

Parecer favorável 

N.o 221 

Verba 3 - serviços e Encargrr.l 
Consignação 3 -. Serv.iços em Re· 

g:ime Especial de Fmancmmento 

Subconsignação, 14 - Desenyolv1· 
menta da Produção 

Repartição t3 - 03 - Divisão dt 
Fomento da produção Vegetal 

Inc~o 25 _ Para . a' C9missão df 
Revenda, com o fim · especial de 
custeio dos ãgio.s flUe recairem sôbrt 
a maquinária importada - ......... . 
Cr$ 100.000.000.00. 

Justijicação 

Até certo tempo o Ministério da 
Agncultura, com <;ua política de fo­
mento à mecamzação revendia os 
maquinismos importados à taxa de 
câmbio oficial. Também ao Ministéno 
da Agricultura era poupado pel_o da 
Fazen"da o ônus de sôbre-taxas ou 
áq;ios. Com a agravação do uroblema 
cambial, o ~inistério da. Fazenda 
nassou a exigtr do da Ag:r1cult.ura o 
•m_11;amento de ãgios. atingindo êste . 
ônus, ultimamente, nível tão exagera• 
do que importa num encaredmento 
subst:mcial do material agrícola de 
revenda. 

Pretellde-se. com a eme'nda, evitar-
que êste encarecimento · atinja ao 
agricultor. 

Não haverá prejufzo para o erârio. 
Se se dispensa o ágio, m;ngua a arre. 
cadação na mesma oroporção em que, 
nela emenda. se reduz o Onus do agri­
cultor, cobrindo-lhe o- desembolsa 
com verba orçamentãria. 

Ao envez ainda, lucratâ a Naçlio 
oelo progresso nos métodos da lavou· 
i-a atribuível· à mecanização. 
. Sala Joaquim Murtinho, em de 

novembro àe 1954. 

Parecer favorável 

· .N.G 22~ 

verba: 3 - Servtçcs e Encargos. 

corulgnaçã.o: 3 - Serviças em. R-egime Especial de Financiamento. 
::iuJJconstgnação: 14 - De-senvolvimento da Produção. 
Repartição: 11 -\Departamento Nacional da Produção Animal .. 
J.nctso: 0:.! - Divisão de Caça e Pesca. .... 

lnc!ua-se: 
Desj:)e~a de qualquer natureza com o prosseguimento da 

instalação de lUn ambulatorio na Colônia de Pescadores 
Z-8, em Pr{lprüt - Sergipe ......................... . 

Despesa de qualquer natureza com o prosseguimento da 
1nsta!açào de um ambulatório na Colônia de Pescadores 
Z-7, em Neópolis - Sergipe ......................... . 

DesJ)f!Sa de qualquer natureza com o prosseguimento da 
tnstaiação de urn ambulatório na Colônia de Pescadores 
Z-4, em Estância - sergine ........................ .. 

Despesa de qualquer natureza com o prosseguimento da 
l~talação de um ambulatório na Colônia de pescadores 
Z-5, em Laranjeiras - Sera-ioe ....................... . 

Despesa de qualquer natureza com a instalação e manu­
tenção da Escola de P€sca do Piauí, em Luis Correia 
onde se lê: 

6) Despesa de oualouer nat.ure.za com a construção de 
em Maceió, Estado de Alagoas ..... ; ........ :. - ... .. 

31) 
32) 

Ambulatório d_e Pescadores em Aquidauna, Mato Grosso 
Ambulatório de Pescad1)res em Três Lagoas, Mato 
Grosso •........ , ........... ~ ... , .. , ..................• 

·- Leta-se: · 
6) Despesa de qualquer natureza com a manutenção de 

Entreposto de Pesca de Maceió, Estado de Alagoas ... 
3U Ambulatório de Pescadores em Barão do Melgaço, 

Mato Grosso ................ · ............ : ........... . 
32) Amlmlatór!o de Pescadons em Pôttp Murtinbo. Mato 

Gr~~so -: .........•• , ........ , •...•.••.••.•••••••...••...• 

• 

!00.000,00 

200.000,00 

200.000,00 

200:000,00 

1.000.000,00 

I.{)()() .IHJO,OO 
150.000,00 

150.000,00 

1. 000.000,00 

150.000,00 

150.000,0Q 
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04 Dlvisão do Fomento da ProdUção Animal 
Cr' 

lr.e.ua-::.e: 
Despe&~ ue qu.l.Jqu€r natureza com o prossegUimento da 

.i.üsraH;.c,;::.o ao Pv~w de Onaçao un Anactia, AlaGoas 1.000.000,00 
lJ - Uepartr;.mtnto N<icionaJ da Proi:iuçao Vegetal. 
UJ - UlV!S«.o ue fomento da Produção Veget.al. 

inclua-se: 
Desp~a::- c..e QUalQUer natureza nas Escolas de Imciação 

A?..ncoia ae Catolé ao Rochn, São Gonçalo e Sousa, 
-na r•mat:Ja ···~································:...... 1.6(}0.000,00 

Con_~!·LL~~ç e H:.:onstrl..ç<io cte valados· ncs Estados do PiauJ 
k.·L~r ~ jv.f Oa!'i!'is Novu.~. Arar:pes e D.::lis Irmãos), 
Ct>dl"3 tSerra do Araripe) e Pern~mbuco (Mun:cípios 
~e .r.;xu, .t:Souoco, 9uncm·i e Aranpina) . . . . . . . . . . . . . . . . 2. 000·. OOO,G3 _ 

l:>ll.pnma-se: 
l4 - Ot::spe!>a de qualquer naturE>za com o prossegUimento 

u~ 1nsr.a1aço:.o tie um aniouJ:.HOrio ria Colônia de Pes-
c~.hL'f-S z.:-t.-:_ ent Prop!'hi. -~ S~_::gipe ............ .'.... 10(}. 000,00 

1:'1 - Llespesa de qualquer n~tureza com o prossegUimento 
·LU+ imtaJaçáo de um ambulatóno na Colônia de Pes- ·_ 
· t'ndores Z·7, em Neópolis - S-erg1pe ................. · - 200.000,00 

Ui ucspesa Qe qual,:zuer natureza com o prossegulmento 
aa· mstaJacao de um ambulatóno na Colônia de Pes-

. caaores. L:.-1,_· em Estância - Serg1pe· ... · ...... ·....... 200.000,00 
11 ·- Ut>Spes~de qualquer natureza com o prossegUimento~ 

aâ msta.iaç:w cte um amnu1awr10 na Colôma de' Pes-_. 
cad.orEs L:.·ó, em Laranjeiras ...::.. Sergipe ............ ;· 200.ooo;oo 

J.SI - uespesa de qualquer natureza com o desenvolv1mento 
ua cultura tio trigo; em c~op,zraçáo ::Dm a Colôma 
Agnooia . cte Sangradouro, rilantida pela Mibsáo Sale-
stana, em ·Mato Grosso ............ · .............. .":... !iOO.OOO,OO 

lU - tiupenmendêncta do· En.s1no A·gl'lcola e ·Veterinário .. 
OJ - t::;upermter.déncia dO· Ensino Agricola e Veterináno.-

lrlclua-ec: . 
0(·Spesa:s de ·Qualquer natureza com estudos, projetos e. 

atJrove1tamento de energia hidrelétrica na. Escola Agro--
Tecmca de Alegrete, no RlO Grande do Sul ...........• - 600 .. 000,00 

unae se te:· 
!:E:cola cte ~1Tator1stas no Aprêndlzado Agricola· de Mat~ · 

urosso-Gustavo Dutra . . . . . .. . . .. . . . .. . . . . . . . . . . .. . . . • l.OO<l .000,00 
LeJa-se: r 

-.lllStaJaçao· ae um centro de Trato'ristas, Da Escola- Agr1cola 
aP ::>ante Antomo,- em- Coxlpó da ·Ponte, Cuiabâ, Estado 
ct~;> Mato Grosso ..................... -. .. . . . . . . . . . . . . . .. 1._000~000,00 
J b - lrngação e Energia Hldraullca. 
1:. - Departamento Nacwnal da Produção Mmeral. 
IJ:.t - Vtvtsao de Agua. 

lnCJUa-Ee . 
U COnstruçá.o de serviços de captação de águas e usinas 

lllllleJetncas de Natuoa, Paralba ........... . _ .... : .. :;: 1- 300. Ooo,óo 
:1) Prosseguimento _do§ ·Serviços de , Usina Elétrica de 

.l<'ormo.sa, GoiáS .. :. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 4.00. 000,00 
:supnma-se: . . 

tJ ufspesas- de qualquer natureza com eStudos, projetos _e_ 
aproveitamento de energia hidrelétrica. na Escola Agro-
'Técuica de A1egrete. -r.n-·R;o Grande do-Sul ...... : ..• ,; 500.000,00 
1:> - Serviço de Expansão do Trigo. 

·. Inclua-se: - . _ 
DespeSas de qualQuer natureza com o desenvolvimento da 

da cultura 'do trigo, em cooperaçá.o com a Colôma 
agnco1;1 de sangradouro, em Mato GrOsso • . .. . .. . . .• 300.000,00 

Justificação 

Trnta-se. de emendá.s retificativas sollcitadàs .pela CAmar~ dos 
JJepulados. 

l::laJa das scssõe..c;, _em de de 1954~ 
• - PARECER 

1.• part-e da emenda:- em- Vf2Z. de inCluir, deve dizer-13e transferir. 
Ta1s aor.;:tçbes· estáo incluidas na Divisão de Fomento da·.Produc;ãb Vegetal. 
E.m emenda à parte já propuz a transferêlicJa. ReJeitada. 

2.8 parte: trata·se de emenda de. redação. Aceitamos.· 
31o. paité": Trat~-se de aumento de despesa,· lSto é, de inclusões no 

10taJ de CrS 4.60.0.0()(),00. Aceitamos as inclusões. . . 
4 a. parte: Assunto idêntico_ ao da primeira parte da· emenda. Rejeitada. 
!) .. parte:·· '!Ta ta-se de incluir recursos para a Escola Agro· técnica de 

Alegrete. Acontece que' :a -dotação já .consta da p1:opost~ apenas com 
classificação diferente. Acéiiamos a transferênCia da _s;c. 15 - Irrigação 
etc.- para aesenvoJvtmento da produção. · 

6.~ parte:- Trata-§~ d~ em~nd?- de,redação. Acezta1nos. _ " 
7.u parte: Trata-se de inclusão de recursos. Aceitamos a -emenda.~ 
81j. parte: Assuilto· idêntico ao da 5.8 parte. Aceitamos a transferência 

da a(ltaçào COl).S!-ant~ da propÇ~sta da. Câmara, que é a mesma,.._mencio?ada 
Desta parte da emen(_1a. 

s.a- part€;: Trata-se Qe inclusão de recursos. Estamos 'de· acôrdo. 

N.O 223 

verba 3 - Serviços e. Encargos. 
CoriSignação 2 ·- Auxílios e Subvenções. 
Subconsigriação 03 - Subvenções Extraordinárias. 
Iríciso 05 - Bahia-: 
Onde se lê': " 
Associação Rural de ltuo.çu 
Leia;,se : · 
A~sociação Rural de Ca.sa Nova. 

23 - Rio Grande -do Sul 

Onde Ge M: 
Associação Rural de São Luiz ç;onzaga .... o-:~. u o •• ;o •••. 
Associ~ção Rural de ·Arroio do <Meio •• ~ • ; ; ::: ~: .•. : ••.• 
Associação Rural de. Tapes •.. , •. , , ..• , , •. .-....•••• , ...... ; 

IÍo _ ooo.oo-
250.000,00 

50.000,00. 

'LaU-se: _ . . . 
Esc0~a ..:~ormal Rtlf::ll ãe Cêrro Largo-São Luiz Gonza~;a 
ASSJC1J.Çiiü Rural de São Lmz G,mzaga ....•........ : . .• 
Associa'":w- :R.ur,u a.ú iHro:ü do Mew ••...•• · • .- ......•.•• , 
Assoc:.J.çat. R'ual de 'ra1~e~ ......•...•...•...•.• ; .•. ." ..• 

.A - i::>anta Cata1111a 
Onde :.e !e: -

As:;oc.-.. çe.o Rural de Ibirãma ............ ; ............... . 
Assocmçu.o Rural de ltuporánga ........................ .. 
Assucraç~to Rural de Lajes ................... : .. ........ . 
AssGciaçt!o Rural de Taió ........•. .' .. · .....•.......... : . . . 
Assoc1açao RUral de Itaplranga para a construção da sede ~ 

outras .111stalações ................ · ...................• 
Associação Rural de Urussunga .............••......... · ..• 
Club Agrícola de Caçador .....•..............•... · ..... : . ...• 
As-~oc:açllo Rural à e Arazuari, para- seu Centro de coope-

ração Rural ........................... ·: .. ~ ...... ·-·-'. 
Leia-se: 

ASsoêlâção Rural de Turvo ............ ; ................ . 
Associaçao Rural de· Herval d'Oeste ; .•..... ·······~·····• 
Associação Rural de Gaspar ......•...•.•••• , ••.•...•••.•• 
AssoGlaçáo Rural de Tangarà , ..•.••..... : . , . , . , , .. , ..•• 
Asocmçao Rural de Ibirama ........•..•...••.........••• • 
Assocuu;áo rlural de Nova. Tranto ............ ; ........... ·-· •. 
As:o:ociação Rural d~ Piratuba •. , •••.....••• ; ..•.• , . :. ;•, . .; 
Assocü1;ção \Rural de, Jarag~á •.• ~ ••••.•••.• ":.-.•.••..••. · ••• 
Associação Hural de TUbarão, •..... • .•••.••.• , •.•••.•••.•. · 
Assocmçil,o, Rural de :Mati-a ...•• ; . -. .. :"' .•. · .............. · .• 

-Assocw.ção Rum! de Cnciuma ..•..••• ··-· .•....•..•.••.•• 
Assoc:tação Rural de Canoinhà ............................ . 
Assocmção Rural de Palhoças-.· .......... .-•.• ; ......... ~.~. 
Assocração Rufal de CampO Alegre · •.. ~ ·. ~.: .•..• '.! •••••• o 

Associação, Rural de Pôrto União ... : .. ............. ; ..... . 
AI>S9ciação Rural c.~ _Caçador ................. : . ..•• , • ; ••. 
Associação Rural "de. Serra· Alta ....................... ~ ••. ---:. 
Associação · Rw·~l de Tin1bó •.... ; •.•••• , ••••••••••••.• , .• 
Associaçfl.o Rut;al de Jaguaruna •••.•••••.•.•••••••• ::; •• 
Associação Rural .de·Rio do Sul ........ •· ... t.; .. · ... ~ ... . 
.M:sociação Rural de Blumenau ..... ; ..... -............... · 
AsSociação Rural de Ui-ussanga ....... ·; ................ ;0 

.Associação. Rural de Itaiopólis · .......... ·, .. : ..... : .. .-.... · 
Assocmção Rural de Tijucas ..... -;._ ....... -••• : •••• .--. ... õ. 

Associação Rural de Joinville ... : ............ : .... ;, : .. ..• 
Associaçáo R_u.ral de~ Iinar'ui -.... .'.~.; ............... ;: .... . 

·Associação Rural d'e Ituporanga .... -· ................... ,. 
Associação Rural de Araranguá ..... ~ ...... -... ." ........ ·• · 
Associaç;lo Rural de Bo,n Reth;o· ...••.••. .- •••••••••••.••• 
Associação Rural de Curitibanos ....................... . 
Associação Rural de Orleães . • .....••••• : • •. :. , ..... ,·. : •. 
As~oqiação Rural de. ca:mpOs Novos .. ; •..••. ; •• ; ••••..•••• 
Associação Rural de Lajes .......•. · .•••.•••••••••••••••••• 
Associação· Rural, ·de Biguaçu •...•••• · •• ; ••••••••••• ~ •••• · 
Associação Rural de Cop_córdia· .· ... ~ -... ·, ...... : .. , .. ·• ~ .... , 
Associação Rural de Florianópolis •.•••.•.••..••. ; • ··• ••... 
AssociaÇão Rur~l de Joaçabã. ........... · ..... :~ .... ; ....... ; 
Associação Rural de Laguna .... : ••• ; •••.•••.••••• , ••••• ; .. . 
Associação Rural de Camboriú ..•••••• ;, ••••• ;~ ..••.•• ;. •' 
As§Ociação Rural_d~ São Joaquim ...................... ; .. . 
Associação Rural de Brusque ......•..• ·. ~ .• ; .•...•••••••••. 

· Associação_ Rural ·ae Capinzal ........... , •. : .. .......... -.. . 
'Associação Rural de Chapecll ........... ~ ..... : ....... : .•. ~ 
Associação Rural de S.· Francisco dô Sul •.•. ~ .••....••• 
AssociaÇão Rural de Videira . : . .......................... . 
Associação Rural de' Itajaf · ............................. . 
As."iociação Rural de S. José -•••.•.• ::: ••••. : • ••••..•• : .•• 

,., • .! Just!ficação . 

-= 
Cr$ 

·-
30.000,00 
'W.OOU,Ull 

221}.0(){1,0J 
30 .{IOQ,OO. 

1oa.ooo,oo 
,! 77. OOO,DO 

50.000,00' 
15o.ooq,oo 

l!OO.OOO,OO 
50.000,00 
30.000,00, 

1.000 .ooo,oc 

2.357 .ooo,vo 

W.OO:J,OO' 
50.000,00 
50.000,00 
5o.ooa,oo 
50.00ü,UO-" 

~ 50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
.50.000,00 
50.000,0(} 
50.000,00 t. 
50.000,00 
50.000,00 

-60.000,00 
50.000,00 
50.000,00. 
50.000,0() 
50.000.00 
50.000,00 
50.000,00 
so.ooo.ooc­
so.ooo.oo 
50 .. 000,00 

. 50.000.00 
50.000,00' 
50.000,00 
60.000,0J 
60.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50,000,00 
60.000,00 
,50.000,00 
57.000,00 
50,000,00 
50.000,0J 
50.000,00 
,50.000,00- -
50.000,00 
50.000,00 
50.000.00 
60.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50. 000,0() 
50.000,00 
50.000,00 

2.357.000,00 

. Trata:se de emendas retificadas sÓiicitadas pela. câmara dos Deputados~ 
Sala das SesEôes, em de - . -ie 1954. _ _ 

. Par(cer favoravel. 
N.0 224 

Verba 3 - ServiçoS e·_ Encargos. . 
Consignação 2 - Auxilias e Sub~ençôes. _ 
subconsignação 03 .;__ Subvenções Extraorainál'ias. 
Inciso -o4 - Amazonas. · 
Onde se lé : · 

Asso-ciação· dos Seriri.galistas · ......... : ... , .•.•••••••••••• : 
Associação Rural- de Benjamin Constant· ~ .••••••••..•.• , 
Associação Rural de Borba .......•....•• ; •• ~· •.•••••••••. 
Associação Rural de Coari •..••••••• · ••••••••••••••••••• o, 
AssociaÇão Rural de Codajás ...•••••••••••••••••.•••..•• , 
Associação Rural ·de Itacotiilra : ••••••••• ·: ................ .. 
.As.socjação R~ral· de · Manacápilru -.:.. •••••• • -: •• ; .-.••••••••• , 
Associação RUral de"Manaus·~: .•.••• ; •••••••••••••••••••• 
Assooiação Rural· de~Manicoré· ~ :.-.•• ••••••••••• ~ ......... .. 
Associação R~al ·!le·Parintins "'.".".~ •. -!·.·,· •• ~ ••••••••••••• ·,, •• , 

· Associ<..çãt' .'Rural ··a e· ·p.ão, Pan~o ·de· O li vença ••••••••• , • , . 
·Associação Rural "de' Tefé•;;.~ . .-:.::.; .•.....• : ••..••••••. ·., 
Associação Rural de:. ·urucnritUba · · .. -.·.-.• • .•. · •• ; •.•••••••••. 
AsJooiacão Rufãl. ôo'S~Frt>tiutcs ·do· Guaraná do Amazonas 
DiVisão- de· Agricultura, Pecuária e RuraliSmo (FUndação 

~mazõnia)_ .- .... -................•.. ·: .. : •... ........ ··.:. 
Divn;ào d~*~êiaçôes ·Humana~· e-- ·cooperatiVl.smo <FUpdaçao 

Amazorua) • . ......... • :..; ..•.•...•••.. ;, •............ ~ .• 
·Federação dM'""AsSociai;ôes·Rurais do··Estado do Amazonas • 
·sociedade Edc. ·e de -ProduÇão- Agropecuâria e Industrial de 

Manâus ~· ,·;;~.:;:.; .• ;:; ••.•.•••......•. : ....•..•.•••.• - - .. ~; - ... -•· .. 
·:·· 

o 

150.000,00 
200:000,00 
200. 000.0() 
200.000,00 

- 200.000.00 
300.000,00 
200.000,00 
500.000 00· 
200.000.00' 
30o.ooo:oo 
200.000.00 
200.000 00 
200.000,01), 
200.000,0lJ 

' 450-000,90 

4SO.OOO.OO 
500.000,00 

150-000,00 -

' 4. 800-000.00 
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1', Leia-se: 

·Associação Rural d.e Fc·nte Bõa .••.•••••..•..•...•••••••••• 
Associação Rural de Hun1aita .....•• , •..... , ....... , •.••• 
Associação Rural de Itapiranga ..... , •••..•.••.. , ••.••••• 
Associação Rural Benjamin constant • , • , •. , ..•••••...•• , • 
Associação Rural de Boca do· Acre , ....•.• _ •.•••• · ••• , •• ; ••••• 

.Associação Rural de Borba ......... ~ .•.•.•.............•• 
Associação Rural de Coari .....•••••.•...•.•..••••• ; ...••• · 
Associação Ruraf de I taco tiara •.•.••........ , ....••••.••• 
Associação R\_ll'al de Manaus .....••••• , , ...• , • , .•.•••.•• , • 
Associação Rural de Manicoré ...........•..•••• H ••••••• 

-Associação Rural de Parintins ......... ." ..... , ... o ••••• o o o 

Associação Rural de São Paulo de- Olivença .•.....••...... 
Associação Rural de Urucurituba ............ :--.... , .. _ ... ooo 

Associação dos PecuariStas 'do Estado do Amazonas .....•.• 
Associação de Produtores do Guaraná do Amazonas ... , •. 
Associação dos Seringalistas ............................. . 
CQlôilia Agnccia de Guaru)á, em Eirunupe .............. , 
Escola Técnica Agrícola, à cargo da Prelazia de Tefé .. :. 
Escola _de Iniciação Agncola, a cargo da Paróquia . de São 

Raimundo, em Manaus ... · ............................. . 
Escola de Imciação Agrícola, a cargo da Paróquia ·da Foz 

de Jutabi ..................................... , ........ . 
-Escola de Iniciação Agrícola. a cargo da Paróquia da Bóca 

do Acre ............................................. . 
Escola Agro Técnica de Manáus ............. ;·, .......... . 

Justificaçãú 

Crt 
200.000,00 
20ll. 000,00 
200.000,00 
'200.000,00 
200.000,00 
200.000,00 
200.000,00 

'200.000,00 
. 500. 000,00 
200.000,00 
500.000,00 
200.000,00 
200 000,00 
150.000.00 
200.000,00 
200.000,00 
200.000,00 
200.000,00 

150.000,00 

100.000,00 

200 .000,01) 
200 000,00 

4. 800. 000,30 

'Trata-se de. emenda retificativa schcitada pela Câmara dos Deputados. 
Sala _Joaquim Murtinho, em de novembro de 1954. 
P3re..:er Llvorávz,, 

N.• 225 

Verba: 3 - Serviços e Encargos. 
Cons:;mação: 3 - Serviços .em Regime Especial de Financiamento. 
Subconsignaçãa: 01 - Acordos, 
Repartição: 19 - Superintendência da Ensino A!Trícola e Veterinário. 

lnclua~se: ~. . · "' 

Escola Agrícola Doní Bosco - Silv~.nia ..... , .......... ,,,, 
Justijicaçá~ 

Cr$ 
700.000,00 

Trata-se de emenda -retificativa solicitada pela Câmara do_, pp.n,Jtados. 
PareCer favoráv-el. 

N.0 226 

CQru;ignação: 2 - Amdlio.S e Subvençõe:s. 
Su!1consigna.çãQ: 03 - Subvenções ExtraordinárJa&. 
Repartição: '07-{}5 - Divisão do OrçamentQ. 
Inciso: 13-- Mato Grosso. 

· Onde se lê: 

.- Centro Operária Rural da Várzea Grande .. ,.,.,.,,. o,. o 

- Centro- Rural N. S. da Guia .. · ....... · .........•. , .••... 
Leia-se: 

- Círculo Operário -Rural_ de Várzea Grande, para obraa 
· de. assistência social e educacional. ........ , ....... . 

- Círculo Operário Rural de N. S. da Guia, para obras· da 
assis_tência social e educacional ......... ~ ..... ·~ ... ,· 
. Justificação 

Cr$ 
180.000,00 
100.000,00 

180.000,00 

100.000,00 

Não hâ aumento de despesa. Trata-se de emenda de -redação, 
Sala das Sessões, novembro de. 1954. Apolonio Salles. 
Parecer favorável. 

N.' 221 

Verba: 3 - Serviços e Encargos.· 
Consignação: 2 - Auxílios e Subvenções. 
Subccn.signação: 03 - Su'ovenções Extraordináriu 
Inclso:· 14 - Minas Gerais. 

Onde se Jê: 

Apatita do Araxá. •...••. , o ••• o. o ••••••••• :. o~. o •• o •• , o. o o. 

Leia-se: 
Apatita do Araxá ....•......•.•• ~ .•• o •••• ;.oo···•o••••o••••• 

Incluam~se: · 
Associação· Rural de Uberlândia .. · ............. ,. 0 o ....... . 

.Associação Rural de Araguari. .. , , ....................... . 
Associação RUral de Pouso Alegre, para· o -Parque de Ex-. 

posição, mediante acôrdo ........................... .. 
Associação Rural de Manga ... -.. : .......•.....•..... -;-.....• 
A·ssociaçãa Rural de Francisco Sâ. ....................... .. 
Associação Rural de caldas, para o Parque de Exposições, 

mediante acôrdo •... : •......... , ..................•.... 
AliSaciação Rural de .Leopodina, para o Parque de Ex-

posições, mediante acôrdo .......................... : . .• 
1\,lisociação Rural de Três Corações, para o_Parque de Ex .. 

posições, ·mediante acôrdo ............. , .......... , .... . 
Associ?çE.o Rural de São Domingos do Prata, para o Parque· 

de ExPQSiçôes, mediante acôrclo .........•..... : ...• : . •. · 
Associação Rural de Muriaé, para o Parque de E:<pqsiçóell, 

mediante acôrdo . · ..................................... . 
Associação Rural de Governador Valadares, para ·o Parque 

de Exposições, mediante acOrdo ..................... .. 
,A.ssociaçflo Rural de Dionisio, para o Parque ile Exposições, 

médiahte acôrdo ....................................... . 
Associação Rural de Alfenas, para o Parque de_Exposiçóe:!i, 

· mediante acôrdo ......................................• 
Associação Rural de Campestre, para o Parque de . Expo .. 

siçõf's, mediante acôrdo ....................•............ 
· Sociedade de Proteção ao Solo Guaxupé, para o Parque de 

Exposições, mediante acôrdQ ............... o, ••• ,, ••••• 
Associação Rural de Giianhães · • , .•.•.•••• o.~ •• o ••• o o ••• , 

~s.spciação Rural de Ferros. , , .• ~ , , • o ••• : ••••••• ! , u • u.• , • !. 

Cr$ 
.30.000.000,00 

1o.o~o:ooo,oo 

100.000,00 
100.000,00 

200.000,00 
100.000,00. 
100.0ll0,00 

"loo.ooo.oo 
550.000,00 

600.000,00 

.300.000,00 

500.000,00 

600.000,00 

500.000,00 

300.000,00 

100.000,00 

4Qll.OOO,OO 
100.600,00 
100.000,00 

C11 
Associação .Ruf'al de VirginópÓllJ .• o ••• o •• o o ••••• o •••••• ..o.o 

Associação Rural de Contagem .••..•. o• •••••••••• •••o••• ••• 
Associação Rural de Peçanha ...........•............... ·---­
Associação Rural de Barbacena, para coristruçãa · de sua. 

100 000,00 
· 20 IJOO,OO 
30. OD,O,OO 

sede, mediante acôrôo ............................. ~ ... . 
PesquisaS de adubação ·e aplicação de calcár~o em co­

operação com a Secretaria (de .Agricultura de Minaa 

500. ooo.o~ 

Gefa:is ......... : ............... : .......... : .......... :. 1. 500. OCO,ot 

· Per.nambuco 

Para a construção de um sUo-arnba.rcadouro de fosfat a 
. granel JUnto às jazidas de fosfatos de O linda - l{ecife, 
mediante acórdo en ,re o Ministél'iQ da Agricultura e 
a emprêsa Mineradora.... . .. . . . . . . . ......... : .... :. . . 10. QC{) 000.00 

Escola Superior de Agricultura de Pernambuco, para. com~ 
plementação de equipamentos e pesquisa,<; de adubação 
em cooperação .................... : . .......... .-......... 1.. 500.000,00 

Justificação 

Trata-se de em~nd~t. retificadora soÜcitada ·pela Câmara dos Depu ... 
ta dos. 

Sala Joaquim Murtinho, em nQvembro de 1954. - Apolonío Salles. 
Parecer favorável. · 

N.• 228 

Verba: 3 -=--Serviços e Encargos. 
Con.signação: 3 --Serviços· em Re­

gime Especial, etc. 
Subconsignação: 11 - Serviços edu-

cativo.s e culturais. -
Repartição: 19 - Superintendência 

do Ensino Agrícola e VeteJinárià. 
Inclua-se: 

.. . ) Instalação e manutenção de 
cursos vocacionais para a agricultura 
e criaçãq e para a economia rural do­
méstica - Cr$ l(I.OOO.Q-00,00. 

Justificação 

Só é possível a abra êducaÍiva com 
ponto de apoio numa vida social de 
qut participem tôdas as formas de 
atividades humanas. O ser humano 
só aprende na medida em que é ou se 
torna social, o que permite a conclu-. 
são de que o rendimento educativO é 
maior onde houver mais intensa vida 
social. · 

Como a escola na Brasil não tem 
por norma a utilização das ativida­
des sociais, o que reduz tcte muito o 
seu r"endimento, limitado à aJfabe~ 
tização sem rumos humanos defini­
dos, impõe-se o desenvolvimento de 
atividadoes específicas dês.se gênero 
através de centros SQciais, que con­
greg-uem alunos, professôres e mem­
bros da comunidade, de maneira a 
que se integrem no objetivo comum 
de preparação para uma -vida melhor. 
A n,ecessidade a êsse respeito é maior 
ainda para as populações rurais, cujo 
atraso não lhes desvendou ainda as 
vantagens da vida mais amplas re.ali~ 
zações. A dotação proposta vai favo~ 
recer a execução de um programa in­
dispensável ao preenchimento dos ob~ 
jetivo.s dru;: escolas agricola.s profis­
sionais. 

Sala das Segsões, em de novem-
bro de. 1954 .. - Apolonio Sales. 

Parecer favoráveJ. 

N.• 229 

Verbtt: 3 -· Serviço.s· e .rm.cargos. 
. Consignação: 3 - Serviços em Re­
gime. Especial, etc. . .. 

Subconsignação: 11 - Serviços Edu­
ca ti vos e Culturais. 

Repartição: 19 - Superintendência 
do. ~sino Agricola e Veterinário. 

Aumente·se: 
4.) Continuação dos trabalhos ini­

ciados,· etc. - Cr$ 4.000.000,00. 
6) Instalação ·e Manutenção de di­

ferentes cursos, etc. - Cr$ 
1. 000.000,00. 

Justificação 

De acôrdo com os conhecimentos 
atuais de educação,· o rendimento dos 
cursos regulares efetuados na.s esco­
las está na mais estreita dependência 
da receptividade do meio, que lhes 
incumbe também prepàrar através de 
atívídades. exteru;ivas. A falta dessa 
atuação educativa direta sôbre as po­
pulações ·não prOpriamente ellcó'ues 
ê que responde, em grande e!\:ala, 
pela i{!e!iciência dq e.qsino em nQ.S.S~ 

-· ~mjs, que raramente extravas·a as qua .. 
tro paredes da escoJa para ac.mgir 
homens e mulheres. de tôdas as ida· 
des, no recesso do seu ~ar ou no fla­
grante de sua vida diária. 

O dotação para educação da.s popu .. 
!ações rurais, a que se refere ê.ste item, 
destina-se a es>a aplJcação útil e in­
dispensãvel como complemento à obra. 
educat.iv.a da S.E.A.V. O aumento 
ora pro_postO, tendo em vista o que 
deve ser executado em nossa extensão 
territorial, é ainda diminuto, deven:­
do, ainda, ser aumentado gràdativa.­
mente em exercícios vindouros. 

Sala das Sessóes, em -de 1954. 
- Apolonio Sales. 

Parecer favorável. 

N.O 230 

Verba: 3 - Serviços e Encargos. 
Consignação:. 3 - Serviços em Re­

gime E.speciál. 
Subconsignação: 11 - Serviços edu­

cativos e Culturais. 
Repartição: 19 - Superintenâencla 

do Ensino. 
Inciso: Avícola e Veterinirio . 

!nclua-se: 
-... ) Despesâs de qualquer natureza 

para a instalação, ampliação e manu­
tenção de centros s-ociais e educativoa 
das populações rurais - CrS • 
6.000.000,00. 

Justijicaçãl> 

A ·Lei Orgânica do Ensino Agrícola. 
atribui igualdade de direitos a ha­
meru; e mulheres para ingresso nos 
diferentes . cursos agrícolas. Estabe~ 
leceu, contudo, preferencialmente~ um 
tipo de educação para as moças do 
campo. A instalação de estabelecimen­
tos destinados a êsse fim vem sendo 
tentada em número insuficiente· e em 
precária.s condições. E' claro· que deve 
!azer.:se um es!ôrço no sentido de que 
as instituições de ensino para mulhe­
res se desenvolvam, acompanhando 
tanto quanto possível. o que já existe 
para as homens. t:.!sse programa só 
poderá, contudo, ser pôôsto em- prática 
a longQ têrmo,_para o que é solicita~ 
da a dotação ainda diminuta constan­
te dêste item. Se não fôsse a situa~ 
çãa· financeira por que atravessa o 
pais, sêria aconselhável, para êsse 
fim, o triplo, ou o quádruplo dessa im­
portância, sobretudo porque, quando o 
legislador se lembra de, dotar a sua 
terrá de uma escola para ensino agrf~ 
cola, só faz em têrmos de instituições 
para rapa~es, não se registranJo 
emendas a favor de· escolas de eco­
nomia rural doméstíca, ao passo que 
numerosas e impraticáveis, em sua 
maioria, 9.8 ~ugestões · para escolas 
masculinas. 

Sala das Sessões, em de no~em-
bro de 1954. - Apolonio Sales, 

Parecer favorável. 

N.• 231 

Verba 3 - Serviços e Encargo.s. 
Consignação 3 Serv_iços em Re• 

g-tme· Especial .. 



Subconsignação 11 - serviços Edu­
cativos e- Culwrais .. 

19 - Superinte!1àência do •Ensino 
Avi:J!~ e Veterin<!rio. ' 

Inclua-.:.e: 
, . ) Despc.sas de qualquer naturcn 

para ampliação e manutenção C:os 
Núcleos de Indústrias Rurais das Es­
colas Agrotécnicas,· Agrjcolas e de 
Iniciação Agrícola - Cr$ 6.000.000,00. 

Justificação 

·Os recur.sos financeiro!'= consümac!M 
a cursos vocf!cionais- ?ara a agricul­
tura, cr!ação e economia rural do­
mestica vão permitir uma experiência 
reco:~1endável no campo do en.sino 
a!_!r'cc:ln profü:siona., que z.té agor)l 
tPm sido m:nistradú em escolas es .. 
pecialme!'lte ; · alrdas pára êsse tlm 
ministrando ao mesmo tempo cult.ura 
geral e conhecimentos especializado.'5 
Os cur.s vocacionai.c: têm outra feição 
poif cne serão apenas complemen­
f_a-·es às escolas secundárias e pri­
márias já exi.'5tentes, economizando 
dessa !arma despesas de cultura 
geral. l!:sse tipo ecoriômico de ensin-o 
profil;siona: está amplamente di!un · 
dido nos E~tados Unidos -dâ América 
do Norte. com a sua introdução entre 
nós, tornar-se-á possível a manu~ 
tenção de vários dêles com os recursos 
de~tlnados a .um sl. dos -estabeleci~ 
mentos de ensino profissional em uso 
entre nós. . 

Sala d:o"' Sessões. em novembro de 
l9!l4. - Apolonío Sallcs. 

Parecer !avorável. 

N.0 232 

Verba 1 ..:...._ Pessoal. 
-Consignação 3 - Vantagens.· 

Subconsignação 01 - Funções gra­
titlcaàas. 

0'7-06 - Divisão do Pessoal. 
Aumente-se de Cr$ 6. 741.000,00 para 

Cr$ 16.824.000,00. 

Justificação ' ' 
AS funções gratificadas do Minis 

tério- somam Cr$ 16.824.000,{10. A 
propps~a orçamentária consigna para 
êss~ fim apenas Cr$ 6. 741.000,00. 

Trata-se· de despesa conhecida pois 
decorre de funções gratificadas por 
l~L 

4
E' despesa fixa e por i-Sso deve 

figurar no Orçamento, do contrário 
GS1 Chefes de Seções .e Estações do 
interior ficarão sem perceber ~uas 
gratificações; o que vírâ causar pre-
jUiZOB ao próprio serviço. · 

Sala das Sessões, em riovembro de 
1954. - Apolonio Salles, 

Parecer fâvoráveL 

N.() 233 

Verba 3 - Serviços e Encal'gos. 
Consignação 2 - Auxilias e Sub­

venções. 
Subconsignação O~ - Auxilias. 
07-04 - Divisão do Orçamento. · 

Inclua-se: .. 
tl) ConstitUição do Capital do Banco 

Naciónal de Crédito Cooperativo, 1ü.'i 
têrmos da Lei n... 1. 412, de ·13 de 
agCsto de 195~ - Cr$ 50.000.000,00. 

Justificação, 

De acôrdo com a Lei n.o 1-.412, de 
1951, o capital do Banco Nar-ional de 
Crédito Cooperativo é de Cr$ .. , .. , 
liOO.OOO.OOO,OO,, dos quais Cr$ ...... 
300.000.000,~ subscritos pela União. 
Dêstes i União só deve a parcela 
de Cr$ 50.000.000,00. 

Sala Joaquim Murtinho, em no. 
Yembro 1e 1954. _ Apolonio Salles. 

Parecer favorável. 

N.0 234 

'Verba 3 ·- Serviços e Encargos. 
Consignação 3 - servlçw em Re~ 

gim(> Especial, .etc. 
Suoconsignação 14 - Desenvolvi· 

mcnto de Produção. 
13-03 - Divisão do Fomento de 

Produção Vegetal, 
Inclua~se: 
Pesenvolvirilento da fruticultura no 

~-i; 'licfpio de Igaraçu, por intermédio 
ào Pôrto Agi"op~cuário alJ 1~talado 
- 9!$ ~QQ.poo,oo. 

O!!.RIO DO CONGRESSO NACIONAL ( ô e; ~.o li) 

Justificação 

Trata-se de Município que merece_ 
tõdas as condições próprias exigida.s 
pela cultura dt: frutas tropicais. 

A dotação se des...,ina à· intensifi­
cacão de um trabalho mais técnico. 

Sala Joaquim Murtinho, em no­
vembro de 1954. - Apolonio Salles. 

Parecer favorável. 

N.0 235 1 

Verba 3 - Serviços e Encargos. 
Consignação li - Diversos. 
Subconsignação 18 - Outras Des-

pe5RS. 
10 - Centro Nacional de~ Pesquisas 

Ag1·onômicas. 
Inclua-se: 

Despesas de qualquer natureza com 
a granja para abastecimento, insta­
lada em cooperação com a cooperat~va 
dos alunos da Universidade - Cr$ 
ôOO. 000,00. 

Justificação 

Há grande dificuldade no abâste­
cimento da área do chamado Km 47 
- com es.."ia dotação pretende-se am­
pliar a granja dos alunos das Escolas 
de Agrotíomia e Veterinária. 

saia Joaquim Murtinho, em no­
vembro de 1954. 

Parecer favorável. 

N.0 236 

Inclua-se na Verba -3-3-01-19 e 
verba 3-11-18-13-03, as Escolas Agro­
técnicas, Iniciação Agrícola, Agrícola, 
Tr&toriEta.s e Postos ~propecuârios 
constantes do A ..... ~., 27 - Inversõ1:s 
Ec;peciaJs - da parte referente ao 
\!Hnistério da Agricultura. 

Justificação 

Trata·se de emenda retificativa so~ 
!{citada pel::. Câmara dos DP.nutados 
Pare~er favorável. 

N.0 237 

verba· 3 - Serviço.."! e E!ncargos. 
conslgnaçã.G 11 - Diversos. 
SubconsignaçãD 18 - Outra.e De.s~ 

pesas. . 
19 - Superintendência do Ensino 

Agrícola e Veterinário. 
Inclua-se: 

Para prosseguimento das instalações 
e aquisições de equipamentos da Es· 
coJa Superior de Agricultura de Per­
nambuco. em cooperação Cr$ •.. 
1.000.000,00. 

Just.íjicaçâo 

b. Govêrno Federal yem colabo~ 
~·ando. anualmente, com o Estado no 
sentido de equipar a Escola de Agri~ 
ct11tura de Pernambuco. A emenda 
tem poi obje'.~vo evitar .soluçAo de 
continuidade no programa jé. apro­
vado. 

S:-':1. das Ses.sões, em novembro de 
Hl54. ·- Apolonio salles. 

Parecer. favorável. 

N.0 238 

Verba: 3 - Serviços e Encargos. 
consignação: 3 - serviços em Re­

gime Especial, ere. 
subconsigneção: 14 - Desenvolvi-

maquinário que há de mais moderno, 
já adquirido e pôs~o no loca!, rieiPe'l­
dendo a sua instalação de '"'t!rba. A 
Prefeitura de Urandi já fêz 3 doação 
da,<; terras: ind!spensáveis à const.Yu­
ção do.s edifícios da Usina e campv~ 
de p!.anta.ção. 

A emenda consigna recursos para 
a conclusão da usina referida. 

Sala Joaquim Murtinho,. em de 
novembro de 1954. - Apolônio Sales. 

Parecer favorável. 

N.0 239 

·verba: 1 - Pessoal. 
consignação: 3 - Vanta~ns. 
Subconsignc.ção: 10 - Grát.ificação 

de representacão de Gabinete. 
Onde se diz: 

Repartição: 07 - 05 - Di•ri~ão de 
Pe.seoal - Cr$ 800.000,00. 

Diga-se: 

07 :- 05 - Divisão do ~s.~onl -
Cr$ 1.200.000,00. 

Justificação 

o· crédito, na execução_ õrç[lmen­
tária vigente, é insufic:entc pa~a 

ocorrer às despesas de gratifkação do 
pessoal que serve e-0 Gabinete. do 
Ministro. Com a· vigêncio da lei, que 
alterou os simbolos das gratifi~a(f){:s 
de funções de chefia, os secretários 
e chefes de .serviços percebem hoje 
Cr$ 2.000,00 <dois 'mil cru~ir::>s). e 
Cr$ 3.000;00 (três mil cruzeirm). En­
tretanto, o pessoal· em ·exercí.c'o no 
Gabinete, sujeito a regime especial 
de horário de trabalho, continu~ a 
perceber uma gratificação lrri~ória 
em virtude de ser deficitárta a do­
tação para fazer faee a es~a.s des~ 
pesas. · 

Propomos, assim, suã e1evacão ~e 
Cr$ 800.000,00 para Cr$ 1.200.000,00. 

Sala Joaquim Murtinho, ('tn de 
novembro de 1954. - Apolônio Sales. 

Parecer favorável. 

N.0 240 

Verbc.: 3 ~ Serviços e Enc:Irgo~. 

Comignação: 11 - DiverS~JS. 

Subconsignação: 18 - Outras Des-
pesas. 

Re-partição: 07\- 04 - D!Yifão de 
Orçamento. \' 

Inclua-se: 

Desenvolvimento dos trabalhos de 
irrigação e fomento em cooperação 
com· o I.N .I. C. - CrS 5.000.0{)0,00. 

.Apolônio Sales. 

N.o 241-C 

Verba 3 C- Serviços e Encargos 
Consignação 3 - Serviços em Re­

gime etc. 

Subconsignação 01 - Acordos 

RepartiçãO 13-03·- Divisão 
mente da Produção Vegetal 

27 - Diverso.s 

de Fo-

Cr$ 
mento da Produção. 2 Para a seção de Fo-

RepartiÇâo: 13 - 03 - Divisão de mento do Distrito Fe-
Fomento da Produção Vegetal. 

ProssegUimento da .instala{"ão da deral :aquisição e for-
d necimento de máquina_, 

Usina e Beneficiamento do Algodão a-!irícolas para a sacie-
de Urandi, na Bahia - Cr$ • ; • • • • dade da União d~s Agii-
1. 000 · OOOJOO • · cultores do Distrito Fe--

Justi/icação deral •....... , ......... . 150.000,00 
A 'lavoura do algodão tem apresen-

tado, nos últimos tempos, no alto Justificação 
sertão baiano um desenvOJ-•IJmento 

Novembro de 1954 

COMPARECEM MAIS OS SENHQo 
RES SENADORES: 

Vivaldo Lima - Victorina Freire -
Ptinio Pompeu ..2..... Georgino Avelino -
Ferreira de Souza ..:_ Velloso Bor~1e1 
- Cícero de Vasconcelos - .Sá Tino-. 
co - Pereira Pinto - Guilherme Ma, 
laquias - Uozart Lago - Sílvio 
Curvo - Othon Mü.der - Agripa de 
faria - (14). 

DEIXAM DE C01~PARECER OS 
SRS. SENADORES: • 

Arêa J~eão - Olavo Oliveira - RutJ 
Carneiro - Assis Chateaubriand -
Aloysio de Carvalho - Bernardes 'Fi_. 
lho - Cesar Vergtteiro - João Vil• 
lt.sbõas - Vespasiano Martins - <Di., 

O SR. PRESIDENTE: 
~bre ~ mesa, um requerimento qub1 vat ser lldo. , 

E' lido o seguinte 

Requerilnento n.0 531, de 1954 

f 

Nos têrmos do art. 155, do Regi-­
mento Interno, requeremos urgência 
pa.ra o Projeto de Lei da Câmara nú .. 
mero 74-54. 

Sala das sessões, em 2's de novem .. 
bro de 1954. - carlos Lindenberg. -
Aloysio de CurvaJho. - Levinào Coe·· 
lho. -Anisio Jobim. - Nestor Mas­
sena. - Camilo Mêrcio. - Julio Lei-­
te. - Roberto Glasser. 

O SR. PRESIDENTE: 
o Requerimento que acaba de .ser 

lido esta devidamente apoiado pelo 
número de assinaturas que contém. 
Será votado no . :m da· ordem do dia. · 
<Pausa). . \.. 

Tem a pal::.vra o_ nobre Sen~dor ~o .. 
vaes Filho, primeiro orador mscrtto. 

O SR. !!OVAES FILHO: 
(Não joi revisto 1J..elo orador) - se .. 

nhor Presidente, sen)pr.e lamentei, ne.s .. 
ta Casa, que não houvesse o te1~po 
suficiente para o Senado de desm­
cumbir como seria de desejar, da w .. 
bida t~refa de dRl' colaboução mais 
eficiente e minuciosa à feitura da Lei 
de Meios. 

Infelizmente, o que a praxe ''em 
demonstrando, todos os anos, é q1J9 
a. proposta orçamentária--nos vem di· 
cnmara dos Deputados ao apagar das 
luzes e nunl verdadeiro lusco-:fusco 
melhor eqame e' apresentação de 
emendas referentes quer à rceita. 
quer a despesa, dentro . do propósitv 
de ·melhorar aqu.::la prbposiçâo. 

A Constituição atual, restringiu de 
muito os pÔderes do Senado. NáD tem 
mais a alta casa do Congresso o 
prestígio e os amplos Limites que !ha 
eram conferidos na velha Carta de 
1891. 

ltoje, não .sei com que propósito se 
cha1na o Senado de Câmara revi.sfJra. 
Diria- que é. apenas uma câmara con­
selheira!. 

A Câmara dos nobres Deputados 
vota uma proposição e nó-la enVia, 
não, Porém, para a necessária Tevisão. 
de vez que as .alterações que adota­
mos aquela Casa as reexantlna, }>flra 
aceitá-las, se Jhe convier, ou rejeitá .. 
la.s, em parte ou in totum,· de modo 
que o Senado é inais uma câmara on· 
::;elheiral. 

A Câmara dos Deputados pede que 
o Senado examine, veja, emita sua 
opinião, mas sem nenhum compro. 
misso. Tirou-se ao Senado a intc.fa .. 
tiva de t~da matéria financeira. o quP. 
em verdade, mutilou, profundamente 
o nosso poder de iniciativa. 

muito promissor, ressaltando 0 muni- A sociedade em causa congrega a 
cfpio de Urandi, hoje, disputando com maioria dos agricultores do r.namado 
seu vizinho - Guanambi a vanguardr~ sertão carioca. A União dos Agricul­
da produção algodoeira, no Estado. tores necessita de numerário para 

o Minis t é,r i 0 da. Agrlcultür.a adquirir máquinas para revender aos 
acudindo e. essa situação e a,pnrelha- aeus associados. · · 
do com recursos orçamentários, vem Apolonio Sales. 
fomentando e procurando melhorar 
os padr6es de produção pela ~e:eção O texto das emendas ns. ! a t56 
de sementes. Dentro dêsse programa foi publicado no "D. C. N." (:l." 
estA instalando em Unmdl nrfl.<l 11-<lin~ Scgão) de 20 cJ.e Noveinbro Ue !954. 
d~ benefic~ament-o ::"~ t\l?;Qdão, cf.lm IJ l;át,inc.s 2..7~1. a, 2.81)~. (Vide .. vuls'J). 

Certo, Sr. Pre.sidente, estas. coisM 
devem ser ditas .Jesta tribuna, para 
(Jue () povo se capaci~e de que- a ação 
do Senado é limitada. sobretud,:, ·no 
que diz respeito à elaboração. da Jel 
orçamentária; mesmo porque, em tô­
das as Casas do congresso, nenhnllla 
lei deve merecer estudo mais meticu .. · 
loso. derno;·ad". De mais alto e sereno 
tr~V-rio. C,e oue n Lei Orcam~ntâTJa .. 
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da quaJ dependem, ern v.::~·d:tde, ;..~.:: o ::>r. Kerr;,:nc.Zd.o Cavalcanti - razão. Assím se vem procedendo, e é 
boas normas de unta i:l....._ministra~"&o F>:!tm~te V. lix:-'- um aparte? lamentã.vel, pDro.ue .demonstra que 0 
proveito5a para os interê~ses da cÔie- o sa. NOVAES FILHO - .. com nosso Mini5tro da Fazenda, depoiS ae 
tividade . .. prazer. apregoar tantas virtudes economlCJS, 

Nós, S~nadores, devemos explic~r O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - ~ó encontrou essa saída primárJa. 
essa.s razões, para que o povo ht·asl- Isto significa que, oonstituciomümen- Ninguém, altas, lgnora que,. por es:;e 
leiro se convença que não é falta ae te, vamos evoluindo. Cum grano J..tlis processo, qualquer um poderia re::ne­
esfõdço e de.se]a de calaooraçào que vamos operando aos poucos, de svrte diar as dinculdades tinanceira.s dê.:;te 
o Senado da República não tem vro· que muito breve teremos competén~m ou de qualquer ou'tro pais. ' 
posto melhores tr<msformaçõe.s na Lei, plena. ~ o SR. NOVAES .r·ILHO ...:_ Inf'OU?;· 
de Meios; é porque não temo.s tempo o SR. NOVAES.. FILHO - Seria mente, a saida a que V. Ex. a alude 
e também porque, neste sentido, e~- muito de desejar QUe chegas:semos a é a do costume, a da praxe no ~istem-a. 
tamos muito cercados nas nos.sas prci·- essês auroos t~mpos. que V:.. E~. !I esta financeiro do nosso pals, tôdas ~ ve­
l'ogatívas dentro da Casta Constitu- prevendo, mas a tanto nao ll'e:nos, zes que temos. de org~ntzar a Lei Or­
cional que rege os destinos do 0~.tis. porque logo a Câmara dos nobres Se- çamentria. 

Sr. Presidente, em todos as nações nhores Deputados faria a exigê:wia Não sei, Sr. Pr~idente, de qualquer 
culta.s, uma das leis que mais ernpol~ constitucional para aplü;á-la à atu::t.- providéncia por parte do EXeCutiVO 
ga a opinião pública é, sem dúvida, a çào do Senado da República. reunir :;;eus Ministros.- pedindo-lhes 
Lei de Meio.s. Tanto os parlamentc..:es Sr. Presidente, corn a interpretação se dirigissem ao Senado Federal, p:c­
quanto as diversa$ camadas SOC'iais - do nobre senador .Attilio Vivacqua - piciando cor~es profundo. em vá:·w.s 
sobretudo aquelas mais de perto li- dizia eu - já melhoramos· um pouco verbas da despe.sa, fazendo esfofçcs 
gadas ao.s interêsses da elaooraç'io porque saimos da rotina de apenas espetaculares e sobre-hurrianos a ~i?'l 
orçamentárna· - emOenbam-se no alteramos matérias de íniciati'ta cta de, por ês.se meio, ajudar-se a equtll­
.sentido, quer fazendo restrições a a1- Câmara dos· Deputados. Em projetos1 ora o Orçamento. . 
guns impostas, quer sugerindo Íneíos porém, onde houve absoluto diáncio C' Sr. Kerginaldo Co..vaz.xma 
de facilidade13 para que o aparelho sôbre tais iniciativas, já o Senado a o que se vê é o contrário. 
IPJ'recadador melhor atue no sentido tomou, e certamente a Câmara dos o SR. NOVAES FILHO - Não \'i, 
d!l obtenção de recursos para o 'pro- Deputados a aceitará. nem li, Sr. Presidente. Ao contrá.no, 
'Vlmento df!S necessiçlades do Erário Sr. Presidente, não interprete o 0 que tenho presenciado é o pedldO, 
e, conseguintemente, da administra.- Senado minhas palavras. como q~ull- sempre reforçado, de novos impostos, 
çã.o. • quer restrição a um péso .a mais soCre d~ novos apêlos ao contribuinte, es· 
Muit~ _se _tein. falado sôóre a quest3o o contribuinte do impôsto direto. Nã'J: quecendo-se de que; se o Brasil lt':r,­

do eqmJJbrJo dos orçamentos tão de- Ao contrárío. vessa conjuntura bem difícil, não é 
batido no Brasil, Eu ainda n1e riliv o Sr. Kerginaldo Cavalcantt - crirel pertença êsse contribuinte aos 
àQuela velha corrente, ~ velha mas o senado tomou essa orientação po1 quadros econômicos de qualquer n~­
sempre nova na austeridade e no bom enx:~tia, e não extremamente, como o ção vizinha. Está êle misturadq em 
senso ~ segundo a qual tudo ct~ve devia. ,~ melo do povo brasUei.ro. Não pode­
fa~r- o. Congresso para promover o o SR. NOVAES FILHO - Se {'m mO$ distinguir, quando se !ala em 
eqmlJbriO or<;amentál'lO. mêio às dificuldades financeiras em povo brasiléiro, castas, classes ou ori-

Nada melhor, pÚ:l o governante. do que -se debate o Brasil não temos ou- entação de qualquer otdem. O :pcvo 
que agir com a receita e a despe~.'t tro caminho neste instante a apalmf- é um sô nas .sua.s diferentes hierar­
em perfeito equilibrío. E' o certo. o Ihar. a· não ser a exigênéia. ao contri- quias sociais, econômicas ou !inan­
razoável, o proveitoso; entretanto, ·há buinte já esgotado _ coitado! - na c~i.ras. 
os que defendem o dejicit orçament:t- capacidade de contríbuíção para a co- o Sr. ·KerginQ.ldo Cavalcanti -
rio, sobretudo entre p.oyos jovens como bertura do falado dejicit orçamentá- Muito bem. -
.o nosso, que tanto néce.ssita de rne~os rio, que se exigia do contribuinte tJ.Ue o SR. NOVAES FILHO - Infeliz­
vara que. o prog·resos avance com tem menores dificuldades, ou se.ia sô- mente, o quadro Qlle teJllO& a aprese~.1-
maior rapidez. bre aquele ern quem recaem os im;>os- tar ao povo brasíleiro é êsse: de ne-

A mim tal doutrlna se aflgura gra- tos diretos. nhuma providência para/ redução de 
ve e equivoco a debater-se tão im- Faço esta re:'Jsalva. para que nãiJ se despesas, mas, ao revés .. as medidas 
portante questão .. Quel'emos sempre, julgue que minha voz aqui se ergue mais drásticas, nuns abSurdas, de úl­
q~ando fal~mos em delicies orçamen- em defeza dos famosos "tubarões". tima hora, visando ao aumento da 
tnos, alUdir aqueles que não devem contra os quais tanto se previne o es- rt":ceita, através d\l. criação açodada, às 
arrepjar os._ cabelos de neuhm obser- pírito dO Senador Kerginaldo cava!- piessas, de novos impostos, para 1fli~ 
vador sensato e que nos parecem abso- cantl. gir ainda mais o _contribuinte, já em 
lutam ente fáceis de ser cobertos quer o Sr. Kerginaldo Cavalcanti -. desalento e desânimo, 
pela receüa arrecadada a mais de Não tanto. Até, à.s vezes, oou cama- o Sr. Apolônío Sales.- Per•n:te 
acôrdo com o crescimento· veget~tivD rada com êles. V. Ex.a um aparte? 
dos orçamentos, quer pela falta' de O SR. NOVAES FILHO - Mas a O SR. NOVAES FILHO - Com 
execução de muitas obras autortzadas prevenção de .V. Ex.11 não é a· da má prazer. 
que, por clrcunstãncias. várias não fé, nem a do espírito mesquinho e pe- o· Sr. Apolonio Sales - Disse o no­
puderam ser atacadas dentl'o do' ~xer- quenino; e oriunda daquele sistema hre colega, CQm carradas de razao, 
cicio para o qual se votou a Lei de á que V. Ex.~ chegou nos setlS f':!stu- que não se viu uma pl'OIJ(Jsição )!1::ial 
Meios. dos e convicções, de apertar-se o cmto no sentido de reduzir as desp~sas. 

Temos, aJ, então, a cobertura fá~il dos mais gordos e evitar o cinto ;'}ara Devo lembrar a V. Ex.a, entretanto, 
dos de/icits, sem· os desequilíbrios nem' os maiS magros. qÚe houve, na comissã-o de Finan~as, 
os prejuizos que ninguém mais dis- O Sr. Kerginaldo ÇllV'llcanti - - e vírá, certamente, a plenário -
cu te, contribuindo, sobretudo, para o Permita v. Ex. a que, em sun defi- a apresentação de emenda que, só 
crescimento da inflação, que cudo nição, ~u acrescente: considero ·"tttba- ela, importava, para o Orçament.1 da 
dev~sta. devora e cria, para os povos, rão" o homem sem espírito público, República, o acré.!lcimo ~e cinco" bi­
GO!J.JUnturas ·ctlfíceis. amargas, como a que ju!ga a riqueza propriedade ·ma. lhões de cruzeiros. Esta emenda retle~ 
e mque se vem debatendo no.sso Pats. Infeliztnente, ainda há muitos dês~ te sem dúvida, oompromisso.s- 1Uaàtá-

Sr. Presidente, semp;e lamentei que ses espíritos no BrasiL Não sou, 110r- veis do Govêmo. Mas, ·no ,seu bOjo, 
no Senado. a Constituição vedasse a tanto, dos que combatem frontalmen- havhl, a previsão de futuros prejuízos, 
inlciatlva em matérias financeiraS· e te a riquezá. nem os abastados. Em QUe só para a Central do BnsU orç~­
a alguns i_ulgadores mâts impenit~n- oafs grande como o nosso, o capital vam em oitocentos milhões de cruzu­
tes e res~nbvo1; se afigura que a in- tem grande, .excepcional função no -pu ros. isto é, mais ou :nenos um tên;.o 
ter!erêncm desta Casa só se justifica desenvolviinento. Combato o ego\smo de todo o orçamento do MiuUítérlo da 
para: modificar matéria fínanceira e a má distribuição d3J? riquezas. E Agricultura. · 
sObre a QUB.l já haja o pronuncia- contra isso creio que V. Ex. a não está O Sr. Joaquim Pires - E os orça-
mento da Câmara dos Deputados: longe de tnim. mentns da Guerra e da Marinha!? 

Pare_ce-me que, nas últimas inter- O SR. NOVAES FILHO - Pelo O SR. NOVAES FLLHO- Aliás, o 
pretaçoes dos eminentes e doutos contrário. aparte do Sr. Senador Apolonio Sa!2s, 
Memor~s da Comissão de Constit11l:Oão o Sr. Kerainaldo Cavalcanti. - Põe em foco assunt-o que merece ser 
e Justiça, esse conceito se tem ctila- Folgo em sabê:lo. , tratado oom todo rigor· e energia no 
tado um pouco. O Slt. NOVAES FILltO - Acom- Parlamento Brasileiro. Refiro-me ao 

Raja vista 0 processo. ern pauta, panho o ponto de vista de V. Ex. a., descalabro, à falta de orientação, ~ue 
que diz fesoeito à alteração na reo-u~ com tôda a sinceridade. a aludida emenda veio revelar ac1.s 
la- t - d 1 · - t d ' 1• C 1 .. olhos do Bnual, por parte de .fUantas •uen açao o mpos o_ e tenda. O o Sr. Kergtn(l "" ·na ca:•l~! -autarquias estão por ai a fora, sem 
nobre e emiriente jurista, senador Agrndeço a gentileza de V. Ex.'4 • 

Attilio Vivacqua. a quem rendo as ho~ ·O sa. NOVAES FILHO- Sr. Pre· qualquer senso de boa admln.is~ração, 
deixando até de recolher aos lnsti­

menagens da minha !ldmiração ao seu sidente, o que lamento é que tôdas as tutos de Previd€ncla as contribuições 
saber e à sua alta capacidade de Ie- vezes que se tenha de processar o que. por fOrça de lei, são arrancadas 

Novamfíro Cio 1954 ?""" --
e até pr&vt~c<::.r o tt:m cs~:.1- da c· 12ti· 
v1datit:, mas que, no Brasil, vai ..:<.:.l~ 
vez. mais atruinancto as fiiJallÇ!lS • 
provocando desenganos e dcêepçó;:!! 
a todos os observadores. 

O Sr. Carvalho Gunnm ães - Re· 
sulcado da mcapacidade de u 

b Sr. Gomes de Oliveira - V. Ex.• 
permlte_um pa1 te? 

O SR. NOVAES F:ILHO - Cum 
todo prazer. 

O Sr. Gomes de Oliveira - !1evc­
mos levar em conta que a.s aUtarq;.üa.s 
administrativas do Govêrno, em g-,~lJl, 
não procedetu como a.s utdú..stt'ias •J:ll"­
ticulares. Estas, Quando criam ~1nu 
despesa, .irriediatamente prevêm a ren· 
da necessária pal"a cobri-la. As nos~ 
sas autarquias, feliz ou infelizmente. 
não têm agido assim, como receJO de 
encarecer transportes e de aumentar 
tarifas. As despesas, forço~amente au­
mentam, pot·que hâ gastes de tôda 
natmeza, a {!Omeçar pelo pe.S$.oal, que 
aumenta dia a dia. Daí, em granja 
parte, o desequilíbrio do orçamento 
da'S autarquias, parecendo falta de 
orientação administrativa, qua3do. 
Íla realidade, .o que há é ausência de 
compreensão de ôrgãos como o Con­
gresso, que quase sempre detE!rminarn 
as despesas, sem prever a renda ne· 
cessária. , 

O Sr. Apol6nio Sales - V. Ex.a rer· 
mite um aparte'? 

O SRr. PRESIDENTE (Fazendd 
soar os tímpanos) - Comunico ao n<> .. 
bre orador que dispõe apenas de qua~ 
tro minutos par~ concluir seu dia~ 
curso. 

O Sr. Avolonio Sales - :>esi.sto do 
aparte que ia dar a V. Ex.a, para nã<l 
tomar seu precioso tempo. 

O SR. NOV AES FILHO - Sr Pl'e· 
sidente, vou concluir minha Ôrdem 
de considera~ões que começam a np:li­
xonar meu espírito e talvez me .Ieva3Se 
muito longe, mas ptosseguirei nelaa 
quando do debate dis' emendas em 
p:\uta. 

Quero, }JOrém, abrir um ligeiro (l!l'"! 

rêntesis para declarar que, esposaitd"O 
êsse POI).tO de vista, não tenho qu: l ... 
quer prevenção nem o desejo de criar 
embaraços ao Govêrno da Re-pública, 
chefiado, neste instante, por um ho .. 
mem a quem dedico velha e constante 
amízade e a quem vot-o o maíor e me.; 
lhor apreço; tampouco ao eminente 
Ml.n\stro da Fazenda.~sr. Eugênio ou .. 
din, a Quem não tenho a honra de oo .. 
nhecer, senão de vista e de nome, !llM 
que, bem moço ainda - porque tinha 
meus vinte anos - lembro~me ter 
S. E~.a residido, no Recife, defnnte 
à minha ca.sa paterna. As.'-;im, oelo 
meno.'l de vista, já conhecia o eminen­
te Dr. Eugênio Gudin. Faço apenas 
uma restrição, multo lígeira, que me 
permito dizer ao Senado: e quanto 
à pronúncia do nome de S. Ex.• 
conUnuo a chamá-lo de Ministro Gu .. 
din, (Gnden) por uma questão de ve .. 
lho co.stume pernambucano; mas· t-e­
nho as~<;istido de altas e eruditas figu .. 
ras, como o Deputado Aliomar Baleei .. 
ro. e o Senador Kerginaldo Cavalcanti, 
chamarem o Ministro da Fazenda d.e 
"Gudan"; enquanto em outras cama .. 
das tnenos Uustres, como a que per .. 
tença, e em outras camadas ainda. tJUtl 
nada têm de ilustres, de Ministro 
"Gudin '', Como elemento da clMSa 
média, prefiro ficar no meio têrmo. 
Por isso queto, desta tribuna, sempre 
que fôr oportuno, continuar a. chamá ... 
lo de Ministro Gudin, (Gud~n) 11ern 
Que nlsso và nenhum desapreço ou 
desrespeito à pronúncia do nome do 
eminente títUl3r da Pasta da Fazen .. 
da. (Muito bem.! Muito bem! Pal• 
mas). 

iJ SR. PRESIDENTE: gíslado~. declarou ôntem que o se- equilíbrio orçamentádo, só se procure do trabalhador. 
nado poderia, realmente, alterara, co- fazê-lo através da exigência de malo- Esgotada a hora do 
mo está fazendo, aquilo que a Càma- res contribuições de u'a. massa de Sr. Presidente, o fato é muito gra.- passo à 
ra não inovou, em que a Câmara não contribuintes já bastante esgotada v e. Revela falta ·de sentido em admi­

expediente, 

teve nenhuma iniciativa:, oomo na hi- nas "sUas fontes de produção. nistração pública, digno de ·todos os 
pótes,e da críação das .taxas, das con- O Sr, K~rgir;.c...~~ . .., Cavtt~c~Ltttl - rt:!:paros.· E' mais uma yecha q1e se 
tribui~ões exi~tdas sôbre as reSen·as Permita o _nobre colega que o inter- atira ao regime do dirLgtsmo estatal, 
das sociedades.. rompa novamente. V. Ex:.t' tem tOda que, em outros povos, I.JOde. florescer 

O!tDElM DO DIA. 

Discussão única do Projeto ift ' 
Lei d.a Cb.mara 1'.0 214, de 1~ I 
que estima a .Receita e lixa li , 

' 
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J)esJ;eJa da União par o exct­
ctct:'l financeiro de 1955 1Ane.ro 
#." 25.- MiniPtério da Vzacão·t 
O~ras PiLblicos). Parec-=:• n_(- &52, 
il" 195~_. da CoJitij.wto d,_ Pinan­
ÇL~, tavoruvel ao projet') t: os 
emendas ns. 2, 3, 5, 7 e.8; 'lfe)'C· 
cf·r:dn (!S de ns. 10-C a 13 C.; con­
trá,·in à ~e n.u 9 e oferecePd'l ~:>!<li­
emenda às de ns. 1, 4 f' fi. 

O SR PRESIDENTE: 

·Em discussão. _ 
~ão havendo ·puem deseja Í3""er uso 

da palavra, en:!e:r.J 'a dis:'us.sio 
tP.<usa.) 
~ncerrada. 
Em v-otação. 
A vota~ão será d:viàidR m t:-éS gru­

Pf!S: o primeiro, jas em2n1as com 
parP.rt:'r fnvorâvel, que são :l!= de. nú­
men.!'l 2, 3, 5, 7, 8, W-C, 11-C, !2-C 
e L:.i-C. 

Em votaçZ.o o primeir:1 grupo de 
Emend?..s, que t.~m parecer favorável. 

Os Srs. que o aprov~m queiram 
pêrmanecer sentados. IPau'sa. l. 

Sã., a'Jrovadas as 15egu~nte-s 
emendas: 

N.o 2 

~Verba 3 - Serviços e Encargos. 
· Consigna~ãc 2 - Auxílios t:: ::Ju.J· 
Venções. 

Snhcnm;ié'na·çâc 0.1 - Auxilios. _ 
Alínea 04 - Departamentô de Ad~ 

rr.~ni<>tração. . . 
.Renartição 05 ..,....:. Divi5ã.o :lo Orça-

mento. · · 
friciso 01 - D~t.Açfle~ a .~f'rem rJJS· 

tribuídfls pela Comissão de MaPnlH"• 
Mercant.f'. 

Inclua-~~: 
Emprêsa Mbraf!.'S c'!ê N::~veza'"ão C•>S· 

teira s: _A. - Cr$ l.<JOO.Õ{)IJ,OO. 

N.0 3 

Verba 3 ...;_-; Serviços e Encargos. · 
ponsignação ·2 - Auxilies e Sub-

venções. . 
Subco!'lsi7na-:-§o (11 :._ Auxílios.- ..,. 
Re-:,artição 04-05 - Divi5ã0 de 0"­

ça!m~ntn. 
Inciso 04 - Amazonas. 
I) Dotacões a serem distribuid:l!" 

pela Comis-São de Marinha Mf'rcante, 
d~_oo.ls de examinada a situação Qe 
cada Armador no tocante a-o re?is­
trc e serviço de navegação á s-eiem 
feitos: · -

Linha· de navega~ão ·nuviàl entre 
Manau.!= e o Paraná da rer-ra Vovn 
d:e· Jumbo Miranda - Cr$ 250 0001)(1, 

Linha de nave2"ação .fluvial enfr€ 
1-.fanaus e Manaca.Jurú, de Hermf'.­
nel!ildo Cav!'!lcante Silva "o-

Ci-$ 250. ono.oo .. 
Linha de Manaus a Fonte Boa. de 

António Bentes Pacheco e Honório 
Machi:ld'"l de Oliveira - Cr$ 
350.000,00. 

Nave'!ação de Manaus · a · Mar".o 
· Dl\·isório, com· as escalas- ·de uraxe 
nos .. municíoios de M~naus a BEmja­
mirn Con.c:t.ant. de Walde;nar Bentes 
Pa~heco, com a lan~ha_ 'Rlltinha"­
Cr$ 400.000,00. 

Naveozação de . Manaus a Terra 
Nova, de José Ma tias - ......... ~ .... . 
Cr$ 120.000,00. 

·Navegação · Manaus-AutaZe.s-Borba, 
c<Jm R embarcação "'MoacYr", de Ray­
múndo Pinto Júnior _ Or$ 2(10 000,00. 

Navega<'ão · de Itacoatiara-Ilha do 
Ri.sco, a Ambrósio Ayres, de Antônio 
,Moos -:Cr$ 200.000.00. . · 

Navegacão -Manaus-Lago de Ubim, 
d· Alfredo soares Homem - ..... . 
Cr$ 150.000,00. 
~Na"egação Manaus-Coary, de José 

iP._ereira de Sol.!ZP - CrS 280.000,00. 

na, Lim.".o, Poço , Araçatuba, Cai 
Nágua, Mo.s:~u!teiro, Andiroba, Salsa, 
3amaúma, de Fernando Loureiro -
Cr$ 250 .000,00. 

Navegação Manau.'l-Padéncia-Mar 
recão, de Rubem peteira de Souza·­
~r$ 120. CQO,OO. 

11otor B:~m S:Jco:-ro I, Je Antena: 
~niago de Melo, par<l viagem• a Uru­
cai:â, Parintins, Barreirinha, Maués, 
: ;ucurituba, Silvas, Itapiranga -

CrS 200. 0{]0,00. 
Navegação de Raymundo Cordeiro 

ie lV~n:n1s a CUrarizinha, com a em-
'Jarcacão "Cu"arizinho li" - ..... . 
:::rs 120. coo,oo. 

Navegacão Manaus-Barcelos. com o 
.\.ot0r "Jofio" .. de José Pereira Ca· 
'llinha qa Silva.- Cr$ 300.000,00. 

N.0 5 

Verba '2 - Serviços e Encargos.' 
C-onsignação 2 - AUXÍliOf e Subven-

,..,es. 
Subconsi~nação 01 - Auxlllos. 
Al:nea 1) DotaÇ.Jes a serem. distri­

t>uídas pela · Comissão de Marinha 
Mercante, "ex-vi'' do Artigo 2.0 letra 
"D". do Decr~to-lei .n.o ?.100, de 7 
de março de 195J. 

Inciso: - Amapá. 
Inclu~-se a dotfl<;âo de .. · ....... . 

t..;r$ 3. 000.000.00 no .Orçamento da 
Ur.ião para 1955, destinada ao apa-_ 
relh11mento e manut.en-n.ão dn. Serviço 
..... -·Na ve:;açãc do Território Federal do 
·A.mapá .. 

N.0 .7 

Verba 3 _- Serviços· e En.Ca.rg()S. 
Consignação 2 ..:.... Auxli_os e Subven-

ções. · · 
Subconsi~l):-l.Ção 01 - Auxilios. 
Repartiçá() <H:--(\5 :- D. A. - Divi­

são de Orçamento .. 
Acrescente-se: 

Para sei" entregue à Prefeit.mi de 
Camocim, Ceará. para exe~11ção -do 
já elaboradO Projeto de instalação 
dâ~uR na cidflde de Camocim · 
c-s 3.ooo.oco,oo. · 

N.0 8 

Verba- 3 - Serviços e Encargos. 
Consignação - -AUxílios é· Sub-. 

venções. 
Subconsignação 01 - Auxilias. 
Repartição 04-05 - Divi5ãO de Or­

çamento. 
Acrescente-se: 

Auxilio à Preieitura Municipal de 
Trindade, Golás, para ampliação dot: 
serviços dt:. abastecimento· de b.gua 
Cr$ !.100.000. ' 

EMENDA N.<? 10-C 

I -·Verba 3 - Serviços e Encargos. 
lO - órgãos Autárquicos Pou sob re-

gime especial.-. . . 
04. - · serviços federais sob regime 

especial .• 
Inclua-se: . 

30 - Departamento do.s Correios e 
relégrafos .. , . . 

I> Para atender despesas com Ser-
viços 'e Encargos,· sendo ..• ; . : . .... . 
Cr~ 7.500.000,00 para pagamento de 
obras de emergência de acôrdo com 
o art. 18 da Lei 1. 765·52 -
Cr$ 40:000.000,00. 

Suprima-se igual datacã.c do anexo 
27 - Inversões Especiais. 

N.0 11-0. 

Verba: 3 - Serviços e Encargos. 
Consignação: 2 - Auxf1ios, etc. 
Subconsignação: 01-- Divisão· do 

Orc:amento. - . , 
Para a naveg·ação· _Waltér Dreha-, 

Póto Alegre, Rio Grande dà Sul -
Cr$ 400.000,00, 

Lancha Sta. Rita, da-F>. A., para 
transporte de doentes na zona ruÍ'aJ N.o 12-C. 
-. f"r$ 350.000,0C. • Verba: 3 Serviços e 'Encargos. 

Navegação de Manaus a Vila Fó:t. Coru;ignação: 2 - Auxfllos e Sub~ 
do Ari!J(Jãnã, de Hormisda Mittouso vençõe~. ·· -
-'Cr$ 35n. CQO,OO. 

Linlojn de .. navegação fluvial. entre Subconsinação:· G3 - SubVenções 
~.i.i.n~us e as localidades denominadas· Ex:traõrdinárias. , · · 
FG.;a: do· Manaquiri, · ~epal-Umento, Alinea: ·04 .. - Extraordinàrlas. 
P~áo, Lago dá. Chica, Jaraqui, Lat;to Repartl~§.o: 04-0~ - Divisão 'dO Or-

-Grande, -Fuxico, Terra Prêta,~ Miraú-· çamcnto:- · 

O SR. PRESIDENTE: 1). Touring Clube C:J B:-asil det>itia• 
do à execução de serviços de interêsse' 
público, etc. ' 

Onde .se diz: Cl'$ 2.000.000,00. 
Diga-se: Cr$ 2.500.000,00. 

Vai ser· votado o 2.0 grupo, que é 
composto • apenas de emenda n.0 9. 
ooni parecer contrário·. 

N.0 13- C 

Os senhores Senadores que a apro­
vam, queiram ·conservar-se sentad<lS· 
<Pausa). 

Verba: 3, - S~rviços e Encargos. 

Consiznação: 11 - Diversos. 

Subconsignação: 18 - Outras· Des­
-esas. 

E' rejeitada a seguinte em::nda. 
N,0 9 

Verba: 3 - s·erviços e Encargos. 
Consignação: 2 ·- Auxílios e suo. 

V:!llÇõeS. 

Repartição: 04-05 - D~visão 'dO 
Oi'çamento. 

Inciso: 18 - Oulras Desptsas .. 

Subconsígnação: 01 - Auxilias. 
Repartiçã<l: 31-01 - Departame11• 

to Nacional de Estrada de Ferro. 
-Inclua-se: 

1) Para atende1 ao pagamento, etc. 

Transfira-se a. dotação para inciso 

Para auxílio à ~on.strução da "Casa. 
do Engenheiro", da As.sociaçã.o. dos 
Eng.znheiros da -Bahia - Cr$ 300,000. 

3() - Departamento dos Correios e 
Telégrafos, coill. a seguinte .redaçãO: " O SR. PRESIDENTE: 

Para atender ao paga:nento de gra~ 
tificãção extraordinária por serViçõ:s 
prestad-os pelos funcionários postais e 
tf'legráficú3 que trabalham nas agên"': 
cias ·do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, s.end(l Cr$ 283.000,00 
Dara a Agência da Câmara e Cr$ .• 
i60.00J,OO Para a Agência do Senado 

A votação do terceiro grupo, com .. · 
pOst-o .de emendas com submendas. 
será· feita· de emenda" por emenda, 
ressalvadas !i·s respectivas subemenda.s .. 

·Em votação a emenda ,..n.0 1, ew 
resalve de submenda. \ 

·os Srs. Senadores que o aprova!)l~ 
queiram permanecer sentados. 
-. E' aprovada a seguinte. · Cr$ 443 .000,0~. 

EMENDA N.0 f 
AO PROJETO DE LE~ DA CAM.ARA Nc' 214, DE· 1954 

a~ Verba 1 ·-:- Pessoal 

Consignação 5 ...:._ órgãos Autárquicos ou sob Regime Especial -
' .e Serviços ;Transferidos da União ~ · 

4 

Sub-consignação ,01-- Autarquias Industl'Hds 
· 04 -=- Departaruellto '!e A.dm.mstraÇão 

06 - DiviSão do PeSSoal ... 
Para pagamento· de abono ~de emergência de· acóido 
com o artigo 20, da Ler número 1. 765," de 18 -de de 4 

zembro de 1952, ·às segUintes estradas de ferro~ 
Onde se diz: ~ · 

!) E. F. Central do Brasil ..... -........... : ....... , 
21 E. F. Noroeste do Brasil ....................... . 
3) Rêde de Viação Paraná-santa Catarina ••••••••• 

Substitua-se oor: 
1) E. F. Central do Brasil ............. · ............ . 
2) E.-F. Noroeste do' Brasil ....................... . 
3) Rêde de Víação Paraná-Santa Catariria ••••••.•• 
4) Rêde Mineira de Viação ........................• 

Acrescente-se: · · 
5 - Para pagamento - de. gratificações ·. ad;,,.:ionais por 

tempo de serviço: · ~ 
1) E. F. Centl'al do B.ra.sil .............. -; .......... . 
2) E. f'. Noroeste. do Brasil ................ '.; ..... . 

.3) Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina ....•• · .. . 
4> Rêde Mineira de Viaçã.o . . . . .. . . . . . . . . ...... ;- ... 

.· ~) Administração dQ Pôrto do Rio de Jane1ro ......• 
6 - Para pagamento de sâlário-fa.rnilia, nas bases estabe7 · 

leciC.as na Lei n. 0 1.765, de 18 de dezembro de 1952:. 
1) E. F. Central do Brasil ....... .".. . . . . .. , ...... : 
2) E. F. Noroeste do .Brasil ...................... .. 
3). Rêde de Viação Paraná-Santa CataJ ina . , ......• 
4) AQministração do Pôrto do Rio de Janeiro ....... . 

- 7 - Para pagamento de abOno de emergência ao pe.slloal 
da Administração do Pôrto -do Rio_ de Janeiro, nas 

-354. 691'.1Q.l 
66.46ó SH4 

110.390.680 

354. 69.' .104. 
98.093.584 

137.990.880 
130.000.000 

60.400.000 
7.000.000 

14. Jt,Q. 000 
16.000.000 
12.000.000 

224.600.000 
45.000.000 
40.000.000 
24.000.000 

bases estabelecidas na Lei n.c 1. 765, de 18 de C:ezem- . 
br<> de 1952 . .. .. .. .. .. ... ... .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. ... 66.00fo.OOO 
Consignação 5 - Orgãos Autárquicos ou sob Regime Especial 

_ . . e Serviços Transferidos da União . 
Sub-consignação 04 - Serviços· Federais sob Reg~me F:spedal 

- 04 - Departamento de ·A-dmmistraçáo ·-
06 ~ Divisão do Pessoal 

1 - Para pagamento de abono de emergéncia,,de acOrdo 
com o artigo 20, da Lei n·' ·uero 1. 765, de -18 de de 4 

zerllbro de 1952, às seguini~., estradas de "ferro: 
'\ Onde se diz: 

1)_ E. F. Leopoldina ....•...........• o ••••••••••••••• 
2) Rêde Ferroviária do Nordeste : .••••••••• ; ••••••.. · 
3) E. F. Santos a Jundiai .......•••.•••••.•••••.. ~-.• 
4) E. 1'. Jacu! ..... : ............... , .............. . 

2 ·-E. F. Tocantins, sendo 3.453.600 para pagamento de 
abono- de emergência .....••.......................• 

3 - E. F. Ilhéus, ,sendo 3. 760.000 para pagamento de 
· abono de emergência ....••............•. · .•...••••• , 

Substitua-se por: · 
1) E. F. Leopoldina· .............••••••••.••••••••... 
2) Rêde· Ferroviária do Nordeste ••.••••••••••••••• 
3) ' E. F': Santos a Jundiai ........................ .. 
4) E. F. Jacui ............................. -.- .... -•. 

2'- E. F. ToCantins, sendó 3.453.600 para pagamento de 
abono de. emergência ...... , ....................... . 

3- E. F. Ilhéus, sendo 4.700.000 para pagamento de 
abono de emergência ...•••..................•...... 

Acrescente-se: -
.( - Para pagamento de gratificações a.dicjonais por 

·tempo. de serviço: _ 
1).. E_. F .. Leopoldina· · •...•.. =- ................ : . ..... . 
2) E .. F. Santos' a Jundiai .•..•. ::.~ ................ . 
3) Rêde Fe-rrovlüJa ·do· No.rdeate .............. !""" 

124.60'i.OOO 
. 70.34i .312 
.89.134. 112 
. 3.340.000 

6.453.600 

10.577.608 

150.000.000 
811. 041. 312 

I!C.034.1!2. 
3.840.000 

8.453.600 

11.511.000. 

I 
30. aoo. ooo· 
25.soc·ooo 
7 .2()(;'. 000 -
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.. ) E. F. Ilhéus .......•.........•................... 
1 - Para pagamento de salário-familia, nas bases estabe­

lecidas na Lei n. 0 1.765, de 18 'de dezembro de 1252: 
1) Rêde Ferr!JViária do Nordeste ................. ; •• 
2> E. F. Leopoldina .........•.•••• o. o. ·o o •••••••••• 
3l E. F. Santos a Jundiai .................. :~····• 
4l E. F. Ilhéus ............................... ,,,o. 
!i) E. F. Tocaritins· . . . . . . . . • · 

• b) Verba 3 - Serviços e Encargos 
Consignação 10 - órgãos Autárquicos m<. sob ttegime 

e Serviços Transferidos' da União 
Sub-consignação 01 -··Autarquias )ndustriair 

0.4 - Departamento de Adminlstraçào-
05 - Divisão do Orçamento 

Acrescente-se: · 
3 - Para atender ao pagamento de~vantagens assegura ... 

das aô pessoal marítimo, em virtude de acôrdo assi­
nado em junho de 1953, no Ministério do:- Trabalho, 
para cessação da greve: 
1) Lóide . Brasileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. o 

2) Serviço de Navegação da Amazônia e Administra-
ção . do Pôl'to do Pará .......................... . 

:.h Serviço de Navegação· da Bacia do Prata ....... o 

4J Companhia Nacional de Navegação Costeira ....• 
4 - Para cobertura de prejuízos, inclusive liquidação de 

compromissos e providências decorrentes da aplica­
ção do Decreto de .salário-mínimo ~ (entrega a ser 
feita em duodécimos) : 
1) Lóide Brasileiro ................................ o 

2)· Serviço de Navegação da Amazônia e Administra--:. 
ção do Pôrto do Pará .......................... ·• · 

3) Serviço de Navegação da Bacia do Prata ....••.• 
4) E. F. Central do Brasil ..... ; ............ o_o .... . 

5) E. F. Noroeste do Brasil ....................... . 
6} Rêde de Viação Paraná~Santa Catarína · .••..•• , 
7) Rêde Mineira de Viação ........................ . 
Consignação lO - órgãos Autãrquicos ou sob Regime 

e SerVlços Transferidos da União 
Sub-consignação 04 - serviços Federais sob Regime 

04 - Departamento de Administ-ração 
05 - Divisão do Orçamento 

Acrescente-se: · 
2 - Para cobertura de prejuízos, inclusive liquidação de 

compromissos · e providências decorrent~;s da aplica­
çã.o do Decreto de saiário-mínimó - (entrega a ser 
feita em duodécimos) : 
1) E. F. Santos a Jundiai ·, ..•. o ••••••••• o ••••••• 

2) Rêde Ferroviária do Nordeste o •• o •• o ••• o ••••••• 

3) E. F. Leopoldina ............... •••oo••o•••·o•~ 
4) E. F. de Ilhéus ..............••.......•.•• o••··· 
5) Viação .Férrea do Rio Grande do Sul .....•• o, •• c 

Consignação 11 - Diversos 
, Sub-consignação 18 - Outra~ Despesas 

01 - Gabinete do Ministr-o 
l - Para despesas, C:e qualquer natureza, com técnicos 

incumbidos pelo Ministro da elaboração de trabalhos 
especializados, execução · de estudos e realização de 

. Jnspe~ões a Serviços do Ministério •..•..•.......• , .• 

600.COO 

48. oov. oo,~ 
- -78.CW.OGQ 

61. OOL. OOi! 
l.SõO.OIIO 

»00 .000 

Especial 

452 . 7?' . O Ou 

57.JOO:GCO 
12.0CO.O(!t1 

!94.000.000 

525. 00!'. 000 

67 .lOJ.OPO 
48.700 ovo 

'843.000.0UU 
258.7Uu.OOIJ 
181. 700. ovo 
532.8Q{. 000 

Especial 

Especial 

98.300.000 
116. OüO. 000 
400. 000. 000 

3 .ooo.oou 
300. 000.000 

2.000.000 

E' a seguinte 3) Estrada de Ferro Leopoldina -
Cr$ 400.000.000. -

S'UBEMENDA À EMENDA N:0 1 

suprimam-se as seguintes parce~as 
destinadas à cobertura· de p.rejuizos, 
110 total de Cr$ 3.376.300.0()0,00: 
· 4 ::- Para cobertura de prejuizos, 

Jnclusive liquidação de compromissos 
e provfdências decorrentes da apli~ 
caçãO do Decreto de sa)ário-minimo 
- (entrega .a ser !t:ita en1 duodéci­
mos): 

1) Lôide Brasileiro- Cr$ 525.000.00. 
2) Serviço de Navegação da Ama­

zônia e Admini.strt~:ção da Pôrt-a do 
Pará - Cr$ 67.100.000. 

3) Serviço de Navegação da Bacia 
do Prata - Cr$ 48.700.000. 

4) E. Ferro C~ntral do Brasll 
Cr$ 843.000.000. 

5) E. Ferro Noroeste do Brasil 
Cr$ 258.700.0()(). 

6) Rêd.e de· Viação Paraná-Santa 
Catarina - Cr$ 181.700.000. 

7) Réde Mineira de Viação 
Cr$ 532.800.000. 

consignação 10 - órgãos Autár­
quicos ou sob Regirr.e Especial e Ser~ 
viços Transferidos da União. 

Subconsignação o4 - Serviços Fe­
derais sob Regime Especial. 

04 - Departamento de Administra-
ção. · 

05 - Divisão do Orçamênto. 
Acre&cente-se: 

2 - Para cobertuta.._ de prejuízos, 
inclusive liquidação de compromissos 
e providências decorrentes da aplica­
ção do DecretO de saJárlo-mlnimo -
(entrega a ser feita em duodécimos) ; 

1) E. _FeiTO Santos a Judiai -
()r$ 98.300.000. 

2) . Rêde Fe'l'l"oviária do N:il'de.ste 
-Cr$ 118.000.000. 

4) E. F, de Ilhéus -Cr$ 3.000.000. 
5) Viação Férrea .lo Rio Grande dó 

sul - crs 30o.ooo.ooo. 

O SR. PRESIDENTE: . . 

Em votação a emenda n," '1, re.s.sal~ 
vada a submenda. 

OS Srs. Senadores que a aprovou, 
queiram conservar-se .sentados. 

E' aprovada a seguiD.te. 

E_MENDA' N.o• p 

N.o 4 

verba: 3 - Serviços e J!.ncargos. 
consignação: 2 - Auxflios e Sub~ 

vençôes. 
subconsignação -or- Auxfiios. 

1 Alínea - 04 - Departamento de 
Administraçã<>. 

Repartição 05 - Divisão do Orça-. 
mento. . 

Inciso I) - Dotações a serem dis­
tribuidas pela- Comissão da Marinha 
Mercante. 

Aumente-se: 
Navegação do Rio Parnaíba S. A. 

de Cr$ 4.600.000,00 para Cr$ ...... 
6.000.000.00. 

Emprêsa de Navegação do Rio 
Parnaíba Limitada de C$ 500.000,00 
para Cr$ 800.000,00. 

E' a seguinte. 
SUBEM:ENDA À EMENDÃ N.o .f 

Onde "" diz - Cr$ 6.000.000,00. 
Digà-"": Cr$ 5.000.000,00. 

O SR. PRES!Dl:NTE: 
Vai lier votada a. emenda n.o t; il 

última do grupo em apreciação. 
Os Senho1·es Senadore~> que a apro~ 

ram; queiram permanecer · .sentado.s. 

E' aprovada a seguinte 

EENDA N.0 8 

Verba 3 ~ Serviços e Encargos 
consignação .1 -- S~rviços tie Ter­

ce,ros 
SUl1conSignação 11 - S<!rv.!_ços C .... n­

~ra tu ais 
Repai-Ução 31 ~01 - Departamento 

Naríonal de Estradas de Ferro 
Inclua-se: 

Para conclusão do ramal FerroviA­
do Japerí - Krli' 47 da antiga ro­
àovia Rio ~ São Paulo, a cargo da 
Estrada de Ferro Central do Brasil 
- crs 15.oOo.o_qo.uo. 

E' a segumte 
SUBEMENDA À EMENDll N.'' 6 

Onde se diz ~ CrS 15.000,000,UO. 
Diga-se - Cr$ to.ooo.ooo,oo. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o Projeto assim emen­
dado. 

Os Senhores Senadores que ·o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
_(Pausa) 

E' aprovado o seguinte 

PROJETO DE LEI DA CÂlllARA 

N." 214 - !954 

(N.0 4.450-B - 1954. na Câmara) 
Estima a Receita e ji.T.a a Des­

pesa da União vara o exercícw fi­
nanceiro de 1955. 

A Câmara dos Deputados aprovou, 
nos têrmos do art. 151 do Regimento 
Interno o se1uinte: 

ANEXO N.o 25 

.Ministério Va Viacão e Ób.ras 
Públicas 

gere. Jr um tr(.·:tco que, fixou suas 
;.déias fundamentais na economia 
clássica. No Ministério da Fazenda . 
é possivel que S. Ex.a chegue a bom 
têÍ·mo" com o avião oue pi1ota, mas 
também pode ser que leve o pais 
ao desastre. 

Adi.1ntava ainda, Rr Presidente. 
que faltava ao S!'. Ministro da F:'l­
zenda aouilo QUe em suas 'declar:l­
çé'es p~u-~cia d<><>'Jrczar: a ex"_)eriên­
cla po!ftica, que ~ó se ::~dqtme no 
exercício de funções de natureza po­
tftir:a. 

Não S3 conhece.· em :1enhH!llS1 nP~­
"ãn bem organizada, a .prática· de se 
;alocar à ·t.e.o:ta de minlstPrio!> homeq,<; 
quf' não est§o. politicamente, '?rena­
rados. E' evidente, Sr. Presidente. 
que os técnicos, os professôres. !'.àO 
semnre chamados a opinnr pelo Go­
vê-rrio nas questões de sua especiali­
dade. mas. a nenhum título, êsse.s 
homen.<: são elevados ·a funções me­
ramente oolíticas porque lhPS fHlt.~ 
n visão de conjunto da eoisa pú­
blica. 

Estava. Sr. Presidente. neste pé e 
ia encerrar mi11has considerações para 
afirmar oue darei meu voto ao au .. 
mentCl do· imnõsto dP renda, com res .. 
tricõ~?S a alguma..:: das emendas ofe .. 
recidrts nela Comisl'âO de F'ir:mr.as; 
e. o faço' com relação a ésse im'1Õsto, 
porque se trata de impôsto . dir~to, 
cme a meu ver. não aumentara a m ... 
naCão existente no Pais. 

Mas negarei e combaterei. com tO­
das as fôrças. o prõjeto cuja votacão 
foi ontem i..1,!timada na Câmara d0s 
Deuutados, referente ao impõsto de 
consumo, noroue t-:;eniio êle indireto,. 
estoU · absolutamente seguro de cue 
vai ser mais um fator para a infla .. 
ção. . . t . -~ 

(Publicado .no D. C. N. de 6-- de no- Não estou soztnho nes_a opmtao R 
vembro de 1954). !'esneito da renercuss:ão do aumento 

O SR PRESIDENTE:. 
do · impôsto de· consumo, não ape?as 
no encarecimento do ctcsto df' v1ila, 
mas nos mflles· da mflac;-ão. Por i.sso, 

A matéria vai à Comissão de Fi- não conc!Jrdo. com a opinião dLl Se-
nanças para a-redação final. nhor Ministro da Fazenda, ammdo 

Passa-se à segunda matéria da Or~ declarou que o nnnwnto dns imnos-

ldem do Dia. tos, seja o rte renda ou o rle con­
Continuação· da discussão única· :oumo, ::;ervem para combater a in-

• do Projeto de Lei da Câmara nú- flacão. 
mero 32. de 1954, que catera a le- Mais uma vez, verifica-se cnmo n. 
gislação do imn6sto de renda (em teoria muitas ve?.es incide na prática. 
regime de ur_Qência, nos têrmos do em erros .f?ra.ves, porque o Sr. Ml­
art. 155, ~ 4.0 • do Regimento In- nist.ro da Fazenda pensa exclusiva­
terno), em Virtude do Requeri- mente do nonto df' vista financeiro. 
m,ento n.o 528, do Sr. Ivo d'Aqui~ s: Ex.8 qu<>r arrecadar imnostos' nara 
no e outros Srs. senadores, apro- cobrir o dejicit e o dejicit, implica, 
vado na stissâo ordinária de 22 de reRlmente. em emissão e, consequen­
novembro de 1954, tendo parece- tP.mente, em inflação. Seu raciocínio 
res: da Comissão de Economia. tf~órico. está certo: mas ·a experiên­
sob n.0 960, rle 1954, favorável, ela, de outros pais~s rlemon.c;t.r::~ rue 
com as emendas números 1-C e quando o aumento da taxa incide sô-
2-C, que oferece: da Comissão de bre os impostos indiretos. em vez 
Finnncas, sob n.o 961. de 1954. ta- de redundar num bem anUnflacio .. · 
vorável, com· as emendas núme- nista imaginado tJelos financistas vai, 
ros 3-C' 44-C, mte oferece. e da ao cOntrário, elevar o custo da vida, 
Comissão de CnnStituicão e Jus- aumentâr a velocidade do dinheiro e, 
tiça. pela constitucion'alidade do consequentemente, a.ctescer {! inf1a. .. 
Projeto e das emendas, ·emitido ção. . 
oralmente na sessão de 22 de no­
vémbro de 1953. , 

O SR. PRESIDENTE: 

Eram estas, Sr. Presidente. as con .. 
siderações finais que não pude fazer -
ontem à noite e desejo deixar. agora, 
consignadas na Ata do~ no&c:os tra .. 

A matéria Se encontrava em dis-- bA.lhos. <Muito bem. Muito bem). 
cussão na sessão noturna de ontem O SR- ISMAR DE GOES. 
quando, por falta de número, a Mesa Sr. Presidente, ao enseio d::~. dfs .. 
foi obrigada a encerrar os debates. cussão do projeto da Câmara dos 
Estava com a paiavra o nobre Sena- Deputad<:ls n.0 32, de 1954, que altera 
dor Domingos Velasco, que afnda a legislacão do ImpOsto de Renda, 
disoóe de t5 minutos. neço, prelimim:trmente, a atenção do 

Tem a palavra o _nobre Senador Senado para a modificacão profunda 
Domingos Velasco. - da proposição da outra Casa do Con~ 

~resso, a qual será. votada pelo Se­
nado dentro de alguns minutos. O SR. DOMTI\GOS VELASCO: 

(Não fÔi revisto pelo orador) -
Sr. Presidente, ontem estava em pie .. 
no vôo quando, por falta de número, 
foi suspensa a sessão. 

Basta ler os artigos do projeto para 
verificarmos não passa êle de lei re­
gulamentadora, de instruções· sóbre 
comprovação dos lucros. escrituração, 
balanço, processo, lançamento ex-

Dizia eu que o Brasil, neste 1ns- offlcio. fiscalização, infrações e mul­
tante, dava a impressão de um avllio tas. o próprio legislador introduziu 
em· que os passagelros, quando jl1 no por vezes no te.xto do projeto frases 
espaço, der;cobriram que o piloto ha- que bem m06tram tratar-se mais de 
via- tirado o curso por correspondên- rep:ulamento que de proposl(:!o legis­
cia. Forqu_e, na realidade, o Sr. Ml- Iatlva. Do art. 2.'~ consta. a ae~uin­
nistro da. Fazenda tem·curso por c~?r- 1te exnresliAo: "?-~a forma f'~rtabelecida 
re.!J>Ondéncla da matér1a que hOJe 1 por ~st& regulamento". Em outras 
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aormnP.t ta'YI';4JYI algumas vezes apa- Excia. há de verif!car que ~ lei subs­
rece a palavra "regulamento". tancialmente re!orrr.~dora do Impos-

Dê início tão simples e inofensivo, to' de Renda, a começar pelo art. 1. 0 , 

trans!ormou-se. no Senado, em pro- que diz: # 

posiç5.o mais completa, mais difícil Continuam em vigor as leis qae 
e mais perigosa - projeto em,nente- se referem ao ·Impôsto de Renda 
mente financeiro de~de que a Co- O SR. ISMAR DE CóES - Nâo 
mlssão de Fin::tnç:ls ofereceu emendas modinca co usa alguma. 
elevar> do taxas, criando adicionais e O Sr. Attilio Vivacqua - O Se-
irupo!'=tos. nado. assim, pode achar que não de-

E.s~a a raz§.o, Sr .Presidente, de vem continuar em vigor. Depois, tôda 
haver so~lcitado a audiência da Co- a m?>tél'ia. não só a tl'ibutãrla, no_ 
missão de constituição e Justiça, a que diz respeito à taxação, como tam­
fim de q:1e s::e pronunciasse sôbre. a bPm ao proprio processo fiscal, tudo 
constitncionalidacl~ do projeto· asslm foi regulado nessa let. Não haveria, 
emend::~do oelo Senado. A mim me portanto, como censurara o Senado 
pareC'ia ferÚ1. a proposição 0 ~ 1.o do nela •fato. de estar 'até "mesmo Inovan­
art. 67 da C::mstit'llção Fed~ral, q~e do. Não! Estamós apenas emendando. 
veda no Senado a iniciativa de }CIS n~odificando a lei, dentro do prejeto. 
de Cf!1'áter financeiro. - Não há nenhuma exorbitância. 

A Comissão de Constituição e JUS· O .SR. ISMAR DE GóES - Tenho 
tiça, ent.retant_o, pelo seu brilhante e o maior resnelto ·pelo ponto de vista 
culto Re1;'ltor. doutrínârio de V. Exa. o Sr. Attilio Vivacqua --' Muito o cBso, realmente, n§.o é o mesmo . 

.,_ obrigado. · ' . - · · t 1 1 
0 SR ISMAR DE GóES . . CUJa em e::: se nem; e, a vez, menos per go.-

habilidflde e arte mais uma ve'l de· 80. Ambos noré!h - o do· Senado 
monstrou-as, considerou 0 projeto ntle agora. discutimos, e o de Santa 
.constitucional... _ . Catarina - referem-se a dispositivos 

o Sr. Joaonim Pires _ Não estive em cme a Constituicão Federal deter­
prE'sente a eE<;a reunião da Comissão min'l- f!Ual o poder ciue deve ter a ini~ 
de Cf',...<>titukão e ,rustica. cintií'a do projeto. 

o SR. TSMAR DE 'GóES - ... Sr. Presidente, hâ. nlesmo, nas 
·ape!!Rndo-se. m\li hàbilmente à letra emendlls apresentadas e que trar.-sfor~ 
do Re~imento, cleixando de lado o m~m o projeto um vicio de origcll'! 
projeto e emend'lS. Não pode, as- um subterfugio. uma alteração, mesmo 
sim._ ser. contestada a justeza do pa- da forma regular pela qual .deve ser 
recer .· apresentada qualquer proposiç~o. 

,. Recordr·u o meu prezado amigo, Se- Que Unhamos anteriormente? Um 
nadoi'-A.ttilio VJ,vacqua. os diversos pro.teto regulamentador, .vindo da Câ­
pareceres sôbre matérias -semelhantes m!'l_ra dos Denntados, e que, quando 
;á t•·ansitlldas nesta Casa e citou transitaVa, talvez em stia fase final. 
-em favor cte seus :~rgumentos os pro- nao_uela. Casa -do Congresso, o Podef. 
jctos sôbre ·a "Petrobrás', o BRnco Executivo ,iulgou ~ecessárlo alterar. 
Nac\on:'ll de Desenvolvimento '·Eco~ rriando novas fontes de~ renda, par:\ 
nt'-mico, e outros... fazer face- ao, equilíbrio orçament;.t~ 

o Sr. Attilio Vivacqua - V. Ex. a rio que julgava indispensável. 
pod~"•-·á incluir as leis fiscais aqui A mnrcha natural seria uma expo· 
modifir:adaJ:i. r.m momento como êste. sição de motivos. com ante.projeto; 

o SR. ISMAR DE GóES - Se~ à O§mara dos Deputados... · 
nhor Presidente. não se referiu Sua o Sr. Attílio Vivacqua _ Estou de 
Ex a. a-o fato de o:;ert>m essas propo· ncõrdo c0m V. Exa., e em declaracão 
sições oriundas· da Câmara dos Se· de voto já fiz a ressalva do meu p6n~ 
nhores Deputados, iião cabendo, ~;tS· to de vista a êsse respeito. 
slm. ao Sens.do R sua iniciativa. o SR. ISMAR DE GóES _ ... " 

E' ponto pacífico que o Senado disN1Sf::~o. a votM§o naquela Ca~a. 
pode modificar ou rejeitar ou elabo- a v~nda para 0 senado, a devoluc!i.o 
rar ·normas. Não devemos, no en· fi Camara - se fosse o caso - e; en­
tanto, levar as amendas ao ponto fim. a promulgação da. lei. 
de fugir à mat~ria contida na dispo- No entanto. surge o suBterfúgio, a 
sicão, ou modificá-la de tal forlha 
que o projeto vt>nha a contrariar tex· '"!lle me- referf. Aproveita·se o Poder 
to~ constitucionais. . Executivo da necessidade em que o 

E' 0 cn.so, sr ?residente, do pro· pa1s se encontra, e sugere emenda, 
jet.o' que -se discutec. · aparent~mente Inocente, mas que ai-

DeseJaria recordar que _ embora t<>ra. de mant>ira profundB., o projeto 
haja diversos casos anteriores de inicial. transformandn-o de regula· 
emendas do Senado. não atinentes à mPntador em financeiro. 
matéria do pl'o.ieto. altP.rando·o 511 bs- NAo é a primeira vez que vota.mos 
tancialmente, dando mesmo 0 ca- orojetos de e:rande responsabilidade', 
ráter de inconstitucional - em OU· f'm re!l"ime. de ure:ência, onando o Se· 
tras Cnsas le_~islativas foi essa ques- n~t1o se manifesta sem conhecer per­
tão-' suscitada: e as decisões do ór- fPitamente o que está votando: e ts~;o 
gão comnetente para juhmr da in- ::;e rP.pete quase sempre QURndo muda 
const.itucionalidadP. das leis. o Su· o Minlsti·o da Faz~nda ou ao apagar 
premo Tl'ibunal Fed!i':ra.l tem sempre da~ luzes das ses.<;óes legislativas. 
dado ganho de ·causa ao ponto de Prec!samente ne_ssas ocasiões é que 
vifda oue sustento., - votamos projetos financeiros. t-enden· 

Nimmém ignora que há aproxima· tes a solucionar crises flm.neeiras, runs 
damente um ano.e meio. a Assembléia es:R:lS crises nuncn cessam. 
Lep;islativa do EstRdo de Santa Ca- No próxtmo ano. talvez os Srs: Se· 
tarlna votou projet-a de lei que al- n~clorP" .t~nh~m de votar outros pro­
terava ·profundamente a nroposição ietos financeiros,_ dando. novos recur­
envíada pelo Poder -Executivo, e de sos ao Govêrno para :lCRbar com a 
·sua iniciativa. O Governador anôs sit.l•~cllo dif1cil oue atravessa o pa1s.. 

· veto, jul<rou a alteração inconstitu· Ficamos sembre num cfrculo vicioso. 
cion~l. Re.ie1tado pela Assembléia. a <> ,..,., .. f'"P. rme já ·se torríou hábito mau 
questão foi bater às oortas do Su- hábito4 • ailás - criar adicionais. prin­
pre,mo Jribunal Feder~l, que deu ga· r.lpalmente sobre o Imposto de Ren­
nho de causa a.o Governador do Es- da:- Nestf'.!'i últimos anos. êsses adicto· 
tado ._ nal.q se renetem de maneira alarmRnte 

mais seguro, pela benevolência e pela r lho de::; orgãc.s c.rrec:-.d::tJ.';res e fls{;au~ 
amizade com que me honram os ilus. t::.c..:.~·-.:.;:;. 
tres membros da Comissão de Constt- • U Sr. Vivaldo Lima - Aliás e.:;sa 
tU!ção e Justiça. ' mdhoria de arrecadação está dunsu-

0 Sr. Attílio~ Vivacqua - Aliás, ostanciada num. projeto que Já pacsou 
V. Exa. revelou, ..como sempre, mal~:~ pelo Senado e voltou à Câmara, em 
um aspecto de sua cultura e inteligên· face das emendas que esta CHsa lhe 
cia. Não obstante o ponto de vista ofereceu. Com essa medida, o Impos­
contr~.rio. não deixo de reconhecer to de Renda fica aparelhad., de me1os 
que V. Exa. sustentou a sua opinião para proceder a melhor strrecadaçào. 
com e:rande capacidade, brilho e com· O SR. ISMAR DE' GóES - Esse 
petencla. ·~ proleto, porém, não entrou em t•xe-

Q SR. ISMAR DE GóES - Obri- c~ção, ainda. Certo tempo t-~rá .1e 
gado pela bondade de V. Exa.. decorrer antes que êle entre na sua. 

Sr. Presidente, dizia eu que nào marcha prática, eficaz e real. 
desejava voar mais alto, porque nada O Sr. Vivaldo Lima - Mas poderia 
conheco de aviação. começar a ser executado no pr:lximo 

o Sr. Domingos Velasco - Permt- exerclcio de 1955. E~sas medidas ro-­
te V. Exa. um anarte? (Assentimen- ram pleiteada~ pelo Diretor Geral do 
to do orador) V. Ex a. pode .voar mais Imposto de Renda, que 11ão pediu au~ 
alto, porque não é diplomado por cor- mento do imposto. ... 
respondêncla. O SR. ISMAR DE GóES - Sr.' 

O SR. ISMAR DE GóES -Por ls-: Presidente, a questão é discut.ivel: se 
so mesmo, Sr. Presidente, nem mes- o Sr. Cesar Prieto - sóm "nt.e para. 
mo como passageiro poderei voar, por~ citar o ex· Diretor Geral da Divisão 
ou e não conheço nada de aViação. de Imposto de Renda acli.a o aumeu-; · 
Acredito piamenf-e na lei da gravida~ to contraproducente ... 
de, e néstes dias _difíceis, perigosos e O Sr. Vivaldo Lima - Era a pes­
e quases misteriosos. teria receio de soa mais autorizada para falar no 
e-ncontrar, na minha rota, qualquer particular. 
disco voador, ou, mesmo, um avião O SR. ISMAR DE GóES ·- ... te­
dirigido por um piloto de curso por· mcs em contraposição o atual Dire~ 
correspondência. . tor, Sr. Lopes Rodrigues, <:J.C)'"editan-

Fico sr. Presidente, aqui meSmo, na do que ·o aumento consubst:m.ciado no 
a erra. E assim não posso deixar de projeto, dará ao Govêrno cerca de 
~xrtminar a. matéria, entrando -no seu um bilhão 'e meio a mais, n.1. :ureca-
mérít-o. Faço um parêntesis: o que daça.o. · -
;:::e pede é uma lei finance1ra, que tem ~O Sr. Vivaldo Lima - Permita V. 
por fim tra 7er para cs cof~;es públicos Exa. um aparte? (AssentimP.'t1to do 

1 \ orador) - Quando o novo Diretor Ge-
ma OJes recursos. , 1 · ral do ·Imposto de Renda rediu e.<;se 

Mas, Sr. Presidente, a -'questão de acréscimo, êsse aument-O, conhecia S. 
obter maiores recursos por meio de Exa. as emendas oferecidas A.o Sem.t.~ 
aumento de impostos é discutivel do, a pedido dos Ministérios, entre as 
atendendo à nossa realidade, à nossa quais se incluem algumas que ü~·çam 
educação, ae um lado, e, do outro. à em mais de cinco bilhões de cruzeiros? 
desorganização do lWSSO organismo. Dêsse modo, S; Exa·. não resolverá 
arrecadador e fis~l. cousa alguma. 1 · 

O Sr. Cezar Prieto', ex·Diretor da _...O SR. ISMAR DE GóES - As 
Divisão do rmoosto de Rêndà., em de- emendas dos Ministérios ~pareceram 
ela-rações publicadas pela imprensa agora, na hora, da votaçãfl do arça-

mento, 
desta capital, esposou ponto de· vist-a 0 Sr. Vivaldo Lima _ E ~rta­
contr-ário, com sua autoridade de ex-
chefP. daquele alto dep.artamento do mente serão aprovadas. 
Ministério da Fazenda. Disse S. Exa. O SR. ISMAR DE GOES- Falava 
_ hoje Den.utaQo eleito pelo Rio eu, Sr-. Presidente, da opinião em (OU­

Grande do Sul _ que, em 1946. quando trârlo do ntual Diretor Geral do Im· 
se numenton de 8 para 15%· a tribu~ posto de Renda·. 
ta<:ão na ·fonte, se presumia que 0 O Sr. Vivaldo Lima - Que, aUAs, 
Tesouro iria arrecadar, ao invés de deve ser a opinião do própr-io Minis­
novecentos milhões, cêrca de um bi· tro da Fazenda, pois é -S. Exa. que 

dâ a órlentaça.o. 
lhão e .setecentos milhões de cruzei- 0 SR. ISMAR DE GóES_ Sr. Pre• 
ros. No entq.ntó. apesar dêsse aumen- sidente, sou testemunha de que o. Sr. 
to. a arrecadação baixou para ·seis~ Lopes Rodrigues. coadjuvado por ai­
centos milhões, ou seja cêrca de tre- f!Üils auxiliares, tem sido um batalha­
zentos milhões a menos que a arreca- dor tnçansàvel. dia a dia, hora a nora, 
dacão do ano ~nterior. e aproximada- r.estas duas últimas semRnas, acom­
mente um bilhão e cem milhões de ranhando o trabalho na Comissão de 
cruzeiros ·da arrecadação previs~a · Finanças e presta rido todos os escla-

Acredita não ser poss1ve1 conseguir reclm~ntqs e informações que lhe sf-o 
maiores recursos com o organismo solicitados. 
arrecadador e fisc~lizador que pos· Admiro o otimismo,! a fé, a dedlca­
"uh-nos, desaparelhado e fora da atua~ ção que tem demonstrado o Sr. Dite­
lida de. · tor Geral da Divisão do Imposto de 

o aumento de taxas e impostos, as­
sim, nas condições em que estamos. 
.constitui apenas um fomento da SO· 
negação. 

Renda. 
O Sr. ViValdo- Lima - Fé. sobretu­

_do no -equilíbrio orçementá~·to, com 
o aumento dos impostos. 

O SR. ISMAR DE GOES - De um 
modo geral, Sr. Presidente, o impos­
t-a de Renda é o melhor dc.s impos­
tos. r: humano, social ·e Justo. Tlm, 
progressivamente, daqueles que d!S-· 
põem de maiores recursos. . 

o Sr. Affilio Vivacq-ua A' hlpó- e temo até. Sr. Presidente, chegue-
tese é diferrnte. Na questão de santa mos a um ponto em que sejam êle~ 
Catarina; o Suprrrr.o Tribun-al Federal maiores que o orónrlo Imposto; Isto 
j I - é, que o subsidi!1riü. Importe em maior 
u gou que, versando a inlciattva go· soma que o m~incipal. numa subver­

vemnmental sôbre o aumen-to de ven-

Realmente, -é natural que -se pro· 
cure taxar, em beneficio do Tesouro, 
pa'ra o- bem ·coletivo, à.quêles que pos_. 
:"i.lem mf!is. No entanto, êsse aumen­
to de taxas ou de impostos não alcan­
~a êsse ·objetivo, porque os mais l'icos. 
os contribuintes mais poderosos, tem­
pre- .têm meios -de sonegar impost.1s 
que são via de regra, pagos pelos ho­
nestos .. os bons pagadores, que deviam 
contribuir com a menOr parte. 

·Desa forma, na -oninião do Sr. Ce 7 
~ar Prieto e de muit-os outros. é con­
t.rapróducente o aumento de impo:=· 
tos ou de taxas. para·criacão de maio­
res recursos oara o govêrno, se OOH­
Unuanros com o organismo 1es::tn'-.,.. 
relhado e def::atuali'l.ido que n~sslJ!. 
mos. ··A- ntovidêncin mais· natm:a! <> 

eretiva para a recuperação d11.s fimm- · 
(';3S nacionais seria o reannrelh!lmellt'J 
e a melhoria das con:Hçôes .d~ tra.ba-

As emendas aqui apresentadas nao 
têm outra finalidade senão ... a. de re~ 
tirar um pouco daqueles que possuem 
mais. que obtêm maiores lucros, par11 
atender-se às necessidades do Gov~~··· 
no. 

S-e.porém."'a taxação que vamos vti-­
tar recal não sôbre as pessõas flstcas, 
mas ~Obre as pessOas ,iuridicas, emprê~ 
sas e indústrias, temos de atentar 
também nara a realidade brasiletr~-cimentos dcs magistrados, extender sAo 'completa- rtas leis finance1ra3. 

essa providencia aos qu~dros buro· · Não desé)o, Sr. Presidente. fugir ao 
cráttcos seria tomar à- iniciativa em debate do projeto em si. Tenho medo 
matéria de criação de emprêgos. de sair deste terreno e. como diSSE' 

Apesar diSSo, o Egrégio Tribunal n nobre~Senadoi' T'>o111lr.n-os Velasco. 
data venia, não decidiu bem. A hi- _t·1ar mais alto. Se discuti a parte cons­
~ótese, é diferente. Aqui não, pois V. 1 tituclonal do. projeto, é que jlltguel 

0 ImpOsto de renda -- jUsto, .ttu­
rnano e social - não jJ{)de ser .-apli· 
cado incttscrimin·-1 '!amente em 1 nos->u 
País. a ponto de esgotar as 1·esenat 
PcOnômi":~S do contribllinte. Não po­
demcs elevar a taxa tribu.tari~ aos nt-· 

' 



veis adotados por outras nações, co­
mo a Inglaterra 'e os Est~dos -Ut.t­
õos. Prectsamos levar em cor:ta a 
realidade das nossas indú.stria.s, incipi­
entes, prlmârias, ainda não c!.esenvol­
vldas em qualidade e quantidade e 
que nao podem ser sacriHC.!f'h!s cJe­
mastadamente. nas suas res('l'\'a~. Se 
tal acOntecer, ficaremos marcando 
Jl3.SSO e ·jámais haverá oportur.lid<tde 
para expansa.o do nosso parque indus-
trial. · 

Ainda ·outro ponto, é preciso não Cl'l-
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O Sr. ViValdo Lima - Atestam-no 
o;:; discUrsos que figuram nos Anais 
do senado. 

O SR. ISMAR DE GóES - Muito 
obrigado a vv. cEEx.a. • 

Sr. Presidente, dizi:i eu, terminando, 
que, com o meu mandato quase_ ao 
fim, jamais negaria, neste momento 
dificil, o crédito de confiança que o 
Govêrno deseja e solicita. <Muito 
bem; muito bem) .J 

Quem passa os olhos nos jornais pécie de palco. não os grandes pa!c ·,s 
do dia verá escribas e poetas ponti- aos centros citadi'loS tão importan~:-s. 
ficando sôbre probleh1as econômicos, mas os daquelas dive1·sões tão pop1;­
como se Q.eles th•essem conhecimento. lares e comun.s dJ meu Nurdeste -

Um dos assuntos em que maiores o palco do pa.<>toreio. · 
tolices se tem escrito em matéria eco- o homem público, quando aceita 
nõmica, é o da questão dos impostos qualquer investidura ou função na 
em rêlação à. 'inflação". · vida pública, como que vai aquêle mo-

O sr. Vivaldo Lima CL Permite V. desta palco, onde se pa;;~,· e se lotna. 
Ex. a um aparte? (assentimento· do e se aplaude para que os artist::s c•Jr,­
orador} Em q'ual dessas duas cate- tinuem, e se t..tn;e, através de npu,:n.,·, 
gorias o Sr. Eugênio Gudin inclue Js os que ."lá o agradam, 
oradores que no senado têm debatido o Sr. Agripa .de Faria - Perm;te 

- qu~er: a constituição Federal de­
termina a partictpação direta 1os f TH­
pregados, nos lucros das emprésas. 
be dispositivo há 8 anos vem ;_;,cndo 
discutido, sem. que o Congresse por · 
falta de coragem, resolva o. assunte 
.:m difinlUvo. 

Durante 1 discurso do Sr· Jsmar 
de Góes, o Sr. Marcondes. Filho 
deixa a cadeira dt:t presidêncta, 
que é ocupada pelo sr. Carlos 
Lindenberg, reassumindo-a poste­
rionnente. 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a discussão. 

o assunto com tanta profundidade? v. Ex." um aparte? 
O SR. NOVAIS FILHO - Acrectito O SR. NOVAis· FILHO - Com 

que. o Sr. Ministro da Fazenda se re- prazer. 
feriu aos cronistas e aos homens que . o sr. Agripa de Faria =- C'est. un 
dão entrevJstas, e n.-..o àqueles ws- droit qui à la porte on ackete tm 
cursos publica.dos no "Diário do Con- enti;ant. 
gresso", porque êste estão vasad.os em o SF. NOVAIS FILHO- De modo 
altos conhecimentos e revestem a au- que os politicos deyem munir-se de Sr.· Presidente, de qualquer fornut. 

essa. participação, se não !õr refor­
mada nesta parte a Constitmr;áo _:_ 
no que não acredito - será hoje ou 
nmanhã entregue a seus donos d~ at­
reito: os empregados das emprêsas. 
Teráo êles a participação nos l'.tcros 
q_ue lhes é devida. 

Pergunto, então: Não estamos pro· 
tmrando maioi' taxaç-ão sôbre r-js hl· 
cros? -Então, ela não recairá sõtnen­
té sõbre os ricos, Os donos das emprê­
sas, mas, também, sõbre os emprega-. 
dos, até agora esbulhados nos seus 
d\re1tos. ,:-.... 
~ ve1·dade que o projeto ora em rlJs­

eussão deverá vigorar apenns. para cs 
anos de 1955 e 1956: mas não acredi­
t11 que asim aconteça.: çuvido muito, 
Sr. Presidente. 
. Trata-se de lei de emergência, e as 
1eis de emergência são sempre trans­
fOl')nadas pelo congresso ero defini­
tivas. Daqui a doia anos, essa medida 
de caráter proviso!io será prorrogada 
par igual periodo, e; assim, sucessiva· 
mente. 

O Sr. Novae3 Filho ...:.:.. Permite V. 
Exa. um aparte? ' 

O SR. ISMAR DE GóES -- Com 
nmito prazer. 

O Sr. Novaes Filho - V. Exa-. diz 
muito bem e está fazendo sábia ad­
vertência. ao Senado da República.· 
o adicional pedido na gestão do Mi· 
nistro Horácio Laffer, por todos nós 
votado para_ importantes empreendi­
mentos e que tinha, conforme foea-
1Jzei desta tribuna, o periotl.o, tl.e cinco 
anos, já tem sua continuação prevista 
no projeto .em exame. Assim, tere­
mos de pagar um adlc1onal pedido ao 
senado, a titula precário e por prazo 
limitado, apenas pelo perfodo de um 
quarto de sê cu lo. 

O SR. ISMAR DE GóES - Tem 
sido sempre asim. As leis de emer­
gência são envolvidas por uma corti­
na de fumaça, que encobre apenas o 
intúito de fazer que vigorem anos· a 
fio, como definitivas. 

O Sr. Joarruim Pires - A Lei do 
Inqumnato, po:r exemplo, foi apro~ 
vada, em 1945, pelo prazo de um ano, 
vigora, no entanto, até hoje e ainda 
perdurará por vários anos! 

O SR. ISMAR> DE GóES - O nr 
bre colega, com muita propriedade. 
reclama a atenção do senaõ.O para a 
Lei do Inquilinato. · 

Sr. Presidente, minhas palavras não 
devem Sei" tomadas como negativa à 
solicitação governamental. 

o Sr. Novaes Filho - Muito bem 
t:::ste também é o meu ponto de vista. 

O SR· ISMAR DE GóES - Faç'J 
a anAlise e ::t .critica do projeto, por· 
que não devo esconder minhas res-
trições. . 

O SR. PRESIDENTE (jazendo sõar 
os ttmpanos). Peço licença para comu­
nicar ao nobre orador· que faltam três 
minutos para término do prazo regi­
mental de que dispõe. 

O SR. ISMAR DE GóES - Sr. 

Tem a palavra o nobre 
No·raes Filho,-

O SR. NOVÁES FILHO: 

Senadt)l' toridade qUe possuimos como repre~ uma dose muito g•·ande de tr'ansi .... 
sentantes do povo brasileiro. gência e bom humo~ para bem .supor-

O Sr. Onofre Gomes - Permite V ta'"ern as amarguras, as decepções e 
Ex.a. um aparte? <assentimento d::. os entrechoques da vida pública. 

(Nno /Oi revisto pelo orador) Sr _ orador) A eXposição que V. Ex:. A esta Voltando a tratar -da verba de 5 
Presidente, retomando a ordem de fazendo é brilhantissima. bilhões, ~olicitada em emenda pelo Sr. 
considerações. que vinha de.senvolven- O SR. NOVAES FILHO - Bondade Ministn da Viação, a que aludi no 
do na primeira meia hora da sessão do nobre colega. meu discurso anterior e à qual se 
extraordiB.ária ~- a c:ual tive que fn. O Sr. Onojre Gomes - E' de plena referiu o senador Apolonio Sales, devo 
terromper ex-vi da exigência regi~ lustiça. dizer que foi, l.'.omo tive enseio de 
mental - desejo completar a ressalva Ao se. referir ao Ptual gestor das declarar, a prova evidente de erros e· 
que fa?h•.. finanças, V. Ex.a não citou nenhuma deficiências que vêm lavrando nas 

Dizia. que, ao debater as emendas lição de fundamento de S. EX·8
• O administrações das autarquias e que 

não tenho o maiS leve intUito de criar· maior poeta é o sr. Eugênio GUdin; diziam respeito àquela emenda. Por .. 
sequer ligeira dificuldade ao atual por i~so é professor de economia. que se trata, Sr. Presidente. de des .. 
Govêrno da República, chefiado pelo O SR. NOVAIS FILHO - Sr. Pre- conto de contribuição do pessoal feita 
meu eminente e velho amigo, Presi~ sidente, se porventura eu tiver de en- pelas autarquias, que re\!olheram 1\S 
dente Café li'~lho. - trar, a fundo no assunto, devido a importâ.nclas e lhe derar.1, sem auto .. 

Conforme é do conhecimento geral estes comentários tão despretenciosos rização legal, outra aplicação, em vez 
0 Partido Libeitador _ ao qual pel'; de um matuto plantador de cana do de destiná-las ao · eneficio dos asso .. 
tença _ deu públ1co apôjo à gestão massapé pernambucano, nã.o guard"-· ciad.os que sofreram o desconto. Foi, 
de s. Ex.a, 0 qne veio muito ao en~ rei nenhum ressentimento do Sr. Mi- portanto, uma. prova de deficiência 
contra dos meus desejo.s e coincide nistro da Fazenda, porque certamente administrativa, E f:Sc;f' é um setor que 
plenamente com a velha estima quf' s. Ex.a compreende bem a :filosoUa o Brasil deve cuidar atentamente, .sob 
me liga ao Chefe da Nação. em que vivem os escribas e poetas. pena de continuarmos de prejuízo em 

Como dizia, sr. Presidente, nãO fa(,:O Como tive ocasião de dizer no msu prejuízo. · 
restrição de nenhum?. ordem· ao emi~ discurso na hora.- do expediente, con- ·O Sr. Apolonio Sqles - v. Ex.a dá 
nente ti~ular da Fazenda, a quem sidero o Senado, em face . das dispo~ licença para um a:çarte? 
sempre tive na mais alta conta pela sições da nossa carta Magna~ nfio o Sª'. NOVAIS PILHO - Ouvirei 
sua cultura em assuntos atinentes a uma Casa revisora, mas uma Casa v. Ex. a com prazer. ~--
economia e a finanças e sua reconhe~ apenas conselheira\. O sr. Apolonio Sales - Devo dai 
cida e proclamada probidade. O sr. Kerginaldo Cavalcanti- Per· um esclarecimento a v. Ex.a .. Quando 

DeSta tribuna farei sempre justiça mite v. Ex.a outro aparte? . me referi, e me' refiro, à emenda de 
a:J atual M~nistro da Fazenda, O SR. NOVAIS FILHO - C>Jrn cinco bilhões de cruzeiror apresentada. 

Nunca fot de meu propósito negar muito p.razer · na Comissa o ~e Financas não conde-
ao gestor d~ finanças pUblicas aque~ O Sr • JSerginaldo Cavalcanti - Vou nei que o Estado cunlprisse as .suas 
la modesta colaboração que me. in~ sair, agora, em defesa do Sr. GU1ín . .!!)Jrtgações: Entendo que ao Est•ldO 
eumbe nesta casa. do Parlamento O SR. N"OVAES ~LHO -.V· Ex.• cabe, preliminarmente, trazer ao co .. 
Não neguei aquela taxa adicional a~ mudou de pronuncia? Não dtz mais nhecimente do Congresso, com fide­
impôsto de renda, solicitada ao tem- Gudén? Estava tão elegante a .sua lidade os seus compromissos e pedir• 
po do ilustre Ministro Horácio Latier pronúncia prt.mitivia. · · lhe r~cursos para solvê-los. Quando'­
pelo·prazo de cinco anos, também em 9 Sr. Kergmaldo Cavalcanti- Não me opús a uma parcela dessa grande 
cohjuntura difícil, e que agora numa f01 por gosto que a mudei. Vou sair emenda isto é não âquela referente 
emenda se pretende prorrogar i>CI em defesa de s. Ex·'\ porque o escri- ao pess'oal maS à que previa verba 
vinte anos, ~u seja pari vigorar num ba ~ P.oeta a quem se refere, pelo ~ue para possíveis JJrejuízos, eu o fiz ape• 
quarto de seculo. Não neguei, tam4 úUVl ~ilzer, ~ o Sr . .fl'Ugusto Frederwo nas porque ao Congresso· não tinhalll 
bém, apóio aquela medida solicitada Schmlt, ~;.nto:t:, periódico do "~10 vindo. os elementos suficientes para ~ 
pelo meu eminente amigo Sr. oswaJdo da Manha · Nao somos nós, senaio- estimativa dêsses prejuízos. Admito, 
Aranha; cujo nome declinarei- sempre res. . entretanto, desde. logo, que, no mo• 
c:.om o mais alto apreço e 0 maiOr O SR. ~OVAES FILHO - ·Então, mento em que o Ex€cutivo encami• 
respeito e admiração, ou seja a vota- tudo se dirige a uma só pessoa· Eu nhe um pedido de. crédito especial, 
ç.ão daGUela Lei que vl&S.Se dar co:ruü.s- a12enas aconselharia a? nobr~ Sr. Mi- instruido com a necessária documen• 
tência. jurídica à conhecida Portaria mstro da Fazenda, CUJa gestao acom- tação, o Çongresso não lhe faltar~\ 
n.o 70, para qUe dela não decorres- panharei, como parlam~ntar, c~m os com seu concurso. E eu, modesta• 
sem graves })rejuizos através de' re- molhares votos ~ a ma10r conftançoa, mente, também darei, da minha parte, 
cursos judiciais impetrados pelas par- porque sei S. Ex. um homem honesto o que acaso possa dispor dos meus 
tes interessadas. : e apto a realizar uma grande obra ... conhecimentos. (Muito bem)". . . 

Assim, hoje é a mesma a minha O Sr. Vitaldo Lima - MuHo bern · O. SR. NOVAIS FlLHO - O caso 
disposição de espirito para colaborar O SR. NOVAIS FILHO - ... eu servtu, como já declarei e repito, vara .,._ 

t 1 aconselharia, repito, tiveste s. EX.ã 0 :·e! orçar. . . . _ 
com o a ua gestor dos negócíos da máximo de tolerância de bOm-humor no meu espmto a convtcçao de que é 
Fazenda. Entretanto - devo dizer a , d' · 
v. Ex.a, sr. Presidente, _ nesta fase e de espírito aberto para receber, sem in tspensáv~l modificar a orientn~ão 
vigente experimento certo temor, pois initação, as críticas que lhe fizerem. adotada. ate agora, sob pena de essas 
vai longe de mim 0 desejo de ocasio- E' possível que· s. Ex. a, por não ter autargu1as a co~pleto estado de 1rui• 
na r qualquer aboirecimento, por mais exercido até agora postos e ca·rgos na! nao -em det!'lmento delas, mas da. 
leve que seja, a essa alta figura in- politicos na vida -pública, se sima, propria econom1a nacional. ) 
telectual e estudiosa do Brasil que é como estreante neSle rAto 1, um pouco :remos de enve~edar por outro ca• 
0 sr. rofessor Eu ênio Gutl.in atemorizado com as crftieas e ata- n:mho e outras .diretrizes; do co"?tra.,. 

Lencfo 0 "O Jm~nal" de sâbado 20 ques. s. Ex:.a, realmente, deve rep~lir, ~10 seremos obngados a ~roporc10nal' 
de novembro, de arou-se-me a enÍ:re- - porque a mim também repugn~. e !ecursos todos os anos, pwra~do as .. 
vista de s. Ex. a ~asada nos seguintes repugn~rá sempre - aquela esp-ér(,e ess~s recursos todos. os an~s, p~~rando 
termos· de critica que amesquinha e injuria ass1m, ~ada vez m::tiS a sltuaçao des .. 

· não smdo mais que o reflexo do es~ sas entidades. 
"Em ciência econômica todOfl se pirito caluniador de q~ern a faz. Mas, Não sou contrário, _ ouça-me bell'i 

acham com direito de emitir opiniao. a critica de discordância a trftica dE' 0 senado _ a que consignemos nos 
Parece até .QUJ os economistas que idéias, o debate no camp~ da doutrma orçamentos verba de auxílio para aten .. 

Presidente, assim como obedeço à de~ 
terminação do Regimento, atendo, co~ 
mo Senador, aos imperativo!J da mi­
nha consci~ncia. Quase ao fim do 
meu mandato... · 

levaram quatro anos trabalhando se- e da investigação, .essa até enobrece d i · J i d . er a poos ve1s pre u zos _ as cornpa• 
namente e estudando com afinco, pa- e- dignifica os. administradores. nhias, por exemplo, de estrada de fer ... 
ra conhecer a naturezf! e a interrela- Costumo dizer, Sr. Presidente, n~ ro, ou mesmo de navegação, que ·ha .. 
c;ão dos fenômenos econOmicos, per· minha amada terra Pernambucana jam sofrido desfalques nas suas fi .. 
deram seu tempo. que considero a vida Dúblicli' 'Jma es- nanças em virtude das tarifas, tôdas 

O Sr. Nm;aes Filhc - V. Ex·8 o 
cxe~Ç_ÇU dlgn~ment€0 • 
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elas baseada-ª no sistema quilométrl:­
çO, Num pa.s de vastas regiões, Como 
o n0~0, se pel'alltltHlOS que essas ta­
rifas se e:evem ·de modo a produzir 
completa r..::cul)eração dessas empl'ê­
Bas, é claro que estaremos criando 
preJu,zos à pr.;pria economia atravéS 
de fretes pruih~tivos para os bens de 
consumo que se deslocam dos centrob 
produtores p~t.ra os meios consumido· 
res. ' · 

Critedosan:.ente feito. admito o au­
xílio' do ·or<;::tmento da República ·a 
ta1s desfalqr.es, porque êles redunda 
rão em beneficio tanto para os ·que 
traba1ham no interior, como para 01) 
que consomem nas cidades .. 

E não podemos desconhecer, SJ­
Presidente. êste fenômeno num pa~ 
como o nosso, com a vida cara, e bra­
c;os cOm dificuldade para proporcionat 
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elas constiuem para meu espírito m'J~ · Dessas leis feitas a distância dou produtores de azuardente, principal .. · 
tivv de con.fiança, achando _que o e1·~ 

1

• "gora penoso e triste depoimento ao mente os 'possuidores de pequeRas fá.• 
rado sou eu. 7 se me permlto a esta Senado da República. bricas que· chamamos alambiques. 
ligeira digressão sôbre .a matéria em : Certa vez,. chégàva à casa grande E' que, com a criação, pelo Institu-
debate é P_~rq':le tenho em ato co~c~i- do meu engenho Jequi, um dos so- to do Açucare do Alcool,.da·taxa de 
to a expenencta, a cultura e o espmto lares mais acolhedores dos velhos· ca- CT$ 2,00 por litro fabricado, os im­
público dos -m~~ e~inentes co_Iegas naviais pernambucanos, mas que não postos foram aumentados pràtica­
Senadores Iv~. d Aqum.o e Ferreira de deve tal 'fato a quàlquer iniciativa mente em 333%, uma vez que o im-

, O Sr. F_errezra de Souza - Obrigado minha. posto de consumo é de CrS 0,6() e, 
a 6· slfft~Cl~.OVAES FILHO _ Sr. Pre- Foi co~strnídout:to ano de 187_7_ pelo. dizem,· será aumentado. Para agra­
sldente, la~ento que a Constltuiçao Sr. Barao de . tmga . que, ver1f1can: var a situação, estou seguramente in­
tual, _ e não quero fazer restrições do os s~taneJOS fammtos que _de:- ·rormado de que o Instituto do Açu­

:• ao povo as utilidades in.:iispensáve1~. 
s,:,bretud!"J pela deficiência dos -mei~ 
cl~ ~ram porte. Contudo, certa vez jà 
disr,e, e a~ora repito desta tribuna, que 

l matéria constitucional, porque suu xavam seu~ .lares e te:r~s. :.tangi_dos car e do Alcool, por uma· portaria in­
apenas . uma plantador de cana; e, por uma seca se.m quahf1caçao, d1s~e ·terna, dá· aos Coletores e Fiscais Fe­
asSim, devo cohecer a Carta Ma~na, para a B_ar_on~sa. - Vamos constrmr derais uma gratificação extra, a fim 
pe:a côr da copa, especialmente falan- nova res1denc1a para_ d~r .tra~alho e ·de eStimulá-los na fiscalização e co­
do diante de juristas eminentes e de m~tar a fome de tantos._Irmaos fa- brança da referida taxa de Cr$ 2,00. 
cultura tão comprovada como 0 são os mmtos. . Tais medida·s, sem dúvida. serão mais 
memtros. da douta Comissão de Fl- Assim, sob circunstância de tão alta garroteathentos à vida laboriosa é 
nanças e outros emientes pares· _ 2:enerosidade, construiu o Barão de rude dos lavradores, que ainda tel­
lamento que a Constituição. atual so- Utinga aqi.Iêle velho casarão, em cuja~ mam em lavrar a terra. 
frê~se, em relação·à. de 1934, um re- varandaS, Sr. Presidente, eu me sin- -O SR. NOVAES FILHO- O de­
trocesso no que respeita à in'~ü~t.iva, à to tão bem, porque aquela paisagem poimento de V:- Ex. a vem em favor da. 

'formulação e ao .preparo das leis re- me entra pelo coração. a dentro. E minha argumentação e constitui mais 
ferentes às tributações. A Constitui- quantas vêzês tenho pedido a Deu~ um informe melancólico para aquêles 
ção de 34, neste particular, foi sábla, nue. ao tirar-me a vida, que 0 se.ia no homeris que vivem pelos campos, por­
prudente e c·autelosa. porau~ não per- Jenui e que meus filhoi me levem alie não são êles produtores de aguar­
m;tia que se votasse às pressas- como nela derradeira vez à vatanda daque- dente _pela 'má fé, ~pelo 'desejo pre­
P<:tamos fazendo agor.a com a. eleva- Ie casarão. · concebido de arruinarem a saúdê, co­
r.ão _dos trtbut_o~ para vigorare~ ~o Foi nessa casa que recebi -um· gru- ·mo alguns apregoam, mas porque 
nróx1mo exer_crcr~. - mas _ ~xlgra o_ po de colegas meus de eil~enho per- essa fabricação é indisp·erisáv-el à sua· 
d_ehate e_ a votaçao no exer?JCI_o ante- nambucano, que me diziam:. Dr. No-- economia. Os residi.Ios do açucar, já 
nor, ~ fim de que. os contpbumtes se vaes, nenhum de nós sabe fazer -a escuro, pelos velhos engenhos, apro­

·canacJtaMem ~os novos ·deveres, da..<~ comnlicada escrita do impôsto do veitados na produção da aguardente 
l10v~u: obri<racoes e ·preoarassem sua d -i-d t e faltando mais êste meio de receita, 
vldl"l durante __ um an·o, para receberem cm~.sumo e agu~:. e~ :_. Est~mos de- como·- poderão êles fazer face às no-· 
115 • novos encargos,· no ano· seguinte. harxo ~e gran.de afhçao, pms teme-

• nós,- bra.iileitr'S, ao observar o fenôme­
no, não devemqs perder de vista que 
estamos num pa;s ·de grande distân· 
elas, logo cnm dificuldade, .dentro d~s 
nossn-;·r n~rmenos recursos, para pro­
ver a es..<:aS necessidades gritantes -de 
bons e efkientes meios de comunica­
c!ío , E tudç. quanto.se fizer ~esse sen· 
tido t_erá o meu apoio ~ o meu anlauso. 

Agora mesmo, com que alegria eu 
estaria- n.ando meu voto ao agrava­
mento d::ts nossas· tributações, se elas 
víe~f'm com o destino e a p1arca de 
.concrwrer pa;:-a qne o Sistêma. dos 
tl·ansDortes füsse beneficiado, através 

·.de um nhne.famento condizente ~om· 
as no~~as necessidades e aspirações. 

o aue ·· we repugna' à consciéncia 
Sr .. P''P~<:idente, é verjficar que só há 
um 'meio de se corri!rlr os repetidos 
c1eticlts Orçamentários do BraSil: crian­
do :novos impostos, ·agravando mais 
ainda, a vida dos contrihuintes. 

Djs,.::;e e repito ag-ora. Eu _fac9 parte 
da Comunllão brasileira, sofredora das 
rnesm·as· dificuldades e com direito às 

· ~~ mesmas aspirat:ões de bem estar. Vem· 
sendo uma errada .prática na elabora­
cão~ das nossas Leis de MeiOs, o fato 
õe TIIn.,.uém atentár para as necessi­
dades rJo novo e que, por meiO de cor­
tes- drásticos na rubrica das despesas, 
se P~""~'ii::R er~uilibrar o. orçamento com 
a criacão rie _novos imuostos, oneran­
do-se a!nt1a mais a vida dos braslle1-
·ros,lt)or0\1P nara pae:ar taxas mais al­
ta.::; o cOntribuinte tert\ que 'buscar a 
<'li!eren('R. atrav·és· do encarecimento 
da produção. 

[nfelizmente porém eStamos diante de _mos a 1mposiçao de -~ultas:-e -~l}~eve- vas exig_ências fiscais que estamos 
uma determina cão· constitucional e at mos a vergonha e -a humrlhaçao de quase a votar sôbre as suas já pos­
~P.vPm ce"ssar tôdas as vozes-e amolecer parecermos, nós homens velhos, cale- sibilidades· financeiras? 
~ôdas ·as ener~üis.: PorqUe," se há ai- jados no .trabalho, ··uns passadores de O Sr · Kergin-aldo Cavalcanti · -
n-uém que tenha· pela. Constitutçlió contrabando, porque não. temos o me- ·Permite V· Ex. a. um aparte? 
~ottvJ até religioso de .acatamento e nor treino nesse asSunto. E essa es· O SR. NOVAES- FILHO - Com 
d~ defesa, êsse alguém sou eu, pois crita, exige-a· a Lei com ~anto com- todo O prazer· •.. . 
não pode haver felicidade para um plexidade, que não é possível no .melo O Sr · · Kerginaldo Cavalcanti -
·povo se êle não tem as diretrizes da rui'at alguém saber manejá-la". Examinei. as emeU:daS~ .oferecidas p~lo 
fUR vina norteadas na Lei Magna, vo- Saf com êles à velha sede do mu- nobre Senador: Ferreira de Souza. 
tn.da- livremente por uma -assembléia hicípia.em que vivemos, a ver se ·en- Em uma delas, com '"'carát€r de re­
-':f.•le êle próprio~ escolheu. centrávamos lá um guarda-livros ou lativa ...-benevolência. S." Ex. a procurou 
. Assim, Sr. Presidente, nenhuma res· pessoa apta a realmente escl_arecer- qtalhar, em parte, as grandes dificul· 
tri~ão estoú fazellâo, Lenibreino-nos, nos naqueles detalhes. dades. que _geralme~e o Fisco _traz 
no entanto, nó.s, do Parlamento Nacio- E confesso, Sr. Presidente, tam-. ao contribumt~, no· que se refere à 
nal, que estamos a exigir maior trl- bém nUnca aprendi a manejar aque- 1multa. O prOJ~to é m~n~truos~. Es­
buto dos dois têrços da pOpulação já las cifra~; apesar de ser, dentre os tab~le?e ~ mu_lta e a pr1sao: deu:~ a~ 
e-rande do Brasil, dêsses dois têrços QUf' do ~ruPo, 0 mais esclar~cido. . . arblt~to do flSCal a~e ~esmo, dtspo. 
moúrejam pelos ·campos- desajudado:; Mas na sede do -nosso municfpia da liberdade do c1dadao. _ E para. 
de tudo, tendo a animá-l'ls a própria aguardava-noS, gi"ande decepção. . esse fato que ~~ço a atençao do Se-· 
lniciativâ..e a encorajâ-los o desejo de Não_ havia: guarda-livros, nenhum nado, so~etu_?.o .pa:a o _que já ~emas 
exiRtir. -Vivem; Como diz o San~o EVah- homem com habilitação s, uficiente em. Leg1slaçao Frscal. Devertamos 
e:elho: - Amassando o pão com o suor b à lt d t t 
do próprio rostO. Esta- declaração con~ para ensinar ao.s matutos a satisfa- o vrar s mu ~.s e cen o por cen o, 
tém até um sêntido de holl'l;enaçem zerem o f.i.sco · impiedoso, desejõso metade, na mor parte. dos casos _em 
ao virtuoso e eminente. Monsenhor de se atirar sôbre -éles. favor do exator, o. _que determma 
Cícero de ·vasconcelos, Q.ue tanto hon~ Dpeois, conversando com o emlnel}- l!Rq~eles · menos escrupulo_s~s, pers~-

Mas.· Sr. Presidente. coino dizia-:- ra ·9 nosso plenário. · te Juiz da. Comarca, dizia-me: "Por fD11çoes que reduzem à m:sen~ mm-
ntnguém enxergue ·nas minhas pala- que não se dirigem à Coletoria? Vão tos. ·homens de. bem do mtenor -do: 
yras fluâiQuer sentido de criar- dif)- · p·sr. Cícero de Vasconcelos- Obrl- ao coletor, ao escrivão da coletoria, Pais. ~ . 
culdac~es ou embaraços à tramitaçao gado a V. Excla.. · para receberem alguns · esclarectmen- .o SR. NOVAES_ FILHO - Mui-
das elnenda~ em debate: mesmo por· Ó sR. NOVAES FILHÔ _ Não es.. tos". · _ H o obrigado ao aparte do nobre co-
ouel nesta Casa;. tive sempre pôr hâ- qtieça, repitó, _0 .. Parlamento Nacional Por af, Sr.~ Presidente, vêem V. leg!l, ·digno --representante do Rio 
·bltor vohr no plenário de' acôrdo com êsses contribuintes _que vão ser _ago- Ex.~ e .o Senado como sofre o ·meio Gral}de .!Jo Norte, 
as comi."'sóes técnicas, maxime as ra. atingidos por-.p.ovos ônus; surpre:- rural brasileiro com as legislações Sr: Presidente, de · ac~rdo .com o 
emendas a11e vênl da ·Comissão de Fi- endldos nessa emboscada _cruel g_ue feitas· a distAncia, cAlcadas em dispo- aparte do eminente Senador Kergi­
nanÇa.:.. onde Pontificam- altas expres.:. lhes foi arrriada Dão pelo Govmo. rtao sitivos de dificfl entendimento e S.tra- naldo Cavalcanti' e com a infOrma­
sOeS. pela lnteligência, pelo patrlotls~ Com intuitos preconcebidos do mal, vés ·_de escrita complicada para os ção. há pouCo, do nobre represen­
.rno:e P"'lo ttrocinio, no trato dos assun- mas pela graVe conjuntura ·econômico- grandes centros que_ OS-matutos não tante do Estado de Espírito Santo, 

_tos nert'~erites às fluança.s e à eco- finariceira a que chegamos. As exigên- sabem fazer. · meu dUeto amigo Senador Carlos Lin-
nomia, Entre meus .pares vejo com cias não são apenas do Erãrlo Na- denbeig," vemos que· nada mais era 
maior acatalÚellto a: figura do nobre cional, mas, também, dos cofres dos Daf, Sr. Presidente, tomarem tan- nreciso na Legislação Tributária do 

--. ~ · eminente- Senador Ivo · d' Aquino. Estados e das municipalidades. tos homens a terrível resolução de se Brasil para aumentar a afliÇão, os 
Presidente da- Comissão de Financas, Sr. Presidente, eu. que sou apenas desfazerem das propriédãdes, porque deSe-ostos, a falta de amparo em que 
· ... ue é. i>Pm ·favor, um parlamentar dos s d'f' uldades s·o tantas os tr'butos -
u um plantador de .. cana, que ·não te- a 1 IC a ' 1 vivem· os velhos matutos dõ Brasil. 
mflls h··Hh.antes .que tenho conhecido. nho· nenhuma atividade na iridústrla tão~repetidos e impiedosos, que 19r- Faltava-lhes aquilo qUe a nova le-

0 Sr. Ivo d'Aquino - Obrigado a nem no corriêrcio, que vivo apenas de gam suaS áreas de terra e vão. para <tislacão sôbre Imposto de Renda vai 
V. Exch. - ,avrar e· plantar o veltio massapé per- a.s capitais dos ~tado.s viver de ou- agorã oferêcer: cadeia. Começam êles' 

- .Q $R. NbVAEs· FIL"r!O -·A seu ... ::lmbucano, bem posso medir. as di- tras especulações. E, como .desconhe- até a selltir que lhes vai sendo nega­
lado, vejo o relator da Receita, rela- ficuldades em oue .vive essa gente que cem os homens daquele meio a sa- dó 0 direito à liberdade.· 
tor! também" das' emendas o nobre se- como eu trabalha~ pelos campos. Posso bedoria dos centros citadinos, -o ar- Sr. Pre·st"dente, não dêseJ"o alon­

·nador Ferreira de· Souza', 9ue é umâ. avaliar, sobretudo, ela sofre através tiffcio neles existentes e se vêm g-ar-me: já. abusei' por demais da 
grande expressão do Brasil, nome que, das legislações feitas a distância, de envolvidos de tal modo que, dentro de· aenerosa atencão de meus Pares. 
·em matéria financeira, ninguém inda- -legislações eruditas, com uma redação dois· ou trêS anos sentem o· impact"o (Não apóiadoSl. Não· tenhÔ _ re-, 
gará, em qualquer recantO de nossa lapidar que talvez n§.o·'mereça qual· terrível da- decàdência, das economias pito _ 0 intuito de obstruir,ném ·de 
pálria, de onde ·e para onde val,--tão nuP.r .re...o:otricão dos nossos pares, tão perdidas, passando dai por di~nte a 
conhecido. é -!eU nome··.! a sua ação afeitos ao trato das queStões db ver- fi h s f! ' t d çriar embaraços de qualquer na tu-

• 1 - b d C car ora a 0 
li. por a as rt!~ reza ao projeto que se debate. Para 

no :Parlamento, pela" dedicação' ao es- n11cu o, como os.no res sena ores os- partições à. busca de modesto emprêgo êle marcharei de -consciência tran-
tudo das matérias submetidas· a seu t_a Pereira; Ezechias da. Rocha, Ono- para seus descendentes. · 
parecer sempt:e tão luminoso . e bri- 1're Gomes e tantos outros, que se en- "qüila, entregandO ·as minhas dúvi-

_lhante. De modo que recebo as emen- tregam ainda a êsse enlêvo tão espi-· ·.O Sr. Carlos Lindenberg - Per- das e meus receios ao saber, à ela­
das. com certa tranqüilidade, achando ,.ltual 'de seguirem ·ag regras da gra- mlte V. Ex.a um aparte? (Assenti- rividência, ao tirocínio dos' Senado-
que uma vez apoiadas na Comissã'o de mática. para. que. não ge modifique e menta ·ao orador) - Vou dar a V. res Ivo d'Aqllino e Ferreira de Souza. 
Finanças e· trazlêlas ao ~lenârlo pela -nerturbe a beleza ·da frase ou a ele- Ex. a uma informação, que .. é, sem Sr. Presidente, para que os eõn­
palavra·dos dois emirieutes se.n~d9res, _:ê.:J.ci:l do estno. dúvida, bem desagradável para. os_ tribtünt_es brasileir_os n.ão digam gue_ 

,·, 
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estamo~ votando no Senado, só e '>Ô 
ônus, ~em beneficio, eu lembrei-me 
ú~ ~taborat emenda, solicitando da 
generosidade do Senado 'do Brasil, na 
])arte :reierent~ a descontos anuais, 
-p?sa e\\cargo de famíliâ., :-para cada 
filho menor ·ou inválido, filha viuva 
S(:'.ffi @.f'l:imo ou solteira no sentido de 
aumentar tt margem· de quinze -para 
vinte mil· cruzeiros, porque, lá em 
Perna-mouco, () !enômeno )á é co­
nhecido: os colégios fecharam seus 
intervatos. Os pobres a;çicultores, 
desejosos de educar · seus filhos e 
quanta gente diz: "P:n·a que matuto 
educar os filhos?" - esforçám-se ex. .. 
taordinàri8.mente, não por êles, mas, 
repito a grandiosa lição dos ~auge .. 
1ho, porque Deus diz que os Pais de· 
vem sacrificar-se pela felicidade. dos 
filhos. Hoje, são obrigados a alugar 
uma c:asa t'HL capital, ficar corn suas 
despesas tl'iplicadas, pa~:ar mensa.1J­
dades inacreditáveis, para a educa.­
~ao (l_e 'i'.eUS tilb.os. ~ão é possível 
(lu e a 1e\ dê R uenas quinze mil cru­
ze1ros nara o prov1rnento óa vida de 
c~!\a ülho. · 

Sr. Presidente, foi esta a modesta 
emendinba que elaborei,' p:lra QUe, 
ao ser sanc'ionado o -projeto, possa 
dizer, de nüm para.. m1m: no meio 
de· tanto. nmleficio, consegui consig­
nasse o Seriado pequ~nin:.t ?]Uda aos 
pobres contril:mintes do 1nter1ol' do 
Bntsil: (Multo bem; muito bem.: Pal­
tnasJ. 

DUrante o discurso do .Sr. No~ 
·vaes Fitho, o sr. Marcondes Fi­
lho,"' dei:J.:a a cadeira da presid~n­
cltJ, que é ocupada pelo Sr. Al-
fredo Neves. · 

O SR. PRESIDENTE: 

Conti:1ua a discussão. 
Tem .a palavro- o nobre Senarlol' 

Bf'rnardes F'llllo. CPausa) . 
Não se'· achando S. Ex.• presente, 

:lou a· Palav:ca ao nobre Senador Oton· 
\lfaaer. 

Disse, ent~o, que acertado andaria r ~:nn{n~~do S. Ex.~ B parte ieJRttv(I /lc de ettH'f"géncia, podemos estai cer-
0 Governo que procurasse, por todos ao.. deftmt, do. Brast1 •. de~lara: ) tos de q.1e irão perpetpar~se. 
os meios e modos, reduzir as desp€..: ·Não s6 o "deficl_t'·· ~omo .. tam-\ ~. pois, necessário cv:dado. Frec1 ... 
.sas; E: estou c:.tda vez. mais conven..:. bém esta desOl'gamzaçao extsten- satr.·Js ter em vista O$ refhx(ls d~s-
cido de que, realmente, dentro da ~d- . te D() país e principà.hnente no ses lmpo.c;tvs sê'bre lf economia ntl .. 
ministração brasileira, tem(Js pm:s\- ~esouro N~clOJ_J..al: result~· de . f a· ci0'1a1. Temas que manter viva e 
billdacies para diminuir de maneira to, de .mmt.o erro, mesmo cr1me. des~~.e.rto o e_s:)irito QP inlr.'1t.iva, n.'H'-
drástit~ m; despesas püblicas. ~mito _e.bsurd?~ muito gasto in.í- qu~: como afírmei "árias vêz::s desta 

Sr. Presidente, crei.o nfio exagerrrr .hl multa !Mlhdade- tnuito nego- trJbuna. -· e csi!!1 V3Z mM.'i' rontlmm 
afirmando que se o Governo envidar ':ísmJ, mui.to desvi9 de finaliaa- ~onveDcij::ls de m~us uonl'os ne l'i.~Ja. 
·esfol'ÇOS tendenteS a evitar gastos des de cre.~itos e verbr.s, muita -~se matarmos. no BrR::-il 0 t,., ... ,,.,~D 
.sunerfluos. inúteis, com serviçós que <I~pê:sa adi~V:el ou desnec~ssária. de -írlidftt.;va, se não P.';.tjmll'armo.o; a 
não prestam o menor benefício à rnmto favont.Jsmo f> tambem de livre t>n:J':'J"és.a. o BmsiJ será s~rn--:~e 
Nação e no novo brasileiro; e intro- llma má COIJlpreem;ilo da f~r:ção um país· pauoénimo, 51 1 ~ f"Co!'l'lm1a 
dutir na nossa administração o cunkJ d~ Estada no seu eod_er de, m .. e~~ iamai.c; se fortalecerá. nm·.:~ue ~tJ à ruê-
de moralicll,de, serenidade e auste- 'VIr na aren~. econonllc~ :- de d:~ .1es 1Ue produzem pod&m enr1quecer e 

l'igir a pohclCa de .credito .. pou; en"'r:mdecPl" n•JSSo povo, 
ridade,, náo ~erl.a demais calcular a ns. problf!ma.!i econó~JIC.os e fmtn- Assü{1, .iuntaf"Jentc com 0 11 ,... ... ·.-e S<>~ 
reduç.ão dos gastos núblicos em cer-· c~n·o sse entrosam mt1mamente e t:ador Novais Fí!ha. faç:J minhr~ 1·es-
ca de um quarto, isto é, vinte e cinco .s.ao ao mt-.smo ... tempo, ca!J.Sa3 e t1·ipões d rrooost.a d? aumen~o de irn~ 
por cento. Muitos, na verdade, são , efeitos ~hs dos outrcs. _ ooStPS, pOrqtie t·dv('z 0 2 c;>1ec~o n-u1;! 
setvitos 'funcionando ·mal ou não Sr Pres1dente, ejs as. ~ec1a.rs.ç5!es ~reíurlirí-:.1 à e::onomia brasllelra e, ~ 
prestando qualquer beneficio ao povo. dC! e!:flinente relator do ~l OJ.et.o na ';o~ Jusf . .,mente 0 q11e se r:"fere ~'~,.., ~'~lJ~ 

P.oderlam êles muito bem ser ex- rrJJssao àe F~,nan~~s~ atnbUl!JàO gran-: meuto da ta~a cl" 6%. !J''lra agravar 
tintos, oU pelo menos limitados etn de Parte do defiCJt às vanadas c:m- as ri'!Sf'T%.S nã.o distribufdas 
grande parte. Com essa economia, sas npo~tadas no seu Parecer. Se ebs · Sr. Pr~sidente, não há quem eles­
seria talvez possível ao Sr. Ministro contl'Jbmram! d~ ma~elr~ ponderàvel, conheç:l r.ue ~ais reserVas em q~rqJ 
dn Fazenda· ·enfrent.al- o "deficlt" Q\le para prodmnr esse deflcJt" colos.'l':tl sf::> retidas -peJqs emprésas mr13 arn .. 
.procura cObrir atrayés da majoração que o:_a de!ro_ntamos. ~~U:Sador d::t pliacão dos sem servicos. remodela~ 
do Imposto sObre a nenda e sôbre c co~tfusao das fman('a.SApublu:~as: s~~te- r;,ães· de. :ma 019<"~uinária. aump11to 1te .. 
Consumo. mos ~g?ra, um governo morahMdo estoruP~ de matéria prim:t. a fim de 

Podemos, avaliar, t\ grosso modo, ~ mcnallzador. dotado das m~l~f':tes Sf' 'Orevare.rem para ma.ls Pn'JdO?:ir 
qUe o, ímposto pago p~las pessoas fi~ rutenq~es e com ~uma. P?lítica certa: of":er".:.r'l'J rY-·do .. núme.,.,., rl<> emp:-·' 
sícas e os que são cobrados na font~ se e.stao . ,portapto, ehm madas · tõd?s f-TOS, mais trallolho e elevando ;eu~ 
devem ort.;ar em cêrra. de. 14 bilh6es a~ .causa.~ d.e ~r:o. poderemos: como !atote.,o:; .. de·nrodvriãa. 
de cruzeiros. 1rzia no prtncipio dP. meu drsc~rso, :e disso ou e o BrasiJ prpcfM. No re .. 

Ora, s~. como medida de emergên~ azer grande economia e_ reduzir .0 g1me Pnl uue vivemos, as emnrê.'3ao: 
cia, já proposta, a.umentãssemos, por nos.so Orçamento da Despe~;a de '!m l"}rivadas .-;!io as verdadeiras unidari'?~. 
d.oüJ exerdcio.s apenas 25% sôbre o quarto tu.nsformnndo-o em :?5% '.io. raut•1.rrs da. gx.anàPza n:::donaJ. Por­
Impôsto de Renda que recai sôbre que é atuay~lente. Com isto, nao tere~ tanto. tcdc o cuidado e prl)tec?o otH:' 
as pesoas ju!'idicas e sôbra aquêles que mos n~ce.;sJdade de votar 1mpostos, d!suensf!mof: ?!:s f!mnrê~as orivllrlr~o;. r:'$­
pagam o impsto na fonte, teríamos o ~esde :ã.. .sv~l'ecarregando 0 contribu.- 'tará sendo di,o;>Jen.sado. à economia do 
aumento de trêt:. bilhões e quinhentos mte e amqmlondo 0 povo. Pois o :trn- pais. • 
miibões de cruzeiros, que representam pôsto de Renda, muito ao con.trário O Sr. Onofre Gomes _ Permite \T 
a q•Jantia reclamada pelo titular da d~ QUe al~5uns S~adores ~QUI têm E:í."' um a_na;"'te? · (Asseittirnento d;.. 
Fazenda pata cobrir o dejicit apavo- ãflrmado, ~âo reeãr _exclusrvamenf;e or'ador)' -· Cônio poderemos cnnse!!Uír 
rs.nte que se no::. defronta. sóbre os nc~s. mas threta;mente. ~ô~ isso re!itringindo imponderã.ve1mente 

Sr. Presidente, pondo em prática bre a producao e a .economJa nat:;Ional o C"édito-? 
essa medida simples, de emergência, e, SP. esta fór arrl!mada ou embar~- O SR. OTHON MXO~ - ~ uma 
precária., satiSfaríamos plenamente n.s (.:adú seu desenvolvimento, todo 0 naís grande verdade. V. E"x." tem tôda a 
intenções do Oovêtno. soLerã, e. porn êJe, 0 pDVo ~as cJa.sses razão .. Por issn~é que afirmet que 0 wbr~s enftm, todos. sofrerao. Sr. Ministro da Fazenda pode estar 
Nês~ sentido, a:presen,tet emenda, POI tanto Sr. P_!esJdent!', o <me ri e- certo na su~ poJítica de restrirão de 

de ~àráter substitutiva que tomou o vemos ter e~ VJsta, prmclJ?'almen.te, crédítc, quanto à oarte especuJativa, 
o sa. OTRON' MÃDtR:_ n,0 94, pondo de !ttdo ccn:zpletamfn!e é ~~o destnur. nossa econorma, e -SlTn aue não produz e não cria .. ~ste, Cl'é-

tôdas as proVidências tomadas no fm talecer nossAs clMSes. produtoras, dito. ~im, devé até te'l" extinto:-comul~-
<Náo foi revisto pelo orador)·- Sr. Projeto n ... ~ 32, de 1954, para ficarmos fazer com que .o pais er:r1queça, nor- tamellte. mas 0 crédito df>..'itlnado ~,. 

:'r-esidente, ·Jogo que se ini.clou o go- exatamente dentro dos estritoo têrmos que sàmente dm resultara o bem estar ativid.ades produtoras deve ser man-
~êrno · chefiado pelo eminente_ $r. da crtação de um impôsto de emer..- pan as cla_sses menos favorecidas. tido. ' -
foão Café :Filho, tive oportur!ldade gêncfa; e fí-Ja que a proposição é Sr. Presidente, é um êrro pensar- Em 1 f i 1 t 
~ · t 'b d t c ext'nsa mu,·to comple•" e que en se que vlvemas "~r tod · pr nc '? 0.• P0 s. es ou de acôrll, rc ocupar a n una es a asa. para "' ' """"' ... ._ -:. J:o'V os os mews. a rom o Sr Mtmstro da Fazenda. qua:t .. 
nanif€Star, não só a minha con!ian~ cena returms.t fundamentais, retor... agrava: o Imposto àe Renda, porque do faz a nulft.ica da rest;ricáo de crê .. 
'B. na a.çã.o que êste govêrno J'lqve~ mt1 de bass-. ~~ ~ssrm !ôss~ naturalmeJ?-t.e o esof- jito mas nã.o concordo totalmente 
ia de desenv·olver, como, também, Achando .. se o Projeto e:m re~lme Dto de illlc.labva se retrama. Tod<Js 'com\ :S. Ex.a. oPando'faz 0 córte drâ.'S-
'ara elogiar algumas ele suas provi~ urgentissimo, não podemos - é pre- q~e &: . de~lC~Vah' à. lavoura, c~m~r- dco rtêsse cr~dit.o. ~ 
l~ncjas iniciais. c1So co!Jfessar - examjnat det1d:1- cio e .mdustrla, ~nftm, as proftssoes O Sr. Agrtpa dP Fari - p mft 

Desde a!, não tenho motívoo palA. mente o qtte hele se contém, quais PI'?duüvas. têm. nfituralmente o ~e- V, ~.a.. Ul'l1 Rnarte? a er e 
nodtftcar essa o-pinião, Continuo ~ seus efeitos fôt· põsto em prática.. seJç _de recuat. ~e não se envolverem O SR OTliON ÍIIXDER - Perfe!-

1 t • h ma15 nes.s?.S atJvtdadel'!, e formar, en~ tarn.~nte 
1ensar que o em :nen e. gov~::rno c no- o 0 r é·•es m· ot1·vos, a ra·a-0 e a· "t·e- tão ao lad ct·• 1 s · ~ · · 1 <I - Café lh lá ,:- ,.. ~ "' . o (>..0 c a ses paraslta.ria.S, O Sr Acrriva de /i'aria - V ~ • 
a o pela Sr · Joao Fi 0 es . vidência aconselham que o senado, nrocUl·ando empregos públicos apli~ está d; · 

1
t: ci · t · ..,.,. •. 

esempi";hhando muito bem a. tatefa nçnha. d~ lado o E'l'ojeto n." 32, de cando seus dinheiro-; em imóv~is, nn " .sct. m o o P!oJe o com .bom­
ue lhe foi incumbida, e '\'em toman~ 1954, e <i•' dê ao govérno, de imedi~_~o. cidàdes de grande valorização del- ..,enso .. e ~ttmeY_Jto nao poder Ro-!r !"'~ 
.o medidas acertadas. Entre elas. Zl e.. receita que tanto reclama.. Poste· x:.ando a nossa econOmia ir por' so-ua manetrJ. l-dê~tlca, porque sou .daqntL 
ue mnls lnte1·essa: ao Bra~tt. neste dormente, entá.Q, com \lagar eXamina- t.ba!xo, "' tes q~e ac.redJtam oue n. sapateiro 11ã'l 
tomento é sem du'vt'<!• a de com · 1 · 1 d 1 d h Por -.. é to deve rr a1ew das sandãllR!'l - ne sutor _ , • <•• .. remos o proJe o, ·m ro uz n o~I e, J.,..,o que, no tnoruen em que rtltra crepidam !=::ou médico 
ater 8 lnfla.ção. e través de emendas, ç.s m.elhoramen- combato êsse aumento exagerado do 0 SR OTHÓN...., MXPER ...,..: v Ex r 
Sou dos que pe:o.sam que ri maior tos preclosos para. ajustá .. Jo lt...'i neces- Tr:t:~pôsto de Renda. não fAço .& df'Je.<;n tem eamçett!ncla para bem 6: ut: 

)nte dos nOs::;os m~üe:; re~\d.~. e!e- sidad~ do fisco e direitos dos contrl- ~e q~aiquer clnsse, multo menos dn éete assunto. . • Isc 11
. 

· 1 1 11 - d buJntes .. Da forma por que o ~tarnos dos ncos. _ 
tvamen e, na n açao desenfrea a votando tntret(lnto. coru.eteremo:!l .. sem O Sr. Nova_es Filno - V. ~.• estâ 
ue lavra peJo Brasil e contra a Qual dúvida alguma, grav-es erros. Nã,o é cump:rlndo seu dever de parl:a.ment.ar. 
ão se tinhrtm tomado provldênclrts diffcíl.constata.·· que as muitas inov"l.- o que, aliás, lhe fica muito b~m. es­
nergicas, capazes de debelá-la se~ çõt>S contidas no projeto trarão difi~ tou de acrdo eom o PQnto <:te vlsttt 
'ão agora. culdad:es não .só às classes contribú.1n- de V. Ex,a. apesar da conjuntura· di­
Declaro, portanto. desde já, .que ó tes, como, talvez-, ao próprio fisco. ficil ern que nos eneantrnmos. certo 
ovêrno, cotn a poUtica t-conorn.\ca ~ Sr. Presidente, vou me valer de ai- de que cumpro tneu dever fazendo t~.s 
nanceira que vem sendo desenvolvi· guns argumentos já debatidos nesta ·restrições necess~Tla.s. 
a, sob a direção do _professor Eú- Casa, que devem ser repisados a fim o sn .. OTHON .l\fÃDE:E - At"ra~ 
~nto 0Udin à frente do Ministério da de que bem .Pensados e ponderados, deço o apMte de V. Ex.•, e Dsonjela­
azenda, merece rneu ·n.pOlo.~''l'alvez evitem a repetição de -erros. me saber que está. de acõrdo com meu 
:tes.se. restrições quanto a certos atos Dizia eu não ser possível, nem coli.- pensamento: . 
or S. ll:x.a. tàlliados, mas, de modó ven1ente, nêste momento, votarmos e. Sr. :PJ:.e.sldente, não aiJYmo que iJe­
erai, em tese estou de pleno acOrdo totfl.11da<ie do Projeto n.() 32, de 1954, vemos rtt,ieitar tudo o que o Sr. -Mt­
Jm o que vem fazendo na Pasta da pois não resolverá a situação do Bra- nistro (la Fazenda pede, mas h pre­
'azendil, justament·e coro 0 propósito sil trazet~do, talvez, comp.Iicaç.Qea ru- ciso · alertar S. Ex.l'·, fazendO restri~ 
e reduZir a inflação no BrasH. tUl'tlS. Valho-me, para isso. das decla- c;õe.s aos seUs propót:ltos de s.umen~ar 

ra~ées cto eminente relator da maté- os impt~.stos, da forma por que vem 
Há dias, porém, também desta trl- rie.· na· Comissão de Finanças, CJ ilus- fazendo, porque sabemos muito '?em 
ma, tive oporhlnidade de me· tnsur- tre 3enador Ferreira de Souza, a"'quem que,· no Rrasil, ·o imPSto, depois de 
'T contra. .s orientaçilo da Sr. MI- res:Pe!tarnos como homem dedlcado à criado nunca mais se extingue .. Temos 
l.stro da Fa:z:eitcla. a q11al hoje nre- causa pública., jam3is negando seus inúmeros exemplos e portanto, nêste 
ndo e~amina.r riP.tidamente. sen'iços iJ. Naç~o, quando nedidos.'· 1momen~o se. cria:mos impo.stos a Utu.-

.-

O Sr. Aoripa de Faria - Não tenho 
mtelizmente não tenho. -mas sc1·edUa' 
(Ue V. Ex. 11s. conhecedores prafundf\~ 
d.::.. extensão do problema, ar?Um~>ntam 
e mo.c;tram à nacão suas rest1·icões a<:: 
proJeto. acabando. ·no entanto, pot 
votar _a favor .. Creio ev que, assim, t; 

~tltllde dos nobres colePas rest~Jtitr~ 
rnó:ua. As restricõcs não imnt>dirft( 
:"e.ia. t'otadC! o. projeto que V. Ex:.as Jt 
mírw. incnwtnarom, taxaram -de pre­
.fu_?Hal aos intf':rê.c::s~s d acnletivid~\1e. 
Nao {:)Osso comureender um funda ... 
r_nento, uma base. na estrutura do nro-. 
;eto QUando nor isso ou por aouUo 
apesar de criticá-lo, acaba -se vot3n::IÓ 
f::;voràvemf'nte, 

O SI!. OTHON MXDER - Muitc 
e.nade~o o aparte de V, Ex.a mas e--,; ... 
llUco minha atitude nêste caso mú~ 
foi serupfe de combate . ao prÔieto 
desde o primlero momento. au:i"Jõc' 
OCUl)!!i a trfbuna, até a a'\)resenta~'"­
da.s. minhas emel}das. Orientei.;mt 

-

... 

-
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semut·f' no sentido de evitar que êsse 
im-::-.bsto fósse criado. Vê V. EX.a que 
me· mantlmho coere'nte com minha 
~titude, mas s~:. o projeto vier a ser 
~rnvado, permanecerão as restrições 
e reservas por mim feitas ·em todo o 
Sf'U CUfSJ. . 

o Sr. Novaes l<'ilho - Muito mais 
d'l ·que isso, V. Bx.a está dando lOU­
vável ex~licação, não só do seu p!lnto 
rte vista, ~omo do motivo da apresen­
ta~'á·l· ~.as suas emendas. · 

O SR. OTHON MADF.:R _- Muito 
obrt~ado a V. Ex.a. 

o Sr. l{erginaldo Cavalcanti ~ O 
m.bre Senador Agripa de Fana-não 
deix'l de ter razão. Nós censuramos.. 
porém beijamos. Em síntese, é que S. 
E;,,a auer dizer·~ · 

O BR. OTHON MADER - O que 
aco:•tece no Brasil, no regime prf!si­
dendaH~ta. ê que o maior responsã.vet 
pela volítica financeira do país, é, <iem 

d1íVida. o Poder Executivo. Atraves 
rlo \'líni3tro da Fazenda se faz a j)O­
Wica financeira. e como. atualmente, 
tf'mn.s à frente dêsse Ministério pe3.!!0a 
de e"rande ~anacidade,' homem dotado 
a~ ine~r:P:divel patriotismo, o Con­
~-rPsso N"'.ciohal. por certo fazendo 
tiiti'l.s as restrições que lhe cumpre. 
nfin31 esnera :;_ue o proieto seja apro­
Vado. concedendo ao Sr. Ministro o 
que foi 'Xlr S. Ex.a solicitado. 

Mas. Por ser S. Ex.a o verdadeiro 
!'r-snon:::ável, não nos queremos sbre­
n5r comotetamente à orientação que 
tnm•1U. e vamos prestar-lhe noss:1 ~o­
!&borflr:ão. para que o govêrno. apela 
~o nelo nong'resso. disponha de tôdas 
ti'! medida~ de que necessitá e J:)Ossa. 
.e'1Ii~. e'1trentar os graves problemas 
da horâ presente. 

Ports.nf.o não rãzemos, absoluta~nen~ 
t,e, quPstãn de derruoar, ou. rejeit3.r. 
!"<~te nroletr do aumento de 1moostos. 
F.az~mos sim ouestão de e,:oender 
nos.c;M pontos de vista, e de pedir P. 
atrnr:ão do Poder Executivo para_ os 
malP.s que fldvirão se. apesar de tud'J, 
cl)ntinuwr él~ a insistir na anrovaqáo 
i~.p_c; med:d.as. Penso que o Congresso 
terá, ·então, lavado' as mãos. 

Sr Pres1"..e,nte. em primeiro lUS'!:ar. 
r.llo i,tlgo tá{) necessária, corno o sr. 
Mini!=:tr .J da Fazenda a _decretação 
\m~>:rliata dêssf'..S im';)Ostos, pots que. 
com as orovidências que S. Ex.a vem 
tx:ro.,anrlo e com a hôa intenção de =~.uc 
estA inbuido, ~ nossível a redur.11o; em 
~ra,...rle na"rte. dn nos<;o "deflcit"l e a 
m.~dida de aumenW de impMtos pod!:', 
até, ser contranrorlu~ente. Todos ·já 
!'t~ referlram à ~ntrevic;ta do antigo 

·Dire-tor Ger:'!l dl.lr. ImlJÕsta.. de Rende. 
Sr., nesar Prieto, demonstrando, que 
n t'\ev~cri.o. em ce-rta énoca. ao tm­
l'·Õ]it-' de ·8% r.-ara 15o/", frustou o Go­
vêrno, aue pemmva com êsse aumento, 
ter .tTr~nc'l .. ecrPsclrn.o na arrecad~r.Ao. 

O Sr. Ferreirn de Sm12a - Permiti' 
17'. ~K.a um flnarte? ~Assentimento do 
flrti.ior' - EõbrP. ê:::sP. ponto é preci~o 
nn0 t-{lrrtar o are:umento·muito R pP.ito. 
'V. t~x.a. sabe oue no sistema ntual d3 
!P.'!i5lacãa brasileira. semnre que fe 

-aumenta o imnôsto d~ renda, onero::rm-
se- !I'Cl ncões ao nortador. - que são o 
Jm .... ôsto n~·frente- determinando 110 
~an" sf':'!Uinte. um rlesequilH--l'io, tlm:l 
certa CIU"'da dfJ comércio. ~te. então, 
hn exrrcfcio de um direito. licitame!l­
te :mtecinl'l os ;c;eus baiancos oara de~ 
~ern'ol'O. a fim de na7,ar o Impôsto ~.,m 
"- t.l'lrif~ A:ntio:r~. Quando .se aumentnu 
n it11nôstn dP. 8% nara 15%. os comer­
rhnt.!"!": ~e a.,roveitaram, llcitam'!nte, 
rlac::te fato. nara pagar o tributo "'e­
tll~i_vn ao mê-Cl. de Janeiro do ano se­
unh'lte. tro+,.cin:mdo a a:prov~ão dõs 
t-..,'R.nrns. 't nma defesa legal. Tenro 
f't,( ,,..._rorfY'"\Cfio de que inúnieros in­
rlttst.ri.ai.~ lá E'$Hio nreu;;:rando seus ba­
lll1'1~f'l.c; Mra dezPmbrq. a fim de pa­
,..,t'P.m 20o/.. e não 25%. Parece que 
ê.de Rno isto não vai dar muito certo 
nnr.:1ue os b~ nros· não estão em eon­
,.f!,.?;cs de artlant~r o dinheiro nec~s­
r~r1o tlara b;c:e fim .. A mesma cotsa 
suen.dett auandn ~~ auifJOD.toU o \mpôs­
to de lS para 20%_•. 

O SR. OTHON MADÉR - V. F..:::" · 1or prazo · possivei. sua produção mente aten-ador de 5 bilhões e 
n::io contesta a vel'acidade das afir- deve che.5a1' aos. mercados por preços mi:hões de. cruuiros de prejuí 
mações do sr. Cesar Prieto; apo:maS · accessive1s e baratos. De:;envot-..-id::t. causados à Nação, anualmente, atra 
tem meios de explicar as :razões por sua produção, t~la podefá ser vendida de emprêsa.s que o GQvêrno admin 
que houve diminuição do imposto. j' Oarata. Se a cada momento, porém, tra! 
A verdade é que hã sempre wn"a &- estivermos .~riando dificuld3des ape- Temos, -por exemplo, os casos 
minuição de impostos e pode haver, I sar sÓbre ~s emprêsas, oneraremos Central, da. Noroeste, da Leopoldi 
se o exagerarmos demais; além disw 

1 

sua produçao, contriOu;ncto;. para o da Santos-Jundiaí, da Compan 
existem os ~nconvenientes já apon- encarecimento do custo· de vida. Nacional de Navegação costeira e ta 
tados: iremos embaraçar o desenvol~ · Ê jut.tament'e o que faz o projeto, tas outras, ve:rdadeiros suvidouros 
vimento da ·nossa economia e fom~n- ao atribuir a cobrança de impostos dinheiros públicos. Retira-se, porta 
tar a fraude, pois desde que à fraude ao empregador. Lucra o Tesouro; to, das companhias que produze 
pode pr<lporci.onar ·resultados positi~ mas a produção é onerada. ampliam suas instalações e bem~ 
vos aos fraudadores, ela será tenta- Aproveito a oportunidade r:ara mos- ciam a economia brasileira, rec 
da_ Portanto, é precisÕ ter em consi- trar ao Sr. ~inistro da Faz:enda q,ue para aplicá-los em emprêsas que d 
deração o fato de que nem seUlprc o a providência contida no Projeto nú- P!'ejuizo, onde o dinheiro é joo-ado f 

ra, esbanjado por tôdas as o form aumento d.e impostas acarreta au-. mero 32, de H:54, também. vai con~ prejudicando 0 País. 
mento na arrecadação. ccrrer para o encarecimento da vida, 

t · Sr. Presidente, tal situação preci 
Sr. Presidmte, outro aspecto que N:lo é, POI tanto, medida que esteja a c? bar. Df-vemos transformar ê 

desejava tami::ém abordar a respeito dentro do programa governamental empreendimentos_ em sociedades m· 
do ptojeto· 32, Ue 195:1:, é o referente e- vem até contrariar o deseja d~ Sr. t,s, auto-suficierites iu, então, pass 
a uma declaração do eminente Rena- Ministro d<l. l'"'azenda no combate à los para as mãoo de particulares. N 
·dor Ferreira de Sousa, que diz: ! infua.ção e à estabilização do CllSto é possível ooatinue 0 povo brasilei 

". . . uma ~·ez: que o ônus, pelo de vida. . a suportar despesas tão .onerosas, p 
menos sob o 'aSpecto imediato, Uma forma muito comum, muito la· circunstância de serem essas org 
retai náo próPriarr.ente sôbrr os disseminada, hoje, de atrair o ca;n~ nizações mal administradas. 
grandes capitalistas, que grand=S tal para crüt>;ão de· emprêsas é a de A realidade é que as emprêsas fe 
capitalistas não possuimos 11elo ação ao portador, taxada, no Brasil, roviátias e de transportes marítim 
menos em grande quantidade, m:l.s com o impôsto de 21.1% na fonte. O qt.ando em máos de particulares, pr 
sôbre os detentores de maior~s projeto pretende elevá-lo para 25 1:{:. duzefu resultados excelentes. .. 
dispt:mibilidades e a quem menos Estaremos, assim, novamente con- Cito os casos do Lóide Brasileiro 
falta f<.tz o tributo, tendo, assim, oorrendo para que o capital :s.e torn~ do Lóide Nacional. Enquanto o pt 

·maior capacidade contriOuitiva". cada vez mais esquivo e se àfugente meii:_o, com todos ~ favores e a 
Aqui, Sr. Presidente, o que vamos das emprêsas privadas, impedindo lias e proteção do. Govêrno aprese 

fazer com a criação' dêsse imposto· a expansão da economia brasileira .. ta, anualménte, defieits que atinge 
sôbre as reservas, é justamente a O Sr. Novais Filho _ Permite v. a novecentos e setenta e sete milhõ 
descapitalização altamente nociva ao Ex.a. um aparte ? (Assentimento ao de çruzeiros, outras emprêsas; que e 
desenvolvim"énto da economia brasi~ orador) Em Pern(lmbllco, há. inúrile- ploram atividade idêntica, sem au 
I eira, poi3 qu~ estamos cansados de ros exemplos de sociedade desse. tipo, Hos, sem favores, sem subvenções 
ouvi!• e de dizer, a todo momento, com. um número extraordinário Qe nanceiras de espécie alguma, manté 
que a grandP. carência do Brasil é pequenos acionistas, Assim estes vão· se perfeitamente e até o.presentam r 

- sultados . 
de capital. Se o possUissemos, talv~z ser tam· .. êm onerados e prejudicados A c-entral do Brasil dá 

0 
deficit 

a situaç_ão er,onômica e financeira com o aumento que sofrerão as em- um bilhão e cento e quarenta e oi 
fô~se muito diferente. O qtte m;tá prêsas. A nova taxação não vai atin- milhões de cruzeiros, anualmente, n 
faltando é ~justamente a poupa';lça gir grosso m~)do s6 aos economtca- mãos do Govêrno. outras estrad 
de capitais. que o brasileiro deve fa~ mente fortes porque os pequenos, as no entanto _ como a Paulista _ 
zer: mas sobretudo o que, há falta--- é vi uvas e os órfãos, que possuem ações mãoo de particulares produ~ just 
decapitais de fora,· cuja entrada o de companhias,. re~eberão dividendos mente 0 contrário, isto é, saldos 
Brasil se tem mostrado sempre hos- menores. dos os anos, 
til. Daí a nossa pobl-eza continua de O SR. OTHON MADER- V, Ex.a o sr. Novaês Filho - v. Excelê 
capitais. Devemos estimular-lhe n tf'm razão. Com essa reforma, desde cia tem tõda a razão. Constitui, ho 
entrada. Se aprovarmos o pro.i~to, que atirige nos titulas e ações ao por- calamidade púOlica êsse fatQ. o G 
afugentaremor. os capitais estrangeí- tador não estamos ·gravando apenas vêrno têm ·o dever indeclinável de t 
ros. Os lucros, uma vez nas mãos de os ticos, mas também as pessOas mo- mar novos 'rumos, corrigindo sem 
seus possuidoi-es. entrarão no mer- de5.tas que aplicam capital nessas em- lhante situação. 1 

.cada do consumo e disputarão bens présas. Assim, ao lado da medida O SR.· OTHON MXDER - Exl 
de produção. ~ que cria o impôsto de 25% sóbre as tamente êste Ponto desejava frisar 

Dai vem o paradoxo: o Sr. Ministro 
da.Fazenda, que tanto se-empenha rm 
execu+.ar m~d'i.das antí-inflacionárias, 

. vem justamente fomentar a iuflação. 
Sr. Presidente. muitos são os as­

pectos do problema que ~ deve ser 
exe.minano para que ·se , lhe' aPonte 
o •lado mau. 

COntinuando no exame do relatór!o 
do Senador Ferreira de Sousa, en­
contramos mnis adiante uma inO:v.l.­
ção profunda introduzida por esta 
proposição: é quando se eria a m.wi­
dade da obrigaçãO do pagamento do 
imposto dos empregados, dos :uncio­
nâríos e a~salariados, nas fontes. 

Sr. Presidente. receio que essa hvJ· 
vação não ·produza resultados e criem 
sérios embarflços à arrecadação. 
' Há outro aspecto que precisa ser, 
também, salientado. Pof esse proces­
so, é verdade, o Tesouro fica alivia­
do, segundo o relator: mas os cm­
pregadorr.s ficam sobrecarregados. 
Se cada vez mais onerarmos o em­
pregador, criando-lhe dificuldades ao 
desenvolvímentó de suas atividades 
atribuindo-lhe a coOrança de nen~ 
sões para as caiXas de aposentadorias 
e· pensões para o Sesc, o · Senai e 
tantaS outras instituições, isso f~rá 
com que o empreg-ador 'tenha neces­
secidade cte contratar outro corpo de 
funcionários esPecializados para n 
cobrança do imposto de renda. Va­
lhos, ,portanto. ob:rlgá-lo a ter ID.ais 
uma equipe de funcionários dentro 
dos esc-ritórios, aumentado,, assim, a 
responsabilidade das empresas. , s:. Presict_ente, não 'é justo que o 
governo arrec&.de o imposto sob a 
responsabilidatle das empresas. Elas 
tem que trabalhar e produzfJ:' no· me-

reservas, temos o inccnveniEnte do.s O Govêrno, que pede impostos 1 

emendas apresentadas ao Projeto. povo Oí-asileiro, tem o dever de ac 
Não desejo deixar· de 1·eferir-me, bar com êste abuso, extinguir sorv 

agora, que falei em resePvas, ao rato douro, tapar êsses buracos e passar 
de que a.s não distriOuidas já estão um regime financeito saneado. 
oneradas pois que a Lei n.o 1.071 Se OS recursos do Tesouro não pe 
aquLvotada a pedido do Mini:::tro da mitirem a vida da Nação, então pe' 
Fazenda óe emão Sr. Horácio Laffer o Executivo mais impostos, mais ôm 
c1·iou sôore elas 0 impôsto de S%. e, certo, estaremos dispostos a cone 
Agora cria-se o de· 6%. Com êsse der-lhes. 
.:uunento, o impôsto passará a 9<r,.:. Énquahto, porém, não verificarrn 
Como o impôsto de renda para âs que tõdas essas emprêsas foram e 
pessoas juridicas começa em 10%, tinta;;, e terminadas, definitivamen 
estaremos gravando, práticamente, a suas atividades, temos o direito de ' 
1·eserva com o mesmo impôsto com zer ao Govêrn{) que não lhe podem 
QUe se gravam os lucroJ distribui- dar os impostos pedidos. 
dos. Sr. Presidente, outros aspectos 

Vê V. E".a Sr. Presidente, que che.o projeto rilerecem ser estudados. 
garemos & êste Ponto: as reservas Alude o Sr. Relator, mais adian 
n~-o distribuidas, que deviamos até a Lei n.et 1.474, para advogar a crl 
estimular para que ficnsscm em no- ção de novos impostos, sustentand< 
der da3 corripanhías e empresas, \•ão "Agora, porém, a própria justl 
~er gravadas com a mesma taxa t:om r18ca1 que essa resolllçáo traduz, e: 
Que gravamos os dividendos distri- ge uma mudança, mesmo uma oo 
buidos aos acionistas. cessão. -E' que, aproveitando-se do~ 

Não é crime, absolutamente,· man- YOt da Lei n.a 1.474, de 1951, art1 
ter-se tal reserva em poder das em.:. 1. 0 , grande número - senão a gra 

· t' I de maioria das emprêsas grandes: 
presas p~t .1cu ares porque, aplicada, médiaS do "'ais _ reavaliando os s~ 
desenvolvera a produção, proporcíJ- l' 
nando, com0 já.disse, novas fontes de ativos para aumento dos respecti1 

trabalhO que 'concorrerão para 0 bem capitais, a êle também incorporara 
estar da ~ação. . como lhes era permitido, as suas 1 

servas e os lucros suspensos, a.ss 
Crime é a .-~·ancarmos êsse dinhei-rO esvaziando essa rubrica. Ag'orar mu 

retirá-lo das emptêsas para aplicá-IÓ fácil .lhes será, e não há dúvida 
em despesas inúteis, supérfluas, .e es~ que a grande maioria se ~P~~veit~ 
banjá-lo como vem sendo até agora. dessa possibilidade também liClta, : 
através dos gastos governamentais. bretudo nas sociedades controlai 

Aqui se falou suficientemente e nun- por um icionista ou por grupos, le, 
ca é dentais recordar o quadro apre~ às reservas os lucros obtidos, sem d 
sentado pelo Sr. Ministro da Viação tribuf-los ou distribuindo apenas u 
quando veio discuti-r o Orçamento pequena parte ao respectivo ~ócio .. 
junto à Comissão de Finanças., sua Sr. Presidente, é necessáno esc 
E.x.• apresentou o qu~dro :verdadeira- recer-se aue, 'a.U@d9. a~I,ei n.~ 1.~ 
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permitiu a. reavaliação' de ativos, co· 
brou ~ôbre êles o ímpôsto de lO%. 
Assinl, quando as emprêsas fizeram a 
incorporação, de forma alguma le~a­
ram o Erário, o qual foi beneficiado 
com essa arrecadação. 

Dai, assistir i-azão a S. Ex.a quan· 
da alega que os que se aproveitantm 
do Art. 1.0 da Lei n. 0 1.474 p::u;.sa· 
ram para o seu domínio grandes ca· 
pitais; e o 'I;_esouro nada recebeu por 
isw; ao contrãrio, o Tesouro teve bem 
grande participação na transformação 
das res~rvas em capital. 

Acrescenta o ilustre relat'or: 
Isto, que econômicamente pode ser 

muito jUstificável, e que pode eviden­
temente, reforçar a situação econômi­
ca das f;'!mprêsas ímportará em gran· 
de prejuízo para o Tesouro, pois se 
não houver distribuição de lucro, cai· 
rá, fatal e verticalmente, a renda da 
pessoa física ou a arrecadação ~do im­
pôsto na fonte,· relativamente a divi­
dendos de ações ao portador. 

Peru;o que não tem razão S. Exce­
lência quando tal afirma, porque a 
l'enda das pessoas físicas, no Brasil, 
em geral, anela em redor de 20%; os 
80% restantes são fornecidos pelas 
pessoas jurídicas e por aquêles que pa­
gam impôsto na fonte. 

A a:rrecadação, portanto, não pode· 
rja cair, como pen.sa o nobre Senador 
Ferreira de Souza, tão verticalmente, 
se permitida, "-gora, nova reavaliação 
dos ativos: essa reavaliação é tânto 
mais justa quando se .sabe que ape· 
nas vem acompanhando a desvalori­
zação da moeda, pela qual os indus­
triais fomos de emprêsas não têm 
a mínima culpa, antes são vítimas 
dela. 

E' necessário o reajustamento dos 
valores do ativo dessas organizações, 
das máquinas e tens de produção p·a­
ra que correspondam, mais cu menos, 
ao valor da moeda. . -

o Govêrno vai levar, mais uma vez, 
n pa:·te leonina .nesta operação, pois o 
próprio senado1 Ferreira de Souza es· 
tima em um bilhão de· cruzeiros a 
q:tantia a recolher-se ao T~uro, · 

Sr. Presidente, que mal pcde haver 
para o TesoUl'o se essa reavaliação fôr 
fefta? - Que se faça, então - não 
ate 1946, como pretende o eminente 
relator, pois a inflação não parou 
nêsse ano mas prosseguiu, vertinosa e 
violenta, de então para cá. E' de tô· 
da a justiça, pois, a emenda que apre· 
sentei visando à re~vallação dos ati­
vos· no período c6ínpreendido entre 
l!J.W e 1953. 

Sr. Presidente, ·outro pcmto das 
emendas do reiator com o Qlle.l es­
tamos em pleno desacOrdo é aquele 
em que S. Ex.a estabelece as mul­
tas de mora - no ·primeiro ano, de 
1%; no tregUndo, 2% e n~ terceiro 
3 par cento: 
~ multa de mora deve ter caráter 

compensatório, não constitui puni­
ção ao contribuinte, porque êste não 
e um sonegador do impOsto e, muitas 
vêzes, deixa de pagá·lo por moth·o.s 
justos. como a impossibilidade ma· 
terial de satisfazer os compromissos,. 
muito elevados. Ao tempo em que 
o impõsto era m<Xiico, podia o con­
tríbuinte pagá-lo, mas, hoje, êle se 
eleva a quantias vultosas. o que .o 
impossibilita de fazê-lo." <Pausa) o 

O SR. ,A.TTILIO VIVAC'QUA: 
(Pela ordem) - Sr. Pr>!Sidentc, 

com a devida venia do orad:.>r, per­
mito-me pedir à Mesa que mande 
verificar se há número regimental 
de senadores no recJn to. 

O SR. PRESIDENTE: 
E' procedente a questão de ordem 

levantada pelo--. llobre Senad.)r, e a 
Mesa já se a-percebera do fato. vou, 
por, isso, enc·erar os trabalhos, 8.1· 
segurando a palavra ao naNe ~Jra~ 

dor, na sessl\o ordinária, ~P"')o prazo 
de 15 minutos· que lhe · resta pala 
di.scutir o piojeto. 

' !h(f,(/,~(1.1 
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' O SR. OTHON MÃDER: O Sr. Otlzon Mtider -.Há ma.tér1a 

Obrigado 
si dente. 

é, • urgência urgentíssima, como 3e 
di.:r. t)O Senado. 

a V. Ex.a, Sr. Pre· Ztu, entretanto, o pumciro a di· 
~ova, posso afirmar a V. Ex/'. 

O SR. PRESIDENTE (Ff!.?"'nda 
soar os tímpanos\ - Devo lembra! 
a VV. Es:cins qtle, em encaminha· 
menta ~e votação, não são penn;t.idot 
apartes. 

zer que não tenb9 constrangimento 

O SR. PRESIDENTE: 

Levanto a ~esdo e designo 
a ordinária das 14 horas e 3J 
nutos, a . .seguinte 

ORDEM DO PIA 

?.Dl ''otar a favor do requerimento 
~m debate, de urgê.·~('·q urgentíssima. 
() projeto Yindo da Câmara dos 

para Deputados já foi suficientemente <'S­
mi· tudado na ComisSão de Finanças 

desta Casa. exigindo. sem dúvida, es­
fôrço sobreumano não só de seus c:>m­
ponentes como dos técnicos e aces-

(Let;anta-se a sessão âs J2 hora.~ sares, os quais nos forn~ceJ:?m. ~nm 

O SR. APOLONJO S.-\LES - Se• 
~hor Presidente. rerseguindo e res~ 
pr·ndendo , ao flmávf'J flfl1l'tt> dr no• 
bre Senador Ismar de Goes, observe 
que. eitJbora não (;Or.he_çamos n;::; in· 
tt".C!ra. n red~~P.o <l"lo; novao; rmrnd:1s 
::damas a par da rnatéria sôbre f' qual 
<:las versam. de v~2 que, :'\;?;Ora. o pro­
ieto iá é do c:mhec;mento total da 
ComiSsão de FinançG.s. 

e lO minutos). prodigaliàade. todos os elementos JUl-
gados necessários. . ORDEM 00 DIA DA SESSAO PE 

23 DE NOVEMBRO DE 1954 lVR­
D!NARIAl. 

Discussão única do Projeto de Lel 
da Cãmara n." 214, de 1953, CJ.Ue 
estima a Receita e fixa a Uespesa 
da Oniã<> para o exerctcio finan­
ceiro de 1955 '(Anexo n.9 13-A 
Instituto Brasileiro de Ge·Ggrf'.fi9. e 
Estatística), tendo Parecer n.c {;64, 
de 1954, da ComiSSão de F'ina~as, 
favorável, com a emenda que ofc~ 
rece, S·Ob n." l·C. 

Continuação da discussão única do 
Pr(ljeOO de Lei da Câmara n." 32, de 
1964, que altera a legislaçã'l. do im· 
·pôsto de renda (em regime de ur­
gência, nos têrmos do artigo 155, ~ 
4." do Regimento Interno}, em vir­
tude do Requerimento n." 528, do se· 
nhor Ivo d'Aquino e outros Srs. Se~ 
nactores, aprovad-o na sessão ordi· 
nâria de 22.,.11·54. tendo parecerPs: 
da Comissão de Economia. EVb nú· 
mero 960, de 1954, favorável, C(lnt ns 
emendaS ns. l-C e 2-C, que oferece: 
da Comissão de Finanças, "ob n ~ 961, 
de 1954, favorável, com as emendas 
ns. 3-C a 44·C. que ofe-r<>:.~C. 

Votação, em discussão única. do Re· 
querimento n. o 531, de 1954, de senhor 
Carlos Lindenberg e outros Srs. se­
nadores, pedindo urgênda, ~-QS têr­
mos do artigo 155. § 3. "; do Regi­
mento Interno. para o Projeto cl.e Lei 
da Câmara n." 74. de 1iJ!S.4. que al­
tera o artigo 1." da Lej ~." 403, de 
24 de setembro de 1948, ql'{! ree.stru· 
tura os cargos de teSO'l!·ei-:-J e aju­
'dant.e de t.es'IJureirO do S:~tV1Ç•! rú­
bUco FederaL 

Discussão única do nenpt~r: .. -_,nto 
n.o 530, de 1954. do Sr. s~rladcr lfUi­
lherme Malaquias, pedinclJ n_:u;.::2 à 
Coniissão que se seguir r.a des:- · cbo 
inicial de distribuic1io, r.:1:; têrm- ~ do 
artigo 90. ~ 4. 0

, do R~r,.'ment.". IP­
tertiO, o Pro.ieto de Ld do Sr·,1do 
n." 5, de 19M. que conccd!'! áno.~· ta­
doria. integral aos contl'it1Jinte.~ if\S 
Institutos e Caixas rl'e Apo'r.•nta!'· ria 
e Pensões aposentados n'l" leprn. in­
dependentemente do númer.J de con­
tribuições. 

O Sr. Othon Miider - Acredtto 
s·eja o projeto snficientemef.!te conhe· 
cido. Mas, segundo estou mtormado, 
recebeu êle noventa e quatro emen­
das, longas e ab~.mdantemen.te ju.~­
tificadas. Se aprovada a urgênc;a 
urgentíssima, as Comissões terão 
apenas vinte e ~uatro horas para 
se pronunciarem sôbre matéria t_ão 
extensa. 

O SR. APOLONIO SALES - Se­
nhor Presidente continuando minha 
rtrgumentação. declaro estar o Sen."~­
do, realmente. num impasse. Se e1c 
está reoslvido a dat recursos para 
que o Orçamento seja equilibrado ou. 
pelo .menos, para que. não apresente 
desequilibrio tão ryronunciado ... 

O Sr. Oihon Miider - Para dar 
rceursos ao Orçamento nãD devemos 
tumultuar tudo, inclusive passar por 
i ma do Regimento. 
O SR. APOLONIO SALES - ... 

Se o Senado, repito, está rlecidido a 
fornecer ao Govêrno pÜsisbilldades de 
aumento de arrecadação. através de 
elevação razoável de tributos, ::;em · 
dúvida é o imuõsto de renda aquele 
sôbre o qual cabe", no momento, in­

Em face d1 >Jrem§ncia de tempo, 
a urgência é um .in;ue,.ntivo. o que 
o E€nad::t ferá d" fpo;;er. rwl'!Eln não 
cstivPr :rufi.::ie.>nt:.>l""'fDte c.sélarPr;do. é 
"éi:-itar 8S emf'nd"s. para exaP1P pos­
tedor e não im•~"dir o andamento do 
'1roieto. que {> de fato ur?ente· f' sim, 
r,uia nryrovaç8.0 n<i:J h:werfl n:"<-•;ibili­
drd~'> de se, atingir o Orçamento. 

Diante do exno<:to, Sr. Presidente, 
não sinto nenl'l;Jm constr:ln,..,imento 
em ..... manifestar-me a favor da uq~ên .. 
cia orn n~que~·ida. emborn tenP~ sido 
no Senado sempre cont.rãrh às ur .. 
rTP!lc~as quarrdQ_ não tenho p]PT]O co• 
nh!'cimento ch1.s mnthias a serem vo• 
tadas sob ê.çse rev.ime. 

Era o que tinha a· dizer. <Muito 
b~m. ~ito ben~-· _ · 

'JJ.::-~TTR~O PROi\!TJNCTADO PELO 
SENHOR SENAT)()R 'G'LAVTn GUI­
:;'vf.A:Rl\FS NA ~E~~AO DE 18 DE 
NOVEMBRO DE 1954. 

O SR. FLAVIO ,GUIMARÃES: 
cidir o Fisco. vi.sto como é o que me· Sr. Presidente, receW vários flp~Ics 
nos onera as classes média e pobre do operoso e nobre parlamentar S€­
da nrodução brasileira. nhor Mozart Lago para que nã~ Jha 

Assim, se nos incumbe prop~rcio- contrariasse a votAção da auton ;:ni~ 
nar o remédio do aumento da arre- polít.i~a do Distrito Federal, ma.<; oS 
cadacão, só o noderemos fazer atra· argumentos apresentados pelo nus .. 
vés do reauerimento ora formulado, tre Professor não me convenceran dé 
ou se'ja, df Urgência cue nos force que se deve.ria destruir a paisr::~eT"li 
a pronunciamentn imediato. Se aca- constitucional do reg;ime feder~~h·o, 
so anarecerem alozuns erros, serão êles base fundamentn1 das constit:Iições 
ounrtunamcnte corrigido'Js. . brastleiras da Ret)úblka. 

se. no entanto, o Semtdo ne2:a.r o meu voto de vista se crhtn.Jiza; 
apoío ao citado requerimento, não r.a defesa do re!Zime federativo, uá• 
teremos tempo nara aprovar. f'!ltes \!ina importante da• nrograma do Par .. 
do Orcamento dentro de ur~ência tido ~ocial Democt'ático. que logo 
normal, projeto que, conforme de- abriu umn exceção: autonor.1ia dO 
clara o nobre Senador Otlton Mi\der. Distrito Federal. como se fôsse p{)_<;sf .. 
traz em seu bo,io tWruero tão granrJe vel a defesa do regime com a suâ 
de emendas, que exigirão novo estudo destruição~ 
das diversas comis..o:ões. Desde, o tempo de, estudantP f{~ 

Nestas condições. como esta uresol- fiaculclade de Direito de São Pau:t) 
vido a não me opor ao aumento do c.ue Herculano de Freitas dizia qu~ 
lmpôsto de renda, não tenbo por on- não era possível dar autonomia aQi 
de fugir. mas, ao contrário. aceitar Distrito Federal, !õ~m quebrar a es .. 
a possibilidade de urna urgência ur- trutura do regime feedrativo. 

Encerra·se 
10 n1inutos, 

gent1ssima. No regime. unitário a centrali7'H'átS 
a sessãc às 12 horas e o Sr. Othon Miider - Melhor. en. polWc.a é completa integral, c--mó: 

tão, é fazer desaparecer o Senado houve exemplo do Estado Novo erri. 
como corpo legislativo. que a suprem·a autoridade enfr'"'1Vlll 

O SR. APOLONIO SALES - Dr.vo ·em mãos todos os poderes da e·~íáo, 
DISCURSO PRONuNCIADO PELO dizer ao prezado colega que o Se- dos E!.<>tados. dos municipios. 

SENHOR SENADOR APOLONIO nado não se vai anular por isso, por o Distrito FedeÍ'a.l deveria co~1 o:;er .. 
SALLES NA SESSAO DE 22 OE duas razões- muito simples: - pri· var essa rnajestade histórica nuê 
NOVEM:BRO DE 1954. meiro, poroue. já. rejeitou cinquenta emerge d oseu· passfldo. sede da COrte . 

por cento da estruturação do projeto Imperial. Capital dos brasileiros. aos 
eomo veio da Câmara:. e em segundo brasi1eiros pertencem.Ihes 05 destt .. 
lugar. porque as emendas que f~ra_:n nos. o Ato Adicional de n. Pedro n. 

O SR. APOLONIO SALES: 

(Para encaminhar a votação) &dicio_nadas ao ~parecer_ da Comtssao em 1832, em oue defin1a 0 municipió 
Sr. PreSidente, inclúi·me entre os de Fmanças nao .são emendas tm- neutro, ~de da Cãpital do Brasil 6 
Senadores que se pronunciaram con- provlsadas, mas emendas result!'lnt:~ velho roteiro de sabedoria polftica'. 
tra. a primeira urgência requerida de studo processado naquele ór~ao A Constituição de 1891, que tra~ 
para discussão e, votação do Pro- técnico durante quatro ou cinco dtas em seu bojo, 0 alto pensamento daS 
jeto de Lei da Câmara n.o 32, de dt> exau..o;:tiv('l!'l trab~_lhos. melhores lições de Direito constitu-
1954. .-., O Sr. Othon li Mader ~- P~o a!ir· cions.l encerra, alélll do mais a fi• 

Argumentei, na o('ªsião QUe o Se- rnar 8 V· Ex. que sao em"'ndas 8 lo.l!ofta do regime federativo: insti ... 
nado não poderia votar um Regula· estudar.. 1 tum, soberanamente, o municiplo neu­
mento de Jmpôsto de- Rfnda nos o Sr. Ismar de Góes _ o nobre tro e declarou que o Distrito Federal 
~êrmos em que erA. &presentado ... sem Senador Apo1onio Sales estudou~RS passaria a ser Est~do, enquanto nãb 
amplo debate e, sobretudo. sel!l es- "'mendas apresentadas .,8 Comissão se mudasse a Caoitai da República. •. 
tudo e investigaçiio da com1ssao de de Financas do Senado pelo seu . B~rbalho, ·nos comentãrios à Con~ 
Finanças. relntor, mãs no plenário P.l:ts '1!Ubiram htmcão, ensina: "E' evidente que~ 

DPclarei ainda não se tratava ape- a 94. A maioria ~elas, como v EX.• Govêrno Fede~aJ tenha seu .territóri 
nas de aumento daquela tributação c:abe. nem eu nem o próprto relator neutro. não pertencendo a nenhu ' 
~m proporções QUe atendessem às ,...onhecemos. · dos Estado. O. Govêrno precisa catar 
nP.res.<~.idades ·justificadas do Exêcuti· em sua casa. Os constituintes norte• 
vo a fim de 'Prevalecer o equllibrio o SR. A~LONIO SALES -. Essas americanos jA por experiência o t1• 
orçamentário. emendas nao s§o do conhec1mento nham conhecido e dat a dfsposiçãb 

St..r!a. portanto, realmente d~ es- dos ~enadores, porém. versam sôbre que n~ sua Const.ituiçAo consagya­
nerar votasse eu, nesta. hora.· contra matéria .4\ b~tante estudada piJl' to- ram, cr1ando um distrito especial T:':ll't a .. urgência em base do artigo 4.0

, lstn dos nós. - :sede do Govêrno da União'' o E. 'uJr 

-·-

-

-
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remata: "Ó. Distrito Federal foi cria-1ouviclo e não .ignorado, como acon­
do per bem da lndep'3ndência e livre tece H' regime Presidencial.. 
acão da autoridade central". . O .3~. FLAVIO GUIMARAES '-

.Distrito Federal quer dizer mumc1- O regime presidencial traz, em es­
pt_o neutro. E' a porçào !f!Oográfic~ sência, maio! . .soma de autotida;de 
de;:;tinada à. sede do Governo Fe- para os admmtstradores .. As nacto­
deral e nenhuma outra autoridade nalict'ldes instáveis não podem ter ou 
pcr1er-se-lhe-á. antepor. sob pena de ntí.'J devem ter fôrmas de govêrnv per­
calamitosa destruição da essência da petuamP.nte instáveis,· porque desa-
Cons".ituicão Brasileira. que . ."adotou a p::>1·ec::cm. ... · 
b:JRe do fegime federativo. Há sentido biológico e sociológico 

Re<zime federativO quer dizer des- r.o destino social e poltíico do Brasil· 
centt·l'llizacão política e admimstrativa que não pode ser traído: necessita, 
d 0s E~tactos. soh a suorema inspira- constantemente, como mm estuário, 
rão dO mais alto mandatário da Re: de se renovar ao contacto de milha­
-pública. Seria não sOmente_ destruir res de alieni:;enas_ que um dia,· se 
o painel constitucional como também não houver"" previsão e c~pac~dade, 
RUmeDtar p~ra .o Ernsil, ·a situação po~erPo disputar-a posse rla terra. 
de inquietude e indisfarçável descon- o Bmsil precisa de governos for-
fianca: tes e noderosos e .Justos. 

Hábit.uad<l a ler· a Constituição de Sr PresiQente, a autonomia do Dis-
1891, verifico, agora, o conteúdo in- trito· Federal não traduz, como es­
serto -no arti:;-o 69, d)ze: Salvas as nera o eminente, autor do projeto, ano. 
restrir-õe!'; do Poder . Federal. o Dis- sBio da coletiVidade,· aspiração espon· 
trito Federal será administrado pelas tânea e inquieta da coletividade. 48-
Rtthririfld"S municipais. o que ressalta si!'!tl a vários comicios em Madureira, 
:l imr-,.,rtânéia de <;e dar ao Gov.êrno t~scadura; Meyer e-- outras zonas e 
"-a ~üa.- própria casa·•, a porção geo- bairr_os e quando se falãva em auto­
gráf!ca dennminada DistritÇt Federal n0mia dn Dist'.'ito Federal havja pas­
sem 'se, ndmit-ir qualquer outl·a autori- niosa indiferença da opinião pública, 
(};1de. que venha a Êr>brepor-se ao su- ve1;dadeira c~mada de gêlo nas almas 
p! emn Chefe da na~·ão brasileira. Entretanto, _tôda a vez que se falava 

Pen;:;o mai;:; Sr. Pt·eF-identê que no em casas pàra ouerários, pãô para o 
Ch·ama ecnn~mico do séc_ulo em que homem .. transporte para o . trabalho, 
vivemos. tôdas essas florações róseas vrrdrtdeiro àelfrio enchia de contenta­
de- poesia nolíti_ca. -:nmo autonomia do mrnto as .multidões que escutavam os 
PiRtrit<l Fer'laral. o-·o'l.rlamentarismo ... oradores, porqt~e as massas estão Vi-

O Sr. Camilo Mercio Não vendo o drama econôínico do sécqlo 
apoiado. ,-.os polfticos ainda dehFm;ados aos 

O RR. FLAVIO GTiiMARAES - rr.manescentes da· Reyolução Fran­
... são, apenas, est.radas românticas cesa. 
que e>snalham esperanca e ideal, mas 
fóra daS realidades ·do mundo _mo­
derno. demasiado amf!rgas para _que 
as fórmula spolíticas constituam o 
alvo suOremo das a~ph:ações politicas 
do Brasil. , 

Ve.io a person~lida.de de Camilo 
Mercío sempre brilhante, sempre dis­
creta no spareceres e na tribuna, 
apa~qnado violentamente pelo par~ 
lamenhrismo, que lUll!a. estar neste, 

·o destino da nacionalidade. Lamen­
tàvelrnente não pOsso impressionar­
me com as palavraS de- fogo do ilus-
tre pll.rlamentar:. -

O Sr. Cainilo 1\1 er~io Os que 
querem a salvação jo Brasil são apai­
xonacln~ ·pelo ParlamPntarismo. 

O ::3R. _FLAVIO ·ouTMARAES -
. Resneito. prOfundamente, a opinião 

de V. ·Ex.". Entendo porém, que o 
parlamentarismo, como a autonomia 
do Distrito Federal, !'>:áO. apenas. de­
vaneios t.eóricos e florais da filoso­
fia 'da Revolução FrflnceSa. Não se 
deve vivP.r precipuamente aquele sé­
cu1o poHtico, -porque o século é eco­
nômico, ho mais ardniante de -todos 

1 os dnim'as, oorque o . homem se per· 
deu no -conflito .teQrico dos seus des­
tinos. ma~ os devaneios são inúteis. 

O ·Sr. Camilo Merf!io - V. Ex." 
ouer viver no sé~.:ulo das .ditaduras. 
Quase tôda a América Latina tem 
expet'imentado o regime· ditatorial. 
mas sàmeiite o nar!Rmentarisnio aper­
feicoará a Reoública. 

O SR. FLAVIO C\UIMAR,AES -
Acredito que o parlamen~arismo e a 
autonomia do Distrito Federal são 
jogos florais da- filosofia da Revo­
lução Francesa; meros incidentes se­
cundários no curso atual dos proble­
mas. O, F~culo em que se ag-ita incert.l 

,a humapirJ.ade é ~conômlco. . 
O .C::r. Camilo MP.rcio - Repito que 

V. Ex.8 nnr-r. então, viver o século 
das ditaduras. 

O SR. FLAVIO GUIMARAES -
As ditaduras vencem quando decai a 

-.democracia. quando se poluem as .suas 
formas mais puras, quando se macula 
o sentido moral dos problemas, quan­
do não há mais !'espeito à dignidade 
moral do homem . e iuando se apa­
gam as luzes da liberdade, e a e!r,r,'l­
vldão do homem branco se transfor­
ma em sentido econômico. 

A democracia é a única forma de 
vida sqportável. · · -

O" Sr. Camilo· M~i"cio- _!.o..- No' regime 
parlamentarista o .. povO tem de ser 

·---
Útmehtei q'ue o Pártido Social De­

mocrático não tivesse considerado a 
questªo · não tivesse considerado a 
r(Uestão como de sentido político de 
se,.,.urança nara a unidade brasil~ii'a. 

Os Partidos políticos são verdadei­
ros ninhos de primários, por que? 

Porque não há fronteira moral que 
não den-ubem. quanão ._estão em jogo 
fPteresses eleitor;,is não há. aliança 
cme n~o façam quaT"!do estão em teh 
Sf'HS interesses individuais, com des­
orezo absoluto orlo lado moral dos 
~f''"~ntecimentos. 

Todo o esfôrço do_ brasileiro deve 
encaminhar-se a r>restigiar a auto,. 
rictfl.de. a- democracia, ao presiden­
c;rtlismo. 

o Sr. Camil.o Mercio AÔ presi-
dencialismo ditatorial·? O presiden­
cialismo é o re"~ime ·da's ditaduras. O 
medo que V . Ex.3 tem é exitamente 
o caminho por onrle V. Ex.11 está tri­
lham'lo. Airida tenho esneranças de 
ver V. Ex." _iuntamP-nte cOmigo a de~ 
fellder o parlamentarismo. 

O .SR. FLAVIO GUIMARAES -
O m;esiàencialismo é regime cOnsti­
tucional, é Eôbre êle que se assenta 
a Constituição. Federal. 

O Sr .Camilo Mercio - Sfrá sem­
pre ditatorial. 

0 ·sR.· FLAVIO GUIMARAES -
. .. mas êsse regime, quer presidencia­
lista, quer parlamentarista, poderá 
levar a nação à ditadura tôda a. vez 
que a autoridade _ fõr desrespeitada, 
poraue o Brasil às vezes perde os ru­
mos de sua exist.f·ncia· e sOmente os 
g-overnos fortes dão novos 'contornos 
e sadias aspirações à coletividade. : 

Sr. Presidente .. Li, ontem, por de­
ver de me renovar os velhos e sem­
ore comentários de Barbalho à Cons­
tituição de 1891. formada de sínteses 
':lrofundas, cujo mestre. afirma: , 

"O Distrito Federaf foi criad1 
por bem da· independência e liyre 
~ção da auforidáde~ central. No 
Império já havia o município 
neutro". -· 

O Princípio é! luminoso ·e nêle me 
envúlvo pâra rlêgar a autonomia do 
Distrito Federal por .entender que é 
dos ·mais graves problemas dà Brasil 
atual e que cet:ta displicêncla enche o 
vácuo das di::;cuF-sões poltíicas. (Mui­
to bem; _muito bem)·. 

DISCURSO PRONUNCIADO . PELO 
SR. ·sENADOR APOLôNIO SAL­
L~S NA- SESSAO E..XTRAORD!­
NARIA 'NOTURNA) DE 22 DE 
NOVEMBRO DE 1954. 

O SR. AP'·~ONIO SALES:. 

Sr. Pt esiderite ao começar a dis­
cusssão do Proje~o n.o 32, de 1954, da 
Câmara dos ~Deputados, sinto-me nv 
dever de expôr meu mod~sto· ponto· d<: 
Vista quanto aos dizeres dêsse projeto 
bem como'quanto à conveniência de 
o Senado pronur.ciar-se pela aprova­
ção ou rejeição de muitos dos dispo-
sitivos nele contidos. · 

Não é preciso repetir que, de fato, 
o país está, nesta .hora, -·atravessando 
uma. das suas grandes crises finan­
ceiras. 

O Sr. Veloso Borges - V. Ex." po­
de acrescentar: e ec mó mica. 

'0 .SR. APOLôNIO SALES - De 
um lado,_ o deserr~tolvimento dos set·­
viços públicos. a miss:io- sempre :1.m~ 
pli:tda do Estado · no atender às nc­
c.essiuades da Nação, bme como,· de 
õutro lado, a .!onjuntura econôm1ca, · 
a infirmar as rrevisões · e a exigit:, 
tf'mbém, do poder público_a.s interfe 
rênclas mais diversas, levam o legis­
lador a prover dP meios e Executivo, 
para "bem se ctrsincumbir-se de sua 
alta e cada vez mais ampl~- tarefa. 

Sr. --Presidente, _quando ,uttora se 
votavam· OrÇamento, de ano para ano. 
com acréscimos Q.Ue rião passavata 
urna dezena de por cento do orçamen­
to anterior, já se sentia qUe se ia 
exiO'indo com ritmo acelerndo, mais 
e 1~ais do contribuinte, para folgar· 
se ó erário, nó· cumprimento de su:.1s 
obr!J"iações finan.ceiras. 

T7>davia o rítm(· daquelas époc:1s 
que parecia aCelerado, já: hoje perde 
de signifi.cação, ante os encargos sem­
pre maiores, que de ano a ano exi· 
gem maiores dispendios e ID3.1ores 
prov1sões de receita, 

N;:oste ano de 1954, em que as difi­
culdades da balança comercial - do 
Br~sn exigiram do Executf";m interfe·_ 
r2ncia sempre maior na esfera dcs 
p:·0hlf!mas financeiros, nem mesmo 
nêste ano se pode deixar de olhar 
corr um pcuco mais de atenção pam 
os seus reflexo~ mais profundos, rla 
Yida geral do pais. 

Não se precisa ser pessimista, para 
se ter certeza do que se observa, isto 
é q_ue a vida, c-ada dia mais cara, es-· 
ta v a a exigir,. imperativamente,- a mo-· 
dificação dos oadrões de vencimentos; 
não só na esferã- do funcionalismo 
público.. mas também, através da h:­
gislação facultaria dentro do nosso 
regime constitucional, no setor d,a 
iniciativa priv<lda, quando foi neces­
c;ário qt:e o Congresso· autorizasse a 
votação de medidas com reflexos no 
salário mínimo decretado. 

Ora, Sr. Presidente. há sempre o 
reflexo de medida finan'ceira quando 
tomada umlateralmente; há semiJre· o 
reflexo, em ricochete sôbre todos os 
campos da _atividades humanas; e .o 
reSultado, sem dúvida, foram exigên­
cias maiores, ·por parte doe que go­
vernam a naçã'l, tK>r intermédio dos 
diversos pÕderes. 

Tudo isto está a exigir a atenção 
dr Poder· Público, df modo · a que 
acorra às nec?.ssidades gerais, de um 
lado amparand-o a prodüção, _facili­
tando-lhe o transporte, promovendo 
recursos para o apa:·elharnento -dns 
ferrOvias. e de outro lado proporcio· 
nando meios f::t7oreçam nossa estru· 
turação _econôl'!lJra. 

Os Orça menU".& da. Re-pública, · sé 
cresceram. não l'oi simplesmente por­
oue houvesse o rtesejo e a volupla de 
fa?:er qué cr~S·~f'ssem. 

Sou daquêles que fazem just-iça ao 
Congresso· Nacior.al, quando introduz 
nos Orçamentos emendas que os one­
ram de mais despesas; norque sel que, 
na maioria dos.casos, 'êss~ gastos. se 
impõem e. se chegam" ao Congrcss(l 
como imperativO por proteção e emen­
das apresents.das pelos congresSistas 
chegam dePois de filtr;ldas pelo sen­
tido pat-riótico de. cada um dos Se­
nh:Jres senadores ou (}Ppb.tagos. 

Mas esSas despesas ·-6áo ônus, vrt! 
cisam da contrap:irtida da Rec<:!it-a 
es.ta só· pode ser obtida quarído ex~t 
tr 1buW:ção equàmine e efic:ente, -nã 
d~m~s1ada -a ponto de asfixiar 0 -con 
t.1bumte. 
'E' de notar, Sr. Presidente, que j 
no ano pa.sc;ado votaram-se aument<J 
su_bstanc1a1s -:da Receita, através de 
tributos previstos para os [l'rande 
empreendimento: de eletrifica~;ão 
apa:~Ihamen_to para a pesquisa e be 
nefiCIO do petróleo. -Se é verdadl 
pro_vem que essa tributação acresce 
n~ ~,Jrçamento acresceu também a prf' 
vl!iao das d~~spe.sa.<;; aJora quand 
nao. temos- dmnt~ de nós um empre 
~ndtmento novo. temos, entretanto, 
Ieflexo de tudo quanto intercorreu n 
estr~t~ração econômica atual do Pai, 
a exigir que o Executivo fique melho 
apar<!lhado e disponha de re ·urs,. 
para atende~ aos seus com'Jrc~iss~ 
e deveres. 

FoJ feito, Sr. Presidente, peio aLm 
q.ove~no, co~o que um apêlo -ao i..e 
gLSlatiVp nacwnal, para qt:e lhe .:tess 
recursos No regime t:ti'utãrto vigen 
te, era de se prever majoraç:i& QUI 
ponderada e cuidado· nãc fósse de ti 
v:ulto que vi~e int~"é'correr na vid 
n?rmal dos contribuintes/ mas ~sufi 
~.:ten~e_para miuorar, oe!o fnenos sua 
prevlSoe6 e ~e/icits, gue apateCian 
apavorantes. · 
. Sr. Ptooidente, o Congresso não pc 
de faltar- com ·o seu dever de acorre 
de ~lgum modo .. ao apê!o d') EY.ecuti 
vo; mas, se a ele: as.siste flste deve 
tem também a obrigação de evit:J 
que. por_ ___ _imponderação o upor exa 
~eros .. a tributação se torne oneros

2 
meflctente e· por isso mesmo nefast 
à economia do País. Cumpre'·Ihe evl 
tar. despezas, com~ poupar· receit~ 

O Sr. Novat';S Ftlho - Muito. berr 
O SR. APOLôNIO SALES '-- F< 

asSlm, Gr. Pres,idente, que, ouand 
se _apresentou· ao Senado o Projeto d 
Let n.o 32, da Câmara dos Deputadc 
e _foi feito requerimento· de ur~ênCit 
~1!1 ~os pritneiros a rombater essa ur 
oencta. No _pequeno discurso aue- fi 
n~quela. hora, tive eti.<;ejo de dizer qu 
nao_ me pronuncia t•a- contra A maio 
raçao do impósto de renda, mas càn 
tra aquela· que .não fôsse acurada 
mente .est.udada e meditada pelos 61 gãos tecmcos da Casa. 

O. projeto foi à Comissão de F: 
nanças; ·ali. durante quase cinco di9 
estudou-se, à porfia, emenda pc 
emenda, e o projeto inteiro.~-atra7.J 
d~ esfôrço sobreumano do relator, SE 
nador J(_erreirs. de Souza, tão habi 
tuado a relatar a Receita há tant<: 

.anos no Senado, e com a ajuda d( 
técn~cos do ExecutiVo, sem dúvid: 
pród1gos em nos darem todos os elF 
mentos de que·_careciamos. . -~ 

O Sr. Flávio Guimarães - V Ex 
dá Jicença pnra um aparte? ' 

O SR. APOLôNIQ.SALES Co! 
muitr prner. 

O ·sr. Flávio Guimarães - Nenhur 
de no~ n";.$8. ' majoração do impôsto 
Todos_ qtlerf'mos dar ao Govêrno meiG 
~ra que resolva os rncblernas da-•Na 
çao: Cada um çie nós tinha dúvidj 
porefi?. .. em votªr açoàarr:ente, sei 
c9nhec1mento de causa. uma tribut~ 
çao errada. Queremos estudar a mo 
téria conscienciosaniente, c;ob os ae 
oect.os moral e intelectnrll para de 
poi~ votar. E' só o que deseja o St 
nad:J. 

O SR. APOLôNIO SALES - Fo 
~ f!ffi ouvir o aparte de V. Ex. a, nc 
bre colega· pelo Estr :lo do Paraná 
'Sst_á, realmente, de .acôrdo camig4 
porque· é um .daquelet ·-S~nadores Qu· 
como eu, não deseja ·nega: os elt 
mentos ne_cessários ·ao '1!:'-:ecutiV>J. m~ 

sonrlerar, oara que J.eiam medita de 
por esta Casa s-er~na, flllf· fi o Sena 
do. o- alcance das tributaçõeJ -Jxig 
das. . .. · 

Sr. Presidente. a Conissão dt-. .F 
nanças . estudou minuciosamente 
'1t-0jet.o vindo da Cã"mara dos Depr 
ta-dos. Na verdade,· tratava-s"!.· com 
q~e de uma consolidação de reg~la 
ment.os .e leis, de grande p!enitud 
aue nt>.o seria suficientement~ estt 
dadà a neril. mesmo huma s-ematu. ( 
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:abalhos _exaustivos. E, nessa Co· das emprêsa.s e .encaminhados p·ára 
llSSaO, em face da boa vontade dos o fundo de reserva. · · 
r.s. Senadores, chegou-se à concor- 1t .ponto de vista que rriantenho· e 
ância de se darem recursos_ ao Exe:.. que merecerá, sem dúvida, de')::t(c 
lltivo; não de votar-se o projeto a~- "nesta. casa. Reservar-me-ei oa:·a 
1m como vinha. mas um substitutivo, apreciã-lo na fase da discussão das 
rn que .. se aproVeitassem, apenas. os l':!mendas -referentes a êste item. Devo. 
lementos nos ":J.Uais não houvesse porém, dizer desde logo que não me 
rande& controvérsias e que sen issem parece acertado que numa hora de 
e base para Melhoria da Iegts1t1Ç'âJ ir~flação confessada, e recõnhecld.l 
rn vigor e, ao mesmo tempo, de au- pqr todos. seja razoável que se for::e, 
Jento do. impôsto requerido. atravez de algumas medidas tribur.k~ 
Devo· dizer que antes de se fazer rias, a distribuicão de dividendi)S_ 
proposta fl.Pal dessas emfmrtns que porque tôda vez oue se distribuem di· 

O SR. PRESIDENTE: 
Acham--se presentes 45 Srs. Se­

nadores. Havendo- número legal, está 
aberta a. sessão. Vai-se proceder à 
leitura da ata. 

O SR. 2.0 SUPLENTE:, 
(Servindo- de 2~~ Secretário) pro-· 

cede à leitura da ata da sessão an­
terior, que, posta em discussão, é sem 
debate aprovada. 

O SR. 4." SECrlETARIO: rám ns que :~o~sub.Sta.r.ci:n•am o~· au- vic!enq:os_ aumenta-se ·a· Cápacid:;lde 
tentos pedidos. houve. Por oarft: do · ·t· d 1 s :Xecutivo. Ul\la :if'stão eficiente .i Unto aqUISl IVa a que es que os recebem. e (Servindo. de V Secretário); lê o 
s classes '::ons-~·;vadoras do P:;~is. se tem em mira um programa defla- seguinte 
Dando .. !"qui meu testemunho, ·fel!- cionista deve:se-afSir vag~rosamimt~: 

lto 0 Brasil por não lhe haverem sr. se d~eJa,deflacionar. não é adm:s­
s classes conservadoras negado s5.vel que. com medidas ::~ltamente in­
ooperaçã6 ao contrário, até denm f~cionárif'ls. se venha a punir aoue ~ 
1gestées bem aproveitáveis e sôb!:'e que reservam. para m.ai.or esta bilidr:­
E: quais pretendo ater-me nos votos de de sua.·, emp'r~as, os lucros aúe 
ue profer_ir.Pi no Senado. não distribuem .. 
Sr. Presidente. no Brasil. felizm,~n- tste princípio certamente será vcn-

~ assim acontece: nas horas de ji.' tilado ner.~'l: casa através das diver­
culdades, nas horas de controvérsia, sas emendas. a propósito das . qu.t· s 
uando 5 ~ .ergue 0 interêsse máxl- efpero.·trnzer ao Senado _minha mo­
lO do Pflfs_ cessam os interêsses. nes- d'esta colaboração. 

. Sr. Presidente. ainda uma últim;~. 
JaJs e mesmo das próprias claSJ·~s ll8.lavra · desejava fazer um apelO ar.s 
ue sã_o sofrer os ônUS- das suas fC·· 
)luções uátrióticas., Estas mesmDs Srs. Senadores. Se hom·er. alg11m.t 

·Expediente 
·Mensagens 

De ns. 182 a· 192-54, do Sr. Pre­
sidente da República, devolvendo au­
tógrafos dos Projetos de Leis da Câ­
mara ns. 42-54. 19-54, 29-54, 219-54 
e 21~54, já Sancionados; acusando o 
recebimento ·de autógrafos dos De­
cretos Legislá ti vos ns. 62 a 66-54 e 
de várias mensag~~ desta Casa. 

Ofícios 

Da Câmara d~s Deputados: emenda ..:_ dessas que vão. ser votf!.­
lasses apontam os caminhas a serem das e-de que não tenh0 conhecimf'!l­
~guido e que o .Legislativo pode tri- to _ ti'irutafldo aqueles que viv.e.n Comunicando a remessa do Projeto 
1ar e o Execut,;vo se!11-ure seguif, . - da lavourA.. PsperO seja reieitada. de Lei da Câmara 11.0 376, de 1953, 
Sr. ?residente. é com êste pen:>a- Numa hora como esta· de rUficuld~- à sanç~o. 

lento que de~eio dar de núbli~o meu des financeiras há ulna fõrca <llle Solici_tando sejam alteradas I!S 
pôio ao proieto de .ampliação das ')fecisa- ser ;,~roiegida: ·a da ou eles qne. verlJ:as do Anexo 11:·" 2 - Congresso 
:.arzens do impôpto de ~renda. Não constituem a rique7 a azrícela do Nacwn~l - do proJeto de Orc~n:tento 
'vnificlJ.. ~ntretanto; este.ia .eu inh'i- ry~íS. daqu~IPs que não vivem no r.on- p~ra 1955, no tocante a substdiOs e 
amente .de JtCôrdo cotn _tudo n otte fort.ô da cidade. mas. sim pro~ur~m. aJuda d~ custo, uara os membros da­
~ yai discutir agqra no . .Senado. ~-a n recesso dos ·campos nar::~ a sua o ti- quela Casa d!J 9ongress~. 
rópria Comissão de Finanças f•ü viil~de honesta, ·contribuindo para 0 . A Comissa o· de Financas. . 
o_to. vencido. -em diversas emendas r n"o~rresSO rta nacão.· · Cmco, .sob ns. 1.584, 1.582, 1.594, 
z quanto pu9,e,para convencer. ~f'JJS t. 0 apelo que· faço !\OS Senho,·es 1.58? e 1.581. _encamiphando, res­
i•mos pares no sentido de se dim!- SenadorPS. Nesse :-;entido hei de f a- pe?tivamente, a u t 6 grafos dE:s ~e- 1 
tlir o im';'\acto da pesada. Cflrga ou~ Zer ·0 êsfôrr;o· qile !)1inha modesta ca- gumtes 
~ vai .. lançar sôbre os _ombros das -pacidade ~permitiu. trazendo esclare-
ta~se'i orodutoras. do Brasil. 'Ü!nentos ao Senado para sua alta de- ProJeto de 
~ assim, testemunhando ao. Senado Hl:_\etacão cohtantó que fique de pé o 

1eu P~nto .. de vista. que me rerervo brincfpio de .que as· classes agrfcol1:s 
ara dtscutlr. cada uma Çla,s emendas. e rurals do Brasil merecem uma 
•eclar~ '1Ue . t€nho • pensamento dq_ aten"ç'áo especial nesta hora em que o 
ual nao pretendo. afas1:flr-m_e .. En.ten-- Brasil· precisa prosPerar. tendo como 
? que p.o se votRr, rna.loraçao d~ .11!!- base segUra de sua estabilidade so­
(drs ·!1";~-~ . estabelecer.- 0 eqmhhr;o cial a agricultura e atividade rural. 
r('arnel"~ar:0 r:-en~um I_mpõsto s~rl~ ·(Mtiit bém · inuito ·oem)' · 

Decreto Legislativo 
56, de 1954 · 

lt>nr'l.s antl!"'áttco .- para. não _dizer 0 
' .' 

1enos símpáf.íco.- do que o .de ren­
a. porqUe ·êle não atingirá i"s ~hs­
~~ menos. favorecidas." aquelas _ q11e 
ão .:Pqde_m. ma,s ~im _a.ouelas qu~ so­
!'erao menos quando tiverem, de cor.-. 
·ibuir para a Nacão. · ~ 
Sr. ·Presidente. desde agora vou di­

er ao senado: • eu não concordaria 
[)ffi o impôsto de. consumo· como s:e. 
retendia trazer à· nossa· deHberaçã'l. 
egar-lhe-ia· urgência por. se trat:u 
e impôs~o que· atine-iria -as clas~~s 
1enru; favorecidas .. No caso do lm­
õsto rle renda: porém. o ideal s2ria 
ue não se cuidasse nem. do Regu­
Lmento. e apenas· aumentassemos A 
oSSR arrecadação com pequenas ma­
mu~ão sôhre as taxas vigentes: • 
Hã. no entanto imperat.ivos cons~i-

1Cionais. O Senado . não pode ter 
ticiativa em matéria financeira oaoe-­
as pode emendar projetos sob s't::l 
preciação. Em face -disso. não seria 
ossivel criar taxas ou. ainda. atra~ 
é-~ de_ simples emenda de reda:::\o 
lterar completamente o primitlv'l 
rojal;o. correr-se-ia o risco de. na 
'àme.ra dos Deputados. virem as 
mendas a ser rejeitadas. sob a '!!.le­
ação. talvez ajustada. de .se tratai­
e emendas inconstitucionais. por~me 
~riam de aumento de imuosto~ e nã0 
e cOrreção· de um projeto... Esta a 
azão por que pugno para que se 
provem do Regulamento .aqueles ~t·­
igos que não estabelecem controvét· 
la. Sômente êles iriam à Câm~u'a 
os Deputados . como emendas ma in-: 
ativas do .impõsto assim "como enten­
emos. 
Não de.sPjo deix-ar esta tribuna se~ 

izer que no Projeto de Regul.amPn­
). hé. um. item contra. o. qual me 
ati sempre. ou seja aquele em QUe 
! taxam os lucros não distribuidos 

169." SESSÃO. EM 24. 
DE NOVEMBRO DE 1954 
Oradores inscritos para 

o ExJ>ediente 
1.") ·Senador Guilherme Malaquias. 
2.0 ) Senador On"ofre Gomes. . · 
3.0 ) Senador Gomes de Oliveira. 

ATA DA 167.• SESSÃO EM 23 
. DE NOVEMBRO DE 1954 

PRESTn1>NCIA DOS 
·coNDES FILHO. 
NEVES . 

SRS. MÁR­
E ALFREDO 

As 14,30 heras compareceM os 
~enhores senador.es: 

•. VÍ~aldo Lima, Ãnisí; Jobi~,. PrÍSco 
dos Sântos, Alvaro Ad0lpho, Maga­
lhães Barata;· Antônio Bayma, -Car­
valho Guimarães. Victorino Freire, 
Mathias Olympio·.· Joaquim Pires, .Ono­
fre Gomes, Plinio Pompeu, Kerginaldo 
Cavalcanti, .Ferreira de Sousa. Novais 
Filho: Djait Brindeiro, Ezechias da 
. Rocha'. Cícero de Vasconcelos, Ismar 
de Góes. Júlfo Leite .. NeVes da Ro­
cha, Carlos Lindemberg, LUiz Tinoco, 
Attilio_ Vivacqua, Sá- Tinoco, .Alfredo 
Neves. Guilherme Malaquias, Hamil­
ton Nogueira, Bernardes Ftzho, Nestor 
Masseita. Levindo Coelho, Marcondes 
Filho, Euclydes Vieira, DOmingos Ve­
lasco, Dario Cardoso, ~Costa pereira, 
Othon Méider, Flávio Guimarães, Ro­
berto- Glcisser. Gomes. de Oliveir.a, Ivo 
d' A.quino. A gripa _de Faria, Alberto 
Pasqualini. Alfredo t;imch, CamilO 
Mercio. (45) 

11. o 

(N.0 4.462-A~54, na Câmara) 
. . Aprova o têrmo de contrato ce­
lebrado entre o Departamento dos 
Correios e Telégrafos e a /irmo 

- Urbanizadora .-cearense Limitada 
O Congre~so NacjonaJ decreta: · 

Art. 1.() E' aprovado o têrmo de 
contrato celebrado, em 10 de dezem­
bro de 1953, entre ·o Departamento 
das Correios e Telégrafos e a firma 
Urbanizadora Cearense Ltda., para 
construção dE> duas caixa!'l dá!Jtla. de 
concreto armado, nas Estações . de 
Alencarína e Maraponga, no Estado 
do Ceará. 

Art. 2.0 1tste decreto legislativo 
entrarã em vigor na data de IiUa 
uublicacão, revogadas as disposições 
em contrário. _ 

As Comissões .de Constituição. e 
Justiça ·e de Finanças. 

Projeto de Decreto Legislativo 
n .. 0 57, de 1954 

(N." 1.474-A~54, na Câmara) 
Aprova o contrata celebrado 

entre o Departamento dos Cor­
. reios e Telégrafos e a firma so:. 

- ciedade Técnica Construtora Li­
mitada. 

O CongressO Nacional decreta: 

Art. 1.0 E' aprovado ·o contrato 
celfbrado, em 20 de novembro de de 
1953, entre o nepartamentó dos cor­
reios e Telégrafos e a firma Socie­
dade Técnica Construtora Limitada, 
para -construção do prédio destinado 
à agência Postal-Telegráfica d:i Ci­
dade dê Cruzilia, no Estado de Mlhas 
Gerais, pela tmporU.ncia de ...... . 
Cr$ 451.500,00' (quatrocentos e ciD­
cinqüenta e um mil e quinhentos 
cruzeiros) . 

Art'. 2.0 
entrarA em 

:A:ste decreto législativo 
vigor ~a data de .5U8 •pu; 
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tiíicação, revogadr..s ~ disposições em 
contrário. . ·, 

As· COmissõ~ de Constituição e 
Justiça e de Finanças._ 

Projeto de Lei da Câmara 

n.0 226, de 1954 
(4.082-C-54~ na Câmara) 
Autoriza o Poder Executi'l:o a 

saldar a dtvida contraída pela Es-
cala de Engenhâria, atualmente 
Faculdade de Engenhafia da Uni­
t•ersidade do Paraná, e da outras 
providê1Tcias. 

O Congresso Na~ional decreta: 

Art. 1." E' o Poder EXecuti..-o au­
to_rizado a saldar a dvida~ {.Ontraida 
pela Escola de F..ngenhana, atualmen­
te Faculdade de E'ngenharia da Uni­
versidade do Paraná, com a Caixa 
Econômica Feqeral do me~ mo Estado. 

·Art .. 2. 0 Para atendex ls ·despesas 
decorrentes do art. I. o é o Poder E..xe­
cutivo ·autqrizado a abrir, pelo Minis..: 
tério. da Educação e cultura, crédito 
especial até crs 2. 700. 000,{){) (dois mi­
lhões e setecentos mil cruzeiros 1 • _... 

Art. 3." Esta lei entrará em vigo:· 
na dat~ de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

,_ A Comissão de Finanças. 
> 

Projeto de Lei da Câmar~ 
n. 0 227, de 1-954 

(N. 0_ 3. 785-C-1953, na Câmara) 
Autoriza o Poder :Executivo a 

abrir, pelo Ministério da Agricul­
tura, .o crédito especial de Cr$_ .. 
500. 000.(]0, para atender às despe. 
sas com a reallzaçtlo da 111 Con­
ferência Rural Brasileira em Sâ'l 
Paulo. 

O Congresso 'Nacional decreta: 

Art. 1. 0 E' o Poder Executivo au­
torizado a: abrir, pelo Ministério da 
Agricultura, o crédito especial de .. 
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru­
z~iros), para atender as despesas cOin 
a realização da III Conferencia Rura!­
Brasileira, em 1954, na cidade de São 
Paulo, capital do Estado do mesmo 
nome, sob o patiocinio da ·confedera-
ção Rural Brasileira. -

At_:t. 2. 0 Esta lei eritrarâ em vigo·: 
na data de sua. publicarão, revogadas 
as d.ispogjções em contri:rjo, 
- -A Comissão de Fil.anças. 

Projeto de Lei da Câmara 
n.0 228, de 1954 

(N.<> 4.921-A-"1954, na Câmara) 

Fixa o subsidio dOs Membros d~ 
Congresso Nacional 11ara a legil{l­
tura de 1955 a 1958, e dá outras 
providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art .. I. 0 Os membros da Congresso 
Naçional perceberão na próxima Je­
gislãtura, um subsidio anual fixo de 
.CrS 216.000,00 <C.uzentos e dezesseis 
mil cruzeiros), mnis Cr$ 600,00 u:eis­
centos cruzeiros)· diá:rios, como parte 
variável e uma ajuda de custo de Cr$ 
40.000,00 <quarenta mil cruzeiros) • 

Art. 2. 0 Quando o congresso ~s­
tiver em funcionamento, a parte va­
riável não será paga, nos diaS de ses­
são, aos deputa.dc..s ou senadores que 
não comparecerem . 

§ ·1. o o subsidio, tanto na parte 
fixa, como na variável, será pago 
mensalmente, e a ajuda de custo em 
duas parcelas iguais, uma no inicio e 
a outra no encerramento de cada ses ... 
sãã legislativa. 

§ 2." Os senadores e deputados nâ(l 
terão direito à ajuda de custo em con ... 
vocação extraordinária do CongreEso 
Nacional feita, por qualquer das suas 
Câmaras, em imediato prosseguJrnen­
to à sessão legislativa, ou dentro de 1:1 

(oito' dias do uu encenamento. 
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§ 3. o Aquêle que não comparecer trQ setor, defendendo os -in' erésses da 
t~'i sessões, no período de convcc::u;ão na c:ionaHdade. 
extraordin~ria, não terá direito à aju- O Sr. Cnojre Gomes - v. Exce-

cola.boração emprestou à causa a.t.o­
Iictonista do Brasil. 

,o assunto, na semana t!'ansata, cr 
com muita propriedade: 

Ca Ue cu~to. ltncia dá licença para um aparte? 0-~r. Onofre Gome.t- Mas- não 
<'"! po::aueca V. Ex.111 - õempre Sob a 
insni•·<Jrão r1o "PP"~""Tlamhur.o: 

OSR. NOV AES PILHO -- Muito 
... ,.,.,t ... no nobre coleaa uela referên­
,..;>~ lic;onjeira que fa~ à.:,.minha terra 
"'"'+r>l. . 

Att. 3.[} us presidentes do Senadn (,13sentlmento do oradOr) _ ReaJ­
Fed2r: 1 e da Câmara aos Deputados 1:-:.~nte, o nosso patrício ASSis Cbateau­
:pcrcl!\;!~rf.';} n imp:)l'tància armai de .. t-nand é cidadão em condições de 
Cr'!! l"'l r.r-~ rn e-ento P oile:-ntA. mil cru. !:em repre)';entar o Brasil em j.,alqtii3.: 
zeiros! respectivamente, e o vice-pre· dos seto:r:·e.:a de ativida1'es, pai·tieulu­
s:.drnte dG S:'nl'\1o Fa".er:ll a de .... n;ent~-nnqueles em que há interferên: 
Cr~ fl1 oro o-o (oitenta e quatro mil C!a d?s problemas económicoS e fi:­
cruzetrosl, importãnch~ essa~ que se- nancetros. 
rão pa~!l'>, em duodécimos, a título d-e o. SR. NOVA.ES F1LHO - Muito 
ren'"''"?'""+"ç?o. c:?naa::lo pelo aparte de. V, Excelên-

Art. .. 4. 0 ReVogam-sf' as disposições cta 9ue veio corroborat· a minha afir-
em C""~:·:'!r!n. n:attva. 

A com1ssão de Ji'i.nan~·as. Pelo dis~urso que ouvimos do nobre 
CQ).IP."R~8FlV1 MAIS OS SZNHO- Se_nador Victorino Freire e pelas pró-

R'"''S F'""'"N"A"ORE-~: _r~rws palavras em se2;uida pronuncja~ 
BandP-ira d'! MEllo - Georgino Ave- das pelo S~nador Assis Ohateaul>nand, 

lt11.r-, - Vr 1lr·"o Borges _ Apolôn"o Sa- todos recol~Pmos a nítida im~<es.c;ão 
leH - .{)1!T1Url Crt:z - WaUer Franco de 9ue, mmto em breve, R. Ex. a vol­
-- Pinto A!ei.Xo - Per~im Pinto - "f'TJ. no S<Ja~:.jo da República repre­
}.Jmart r..aoo - Cesar Vergueiro - ''entando o_ glorioso -Estado do Mara­
Silt~in Curvo -- (lll. '"!hão. Aliás. não me junto àqueles que 

Mas. ~P nlmio às P.lei~óe~ nresentt's. 
....,:;"'~ noo::pf.,.nn., ;·e.,ortar-me às do 
">:\-~~~do. é n~'>1n razão de que, na­
.... ,,.J~ P~oc.,. rti~hmt.~. erlt- muito fáciJ 
nJoJP"-Sf' "t-ravés do oficialismo do 
"""'~'.,"'<('."u"''F> é be:n diferente o sis­
.,.,,~,"' ~>1 o:oitora1 rla. Rep0blicfl.. A nova 
1 '-'..,.í~Jaréif) 11a.rante o vot."'1 secreto, que 
",.on<!"r"!nnl\ ...... t.rM>'f#inárlas surprêsas 
'"'""~ .... J,Hru~ f'>1eit.ora;.~ 

DF.1::'ÇM.'J DE r:oMPP.R.ECER OS f~z~m re.>Jtrição à eleição de um bra-
SF'5. SF:NJ\DOR.t<~S: stle1ro pelo fato de não hf.l.ver nnscido 

Ar·;,.,_ [," 110 - Olaro nlfvefra - Ruy' n'i circun<;crição que o Jeva as urnas 
cn.rn~>irO - AsSi.~ Chate.an~riand - Não me enfileiro en'tre êsse.s, porQue, 
_Ho··~i'J ile rarJJa1ho - Jonn Vfllas- a~ora me.o::mo, P~rnambuco, Est"ad.o de 
bâf1s - Vcspasiano Martins - (7). cultura, independência, e opinião vi-

- brátil, de ação permanente, elegeu seu 
O SR .. PRESIDEf11TE: governador com meu voto e aplausos. 

l"Or.tinua a hora do E!\:pediente. 
Tem o. palai<Ta o nobre Senador No­

\·a:::s Filho, p:·imelro orador; inscrito. 

(Não joi revisto pelo orador) - Se­
nhor Presidente, de.sej,o fazer algumas 
referênciRs .. em tôrno de um· assunto 
abordado pelo nosso eminente colega, 

· St. Assis Chtüeaubrl'l.nd, que me pa­
rece digno de ser posto em especial 
relêvo, porque do maior Jnt~rêsse pa­
r~ o B"~~H e pa.ra os dema1s paises 
dês te cont!nente. 

Verifico que 0 assunto aflorado pelo 
brilhante pal'lamentr.l e jornalista, 

l·ustamente revrste carater de abso­
uta insuspeiçãu, por se prender aos 

EStados Unidos dn América, do Norte. 
Todos sabemos da simpatia e àdmi­

rnção que tão constantemente nesta 
Casa p nosso nobre cOmpanheiro tem 
revelado em relação à nação norte­
americana. 

Sr. PreslJ1~nte, O· Senador ABSi.s 
Chateaubrianct l'eferiu-se à. ajuda nor 4 

te-americana à- Coréia, err avultadas 
proporções, se· não me engano de se­
tecentos milhões- de dólares, mo.c;tran 4 

do, sua suprêza, ou - melhor dizen­
do, - da sua estranheza por não ter 
a grande nação amig. lançado as suas 
vistas para os demai.<; países dâ cha· 
mada corrente subdesenvolvida dêste 
heml.sfzr1o, nas me.smas pl'oporções e 
com o mesmo interê.sst com ·qUe o fez, 
relatlvnmente \ Coréla. ... 

Focalizado p.ela voz de· mestre de 
.Assis Uhateaubriand e, sobretudo, pe­
la sun gi-ande lnsuspeição relativa­
mente à. América do Notte, reveste.: 
se, sem dúvida, o assunto de um in­
terêsse tão palpitante que devemos, 
n&; 01;tros, abordá-lo, também, para 
que, t:em observado, possa talvez o 
Brasil. através_dos elementos da nos .. 
sa política intern~clonal, e dos órgãos 
do gm ~rno, tirar algum provei to das 

-observações tão oportunas que Sua 
Ex:.•. aqui fez. 

uma. grande figura do Rio Grande do 
Sul, QUe, pela cultura e pelas quali­
dhdes de patriota. já. transpôs as 
fronteiras do F_....tndo em que nasceu 
para se projPtar no cenário nacion.tl 
como figura inconfundivel de brasilei­
ro - o Sr. General Cordeiro de Fa· 
rivs. 

Vimos, também, na ~errA de Voo;"a 
Ex. 11

, Sr .. Presidente, uma grande e 
br.a lir.ão de brasiUdaJ.e. 

São Paulo, com o seu . oder cultural, 
com f1 sua pUjRnça econôr.1Icn, cJ:-~1 
o bastão que lhe cabe por di.reito de 
Uder da na~ionalidade. São Paulo 
elegeu goverr;ador um matogrossen.se 
e vice-.IWvernador um mineiro. 

Sr. Presidente, são f f! tos _que mere­
cem a fix::1ção do pen.samênto .de to~ 
dos os patriotas elo Brasil, porque de­
mon.stntm que hoje, mais do oue on· 
tem, só existe uma po):IUló.ç~Ô e um 
pensamento. - o BrasiL As frontei· 
ra~ estaduais permanecem, apenas, 
para bOA ordem na administração, mas 
o pensamento é um só. E os brasilei­
ros se orojet~m. exercem atuação em 
qualouer àtlvldade. seja qual fôr o 
E'.stado em que estejam, t•ivarn ou 
moure~em 

Assim, fnço estas considerações pa~ 
m re!orr,ar, mais ainda o que afir­
mei, isto é, oue o assunto focalizado 
pelo nobre Senador Assis Chateau­
brial:1d se reveste de grande 1mpar­
tància. nor se trata-r de um homem 
que. nesta Casa, sempre se tem mos .. 
trado fervoroso adepto da maior e 
melhor aproximação e das relações de 
amizade, cultura e interêsse eoonô· 
mico entre o povo ,do Brasil e o nor­
te-americano. 

o Sr. onojre Gomes -- Permite 
V. Ex.11 um a.p~_rte? 

O SR. NOVAEs FILHO - Com 
todo o pi-nzer. 

o Sr. Onofre Gomes _,O nobre 
colega ooderia reforçar sua brilhante 
argumentação com o· r:a.so cearense. 
Durante muitos anos, minha terra 
teve, como repregentante no Stnado, 
F:·ancisoo Sá, e, quanà<:l a estrela 
política de Flores da Cunha parecia 
eClipsar-se, pelO a.bandnno- ent que o 
deixaram as fôt'ças po~fi;ictlll diJ Rio 
Grande do Jsul, o G~!J.râ elegeu··D 
Deputado. 

~o Pd!'lmos cons~"Znln!"i'J o mnsgrP 
...:~., plo,.,.p,- t;::~lhar:~ament~ hQmens de 
•1m ""'"'t'ldn rer.i·l'sP:'!tar.tE' de c·ltro, é 
::..,...,.nn,. a mentalirfA-1.~ !"'lo nmsU já tte 
~n·-n,~m bem ~lto. viw~nrlo sú e· s.ó · 
n~ .. q At:; pc::niracõ<>c: !! idéias dtt 'Pátria. 

r-·~·...,~nõo n fh ÕllR consirle:-a-::õt>s 
f'I1H" fa.~~ ~- ,..., • ...,,.,_0c:ito rlf) nobre. Se~ 
"'"'Qdrr Ac:sis t""!hat~aubriRnd. a cu.io 
rl'<:<rn,..., .... rn<> pc::ton r~nortan1o.· e nela 
,.,,..r,•'Yl~t?.ncia cie inqrl!s:1-r nest-e mo~ 
..,., ..... ~" n, ,..,.~into ·o simt'aticí~~imo 
C!onador ft,ntônii'"J lhvn•t-~ •. devo dizer 
nnP. 11ós, Sent~dor:•s, · iremos até Ja .. 
,...,pnt,n,.. R. voli.A. d'l nol)rc Scnad(lr 
J\t::o::io:: r.hllf:eqnbriand [t f'Bta Casa. pnis 
n-'oc; b·~rP r:erto nesAl'. consequente AO 
""<'l"t"'>nento do Senado1· Antônio 
·B.,vrna. 

:1\,KA.s ouem c'Je nós duvidArá que o 
Tlf"lbr~;- renre~ntonte, deirando de exPr­
r.r>r ::o-nui alto uôst.o · dentr-a em bi-eve 
+éã rlP. MSllmir elevartas funções, pe~ 
1M su5'!o; auaUdarles. pelo am<lr à terra 
U"'ll"~""Qnhense, pelos !;ervlços nrest.aão~ 
<t Sfí.o Luis e a.. maneira t.ão digna 
~ C'JWret-á. com Q'tl& t& mrep-restmtado 
... ,..,H; .seu E~t.r~Oo? • 
n Sr. .A ntênio Raur.ifl _... Obrlgndó 
n.oln~ altos elogios~ feitos à.. minha 
humilde pessoa. _ 

n .((r, nno.fre nrrntes - ô noOre 
qpnador Novaes FtlhG no:reee, neste 
.,.,..,f)mento. inspirado nelas aums poé­
+ir.as -.:. não a.c; do Dr. Oudin, pOr­
'"llJP. t.od08 percebemos, que sua Ex­
....... lPncin prenuncia uma próxima rea• 
licl'ade. 

O SR. NOVAES FILHO -. ~uito 
~r:'ltO a V. Ex.a. . 

Rr, Presidente, ('j aBrunto aflorai!() 
.)~lo Senador • Assis Chateaubt•iand, 
merece. de todos nós. tJrofunda me!" 
rHtacão. nesta hora especial e apor .. 
J,t.ma. em que ge ec;t:t reuninqo, elfi­
nosso naís. a. Conferência Tnterameri-
.... !"'lnR de .Economia. trazendo à nossA 
"C-\tria exnnentes de ~ôda:;: RJi naçõecJ 
õo hamisféTio tnra o debate e o. 
n~êrtn de problémas tão elevados e 
t,;t.o di2'!los do pensamento Interc-on­
UnP.ntal. 

Certamente. n. ~stra.nlte7:\ ão nobl'e 
Senifdor Aw.is Cha.teaubrland sofrerá 
(>v;ame do~; noSsos 2m\1.1;oS notte-ame­
ricanos. dispondo-os a umn.. colaMra­
f"!fío ·mais eficiente com os oovos Ir­
mãos do continente, R1udP.nd.o .. os nos 
"i versos setores de ntivldaclP. a. ·fim 
rJ:e pOderem, pouco. a J>f)UCO, c'lmlnhar 
nara a.queie masmifico nr('lnesso aue 
~bservei na América ci'l Norte, VPr .. 
1nrleiro orgulho· da humanJdade. 

E' preciso ir-Se aos Estados Unidos 
nara, de nertõ, melh01• entE:nder-~ o 
".Sóírito de discipliná. e de hierarqüta. 
tão espontârioo, e aquel~ programa· 
de· produção, num pais de tantas ri­
ouezas, de. um standarrl de vida. alto, 
cheio de êonfôtt.o e dê bem estar 
para a s-ua grande oopl11açã.o:>. 

"E' injusto que -se gaste m:'!:is 
nheiro para á reabilit:=u;ãt) da Etió 
Ceilão ou Iugosláda, do que para 
desenvolvimento da. Guatemala. 
Bolivia e Equador.'' 

E continua O, brilh1.nte órgão · 
Quele culto país do noss() conitnen 

'
10s colombianos g•>za.:-n da ro 

tação de serem os o:t.nügos mnis s 
ceros dos Estados Unidos. Isto 
autoriza a a.presentar-Jhea rec:a 
çõ~ cordiais". -

Sr. Presidente. nodetfemos:, de. 
tribuna, dirigir i~al a.pêln à · 2Ta 
nação norte-americana, dizendo­
aue também noa re"tJuf.amos. a 
nrónrios. ft!'andes. lCatg e sir..~e 
~migo.s da América do Norte A pro 
nóc: já a. ~elarn.os com o nosso p 
nrio snn~ue, com a contribuicão 
nfPrPcemos, senão de expre.c;são 
terial mas de a1ta St!:!:niflc:=~.ção mor 
caminhando nare. as duas l!l'nn 
o-uerras na . 'Euro.na., !'i. fim de 
YJossa.. so1idarledade aos nortê-a.nte 
canos. manti'~ndo :'V>b o mes;p9 ná 
-·aquele ptllio .sallt"ar!o ,me o m.utt 
"rxi<'. ~~ve s.ben.çoa:r, de defesa da 
~"dade. --

Sr. Pr~sidente. qual o 1làf$:, ne 
rkmUnente. oue podê ·tau~l' réc1a 
~ao nos têrmos da. rormuhda , 
lmnortante órgão da http\'Nl.e::t. cclo. 
hlang, 'terri onu.trM se-ntime-:"~tOS 
não 09 da. Mrdialldade ao o;rA 
nnvo, Sl) (ltlaJ temos of\~reoido, 
'J,ora..s dif\Cet8. d'a. h1.1m(tn\dade, oo 
nraensão é t' .. jud:a,.f 

se. entrell!l1tó. lermo§ m rev!s 
•meri~M ~· · o" A~óolto 
Confe nola. l--ti ~;.;;.t teuni 
em Qq1ià.nd" 11 ontramós 
se11ulntJ! ê ao ents,!'lo: 

'l À rica Eé dA uenino 
YArnhurgo réCO'l>er os Est 
TTnidae trê8 ve-zea 1n.a.ts do · oue 
~uzen!OII e ~ov11 !l)lib~ ds dóla 
nad911 A ~ 0!1. Oli v11\fê pa!ses 
Amério~ La nt". 
St.~ mil· , ll Mrl se me re<)l • llll! ltl)~o. em ! 

m<iP ~aiS àibytõa. t: orande 
~. 1m do g~Q venpa ~ el>CIITI 
dOi · Ms!.da;! .. premál)tl'.t de .m 
f4 Í>R Jnnlos d&!!ê béJll!Siér!O 
~ l'lW ~ooil M""ola \1li esmo. 
qui,. nel;lhwft r~e · rlt, !IOr~ue. "~ 
<lê jóven,t, . §Ofren ld ili•Jores j 
1iculda<'lêS. sao. iodos, servidos· de • 
e®frtto de virilidade ciyic'l, de at'J'I 
M lnst.!lu!çlle§ ê Ol'gUiho pél~ & 
soberanla. . 

C qüe ouereffio~ dM ~e.dos Unicl 
é Um pacto cor'dhil de a.jttd::t de ur 
nadO nca Uàta ·nafs~ rnai!l -pobr 
mas de ajuda ntr•v~ d~ <)lnJ)!éstht 
a praroó !ong"O~ é a jur<lê lll6dlot 
Teri\611 é. trul!SI>é!\Sii.V•l l~'P\cMru!o 
resgatá-los. a seu ternto e de nro1 
'h nossas necessidlt1es. ofel'écén( 
Msim, , melhor !>O-dt1\o ~e 1ld~ I 
novos dá Amérióa Latina .. 

L! M poucos 111•'!. t1 . entr<vil 
ãaqu'ele grande t>SPMttS Qué _ nlo 
Rõmcnte um orgulho c1a nlinllf\ te1 
nías. ta;nbém. di!miftca. a cultt 
\'r:'asileir"' - Gilberto 'Fr-&yre. t 
clàrou êle one notara. e msua últ!l 
visita. aos EStados Unidos, certo ( 
sinWrêsOO em te1acão 1\.S M\S~ts 
Brasi1 oli. melhõr, l própria Amêr 
Latiná, parecendo _que nquel~ P 
meferié.. o enoo.minha.mento d?S fU 
rf'!cursos. éiléNiM e nssist.êncta. t 
nica e finarlceira. a outras parna:1 
do mundo, · 

Aliãs. sempre me pareceu que o Se .. 
ilhar Assis Chateaub:·iand, pela suá 
inteligéncia, cultura e facilidade que 
tem de reunir pessoas, de fazer ami ... 
zades, de des,ertar si"mpatias, qUer nó 
pafa, quer no estrangeiro, seria 9: té 
elemento capacitado a cheftar a mts .. 
são diplcimátíca do Sra.sil ,em .W·\8• 
hington, cont os melhores proveitos e 
rendimento para 0 nosso pais, justa-

. mente pelas quaiUa.des que acabei de 

... enunciar e que formam a sua grande 
personalidade. 

Quando, há pouco, a sua eleição na 
Paraiba oferecia perigo, digo sincera­
mente que eu, de :p.ovo, genti aqueta 
inclinação de" que o valor de chateau~ 
t:hnd deveria &el a'uroveitadet em ou-

O Sr. Plinio Pompett - O Ceará 
conta sempre com· o apôi' do Ge­
nerAl Flores da Cunh'l, que nunea 
deixou de votar pelos Jntérêsses do 
Estado . 

O SR. NOVAES FILHO - Folgo 
muito fiquem re§i.stra1o.'J no meu d!s­
curso os aoa.rte.!l dos emine~tb:•s repre.: 
scntantes do Ceará, que nlio sur .. 
preend_em a nenhum de nós, porque 
todos conhecemos o espírito alevan­
tado dos ceat'enses. l)Or sinal a terra 
l.\\~. S\nualn nll1'1 mR.I!l eU.-:\erit.e .e nront.u. 

Ajuda-ndo a. oUtros ua.iseR. necessà­
riamente os Estados Unidos darão 
uma nota de sensibllldnóé, hoje em 
dia indispensável, não . Só entre os 
homens da mesma •Jocieriad~. do mes-. 
mo continente. mas até f"i'it-re as n'á .. 
çóes de difêréntes h~misíériML O 
mundo Vai, pouco 'i poucrf. banindo 
o egolstno e. hoje na que mais se 
nensa. é em tr:l.biilhâ> pelo berr\ estar 
da coletividade. 

Semelhante opinião réve~te-Rê 
autoridade muito grande, PO!Cl 
- quetram ou não os oue exa.m1n 
a personrrlidade de Gilberto Prt 
com maior ou menor admtraeAo, 
é êle. sem .favor. notável soclólogl 
ryrofundo conhecedor da Amérlca. 
Norte, onde formou a; sua cultt 
aprimorou a. sua intelicrêneia e 
on~e trouJte vasto· cabedt.l ·t'IO aer1 
do Brasil. através' da. Cooper~to 1 
lhante e fecunda qUe vem dartdo 
l.etra.s. t.s \nvea.t\ga~ e aos ttUad sr·. Presidente, o jornal 1'El Co­

·nmlhiAno". t.:tmh!1m P'tr.rN·~ndcl W\hre Mo-llrlm•o• da· ncu•JnnlllLd~trl'f!o_ 
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Assim, verificam<s que c:, ponto de 
1ista focalizado pelo eminente pro· 
ressor Assis Chateaubriand, está real­
ner1te em dia com o pensamP.r.to de 
I>Utros muitos hmr>.ens que Sentem, 
~amo sentiu S. Ex 11 , a necessidade 
inndiável ·de que ·J~>: Estados Unidos 
~~~nham ao encont:-(l de outros p~ises 
e lhes· estendam as mãos não as 
rnãos da caridade, porque não as 
aceitaríamos, mas as mãos da cola-
bnr~ç.fio. · 

Sr. Presidente. mesmo questão do 
petróleo, tão debatida e na~ qual, 
nliãs, tenho receio de entrar, por-
1Ue é explosiva: mesmo ai não vejo 
por que não possam os E<itados Uni .. 
tios cheO'ar até nós, examinando fór­
mulas financeiras e técnicas de Msis-_ 
têncin. à Petrobrás. Dêss~ modo, o 
Brasil, dentro da legislação que votou 
e- está_ em plena execução, cu1darin 
!Jo desenvolvimellt~ de uma grande 
ronte de receita, sobretudo de uma 
grande fonte de vida. tanto mais que, 
com os altos e baixos do mercado 
mfeeiro, não sei o que será de nós 
daqui a poucos anos. sabido como é 
que ,para adquirirmos combustível u~ 
I]Uido nos mercados estrangeiros te~ 
mos, anenas, as divisas. carreadas em 
mais dois terços pelo mercado ex· 
portndor do café. 

O Sr. Domingos Velasco - Permite 
\T. Ex." um aparte? . 

O f>R. NOVAES FILHO - Com 
todo o prazer. 

o Sr. Domingos Vela~co ·-: Vê 
V. Ex.• que o assunto n~o é explo· 
mivo. como diz V. Ex.•, quando co· 
locado nos têrmos em que V. Ex.8 

G coloca.· esmo nós. os tupiniquins, 
DS nacionalistas, estamos de pleno 
acõrdo com as palnvras de V. Ex.•. 
N'ada impede que os capitais ameri· 
r::nnos, através das suas organiza~ôe.s. 
venham em auxilio do· govêrno bra~ 
~Heiro, através de PetrobrAl!, no sen· 
tido de resolver, ern benefício mes­
mo dà defesa do Continente. a ques~ 
tão do petróleo. Nós nos opomos, isto 
sim, e que se fAçam concessões, às 
emprêsas de petróleo norte·ameri~ 
canas .. 

O SR. NOVAEB FILHO - Fico 
muito grato pela valiosa colaboracão 
do eminente amigo senador Domin· 
gos Velasco. 

O Sr. Othon Miider - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Othon Milder - A propó~ 
sito do assunto qu eV . Ex.~ e&tá ·f o~ 
ealizando. _ de a América do Norte 
rtjudar o Brasil, , no caso do petró~ 
leo, é oportuno citar a declaração de 
um representante americano em São 
Paulo, aonde estive para tomar parte 
numa conferência, rtão se ocorre nes~ 
t.e instante qual fO.sse. Disse o Se­
nhor Holland nfi.o haver dúvida de 
que os EsUldos Unidos estudariam 
um afórmnla de cooperação na ex~ 
ploração do· petróleo brasileiro, mas 
que, naturalmente, a iniciativa teria 
de partir do Brasn. Af!ontece,_ porém. 
que não queremo.s negócio com os 
Estll.dOs Unidos da América do Norte 
Onda vt>z que se· fal11 em a.mericanis~ 
mo e em capital americano. eriçamos 
o pêlo e o hostilizamos. A nós com~ 
petia examinar o nosso problema e 
f\presentar propostas ao capitaJ ame· 
rlcano. Nãó é pOAsível entrar em en~ 
tendimentos, desde oue uma das par­
tes n.o o deseje. E a parte que, no 
caso. não deseja.. somos nós. A nól'i 
cab:.n provocar os entendimentos, para 
tw.tar da questão e. assim. resolvPr 
a nosso problema. Ma.s: o Brasil não 
quer. 

O Sr. Domingos Velasco - V. EX a 
me p-ermitiu um nparte e eu o dei, 
apoiando o ponto de vista e a su­
gestão de V. Ex. 8 . porque estão de 
acôrdo com o penfiamento de todos 
os nacionalistas d" Brasil ao con· 
trário dn que P-ensa o nobfe Senador 
Othon Miider. 

Quando colocnmos, no problema. do 
petrólep, a. juda ao capital estran~ 
geif'o, queremcm a técnica e êssf' ca· 
pital não .através de concessões para 
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a exploração do petróleo, mas a ajuda O Sr. Plínio ?ompeú - o nobre o SR NO · 
no Govêrno brnsileh·o .através da Pe- orador dá licença para um aparte? · VAES FILHO - ~ Com 
trobrás. para solucionar o probletm\. O SR. NOVAES. FILHO com muita honra. 
Ninguém se opõe a esta última parte. prazer. O Sr. Hamilton Nogueira Há 

O SR. NOVAES FILHO Sou O Sr. Plínio Poinpeu - OÚvi com muito tempo n§.o anarteio V. Ex.a., 
muito graio ao apoio que estou re- muita atenção 0 aparte do nobre pois receio o fôlego dÜ p~rnambpcano. 
cebendo drn; tupiniquins e patriotas Sen~dor Attílio V!vaqqua. Acha- sua Quero, entretanto, declarar que o dis~ 
- assim êles próprios se .denominaln Ex.~ que poderia haver dúvida por C!J-rso de V· Ex. a despertou meu::: 1ns~ 
nesta casa. ' parte dos Estados Unidos no auxi~ tmtos de tupiniquim. E' nreciso fic!lr 

O Sr. Othon Miider veio no' en· lia-f a exploração tlo petróleo nacional bem cl~ro que os tuplniauins nãa sãfl 
éontro do meu raciOciniri. Estou dl~ pelo sistema estatal. Mas a. sociedade contrár10.s à cooperação amcricana~nu 
zendo exata mente que nós, brasilei~ organizada é urna. sociedade anônima de quem ·quer que seja: o que não 
rps, devemôs, nesta hora, formular de economia mista. se essa socie· queremos é dar concesEõCA, como o 
apelo veemente aos Estados UnidOs dade não desse resultados, como a pretendem os nossos amigos fanqueE .. 
por uma colaboração mais estreita maioria das vezes acontece no co~ t>ara que depois dominem econômica~ 
entre o.s dois povos a fim· de que te- mêço, e toçlo o capital desaparecesse, mente o Brasil. 
nhamos a indispensável assistência que garantias' teriam os empregado- O S.R. NOVAES. FTI.HO - Muito 
financeira.~e técnica na exploração de res do dinheiro no Brasil? -...... grato 1: interVenção. oue tpT'ltr, me 
muitas riquezas, primordialmente a o Sr. Attilio Vivacqua - Teriam apraz, do nobre colega do Distrito 
.do petróleo, que eu reputo indlspen- as garantias do próprio Brasil. Federal. 
sável, à nossa economia e. sobretudo, o Sr. Plinio Pompeu _ v. Ex:. a é O Sr. Of7zon Mãder Permite 
aos foros de soberania que o Brasil .iuri&ta e deve saber que uma socie~ V· Ex.• outro anarte? 
d!!ve defender. . da de de economia mista é uma so~ O SR. NOVAES FJLHn - Com 

O Sr. Kerginaldo Ca1,alcanti _ Não ciedade anônima. Essa. .sociedade muito prazp,r ouvirei V. Fx.a. 
há. dúvida. Todos nós, tupiniquins, nnOnima falindo, os credores teriam O Sr. _Qthnn Miider - A verrtndt. 
SPmnre fomos favoráveis a um enten- que se contentar com a distribuição é que mn~ruém sabe qnl'! condic;õe~ 
dimen~o com os demRis países, qunn~ da mnssa. falida. os americanos têm imoDBto ou que~ 
to ma1s com os Estados Unidos, que, o sr. Attilio Vivacqua - Mas no rem impor, Para. obt;.pr' oonce.ssõeg e 
d.~ qualquer ~ort.e. são o n?sso convi~- dia em.que ela falir, a própria Na .. nos_ prestar auxflio. Porque não nd~ 
Zl~ho .. Na teahdade, porem, o que ção estará falida. T1hmo.s: di.s<:ussões no particu1nr 
ate hoJe tem ocorri~o. in~elízn;1ente. o sr. Plinio Pompeu _ Absoluta.. 9 petróleo é nosso".- •. e nfio h..o\ 
é que os Esta~?s Umdos nao VIeram mente. Se o capital e5trangeiro para ·discussão ! Fecha~se a ·ouestão , 
em n?sso auxilio: ao contrário: t~m a exploração do petróleo, não poderá. O SR. NOVAES FII..HO - · Sr 
pror;ut~do no.s explorar, ntraves do falhar, porgue quem emprega 0 di~ Presid~nte, viu o Senado como aeom.~ 
caplt.ahsmo. ~te o fato contra. o nheiro não é o govêrno, e ninguém oanhe:, nesta Casa.,- os dPbates ne~ 
Q?al nos revoltamos, es.sas, as ob]e· empresta seu dinheiro para investi~ tmlff~ros. Não tive en.!!e.io de in-
çocs que fa~e.mos.. 1 ~ mentos arriscados. ter!enr nos mesmos por .iUI!raT-mE> 

1 
O Srâ AttlúO Vwacqua - Permite o Sr . .A.ttilio Vivacqua _ A prova falho. de conheciment.os esoeciallza. 

'\i· Ex. um aparte? é que o nosso aval serviu para o em· dos sobre 0 a~unto, r'lt! estudos mRl~ 
O SR. NOVAES FILHO Com préstimo fD Light e a outras emprêsas, profund?S · De módo au"'! ch~nu~i 

ml!tta honra... . 0 Sr. Plinio Pompeu _ o caso da ao petroleo agora. a propósito do -dis-
0 Sr. Attrlto Vwacqua Estou Light é diferente. o seu patrimônio curso do nobre Senador AssiJJ Cht-

acomoa~hando a no~ável oração de cobre muitas. vezes 0 empréstimo que ~eaubriand e das palavras de do;s 
V .. Ex. , com o ma1s profundo in~ levantou. . Imoorta_ntes órgãos dA- im~·1'ensa d,, 
teresse... O Sr. Kerginalda Cavalcanti - A Ç'olô}Tibia e do.c; Fstados Unidos, 011" 

O SR. NOVAES FILHO _ v Ex a prbpósito de certa referência a pes ... lá t~ve _en.<reJo de. ler PB"Ft n Senl'ld(' 
é 

· · · t - . d' d Todavia, dPVO dizer a v. Ex a mw 
sempre muito generoso para comigo. soas que es anan: m ICEI. as para re- durante o fra9:or dos debates da Pe·~ 
O Sr. A.ttilio l(ivaCqua - •.. e bem p_resentar o Brastl em assunt?s rela~ trob:á~ ,eu me encht- ·de ororulh:1 dP 

assim os aparte.s com que V. Ex a CIOnados com petróleo, devo dizer que bra.<:Jleiro diante dos emb1tes, nntf' 
foi distinguido. A questão do nacio·~ o pafs r,epele aquele que não merecer o zêio .e .a convicção das nuas parte~. 
nalismo, sobretudo agora quando se' a _co_!lfiança nacionalista para essa os. tupnllquin~ de um lado ,.. ns pn­
reunem. a:utm;idades estrangeiras, em mzssao. . ~rwtfis ~e outro. ambas movidas po!"' 
Conferencia, para t~·atar de problema o sr.' Plinio Pompeu _ os ·ameri· m~trMao natriót.ica. 
econômico, deve ficar. bem esclare. canos não se an·iscariam a fazer em~ O Sr. Kerrfinaldo Cavnrcanff _ 
cJda. O .no.;;so na.clonalismo de mo~o préstimos à Llght sem aval do Qo .. V .. Ex.• ~uvida de qu~ nós, tupinl·~ 
algum Slgntflca 1ecusa à co~peraç3:o \têrno brasileiro. tles sabiam que se qums: srmm()~ natrioh.o:;? 
estrangeira ou C?m os ~taa?s. um ... a Light náo pagasse, o Brasil o fa.. O SR. NOVAES FILHO - v. ET .• 
;os. O que deseJamos é Imprn~mr .. de ria,, e o patrimônio da 'comnanhin Yne p~rdcf'. Já declarei qu~ es.<"o; 

córdo com as nossas convemênciru;, canadense vale muitas vezes a sorna denommac5f!s pnt.encNn R v. E:"!'."' 
>~s n~ssas própr:as âiretrizes e rumo:~ tomada. e. ~o SenaQor othon Mãde!' ou.mdo 
~· fo•.~la de;ssa colabo~ação, que deve O Sr. Attilío Vivacqua - No caso dl7.JR oue era na trinta e o nobre Se. 
··Cr feita; dtgamos assim,\ à moda da dp petróleo, as npssas~ jazidas seriam na<ior Kerginaldo Cavalcanti• afirmA 
cas~: Nos é ,9.u~ escolhemos a nossa incorporadas à sociedade que se for~ v a ser tupiniqufm. Portanfu nl\o 
politica economtca. Quand~ o con- masse com o capital estrangeiro. Ne· mf' cahe a naternidR.de. ' 
gr~s.s_o Nac_io~al, n:tm movimento de gavn·se a existência de jazidas no O Sr. Ke.rnina7do Cavn1cantf ..._ 
opmJão. publ~ca, e~t~ndeu de fixar pa!s, e nós, brasileiros, as descobri- Não estou oontR.c;tando, pois muit!"t 
tt~sa orzentaçao pohtlca .na _explora- mos sózinho, na Bahia. _n~e honro com isso. Aoenas >?St(\u 
cao do nosos. P~trólt-Q po.~ ~m orga- o Sr. Plinto Pompeu _ Descobri~ d1zendo que também somos patrio-· 
msmo . est~tal, Isto cons;,ItUIU uma mos não; 0 petróleo apareceu pela tas. ' 
determmaça_o da. Na~ã<;J. Portanto. exudação. por acaao. O ?R. NOVAES PILHO - Eskl'l 
:1enhum pa~R am1go, mm~o menos os o SR. PREmDENTE (Fazendo dando a denominação aos dois gru .. 
~stados t]'mdos ~a. América do Nm:· soar os tinipanos) _ Atenç~o! Está. pos. 
~,. poderao ~o~dt~.nnar a outras di- na t:rbiuna o· Senador Vovaes Filho. o - · 

rehvas a asststenci~:~ QUe nos queiram ... 0 SR NOVAES FILHO 8 h ~r. Kerr!lnaldo Cavalcanti -
prestar. se, por t1lpótese as nossas P 'd ·t - en gr Se qu1~ermos fazer uma pequena d~~ 
~mprêsas ferroviárias e 'os· Servicos resi en e, não estou s_urprêso dln.n~ ferença. hão de verifi«:ar que somM 
m~nrítírn?s estiverem nacíonalízados ;Ío,d:inct~~~~ ~~d:~~;~~e h~~ ncg~t~~; ;~?a~~~tlotas quar:r'Jv dS que mais o 
~a~ S6.tJa ~dmiss1vel que os Estados haver podido despertar a atenção dos J 
mdo~ de1xassem de nos fornecer meus eminentes cole"'as. Mas n ver- O SR. N9VAES FILHO -''V: 

maten!ll ~para êles, sob a alegação rlade é que 0 assunto é mesmo ex· Ex.• não VeJa, nem de leve, QtH:l­
de qu~ n~o estã~ Rgrupadas em uma plosivo. como d~t1larei no inici:u estas quer restrição ao sentimento patrió­
orgamzaça~ pr~vada. Temos uma considerações. Não tivemos incên· ti co dos LUplniquins : pelo contrár!o, 
nro.gramnçao • !1xada • e os A Estados dio á inda, mas ctrto calor estamos ~stou dizendo da minha admiração 
U~udos deverao compreende·lo per· sentindo. pela combatividade que êles revela­
~eit~_mente. J?entro dê~e prograJ~a Sr. Presidente, respondendo ao ram nesta Casa do Congresso, mo::;~ 
e _q~~e o auxillo · d~verá vtr ao arasi!. aparte do nobre senador Plinio Poro~ tr~nd_o o grau de civifização QUe já. 
~ao há entre nos~ nenhuma restri- peu, por quem sempre senti 0 maior atmgtram e os grnndf>S cuidn.dos qU-:! 
Ga~ qu~nto à Naçao Nnrte 4 A.rre1·ica- respezto e a quem, hoje, dediCQ pro· tém. oom os problemas magnos da 
na .. ao contrário. I) que deseJamos é fundn amizade, direi, quanto ao ponto nacwnalldade. ··. 
c~lltlVar essa-s relações. Mas é pre~ de vista sustentado por S. Ex.•, que Se, de um lado, um grupo dese­
cJso q;re. do outro. lado. haja. com-= a solução seria, sem nenhuma inter- java legislação mais az-ejada, que 
Pt.:,eensao e escllilrec1mento. a .ftm _de veniência da Petrobrãs, uma opera~ permitiSJ;e maior facilidade da coa· 
nao nos i!flP?rem · determmo.çoef!, ção de govêrno para govêrno, ou do peração do capital estrangeiro nã.o 
q~ando o pais Já del~berou por uma Bra,sil para com particulares: e . o agia de má fé nem eom segundas 
forma assáz expre.ssiva, at:avés-.. do Brasil seria. então, o credor da pe .. intenções, apenas deixava refletir 0 
Congre~so, que nt? caso refletiu a opi- trobrás. A Petrobrás não estaria em que lhe, ia na alma, no pensamento 
nião publica ·nacwnaJ. causa:~ e nas 1 convicções ~dquiridas no es-

0 Sr. Keroinaldo Cavalcanti - Assim, Sr. Presidente, no dja em tudo e no trato dv p;oblema. Por 
Muito bem. que· os norte·americanos' quisessem outro lado, Je os chamados tupini­

nos dJlr cooperação. nesse setor, eerta~ quin.s, aqui ergueram suas barrica ... 
O SR. NOVAES FILHO - Muito mente a buscariamos com tôda fa- das e acabaram empunhando a ban­

obrlgado Sr. Senador Attílío Vívacqua, tílidade. deira da vitória, tai porque A maio ... 
pelo aparte com que V .. Ex.a honrou O Sr. Hamilton Nogueira -·V. Ex. a rla do Parlamento pareceu ma!s 
meu despretencloso discurso. dá 1lcem;a para um aparte? acertada à legislação que ai estA. 

?-

.. 
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Agora não nos cumpre mais dis-\vitalie\ade -e de patriotismo; é prova eorobustíVet resolvido, Em segundo triótico afã de cumprir um pro.rrama 
t:Ut1-Ia nem ciitieá.-la, ·mas irmos à de qne_ a ·nação. está comigo quando .lugar, direi a V. Ex.• que-_pode.riamcs que lá encontrei, e honra o nome de 
Jlfâtlca, ~com a Ieg:islaçãO. que o C0n- procbmo :>tr urn- otismista, Um t)o- fazel' economins, inclusive. incer.tii.>a.n-' meu eminente antecessor, o ilustl'1! 
~res~o brasl•~iro votou,. par~J :vermos mem conftat;te ·nos grl'n~rtes .d?st.inos do a cultura do trigo, à qual já se Deputado Daniel de carvalho.. 
.c•e t:'~tá cf'ft.a ou errada. ,s1. a sua do nJsso pa1s. parque na o. podm pe- ouôs o nobre Senador Assis ;hat.e~m- Confio em que ,em ·futuro próximo 
e~ec:H;ão no.o; permitirá . ju}!amwtQ recer, não pocy.a cair nas m_ãos. do briand, o nue nru; pouparia 4:) mi- o Brasil concorrerá para n abMtec'· 
segtFo. Não vejo raotivo - -renito pesimisroo, ·que é uma forma dcsob.- lhões de dólares! menta do seu mercado. interno, ooru 
- n:tra ... ._ • .,.lOrecennos, nem f71COntra- dora de covardia... Vê. portanto, V. Êx..• que t~mc.s grande -quaÚtidade de trigo, -em'oot~a 
mos· razõ"''~ para -.~ue no~ fnlfe coo:. o Sr. Domingo_s Velasco - Muito porta~ largas e não estreitilc; DI'! ta seja dificil atingirmos à .!O ta das nos­
~~'ra,..2o financeira e. técnica. a flm_ bem. . ·~ comprar trigo do C:m:ldá' e dos Es- 'sns necessidades de consumo porque 
de quf' -~ Petrobrás ex:erca .. CCliT''l de- O SR. NQVAES FILHO - .··· ('m t"'df)S Unidos, assim como impru·tar o trigo· é lavoura que exige condi-­
"''f'rl\ fr>zê-lo; sua patriótica tinali. um país que posut homens dêsse derivados de petróleo também c:Ia ções especiali.ssimas:, não só de solo 
d811e. · porte.· homens combatiVos, de a-;ão 'América do Norte. Se estabaler.er'l1os mas, de tlima. Pod'e Ser cultivado em 

O Si-. Kerainaldo Cavalcanti - e de natriotismo. · Usin~s ;__ o oU.e podçremos f~ze1·, poiS determinadas mancbas_ de alJuns Es .. 
P.ermH+> V. F.x. a_ um ao arte? .~ O Sr. Domingos· Velasco --Com há r_1ises ~ue nos 1r~:-rr"ráo._ indenen- ts.dos; mas_ não podemos pensar em 
· o· P·R. NOVAF.S F!LRO~;s::.. Tenho isso V. Ex:,a passa -a ser" um tu;:üni· àentemente d~ exigência d~ <lólar fazer uma cultura tão grande cornQ 
o nrar'".l' d" ouvir V. Ex.,._ qulm. · .amnic'ilno - resolveremos ·~m gran- seria d~ de~ejar para os quadr'ls c'"ln-

0 Sr. K~fQinaTdo Cavalcanti - '0- "Sr.- Kerginaldo· Ca11(1lcanfi de parte. em mats da metode, o n)s- sumidore.s do Pais. Em todo o caso, 
Oe~E-jo no.<:trar _ minha grande. <;atls- EntrOu para as nossas fileins por ~o problema cto petróleo com rrJ)re- ela _se vell} desenvolvendo, as perspec-
facão --e iniillfa alegria_ imensa pelas ufna porta larga: ciãvel (';conomia de divisas. " tivas são as melhores possível: e 
!Pa.lavrfls qUf' gcaba·dc proferir. ~Ne- O .SR. NOVAES FILHO...,- O Se- O SR. NOVAES FILHO - Heal· quando tivermos um. bilhão ou ma~ 
las vejo ::t rli"-'tinção e:qtre p_r\s, ~ os ·nadar AsSis chateaubriand quis tlar mente, da instalado. de refinarias de toneladas .de trigo, teremos en~3.-'"J 
demais pâtri .... tac;, que não são tupi- duas denominações aos nncionali~tas tesultati ~grande âjuda. à ~""C"õiiõmiil realizado uma alta e útil economia no 
nicíuln~. Nó<;. tu-pfniquins: .empu.- -- TUpininuins e caetés. o Senador nacional, noraue seremoS ~--<>\o de- _no"so mercado de divi.';as. 
nhamos · '\ bandeira ~a vitória, -Que Othon Mãder prefere usar a -l~nolrti- tentares de tôd3. margem de lacro O Sr. Kerqinazdo Cavalcanti 
foi a e....-ur€-ssão da ;.rohtade na1~Ia~ nação de patriota. Não sei QUai irla dés!'>e beneficiamento. Não tem dúvida. E' justamente o que 
ment.ar rio novo brar;i:1eíi'o.· Entre- e·seolhêr; · · · Mas não é tudo, Sr. Presidente. pleiteio. V. Ex.8 sabe que a Ar;enti· 
tanto, C-, oútros. eminerites. ·cole~as, o Sr • .- Domingos· Velasco·- Venha ·Ao lado das refinarias~- <ieven>os ·na, há poucos anos, comorava a1 
a quem rendo "minha homenarr.?m; para os tupiniquins! porfiar para que o problP-ma do ne- Brasil o mate. Passou, enti-etanto, a 
ainda 'bf-'"'1· es-ta vitória rião coni.e"Gava · · d sR. ·NOVAIS PILHO _ Tenho tróleo tf>'l~~ ~;oh.v::ão no BrasU;- pOr:.. cultivar, a plantar a ervr matt e hoje 

.a t>rodu.-;r as ·primeiras iniciativas, ·grande admiração· ·pelos dois. ~rupos que inadiável e fp~nt,r'-''-;_, •. ,-"'1. Salvo lil::ertou-se inteirame. te . do nossa 
.levantars-n-se ·de pano vermelho. -h que tanto Re revelaram n'este 3enado se a em~gi.:\ nt.ômica estiver em- ca- mercado. Por que ndo fazermos es­
f~tltP, c'"'"safi~ncto· OOdo· inundo, n-J o Sr. Ker_qinaldo Cavalcanti minha, ao solucioqnrmos -êste magno fõ··ço ,quando não seja para superar 

. sentido r· e pôr ·abaixo a Petrolmi$, v. Ex." -recuse os caetés. t-ribo- do prob1ema nacional, , caminhar~n1o::;, tojo o ~mercado de tri~o. ao meno.s 
que v·. r-t:~ d~seja primeiro ex:perj.:. Estado do senador Ezechias da Rocha, passo a passo, para grandes· dias no para dimiiiuir a exte:n.sáo de nossas 
mP,nt:•,. r ..... i)· denois com:lenar. Poroue lá comeram um bisno, bem ~uturo. ccmpr?s? Nada maiS justo. NáÕ sel 

O SR. _N'r)VAES FILHO -. Ob-ri· pertO élas·afeias de Tnns~oró~. SRi.w) .. !)Gr._quê o meu prezad• amigo e-ilus· 
, garLJ: a· V. F..x.~. 0 SR. NOVA.ES FILHO -:-v. E.a O Sr. ·naminqos Velasco ~ A pro- tr-~ Senador Assis .Chateaubriand, em 

'O Sr. C!hon Mâder - A Pe~rc- me fêz umã adVertência .em tempo. pósito .do ponto de• vista de V. Ex.a, ~}::curso memoráveL pronunciado pe· 
, brâs 1:1ão r:·ecisa ser derrubada, cairá Católico- como _sou, jam~is podzria neste instante 'est.ou recehehdo. l'lrti·- rrnte todos nós, advogou a._tese de 

.por sJ- metma. t . d ga distribuído pela -~Centro -de Es- qt:e rleverfamos abdicar -.uteiramente 
O Sr. Kerainaldo Cavalcanti -:- ndotar uma l'tbo· aue evorou um tudos Econômicos de Mii:las Getms", do plantio do ·tri~o. alegando .... úe 

• A :PPtrobr,; .. é uma real!'d.-,doe "1vl- bispo .,da Santa' Madre Igreja. l\.Tas, a!'; ... ;nado nela Sr. Osório da Rocha ' -- - """ .. o Pr·esidente ·nt el ndo " e· o,e l' ,nessas terras são ácldas, oomo se ter· 
. ear'"lrB~. quelr"m ou na· o. .c.eus fr11- -~r. "'!: -' 

1 erp a ' " '"'' Dir:iz, atral-'és do qual .nos che•a ·", • • - · it ob · s dor Ezec,._, .,_ « rf!S acidas não fôssem corrigfveis. A de· ·tos estão nro'xim"'"'· V. Ex.'. há de rropo.s o, -o n re ena- · nias infPrmac.a-o· de que,.em '1955, n•·S'as - · 
t' ""' 1 ' R ha s ub q - d ·o em ~ ""' m~,i.s. se_ existem terras ácidas, tam .. ver ~ 8. 

0~ ' ? ~ u,e. ao e1i pr . refl.:-Jarias - aue o articulista enil~ ·1:){-rn_ existem terras em condiCÕ'='vS ex-
O Sr. Oflzon Mii.der -:- Quero que. e:sse .bl_Spo J:ouve · equJvc:co bmenta- mCr:-t - estarão orodU.zinri~l. iiària~ ce!ent-es para" 0 nlantio do tfüzo. 

v .. Ex;a me dê conta da Petr-:>brãs-~vei. e, por esse acontecmlento,. Ala- me:rte, -llLOOO ban-is. Afirma t.1m~ o SR. NOVAES FILHO ~ De 
' daaai a cinco anos .. - r>.oas sell"!.D!-'e se pro~tou :f!OS pas .de bén't o Sr. Osório da Rocha · Diniz 

o Sr. Ker.oinaldo Covuicanti Crish pedmdo per_dao .. Com. o. ouv_Js-. "Ue o nosso con'su'mo é ~de 11·.· oco' modO geral, Sr .. _ presidente, não ad .. 
f 1 s d h d 1 ..... " \-'ego as prÕducõe squ~ preencham tô-

, !"lão precisa tanto tempo. Já e.'ltá sem_: a ar em ar In _a. 05 m_ ws JU- bar;·is. tendo sido durante á guerra d.JS as necessidades de nosso. mer­
. Jjem {'.-CJmect~da. >t:ar,_n tratar-~e d~ ahme':ltaç_ao .elo.go por efeito do raciori.amento. l2.oJOü: cl'tdo. o ·'útil sêrá ·tnes:mo uma pe~ 
, t? Sr. Othon Mãder - V. Ex."' a_~~ovoraram 0 ~lspo. So dep~!S- H: Assi>n, t.;ê· V. Ex.a que a situaçãO d!>. quena margem para ;importação no 
~ est'l l<mge 1o proble!l'Ja. _ . nfl~:ram .que nao era uma gra:l~~ combustlvel, lião só ilo próximo ano, alto e bom sentido pas pe:.:rnutas e-o· 

fl Sr. Kerginaldo_ Cavl!lcanü. ·- saru_tt;~ha rn{ts ~I? prelado da- Igrt~Ja corr.o no subseqüente-de 19;:i6, é vista mt-rcinis. '" · 
Já tiemos poços pioneiros. Há. 'cJ'.1Ç<lS Cat•;hca. -Anost?11Ca Romana. . com o melhor ot.imi~mo possível. O Sr. Kerginaldo .Cavalcanti 
pioneiros e o os que nfí-o o sã-o. N_ão O Sr; . Kermnaldo- Cavalr:~ntz ~ o SR. NOVAES FILHO - Muito Perfeitamente. 
V, E~.a mas os elementQ-s entregu1s- De qua ~ ~er forma, _V. Ex:, _ Ct,mo grato às informacões· de v. zx.a. 
tas, estã<J procurando. com isso. tal- bom cq_tohco, deve hcar com fJS Tu- ~ O SR, NOVAES FILHO - A A.rp 
\'ez. des' !rtuar a OJ}ínião públic9.. · pini:]Uins. . 0 SR. PRF:'SIDENTE: gcntina adqUire do Brasil madeii"as e 

O Sr. Otho"n Miidt.r - O proOle- O SR." NOVAES FILHO --Sou outros produtos. BUScar, portanto, no 
. -ma é mu\to n-.a\ií. ""X)mp\~x':'l do que muib:? grato-· a advertência 1o meu (Fazendo soar os tímpanos) _ Co- Dercado portenho- alguns bens de uti· 

-i V. Ex." pensa. Se o Govêrno não colF:_"~a do Rí9 Grande do Norte. munico ao nobre orador que faltam Jidade é sempre simpático e até e-
socorrer. daolJi ern· diante. com g;-r'an-- S;·. Presidente, retomando o fio dois minutos para o término da hÕl'a cessá-rio nas relações comercia~ tiOS 
d-es subven~õ:>s e auxílios, a Petro- das minhas .considerações. devo ó.i- do expediente·. ' povos. Devemos, pOrém, preparar (l 

brás estará falida dentro de cinco zer que todos, nós brasileiros deve- Brasil para a -produção tanto Quant<J 
ancs! · • _ mo::> nos unir. em pe,nsam.o.-.to c enf'I"- 0 SR DOMINGOS VI:LASCO possível indispensáVel. ao mercôl.d:J 

o Sr. rerqinaldo Cavalcanti - gia, a fim de que tenha solução bre- :· . : consumidor interno, sobretUdo se ti~ 
Já temos e:ementos suficíé_ntes pa:ra ve fl problema do petróleo. ' (Pela ordem-) - sf. Presidente vermos em~ mira as conseqüências 
enfrentar o problema ia Petrobrás. ~uando leio. através da imprenza, requeiro a V. Ex.a consulte a.~_Ca~~ tremendas dos períOdo.-; de guerra, 

1 Para tanto. dísoorntlS de dota(7ões as· restríç:ões do momento no que Uh. sõhte._ s~ ~<:.n.ced~ a prorrogação _da quando os transportes· ;.se tornam 
orçament-ári:,s .• Tivemos a orgia dos respeito à divisas, encho-me -de te~ hora do exPediente, p~ra que n n-1· cjuase impraticáveis e- quando temos 

,_ ágios, que tom-aratn c~minho i-gno- m01·es, pois Quase toQ.o o nossó Si~te~ bre ~Senador Novaes Filho conclua de no.s reger· econômicamente. com a 
rado. Pod·'riam ter aJue!-ado o o!- ma de transporte......, num país de.dis .. suas -consid.erações. prata dn própria casa. 
çamento, .fa7.endo. com que, em vez. tâncias intermináveis como ·é o- ncs· O SR. PRESIDENTE: o Sr.~ Kerginaldo Cavalcanti -

.de de{íçít, _apresentasse aaido. . O so -- asSenta na importação rle cam- Muito bem! Já· sustentei· no senado 
DO':o brasil::1ro tem, graças. a ~U5. bustível liquido, seja para a nviação, O Senado acaba de ouvir- o reque- esta tesê. · · 

. e~ementos rara enfrentar a conJun- paL\ Iocori]otivas movidas a óleo, Seja rimento fonnuiado pelo nJbre Sena- .
0 

SR. NOV.' ~o F~ "O _ Sr .Pre-
i tuJ"a. _ ~ par.t grandes frotas de· caminhões, dor Domingos Velasco. ~ -<I..J-ll-

,0 SR .. ~RESID~TE - (Fazen._ç;.!J parrt nossos navios de transportl'!., se;a 9s Sen:t;ores. que o apro~am, quei- Sidente, -m"eu desejo é·_ que: o -Brasl\ 
toar os .tmpanos) - Le-mOro <-:.IJS até mestno para os carros particula- rarn conservar-se sentados: <Pausa.) se -aproxime o mais possível :if'S Es· 
Sol Senadores qu~ está com a, pa- res de passageiros. ·Quantas <~idades Está aprovado. - tãdos Unidos, nesta hora, mas. para 
la na o -nobre Senador Novaes Fi!ho_._ do Brasil. ·e_ quintos centrOs indas- O nobre·orador. contiOua -conf a pa- dizei da obrigação indeclinãvel de 

o _SR. NOVAES FIL?Q - s~nh"r trinis que produzem fôrça J.través lavra. -·· noSso grande amigo, norte-amcncano 
Presidente, agr~d~c- a mtervent;:_ao de ·da energia térmica: ilã.a 0 ia.z~m de ajudar ·as potências· da· América 
v. Ex.a oue seta ditada ~elo ~egnnen- através da inJ.portação de Jieo- c da o SR. NOVAES ·riÍ.HO: ~ Latina, para que se desenvolvam,._ para 
to - e V._ ~- .é- um mflexwel e_xc~ quf'ima constante de divisas! _, , · que atinjam aquêle~ gr~u de pi·oope-

~ ct1tar da -IeLinterna - mas, :levo d1zer . Sr. ·Presidente se continu~nn'os Sr · Pr~idente, sou- muito grato ao ridade que seu.s povos tanto alme" 
ao. s;:en~do qu~ para mim ~ um -;-mo~-· como estamoS, ~aindcr dé an. iJ"' ;,,u·a _Senado e, mui especialmente, ao no-· jam. · · 
.. et tnmto ma10r servem n mlto ma1s p bre compan:P.eiro senador Doming-os 
L, • • • ·~ • · · + ano nesse desnível entre·as neces-sid?.- Velasco. / . ~ Já tenho dito ao- Senado oue sou 
A mmha _mtellgencta. os ~rgu~en~os des imperiosa·s dessas importaçõ~s e a llm homem tocado de otimism'). Nun-
e apartes dos meus nob~es <.ole,..as aueda vertiginosa do nosso mercado A propósito do desenvolvimento da ca-me arreceio de possíveis malttício..'l 
~ue os- palavras que profira no Se~ de· divisas, estaremOs caminhando cultu!'a do trigo nO Brasil, devo dizer dos, capitais estrangeiros;-· e ;á. qut, 
nr,do. para dias muito tristes:, para dias me- ao prezado colega Senador Kerginal- rne rendi. à evidência :ios fattX', já. que 

O Sr. Kergino.ldo Cavalcanti lancólícos. do Cavalcanti que até me·orgulho de, t.'Stou de pleno acôrdo com o prestí 4 

v.· Ex.• está ·se havendo com muito O ·Br. Kerginaldo Cavalcanti na minha curta passagem peJo Mi- gio da execução da politica do petró· 
:brilhantismo. Permite o ·nobre orador um aprtrte? nistério da Agricultura, haver .. tíxado leo dentro dos quadros da r-,~;.·vbrás, 
. ') S. NOVAES FILHO _ Senhor O SR ..... NOVAES FILHO - ouçO meu nome em diversas iniciativ.as projeto resultante da vontaü~ d.:t -po-vo 
' PreSidente, ainda. agora verificamos sempre ·V. Ex. a. com muito prazer. cujo mérito residiu em proporcionai, através de. seus representante-.s · no 
' o ardor, a convicção a combativ-lda. O Sr. Kerginaldo Cavalcànti ·- aos cultivadore.s de trigo, situação Parlamento, julgo· me assiste a~ora 
: de com que os rue~bros do SP.nado Em primeiro lugar. qUero ponderar bem mais segura·, no propõsito de que um clireitO e até certa tranqilthdad2 

se· exaltam· diante de um vroblema. a V. J!:x.• que, . mesmo na América, não desanimass-em. em declarar ao Senado que nunca m~ 
de tamanb.a magriitude, como é o. do existem países que n§.o têm petróleo: O rtsultado, sr: F-residente. é que arreceio de quaisquer percalço~. de 
petróleo. Isto é sinal de 'Jlgor, ·de entretanto, estão com o problema do o.s tritlcuitores prosseguem no tão pa- quRisquer dificuldades ou razõe5 dea .. 
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ta ou daquela ordem quanto ao capi­
tal estrangeiro. · 

O .Sr .. Kerginaldo Cavalcanti -~ 
p"erinHe V. Ex.a um aparte esclare­
cedor? (Assentimento d.o or"adoT) -
Nós, os nacionalistas, temos dito -~ 
p ·oclamado, temos redit.o e reprocla­
:mado que não somos contrários n.J 
capital estrangeiro; até desejamas 
sua vinda. Agora, o que Pretendemos 

·é- ·que ·êles ·não s.:jam simplesmente 
capitais nominais, capitais de fach3.­
da, destinado.s à exploração do p'JVO 
brasileiro e ao retôrno rápido sem, 

. portanto, nos oferecer as vantagens 
que seriam para desejar. Essa a tese 
n&cionalista, que tem ~do deturpa­

... da, consCiente e deliberadamente. 
O SR. NOVAES FILHO - A pre­

tensão do meu prezado companheiro, 
r.os térmos em que foi agora posta, é 
sem dúvida a do Parlamento e de 
todos os }?rasileiros. 

O Sr. Kergi_naldo Cavalcanti - O 
Séna.dor Domingos Velasco, naciona­
lista e tupiniquini como eu, tem, por 
m1üs' de uma vez, exposto êsse ponto 
dt vista, com o aplauso de todos os 

· companheiros que abraçam; nesta 
Casa, a tese nacionalista. Está pre­
sente- o Senador Hamilton Nogueira, 
_p~nsador e humanistà que .i;ambém se 
enfileira na mesma ordem de idêias 
e considerações, com grande brilho. 
··o SR. NOVAES FILHO- Sr. Fre­

Bidente, retomando meu · raciocilllo, 
nunca me assustei C()m os capitais es­
trangeiros. O Brasil já tomou várws 
empréstimos preferencialmente nos 
mercados monetários da Fránça e da 

. Inglaterra. -· 
Sabe V. Ex. a, Si'. .Presidente; me­

lhor QUe eu, porque grande causidico 
.e homem eminente da nossa Pátria, 
·das grahdes dificuldades de retomar­
hlos _ê.sses _p'agamentos .. QUBI}do da. re­
vo:ução de 1930. O Govêrno brasileü:o 
depois de uma· boa demora, .dirigiu-se 

.aos seus credores externos e organi­
·:wu o esquema conhecido :como· "€.5-
~quema .Oswaldo Aranha".- Não foi 
um esquema polític-a, mas financeiro 

o sr. Kerginaldo Cavalcanti - Es­
'quema político é o do Sr. ·Etelvino 
l.rins. 

O SR. NOVAES FILHO·-'- Reto­
mou-se aquêle pagamento., Se não me 
falha a memória, depois de um prazo 
de cihco anos; pai-à, de iniciO, pagal'­
se apenas os juros. 

Fui Prefeito da cidade· do Recite, 
que tinha tambéin empréstimos con­
traídos .em bancos francêses; e dou 
ao· senadO' dâ.' Rêpiíbliéã. O. ineU teste= 
munho de que nunca sofrerilos o me­
nor constrangimen_to por _parte de nos­
sos credores. Todos se pOrtaram de 
maneira magnânima, aceitando as 
condições propostas, e tudo se enca­
minhou da melhor maneira. 

Ainda há 'pouco, estando eu em 
Londres, tomando parte, como rep1·e· 
sentante do Brasil, na Conferência 
Internacional Açucareira, senti os re­
ceios do nosso Embaixador diante cto 
vultoso débito que o Bràsil assumira 
através de grandes compras na In­
glaterra. O Ministro da Fazenda, no­
meado quando lá me encontrava, o 
Sr. Embaixador Osvaldo Aranha, pro• 
pós aos ingleses uma fórmula de pa­
gameiito mais Suave para nós; e todos 
villlos o resultado: pagamentos que 

·deveriam ser feitos até seis meses de 
prazo, passaram a sete anos, com uma 
entrada muito pequena . Assim, atra­
vés dêsses tatos, cheguei á conclusão 
de que, até hoje, o capital estrangeiro 
não incomodou o Brasil, não o humi.­
lhou. Não r~ebemos notas menos cor-· 
diais de nossos credores e nem navios 
de guerra, de bocas acessas, premin­
do situação financeira desagradável 
para nós. 

. pai .iNt: q~e,_·.sr. Preside_nte, não me 
arreceei do capital estrangeiro; . .mas; 
por essas circunstâncias, nunca tomei 
a palavra nesta Casa para combatel' 
o ·projeto da· Petrobrás. Fiquei quieto 
e tranquilo no meu canto, 'a fim de 
. seguii o pensamento da maioria do 
Cohgré.sso Na?ional. Sempre entendi 
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que com as maiorias deve estar a,ra ... 
záo, como com elas estão sempre o~ 
motivos também de vit6ria ·e triunfo 
em todos os casos. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Permite V. Ex . 11 um aparte? 

O SR. NOVAES :FILHO - Com 
muito p:i-azer. · 

O ·Sr. I{erginaldo C a vale""'" 
Qur,nto ao que V. E.x._a a-::aba de sa.­
Jientar com relação à mane_ira pela 
qual a Inglate:i-ra resolveu nossos dé­
bHos e os seus créditos, folgo com ·a 
exposição que V.. EX. a venl. fazendo e 
tenho-a como absolutamente verda­
deira. Não quero,_ porém, deixar de 
frizar, já que V. Ex.11 apresenta os in­
glêses como magnânjmos. 

O SR. NOVAES FILHO - Os cre~ 

dores. 
O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 

. . . que nós também comó credores 
jã fomos mais que magnânimos com 
os ingleses. Sabe V. Ex.a que a In­
glaterra, depols dfl guerra, ficou de­
vendo alguns miThões de libras ao 
Brasil, sem meios para pagá-los, Con­
gelou-se então. Que significa congelar 
um crédito? Significa paraliza:r o di­
nheirO, Sabemos o desãgio que o di­
nheiro· verh oferecendo, anualmente, 
através de todos Os países, atá que .a 
Inglaterra ·pôde retomar seus . paga~ 
mentos, não e'm dinheiro, mas em es­
pécie, levando as vantagens daí decór­
rentes. Foi assím que ela pagou ao 
Brasil,. o que constituiu também, uma 
fórmula generosa e magnânima para 
os ingiêses. 

O S!L NOVAES FILHO Não 
nego essa qualidade ao povo brasilei­
rO; e'ato através da naçionaHzação de 
várias estradas dé ferro, tivemos· opor~ 
tunidade de entrar num encontro de 
contas para aquêles créditos brasilei­
ros congelados em Londres. 

Sr. Presidente, não podemos, porém, 
deixar de reconhecer_que o Brasil mui­
to deve ao capital inglês. Egoista, ta­
canho ou mesquinho, foi com ê.sse ca­
pital que lançamos no Brasil tantas 
fonte's de trilhos, e que, bem ou mal, 
deu grande ajuda ao desenvolvimen­

to econômico da nossa Pátria. Depois, 
qLiando a Inglaterra congelou os crédi­
tos brasileiros; ela· ·o· fêz numa hora 
trágica da sua vida, mas numa hora 
cheiâ de beleza para a humanidade, 
porque, ai da liberdade dos povos se 
não fora aquêle altruismo, aquêle es­
pírito de sacrifício e de renúncia. com 
que o povo. inglês empunhou a bandei':' 
ra da libertação do mundo e soube so­
frer estoicamente aquêles bombatdeios 
incessantes e tremendos sõbre a mã.ior 
cidadela • da liberdade, que foi a In~ 
glaterra nos tempos hodle:rnos. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Permite V. Ex. a outro aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
muito prazer. Aliás, petdoe-me Vos­
sa EXcelência êsse calor. E' um pou­
co de matutice, mas no senado tem 
que haver oradores de todo porte; do 
contrário ficaria monótono. 

O sr, Kerginaldo Cavalcanti - E' 
o calor do nordestino. Estou de acôrdo 
<:oni as palavras eloqüentes que V. Ex. a 
aCaba de pfoferir, mas desejo-lembrar 
que nossos· créditos na. Ing!aterra· 
constituia:rn o fruto, o sac1·ifio do 
povo brasileiro nessa cruzada brilhan­
W e excepcional de que a Inglaterra se 
tornou uma das heroinas perante a 
COn.'iciência universal. Nossos traba­
lhaQores, nas oficinas, nos campos, nos 
seringais. em tôda parte, foram os 
forjadores dêsses créditos, que tanto 
serviram a Inglaterra para enfrentar 
aqucila guerra destruidora. Justamen­
te os créditos salvadores foram · os 
congelados com grande prejuízo para a 
economia nacional: e não os re~lama~ 
mos porque reco:pheciamos a cota de 
sacrifício moral que devia.mos ter para 
com aquela Nação, Entretanto, ao 
Brasil, que perdeu mais de dez bilhões 
de cruzeiros êôm despesns de guerra, 
ao Brasil que perdeu sua frota, ao 
Brasil que viu seus filhos morrerem 
nos campos de batalha, ao Brasil 

=== 
quando em dificaldades, que se ft.z? 
Apenhou-se seu ouro nos Estados Uni­
dos .da Aménca do No1·te, e espalhou­
se por todo o mundo a· fama de calo­
teiró do povo brasüeiro. 

O Sr. Plinio Pompeu - Os Estados 
Unidos e a Ir;tglaterra formaram a 
vanguarda da nossa deí"esa. 

O SR. NOVAE's FILHp - Não faço 
nenhuma restrição a V. EX~ a a rês­
peito da garantia qm·o para uma ,ope­
ração monetâria nos Estados Umdos; 
IDas como estou na tribuna para · re­
clamar dos Estados Onidos. da Ameri­
ca do Norte um tratamento bem mais 
estrelto, bem mais íntimO· e côrdial 
com ·as necessidades de· crescimento 
da grande RepúbJJca dos Estados Uni~· 
dos do"+ Brasil, julgo-me, por essas' cir­
cunstâncias," com autoridade· bastante 
também para declarar que numa hora 
de aperturas financeiras, para resga­
tarmos um- empréstimo a pr'azo curto 
em dólares, na América -do Norte, tam­
bém o antlgo Mlnlstro da FMA>nda 
pôde realizar uma outra operação, é, 
agora, a terceira está feita para co: 
bertura da segunda. 

O Sr. Kerginaldo CatJalcanti 
Dnpréstimo sempre a curto prazo. 
São empréstimos de matar. 

O SR. NOVAES FILHO - Não há, 
país, diferença tão grande. Há, dós 
Estadós Unidos para conosco, apenas 
uma cerimônia, que devemos quebrar, 
através' da cordialid:idt?, ·da C()nfiança 
que devem depositar no Brasil; porque 
a nossa -'"história diplomática, do Im­
pérjo até hoje, tem sido uma cons­
tante de solidariedade aos norte-ame­
ricanos, de comunhão com seus pell..Sa­
mentos e idêias, em' face. dos proble­
inas mundiais. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - De 
desprêzo dos norte-ámericarios para 
conosco, isso sim .. 

O SR. NOVAES FTL:HO -Sr. Pre­
sidente, desejo, dessa tribuna, fazer 
um apêlo aos homens responsáveis 
pelos destinos da nossa pâtria. 

O Sr. Agriva de Faria - PeriUite 
V. Ex. a um aparte? · 

O SR. NOV.~ES FILHO - Com 
todo O prazer. 

O Sr. A;Jrfpa de Faria -- Para os 
aue· estão fora do ambiente do sena 
do, esta Casa se aflgura calma. tran­
quila e sere.1a. l!!ntretanto, ve ·V 
Ex.a, como dizia o velho Ruy, é ne­
cesásrio, de-vez em quando, um jato 
de água morna.· .. 

O Sr. Vival'.i.o l..[:na - Estzmos nn 
era do jato. 

O Sr. Agripa de Faria - . . • n;ra 
quebrar superfície glacial. ~O discurso 
de V. Ex.11 representou agora o jato 
referido pelo Ttotãvel brasileiro. 

O SR. NOVAES FILHO·- Multo 
obrigado a V. Ex. a. 

O Sr, K erginaldo Ca.valvanti - E' 
verdaQf! Os velhos também têm. às 
vezes, arroubos da mocidade; suas nl­
mas apresentam. êsses contrastes ex­
cepcionais. 

O SR. NOVAES FILHO~ Sr. Pre­
sidente, V. Ex. a há de t'er observado 
que meu desejo é cessar mmhas con­
siderações; não tenho qualquer preo­
cupação - aliás nunca tive - nesta 
Casa, de ser o vencedor nü páreo 
com meus colegas. em conquist<~ do!3 
primeiros lugnres, por ter proferltlo o 
maior número de discursiJs Se estou 
hoje na tribuna pela segunda ve'l. é 
que imperativo da inlnha ccnsciêncla 
a isso me obriga e a hora é azada. 

Reuniu-se no Brasil a Conferênda 
lnteramericana dn Econom\a para 
que _os homens ~úblicos bras!leiros 
fôssem às fal;t.'l' com a co.rdia1lda.de, 
elevação e se1m:Jdsde de !:.cmpre. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti .- E 
também coragem. 

o SR. NOVAES FILI-10 - A hora 
ê de respeito, mas del-'Pil](J.o; Bf>r deci­
didos· e enérgicos para com nossos 
amigos norteamericanos, . declarando 
que a êles assiste o direito indecliná­
vel de vir em nosso auxilio. coopel'ar 
concsco., . 

o Sr. Kerginaldo Cavalr:unti 
Muítc bem. 

O SR. NOVAES FILHO - .. _ por­
que nas horas amargas, nunca tal~ 
tamos com a nJssa solida~--~Oude. 
kles têm a o"!:lrigaçã.o àe ajudar o­
Brasil 11esta difícü c;;njumura e1u q\te 
nos enc.Jntr,amos de uma grave cr;se 
econ3mico-fi!11nc~ira. 

V Sr. Kerqinaldo Cavnlcrtnti 
Com emprestilnos curw ·pra_,_o. E• 
assim que querem n:Js ajud:H. 

O SR. NOVAES FILHO - Senhor 
Presidente, vou deixa1 a tribuna. gra­
to pela atenção dos melli> c:mipanhei­
ros, e com ;Jt:azer. . . · 

O Sr. Hc.m:Uou Nogueira -- Pe"­
mite V. Exa t:m aparte? !A~sen.t.i­
mento de orado,'J - V. Ex a hoje 
pronunciou, talvez, o -mais belo dvs 
seus discurS{)s,- n~:sta Casa. Discordo 
de a1guu::; co~1~•",to~ d~ ->roem-. paHti.­
ca, m'l.<:~. fHJ.. rarte final. sôbre o po·._ll{) 
de Vl.'lt4 ~. onômico, v· E:-.~ I Cprç~ 
senta ·-- nac-u certó - o pensamento 
.do s-m:1du ac Brasu r.tti mesmo doa 
tupini·-JUíns í)otque r~'i-,mente, -o ~~ue 
desej<•mos é ser tratados no mesmo 

.pé de igualdade. Isso devemos exig:r. 
Não nos fazem favor com êsse trata­
mento, por qLH' tambérr• r.,ntribuí:nus 
para o progresso da nar,-ãJ amer:ra .. 
na. 

O SR. N;)VAES FILHO - Hon­
ramwme sobremodo os oonceito~ emí­
tidQS pelo meu querido amigo S 1Jna­
dor Hamilton ~ogueira a quem faeo 
justiça, dizendo ser rla.s mais altas e 
dignas tiguras desta Ca.sa. 

o Sr. Hamilton Nogueira - Obri­
gado a V. Ex.". 

O SR.- NOV .o\.ES FILHO - Senhor 
Presidente, para 'terminar minha orw 
dem de consideracões, deseio maia 
urna vez, revelar ao ·senado 'lleu otiw 
mismo- e minha confiança nos desti .. 
n<ls d<l. Brasil. 

Os brasileiros vencerão tôdas •as cri .. 
ses, lançarão por te·rra todos cs Jb3~ 
táculos no caminho da sua vld~ e 
irão até a meta das suas aspitacóes. 

O Sr. A gripa de Faria - V. Ex.!\ 
preéisa falar com voz forte, como está 
fazendo, . porque só asslm os brf.lsi ... 
leiros conseguir1'i.0 o auxílio- necessã. .. 
rio, 

O SR. NOV AES: F!LHC - Falo 
com voz forte, .:.. que alude o nobre 
representante M Amazonas. e que de­
via ter um grande eco, sobretndn nas 
florestas do seu Estado. hoie -t~o 
cheio de penuria e tão estuante de rt:.. 
qUeza .. 

O Sr. Vivaldo Lima - ~ ver .:in de, 
O SR. NOVAES FILHO - Ser.hor 

Presidente, com a ajuda do noss') ir­
mão mais rico e poderoso do Conu .. 
nente, realizaremos uma grande obra. 
e amanhã, na fartura -e na aLas~an .. 
ça, não haverá um só brasi 1eiro. por 
mais convkto que seja, em 011tros se .. 
t()res filosóficos, em outros credos po .. 
lít\.cos e em cmtras orientações l'eU­
giosas que volva as contas ao país 
irmão e amigo, que nos acudiu numa 
hora de dificuldade. 

Esta a atitude que esperarnos dr.s 
Estados Unidos lia Amêrica do· Norte, 
en! relação aos ~us amigos de tôdas 
as horas, que são os Estados Unidos 
d) Bra~il. (Muito l2em,o muito bem .. 
Palmas. O orador é ~umprimenado) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa Projeto deautoria do 
nobre Senador Mozart. Lago CPausa). 

E' lido, apoiado e enviado às Co­
n;tissóes ·de Constituição e Jnstiça,-·Le­
gJslação Social, Serviço Público CiVil 
e de Finanças o seguinte 

Projeto de Lei do Senado 
n.0 86, de-1954 

Da nova redação aos arts. 3.o 6 
4.o do Decreto-lei n.o 3.347, de i2 
de junho de 1941, e estabelece 
outras proVidéncias, relativas ds 
pensões e aos seguros do J,P.A.S.E. 

Art. 1.0 O art. 3.0 do Decreto-lei 
n.o 3.S47, de 12 de junho de 1941, 
passa a· ter a seguinte redação: 

"As pensões mensais Serão vitalf .. 
J cirus e temporárias, e serão concedi• 
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vremente. d:clarados ,ou na falta dt> seus vencÁir''·rtcs. 
'Ú....3 a um ou mais beu-.::f:ci?.r:-os, h-~ valor do E"''""UfO, da sua idade e de 

decl<lrr,...ão: O segwo ~oc:al obrigatório, prócluz 
I - AS vitalicias' ~ ao cõnjugt: so- ao segurado, a~ós seu faleclmento, 

bre~rivel:te do Eexo feminino ou do 1 dois pPcú!'os, um que é p:1go sob 
maBcul'r.o Ee inválido pala .t' mãe fôrma de pensão vitalícia ou teinpo­
viú•;a ou pa1 lnvlálido na c~so •lê ser r'2.ria, conforme .cs casos especlflca. 
O s.:gurado EO!t::iro viúvo 'lll a·-:squi- d:)S no Decreto-lei ·n.'l 3.347. de 12 
tado: e, p,ra as filha<; de qualqurr de junho dP. 1S41. e um ouiro conhe­
cond:ç~o.~. ou para qu'alquer outra cido por jpeculinho", que devem .:>21 

pes,roa do sexo fel!linino' desde que pan·os aos beneficiários qt:e viVi~!U 
est·1 prm·e que vivia s-ob !'!. d~pendên- sob a dependência Pconmica do segu­
~ia econôn-'ca d:> s:õg't1r:tdo, enqu':!ntn rado, ex-vi dos a:tz. r.o, a.o e 4.0 do 
se mpnt:vu r.o e.st:1do d(! solteira D:zc~·;;:to-lei citO.C'9. 
viúva on d"squitada. E' port:J.'1to o ·1. P. A; S. E. um 

II -As temporári.9.S - para cada . ~ns:H.uto de se;.•;moz. Mas, em se 
f~ h o OI._!., :P-t_rado, de qualquer condi··! manuse~ndo o cÜado oecreto~lei, que 
çao, ate a Id9.de de 21 an~.s ou ~~·, institui oz beneffcios de familia dos 
25 ~no~_ se provar f:er estud~nte. ')U ~e7,urados .. verHiea-se que seu arti~o 
se tnvPl!do enouanOO du-ar a tr -~- 3.0 • como está redi~ido, se contt"lpoe 
lidez. cu para cada irmão órf'io de aos princlpios do estatuto de se~un, 
pai: e sem p9.drastro. trrrnhém até ·à de vez que tolbe ao segurado u d1 
Íd;tde d.ê 21 an:~s ou até 2~ an~s se áito e a· ltberd:ldf:' de livremente ~1<;­
prov::~.r s::-r estudante, no c.,.so de 'it!r pôr, mediante dec!::tra~:ão solene; dês­
u se-'";nr,:'l.do solt:>iro, viúvo ou desqu~- ~es benefici-os _a fa\'or dos beneficiá-
tJ.d'n, "'fm f! lhe~. n2m ent<>ndcs. !'ios que melt.õr entender. . 

~ 1.0 - Não t'eri direito· à pensão Essa iriiquidade ressalta de modo 
o cQnluge desoui~ado ou judicia!men- _gritante diante do confronto da re· 
t~ separaG:o_ salvo auanOO lhe 'h~ia d- ~-ão dos arts: 3.0 e 4.0 do Decreto· 

Il_lér~io e da indú:;tria; que criou seus 
S1!"td1_cato~ e. seus institutos Ie prevJ­
d<:llCla '(mstltutos de seguros perfci~ 
tamente· idênticos ao I.P.A,S.E l; 
a lei de acidentes no trabalho e rr 
Consolidaçao das Leis do Trabalho 
determinam, taxativamente que os 
benefícios e as indenizaçõ€s a que 
têm ·direito. se,iam pagos àqueles que 
constarem do registro do empregador, 
ou da carteira nrn~issional, que, aliás 
nrevalece sôbre qualquer outra dech-
raçâo. · 

Ora, os funcionários públicos tam­
bém são trabalhadores, como quais­
quer outros do comércio e da indús­
tria, aos quais, muito embora o Es­
tado não ·expeça carteira profi.sisonal. 
mantém d2vidameate ... registrados em 
~fus livros prónrios. e dêles exiqe de­
claração daque1es que vivem so'l:l sua 
'ienendência econôthica. A ês.ses be­
'leficiários, portanto, devem '5er pagos 
os benefícios dos seguros, quer seja 
o de modRlidade obrigatória - o 
o:ocial. oensão e "peculinho" - como 
, voluntário - o privado - oorven­
tura instituído pelo servidor segu­
rado. 

sido R.s::e'{nrado a n'ercer,r>ão de aÜ- lei citado. . • 
mentes. Ct'180 em que Ih:!. será ~once· Haja· ,>iisto que enquanto a l·ea.nção E' essa diversidade de direitos que 
dida até o montante da qu:1ntia do art. a.o n€gl:l ao see;urado o dire1h: o nresente projeto de lei visa cor­
OOn!:tBnte da senten~a conde'1.ató!'ia de dis::Jôr livremente do :Jeclwo .sob rigir. 
partlJhandn-!~e o rPstante, se houver, a mod-alidade de per.são mens 1.1 vi-f Sala das 3essões. 23 de n<!:vembro 
na -orma d-oz ítens I e 11. talícia ou temporária, a favor d':' b-~- de 1954. _ Mozart Lago. 

LEGISLAÇAO CITADA 
.. § 2.0 - No .-,roc~sso de h"!'I:Jilitacão neficiário ou beneficiárics que melhôlr 

nos beneficios do seguro social e Pri- entender, a redaçÊo ào art. ~- ·, que ' 
vado, exif!ir-:::e-á o rn.inimo de do~ regula o ~cúlio conhecido- por ''·J~-
CUTI""'n~-aç§o imore!'cindível. culinho'' confere êsse direito e eSJa DECRETO-LEI N." 2.865, DE 12 DE DE-

§" 3." - No ·nroce~o de que trata liberdade, deixando assim c:~:-:J t.lll<' · ZEMBRO DE 194Q 
o§ 2.'\ o C'lsam~mto...-node ser provado r~conhecê e-atende ao.s princi?J');.;. do 
pela posse do estado de cõniuges, ins- estatuto do seguro por sn·, '.lm ms· 
tificado em Juizo com ciência. do Mi ~ tituto de segur.us por excelência. . 
ni.sté,rio PúbHCo. · PQr que ent-ão &;se regimt! <1~ d<iif 

~ ~. 0 - Concedida a peru::o, -llitli- pêsos e duas medidas?. . . 

Dispõe sâbre a organização e funcio­
namento do Instituto de Previdên­
cia e Assistência dos Servidorf's do 
Estado e dá outras providências. 
O Presidente da l!epública, rtc, 

Capítulo I 

quer prova posterior e:ó p,·oduzirá Apenas porque o pecuho conhec1~0 
efeito da data em aue fôr ofcl'e.--:1dr por "peculinhú" é sempre •de quantla 
em deante. desde n.ue impl~que na irrisória, ao passo -que o p_2cúli~ C?r;t­
exclusão de Qenefici~rios. · cedido sob ~ó!ma de pensao •VrtahCia 

§ 5.0 - Aok preiudicadoo pelos 'Ja o utemporana, .repree.snta, ao seu Do Instituto de Previdência e A:ssis-
gamentos feitos n0s têrmos dos rii.;;- término, quantia apreciável. tência dos Servidores do Estado. 
positivos anteriores caberá ação ex- Não obstante. a pensã~ "vit~licia"· 
ch.J.,lvamente contra os que rcc.~~e- de que trata a letra\ "a'' do artigo 
ram os benefícios." 3.1"', em tela, muito embora sua deno-

Art. 2.o O art. 4.o do Decreto-lei ·minação. é sempre temporária, pcr-
~ita~o terá a seguinte redação: que ~~-á _ela v_íncu!adll à v~d~ dos 

"O pecúlio será concedido .a um ou bene~tctárto.s q~e e tempo~na, e, 
tnais benefi'ciários livremente dec'r~· pLr Isso, se extmgue dent~·o rte am 
l'ados, ou, não existindo decla:--aeão ·maior ou menor períod~ de tem?O. 
expressa: · A_ pensão denominada "temp:lra'·,:z" 

I - Aos beneficiários constantes no entanto, constante da !e~;·a ·'b" 
~os Itens I e II do art. 1,0 ct.esta lei. do ~r.t. 3.0 _citado, versa ge~enc:~.;nen-

II - Aos seus herdeiros ou le;ca~á _ te~ ~obre f~ lhos do seguraqo qu:mdo 
rios na form3 da lei civil send~ 0 atmJam à Idade de 21 anos. 
segurado solteiro viúvo ou' ·desqal- Dell1herando sôbre filhos, r.odavia, 
tado. ' não deveria a lei considerá ·los de 

Parágrafo único - A· declara:,•ão 
de beneficiário será feita ou alterada 
a Qualquer tempo, na fórma da lei 
civil, ou proces...<:a esoecial per'lm.e t'JS 

órgãos qo r. P. A. s. E .. nela men­
cionando claramente o critério para 
a divisão no- caso· de serem nomea-= 
dos diversos beneficiários. 

Art. 3P. A' presente lei entrará em 
\ri<Jôr' na data de sua publiCação. re­
Vogadas a_s 'd1sposições em contrário. 

O Instituto de Previdência e ·AssiS­
tência dos Servidores do Esta.do é 
uma .Instituiçã-O cuja finalidad" pri­
lnordral consiste em possibilitar ~e­
nuros obrigatórios e volun~Rrios aos 
..;ervidores do Estado. ex-vi do artigo 
2.0 e parágrafo ·único, 3.o, 5.o e- 6.o 
-:lo Decreto-lei n. 2.865, de '12-12-40. 

Os seguros obrigatório e voluntár:o 
são denominados · respectivam~nte, 
"social" e "privado'', (arts. 2.o e a.o 
do Decr~to-lei cit.). 

Os segurados como prêmio de se­
gtu'o "social" (obrigató.rio), pagam 
ao I.· p, A. S. E., medmnte descon­
to em fólha, a- importâ~cia corres­
pondente a porcentagem de 5% (cin~ 
co) por cento, sôbre seus vencimentos_ 
. Como prêmio do seguro (privado'' 
. (voluntário).. pagam os segurados 
quantias variáveis e. nrooorcionais ao 

modo genérico e sim especifico, por­
quanto, em sé tratando de filhos vá­
lido.s varões, é admissivel a !xtmção 
~da pensão ao atingirém a mawridad~. 

Procedimento idéntico, no ent.•-etan­
to, é in-adimissivel deliberando~3e sõ~ 
bre pessoas do sexo feminino q11e vi­
vam sob ~ dependência eoon:>mica 
do segurado e de ·mas filhas que atin­
jam a maioridade, 'porQue ne:n tô~ 
das ao atingirem essa idade terão 
obtido meios honestos de subsistência 
ou casamento, de vez que en1p1·êgos 
nã-n são tão fáceis de serem conse­
guidos e. casamento, por depehd.er de 
tantos fatores, nem ê de se ar(,{umen-
tar. I' 

Eis p9rque o Fisco, que é ~empre­
draconiano, nas d~laraçôes para pa· 
gamento de impôsto de renda, admt· 
te a dedução dé. ~moortâncias para 
subsistência de filhâs ~olte;r:ls ou 
pessoas equiparadas t:pe vivam sob a 
dependência econômica 1o .!Ontribu­
lnte. 

A permanência dessa restriçàr- nos 
dispositivos em lide, corre&p'Jnde a 
um convite. implícito ao suicídio, à 
prostiuição ou ao ::rime, male3 tão 
anti-sociais quanto q,nti-cristãos qut 
devem ser evitados !_)()r 'lleHs à.ess<'s 
pecúlios de previdência social. 

A legllilação social, que reconheceu 
os direitQ8 dos trabalhadores do co-

• 

Seção I 

.. ~ •.. ~ .............................. . 
. Ar~. 2., Tem o I.P.A.S.E. por 

flnahdade primordial realizar o se­
guro social do ser-vidor- público do 
Estado. e ainda cooperar na solução 
d~. problemas de assistência que lhe 
seJam referentes. · 

Parágrafo único. Sob a Uenomi­
ção de segurado.s entende-se neste 
Decreto-lei os servidores do Estado 
que, por leis especiais, venham gozar, 
de pleno direito, os beneficios dêstc 
seguro social. 

Art. 3.0 São ainda objetivos do 
I.P.A.S.E., sem prejuízo das ativi­
dades _?estinadas a .garantir plena 
satisfa9ao de se~s fms primordiais. 
a reahzação das diversas operações 
que sejam julgadas convenientes, dP. 
s~guro pr'ivado, capitalização, finan­
ciamento para aquisição de casa~. 
empréstimos e ainda outras forma~ 
de assi.<itência econÇm1ica. 

······································· 
Das atividàdes do I.P.A.S.E. 

Seção I 

J. Do seguro social 

Art. 5.0 O seguro social reanzado 
pelo I.P.A.S.E., em relação a quais ... 
quer grupo..<; de servidores do Estado, 
será regulado em cada caso por lei 
especial onde serão fixados encargOs 
e beneficios. 

6eçãp II 
rações de capitalização. 

Art. 6., Os seguros privados, com 
_caráter individual, serão realizados 
se~rundo · inst.l:ucões de .servicos me-

diante 
sados. 

contratos com os in tere,-;. 

_Ar~. 7.0 Os segUros privados pa .. 
ga vers por morte terão um período 
de carência de três anàs civeis, nã.o 
oodendo, antes de decorrido dito 
praz_o, ser exigido qualquer benefício, 
a nao ser em caso de morte por aci­
dente. 
' .................... ~ ......... ' ...... . 

Art. 108-. Revo~am-se as disposi­
ções em contrãrio. 

Rio de Janeiro, 12 de dezembro 
de 1940, 119." da Independência e 
52.0 da República - Getulio Vargas 
Waldemar Falcão - Francisco Cam­
pos - A. de Souza Costa - EuricrJ 
G. Dutra - Henriqtte A. Guilhem 
João de Mendonça Lima - Oswaldo 
Aranha - Fernando Costa - Gustava 
Capanema. 

DECRETO-LEI N." 3.347, DE 

DE 1941 

12 DE JUNHO - ' 
Institui o regime de benefícios M 

jamilia dos segurados do Instituto 
de Previdência e Assistência dos 
Servidores db Estado ([FASE), e 
dá outras providências. · 

O Presidente da RepúbÚca, etc. 

Art. 1.0 Fica instituído ,nos têr­
mos dêste Decreto-lei, o re~ime de 
benefícios 'ie família dos segw·ados 
do Instituto de Previdência. e Assis· 
tência dos Servidores . do Estado 
rJPASE), compreendendo pensões 
mensais e peculio. como modalidade 
do seguro social a que se refere o 
art. 2.0 do Decreto-lei n." 2.865, de 
12 de dezembro de 1940. 

Art. 2.0 São obrigatOriamente se4 
·~mados do Ji!ASE, para efeito do 
regime de benefícios neste decreto-lei 
instituído: ~ 

a) os funcionários públicos civis e 
os extranumerários da Uniã:o, comw­
tais definidos pelos Decretos-lei nú­
mero 1. 713, de 28 de outubro de 1939, 
n.0 240, de 4 de fevereiro de 1938, 
e n.0 1.909, de 26 de dezembro 
de 1939; 

b) .os emoregados do IPASE. dd 
demais entidades paraestatais. autar­
quias ou- outros órgãos assemelhados 
por ato do govêrno; 

...................................... 
Art. 3.0 As pensões mensais serão: 
a) .vitalícias - para o cônjuge 

sobrevrvehte do sexo feminino. ou d() 
sexo masculino, se "inválido, e para. 
a mãe viúva ou pai inválido, no caso 
de ser o segurado ~olteiro ou viúvo;, 

b) tem;,4ç,rárlas - para Cada filho 
e enteado, de qualquer condição, até 
a idade de 21 anos, ou se inválidd, 
enouanto durar a invalidez; ou par~ 
cada irmão órgão de pai e sem sen\ 
..,adrasto, tambt'im até a idnde de 21 
t\'1o.s, no caso de ser o segurado sol~ 
teiro ou viúvo sem filhos nem en-
teados. · 

~ 3.0 A invalidez, '\)ata os 'fim 
dêste artis;ro, será verificada. em ins .. · 
peção ~"llédica. · 
' -

Art. 4.~ O pecúlio será concedido 
a um cu mais beneficiários livremente. 
declarados, ou, não existindo decla­
ção ex.)ressa: 

a) ao cônjuge sobrevivente: 
b) sendo o segurado solteiro ou 

viúvo, aos seus herdeiros ou legatária& 
na forma da lei civil. · 

, Art. 23. Revogam-se as disposiçõe, 
em contrário. · 

Ria. de. Janeiro, em 12 de junhtt­
de 1941, -12().0 . da. Independência t 
53.n da República. - Getulio Vargas 
tVa1t1Pmnr 1ln1r.ãn • 
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PRESIDEN"TE - Sôbrefa mesa Parecer que vai ser lido. 04 _ Departamento de A'dministfação O SR. 

E' LIDO O SEGUINTE . 05 - Divisão do Orçamento~ 

PARECER N,0 966, DE 1954 AcNscente-se: i 
3 - Para atender ao pag~mento de vantagens as.segura• 

Da Comissão de' Finanças, sóbre ci Redação Final da.s emendas das ao pessoal marítimo em virtude de acõrdo assi ... 
~ do Sen~do ao_ Pr%eto de Lei da Câmara n.o 214, de 1954. que estima nado em junho de 1953, no MinistériO do T1.~abalho, 

a Recelta e flxa a Despesa da União para. o exercício financeiro de :para .~essação ~a. greve: ! 
1955 ~ Anexo 25 - Ministério da Viação e Obras PUblica!l 1) Lóide Bras1Ierro ......•..••.•....•.•..... ~ ......• 

Relators Senador Alvaro Ad~ltO. • 2) s.e~viço de Navegação d.a Amaz.Dnia e Aàmihistra .. 
A Comissão de Finanças apresenta a folh~s anexas a Redação Final ção do Pôrto do Pará ............. :: ........ ': ....••• 

d~ emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.o :H4 de 1954 que 3) Serviço de Navegação da Bacia do Prata t ...... . 
~stuna a Receita e fixa a Despesa da União, para 0 exercício' fiuancei;o de 4) Companhia Nacional de Navegaçã.Q Goste·ird 
1955 - Anexo n.Q 25 - Ministério da Viação e Obras Públlcas. 11 - Diversos [ 

18 - OU'tras De.s.peS..'1s . Sala Jo~quim Mu_rtinho, 23 de novembro de 1954. - Ivo d,Aquino, Pre­
Sidente. ~ Alvaro Aaolto, Relator. - Plinio Pompeu:_ Domingos Velasco. 
- F_e;:et.ra de Souza. - Alberto Pasqualini. Apolonio Sales, - /~mar 
de Goz.s. - Cesar Vergu~;iro, 

01 - Gabinete do Ministro! 
1 - P~ra o~spesas, de qualquer natUl'eza, com têcmcos -

· incumbido~ pel-o Ministro da elaboração dei trab:l­
lhos e~:peclahzados, execução de e.:;tudos e re-alização 

N.0 1 

Verha 1 - :Pessoal 
· 5 - órgãos 
o 

Autárquicos ou sob Regime Esp«'ml e serviço.s Transferi-
. do.s~da União 

.. OI - Autar'quias Industriais 
04 - Departamento de Ad.ministração 

06 - Divisão do Pessoal 

'I - Para pagamento de abono de emergência, de acôrdo 
com o art. 2~ da Let n.o 1. 765, de 18 de dezembro de 
1952, às segumtes estradas de ferro: 

Cr$ 

de inspeções a Serviços do Ministério ........ t .• , •• ·• 
I 

V 
"" 3 N.~ 2 I 

erJ.J'<l. - Serviços e Encargos 

2 - Auxilias e Subvenções! 

01 - Auxílios I 
04 - Departamento de Administração 

83 - Divisão do Orcamento Onde se diz: 
1) Estrada de Ferro Central do Brasil • , . , ..•.•....• t _354. 691.104,CO 

66.463.584,00 
110.390.880,00 

1>1-- Dotações a serem distribuidas pela Conlissão r de Ma-
rinha Mercante: I 2) Estrada de F'erro Noroeste do Brasil .......•.• , ••• 

3) Rêde de Viação Paraná - .sa.nta Catarina ...... 
~ Subst.ltua-se por: 

1) Estrada de Ferro Centrar do Brasil , .•••• , .•• , ••• 
2) Estracia de Ferro Noroeste do Brasil ..... , •••••• 
3) Rêde de Viação Paraná - Sarita Catarina • , • , .• 
4) Rêde Mineira de Viação ...................... .. 

Acrescente-se: 
i - Para p~gamemo de grá•tifições adicionais por tempo 

de serviÇO: 
1) :&õtrada· de Ferro Central do Brasil •..•• , ; ...•. , • 
2) El>tra:da de Ferro Noroeste- do Brasil •.•..•.••••• 
:n Rêde de Viação Paraná - Santa Catarina .•• : . • 
4) Rêde Mineira de- Viação .......... : .. ........... . 
5) Administração do :Pôrto do Rio de Janeiro •..... 

G - Para pagamento de salário-família, nas bases estabele~ 
"~ cidas na Lei n.o 1. 765, de 18 de dezembro de 1952: 

1) E. F. Cehtral do Brasil ....... : . .............. .. 
2) E. F. Noroeste do Brasil ...................... . 
3) Rêde de Viação Paraná - Santa Catarina • , , ... , • 
4) Administração do Pôrto do Rio de Janeiro ..... . 

354. 691.104,00 
S8. 093.584,00 

131.900.880,00 
130 . 000.000,00 

80.400.000,00 
7.000.000,00 

14.100.000,00 
16.000.000,00 
12. 000.000,00 

224.800.000,00 
45.000.000,00 
40.000.000,00 
24.000.000,00 ~ 

i -. Para pagamento de abona- de emergência ao pessoal 
da Administração do Pôrto do Rio de Janeiro, nas 
bases estabelecidas na Lei n,o 1. 765, de 18 de d€zem-
bro de 1952 •...•••••••••• , ••.•• ;. • • • • • • • • • • • • • • • • • • {i6. 000.000,00 

Consignação 5 - órgãos Autárquicos ou sob Regime Especial e ServiçOs 
· . Transferidos da União 

Subconsignação 04 - Serviços FederaiS sob Regime Especial, 
()4 - Departamento de Administração 

06 --Divisão do Pessoal 
l - Para pagament.o de abono de emergência, de acôrdo 

com o art. 20 da Lei n.o 1. 765, de 18 de d.ezemb-.ro de 
1952, às seguintes estradas de ferro: 

Onde se diz: 
1) E. F. J..eopoldina · •••..•.....•.• , ••••••••••••.•..• 
2) Rêde FeJ.TOYiária do Nordeste •••••••••••••••••••• 
3> E. _F. Sank!s e Jundiaí •. , ..................... . 
4) E. F. Jacui •.•. , ............................... . 

2- E. F. Tocantins, sendo Cr$ 3.453.600,00 para paga-
mento de abono de emergência .................... . 

a- E. F. de Ilhéus, sendo Cr$ 3.760.000,00 para paga-
m~to de abono de emergéncia ••••••••••••••• , •••.• 

Substitua-se por: 
1) E.· F. Leopoldina ...... : .•••••••••••••••••• , .... -
2) .Rêde Ferroviária do Nordeste ••••••••••••••••• , •• 
3) E. F. Santos a Jundiai .................. _..: .... . 
4) E. F. Jacuí •••. · ............................... . 

2- E. F. Tocantins, sendo Cr$ 3.45-3.600,00 para paga .. 
roento de abono .de emergência .•• , ....••.••.••.....• 

3 - E. F. de IlhéW!, sendo Cr$ 4. 700.000,00 para paga-
roento'de abono de em~gência ••• , ••••..•••.•....••• 

Acrescente-se: 
Para pagamento d~ gratificação adicionais por tempo 
de serviço: 

124.800.000,00 
70.341.312,00 
89.134.112,00 

3.840.000,00 

8.453.600,00 

10.577.808,00 

150.0ÕO.OOO,OO 
88.041.312,00 

110.034.112,00 
3.840.000,00 

8.~.600,00 

11.M7.000,00 

Inclua~se: 
'Emprêsa Mora.çs de Navegação costeira S. A •.•••• • 

N.' 3 I 
Verba 3 - se/viços e Encargos 

2 - Auxílios e Subvenções! 
01 - Auxilias 

04-05 - Divisão de Orcamento 
04 - Amazonas· 1 . 

1) Dotações a s·erem distribUídas pela· Comissão de 
Marinha Mercante, d€fPQis de examinada a !situação 
de cada Armador no tocante ao registro ~ serviço 
a serem ftitos: 
Linh~ de navegaç:'.o fluvial en~re Manáus e Paraná. 
da. Terra Nova, de Jumbo Miranda ... , ......... , .. 
Linha de havagação fluvial el"l.tre Manâus e Mana-. 
capurú, de Hermenegildo Cavalcante Silva .. j ....... . 
Linha de Manáus a Fcnte Boa, de Antonio Bentes· 
Pacheco e Honório Machado de Oliveira . ·J· ....... 
Navegação de Manáus a Marco Divisório, CQm as 

·escalas de praxe nos pmnicípios de Manáus a Benja-
mim Constant de Waldemar Bentes Pacheco; com a 
lancha "Rutinha'' .......... , .... : . .......... \ ....... . 
Navegação de Manáus a Terra Nova, de Jo.sê Mati~s 

·Navegação Manáus~Autazes-Borba com a drllbarca-
ção "Moacyr", de Raymundo Pint'o Junior . ] ....... . 
Navegação de rtaooatiára - Ilha do Risco, ai Ambro-
sio Ayres, de Antonio Arcos ............. , ........• 
Nave-gação· Man:ius - Lago de Ubim, de Alfr,do Soa-

- res Homem .....•................................... 
Navegação Mnnáus - Coary, de J.osé Pereira [de Souz: 
Lancl1a Sta. Rita, da F. A., para transporte de doente5 
na zona rural ............................. ~ ....... . 
Navegação de Manáus a Vila Foz do Ariposná, de 
Hormisda. Mittouso . • .•........... : . ....... t ••• ; .••• 

· Linha de navegação fluvial entre Manáus e qs locali­
dades denominadas Boca' do Manaquiri, !Reparti-

, menta, Poção Lago da Chica, Jaraqui. Lago I Grande, 
· Fuxico, Terra Breta, Mirauna, Limão, Poço, :Araçatu .. 
· ba, Cai Nágua, Kosquiteiro •. Andiroba, Salsa;) Samau .. 
ma - de Fernando r.ouretro ......................• 
N-avegação Manáus - Paciência - Narreção1 de Ru ... 
bem Pereira de Souza ..•.......••. ; ...•.•.. L •••••••• 
Motor Bom Socorro I, de An tenor Thiago O. e Heio, 

. para viagens a Urucará, ParHins, Barreirlnha:, Maués, 
Urucnritub~, Silves, Itapiranga ............• ~ ........• 
Navegação de ,Raymundo Cotdei.ro, de. Manáus a 
Curarizinho - com a embarcação "Curarizinho li" 
Navegação Manáus - Barcelos, cOm_o Moto~ "João", 
de J{)sé Pereira. Caminha da SlJva .......... 

1 
••• : ••••• 

N.O 4 ;t N.O 5 

452.700.000,00 

57.100.@0,0( 
12. 000. 000,0(! 

l94.0GO.oGO.OO 

\ 

2.000.0CG.O~ 

' 

1.000.000,00 

250.000,00 

25~.000,00 

350.000,00 

400.000,00 
12o.ooo,oo· 

200.000,00 

200.000,00 

150.000,00 
280.000,0 

350.ooow 

350.000,00 

250.00º'00 

120.000,00 

200.000,00 

120.000,00 :-

300.000.1:!0 

ll E. F. Leopcldina -•.•.•..•• , ••••••••••••••••••••• 
2) E. F. Santo.s a Jundiai ............ ,. ............ . 

30.300.000,00 
25.500.000,00 

7.200.000,00 

3 - SerylçM e Encargos. t 3 _ serviJos e Encargos. 
2 ~ Auxilias e Subvençõe.s. 2 _ AuxíliOs e Subvenções. 

3) Rêde Ferroviária d.o Nordeste •••••••.•••••• , ..• 
4) E. F. de Ilhéus , ............................ .. 

f> - Para pagamento de salário-família, nas bases estabe· 
lecidas na Lei n.o 1. 765, d.e 18 de de.zerobr() de 1952: 
1) Rêde Ferroviária do Nordeste •.•••.••.........• 
2.) E. ·F. Ieopoldina ..... , ....... ··•••••••••••••• .. 
3) E. F. Santo-s a Jundiaí ......................... . 
4) E.' F. de Ilhéus ..... , . ············••••••••••••••· 
51 E. F. Tocalltins ................................. . 

b) verba 3 - Serviços e Encargos 

600.000,00 

48.000.000,00 
78.000.000,00 
61.()(){].000,00 

1.800.000,00 
900.000,00 

r.()ru;ignação 10 - órgãos Autárquicos ou sób Regime E.=;.IJ::;ei.al e servi~ 
ços Traru>feridos da União 

01 - Autarquia5 I~-dustriaiS 

\ 

01 - Auxílios. 01 - Auxilias. _.. 
04 - Departamento de Adr;ünistra- l) Dotações a serem~ distribuídas 

ção. pela Comissão der"Marinha Mercante, 
05 - Divisão de Orçamento. "ex-vi"- do Qrtigo 2.o letra ."d", do 
1) Dotações a. serem distribuídas oêcreto-lei 'n.o 3.1000, de 7-3-951. 

pela com~ssão de Marinha Mercante· Amapâ. j 
Aumente-se: 

Navegação do· ltio Parnaíba S. A. Inclua-se a dotação de Cr$ ..... . 
::e Cr$ 4.600.000,00 para ............ 3.0oo-.ooo,oo ho Orçamento da União 
CÍ'$ 5~000.000,00. · para 1955, 1destinado ao apareJha­

Emprêsa de Navegação do Rio Par- menta e mà'nutenção do Serviço de 
naíba Ltda de Cr$ 500.000,00 para Navegação do Território Federal de 
Cr$ 800.000,00. Amapá. i 
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N.' 6 I O SR. PRES!l:U:T:<:: 

3 - S · ~ "OS I V2io· à M.:sa requeri!l.12nto tormu~ ,, PfVlÇOS e [!.oUO::~l'e . 
1 _ serviçoo de Terceirc;'S. l::do __ pelo nobre Ser:.ador CéS<-1.!' ver, 
11 - Servicos Contratuais. gue11J. 
'31 -J 01 - .Deí'"-Yt~n\ento NaciOl'.'J.tl/ E' LIDO E APRÜVADO O SE-

de EstrBdns de Frr.ro. r GI.Jú.,;_....,; 
Inclua-~~: _ 1 

. Para c~nclus§o d1 rarr~l _Ferr?vi<i.- 1 P.equerimento n. 0 532, de 1954 
rw Janert - km 47 da .!}n~I<>;n todo- . . 
•ria Rio-S~o Paulo, a r.ngo da Es- Rcqueüo dispensa de pllolicaçãâ 
trada rif" '"'?rrn Central do Brasil_ ~ para i.t imedlat~. ~.üscu~ao e votaçt:!V 
Cr$ tO.OCO.OOO,CO. ~-~ 1·eu,w:io rmaLc-:fa!'i emt·ndas ao. Pro-

l 3
eto ú<: Lei ;J.a Càtnura n." 2i4, _ú:õ 

· N ·
0 

7 _954 - an_.xo ~5 t~iintSLério da VIu-: 
Servicr;s e- Enca~rr.os. . çào e Oura.:; PuiJLcasJ . _ 

ORDEZI! DO DIA 

Discu~são única do Projeto de 
Lei da camara n.0 214, de 1954, 

'que estima a Receita e jixu a 
Despesa da União para o e.cercj­
cio financeiro de 1955 ( Ane.to_ n_u­
mero 13-A. - Instituto Bras1le;.ro 
de Geograjia e Estatística) .. tendo 
Parecer n.0 964, de 1934, da _co­
missão de Finanças, fat'Oravel, 
com n: -emenda que oferece, sob 

_n.o 1-C. 

O SR. PRÉSIDE!IT.E' 

&m discussão. (Pausa). 
Não ·havendo quem peçn ~·palavra 

E:nsa. re:~t·.Jr d:l m.:1.té1·ia r..a Comiss~!) 
de Finanças. 

Nessa ocasião, tive oportunidade de 
examinar vários asP~ctos da p!·oposl­
çã.g, mostran<!.Q que em numerosos 
caEos e artigos ela é altamc:nte inc,m• 
veniente á economia nacional. · 

2 - Anxílit:'s e Subvenções. I sala d::·s Sessões,. em 23 de t:LO\'em-· 
01 _ A.l1Xílios. bro ue 19.54. - •Ccsar Vergue!ro. , 

· Ot -. 05 - D. A. - Divisfio J.e ~ 

:>rço'l'ento. . . . . . ·1 O SI\. PRESIOUITE: 

encerrflrt>i a discussão. <Pausa) 
Encerrnda. 

Farei i·etrosnecto dos pontos focau ... 
zados. para mOstrar que rr.e manifes­
tei especialmente contra as determi• 
nações dO projeto e emendas apresen­
tadaS pelo relator da Comissão, por• 
quanto o primeiro inicialmente, não 
continha nenhum dispositivo aumen .. 
tando· ou criando tributos. A propo- · 
sição era de caráter meramente re .. 
gulam{!ntar. Agora, depois de J?Ussar_ 
pela Comissão de .Finanças, .apresen­
ta nova feição. 

Entre tôdas as inconveniências do 
prÕ·jeto, ressalta a que estabelece ta­
xação ·de ·6% sôbre as reservas._que 
as emprêsas retiverem em seu poaer. 

Ein votad10 a emenda 1-C · Acre:;:;N~nte-se: . . Em virtude} da ctelii..:~ração do Se-
P·na ser entre~ue à Prrfettura det naoo, vou ::.:u...;nlN€1' a di.~l!U!ê.S<io e vo· 

(:'a!T'ncim. Ceará, nara exe.cução ~o ta.çJ.o a Heaação tiual do PIOJe~o de 
ji Pb'JCn'~n"' m:oieto ~e _mstala·~':l.O Ltl da camanr n.o 2H, de'19:,4 -
MO'~"Il. "" ri.dade de Camoctm - Cr$ Anexo n.o :J.il (Minisréno da Vtnçâo 

Os c::enhóres f'enadores que a apro­
;~m. 'Queiram p~rman.!l:er sçntados. 
cPausa1. Tive· oportunidade de demonstrar 

3· OOO.OCO,OO. c ucrus Público.sJ, con.3mnte do Pa-
N.o 8 recer n.o 966, de 1934, ·qm. a<:aba de 

;;,e lido. · . . .. 
Enl discussão. (Paustt) 3 ~erviços ~e Encar!!:oS. 

É aprovada a seguinte 
E{.!ENDA N.0 1-C 

Verba: 3 - Serviços e Encargos. 
_ consign!lçãa: 2 - Auxílios e· i5ul?-

2 tat:<'Hos e Subvenções. 
01 - Auxilias .. 

~G.o il.uvendo quem qUPi.ra fazer us_o 
da palavra encerro ,_a dlS!.'USSão:. 

vencões. . . 
SÚbc:msignaç~o: 01 - ~uxtl~os .. 

a alta impropriedade dessas emendas 
pois um dos maiores males do !!osso 
país é a falta ·de capitaiS: e a pe­
sada taxação de S% sôbre as reserva!! 
em poder das emprêsas, além da dO! 
3% já em v\q;or l)ela ·lei n.0 1.4.14., · 
reoresenta medida de fomento à dis- -
trlbuição dos lucros dessas empresas. 
quando o aconselhável- seria estimU· 
laririos as· comoanhiM a reterem re· 
cursos para effipregá-Ios na amplia­
rão e rrielhcramentCI das suas insta· 
iacões Sô .assim se· tornariam maiJ 
prOdutivas· e haveria unidade de t!·a· 
halho, em proveito do ~enriq"uecrn:_enta 

04 - 05 - Divisão do Orçamento. 
Acre.c::cente-s?: .. 

.. ··_') Amd1io A. Prefeitura __ Mum~t­
pal qe. Trind!'ide; Goiás. nm·_a amnha· 
c~.o (los P"'r•.•lrM ~e flh<>c::tecunento de 

Enl votação. " 
Os Senhot:c-s senador;:s que a apro­

rrun, queiram· eonserVt.tr-se set-üactos. 
{Pausa>. 

:n Escola Brasí!'!~R de Estatisttca. 
-· Aumente-se a Quantia de Cr$ .... 
~. 855. tioo.cb P~3ra ~ocorrer ás de~p~sas 
com a· _Escola ~ra~ileit:a .4~ ~t~t1sttea. 

âgua Cr$ 1.100.000,00. 
&:lá aprovad.a. 

A m~téria. vai à 
n:_wr€;S Deputadus. 

Câmara. lios e::~- o SR pRESIIÍENTl':' 

Em 'votàçãci o Pl'ojeto· a-sStm · fn;en:..· 

3 -~ S!"rvicos e Eriéargos. 
10-- Ordos Autárquicos ou 

- Enl obediêtt..:Ja ao dis:pr;slo no ar­
sob ~!g!l 39, ~ Lu, ·do Re;5imento COll},Uill, 

ae.signo- o St·. Senaaor AJ\'aro Aáol-

rlacto. . da nacão. · , _ . 
O pÍ-ojeto. ccmo disse, força n dis· 

tribuição e significa que êsse dinheml 
virá a cair nas mãos dos consumido­
res que aparecem_ no mercado. au, .. 
mentando o número de disputan~~s 
'ria compra de mercadorias; irem':IS 
portanto, incrementar a· ~nfbçfl.o, em-. 
·vez de combatê-la, de acordo com os 
prOpósitos dó Sr. Ministrõ da Fazenda. 

rr..,.ime ec::l)erial. 
04 : - Serviços 

esper:i:ll. 
b · pho palia acmnpanh<N", na Cànuü·a dos federais so regrme 

os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conserva;:s~-sentadcs. (Pau.~ 
sa). 

Inclu~-se:· . 
30 - Departamento dos CorreiOs e 

TPlé~rn tos. · · . 
1): Pr~m atender di:>Sp"i>l"~'.. com Ser­

vico..~ e· encanos. sendo -crs 7-500,000,00 
pr~rs pfrrramentn dl" obras de ·emer­
v~nC'j!'l. tiP flrôrdo- cn mo art. 18 da 
r_p(flo 1.7fl5-"~ - r,r~ 40._ono.ooo.oo. 
" Suurh"'"'fl-!'l€' i"U~~ rtn~.,,.~o do anexo 

27. - Inversões Especiã.is. 

Sr'nnores De:·uwdos, o estup:o das 
3mendas do ·Senado· CUJa redação 
acaba de ser aprovada. 

O SR. MOZART LAGO: 

(Pela. ord;m) (Não· foi revisto pelo 
oraci.or 1 • Sr. Pfesidente, nos ti~rmos 
da letra- e cio art. 129 do R~simento, 
requeiro providências para que . seja 
cmnprido o dispositivo regireen~al do 
parágrafo único do art. 182,. qu~ de­
termina seja apre-senb(,ia a Mesa. em 

N.0 10 

3 :.....:. ~er.vir,os e EncRrgos. 1

48 horas; a redação final.,.de ma-téria 
constitucional. . · · 

.
1 

, Já decorreram· Ínais de 48 noras ·que 
0 senado votou a emenda constit u­
cional à autonomia do Distrito Fe­
deral, e, não ob~tap.te, até agota, não 
foi e·nvis.·da à Mesa a respectivá rc-

2 - AnXiüos e Subvenrt'ws. 
01 - Divi.c;ão do Orcnmento. 
Pa'ra a n:weg~r:ão Wfl.lter Dre'ber. 

Pôrto ~l~"TE'. Rio Grande do Sul 
~r$~ 400.000,00. 

3 
2 

03 
rias. 

N.o 11 

Serviços e Encargos. 
Auxí!ios e Subvencões. . . 

subvenções Extraordmn~ 

04' - F.xtrâordinárias. 
04. - 05 - Divisão do <?rçame_nto. 
1) · Tourin~ C1ub do ~ras\l ~estu-:_a-

do à execuç~o. de serviços de mteres-
se núhlico, etc . .' · · · · ' 

Onde se diz CrS 2. 000.000,00 
Diga ~e Cr$ ·a·. oocf. ooo;oo. · 

.. N:~· . . 1.2-
3 _ serviços e Encargos· 

11 Diversos. · 
18 -=- outras ,Despesas. · 
()4 - 05 _.Divisão do Orçamento. 
18 - outraS' Despesas. 
1)' Para· atender ao pagamento, etc. 
Transfira-se a dotação para. o i_n-

ciso 30 -·Departamento dos Correws 
·e ~légrn:tos, com a segutnte reda.­
ç!ío: 

da'ção finâl. : · ' 

_O S_l( P_RF,SIUENTE: 

Tenho a 1 informar ao· nobre Sena­
dor ·Mozart Lago, que; de acôt'do com 
0 parágrafo único do art. 18 do Re­
gimento, a Mesã atenderá a S. EX-11 

tPausa) ._ \ 
Sôhre a mesa--um ofic!o que vai ser 

lido. 
. E' LIDO O SEGUINTE 

OFICIO 

senhor Presidente:· 

Tendo o ·sr. Senador Carlos Lin­
demberg sido eleito para o oot:go de 
3." Secretário, o que regimentalmente 
o impede de continuar a partL::ípar 
da comissão de Finanças, .solicito. se 
digne V. Ex.a designar-lhe substituto 
na mesma Comissão. 

Sala de.-s Sessões, em 23 de novem­
bro de 1954. - Ivo d'Aqutno. -

O SR. !'RES!iJENTE: 

Para atender ao Pagamento 0 de 
"gratlfiCa<;ãO extraordinária por servi­
ços :prestados· pelos funcionários [lOS­
tais· e teleg-ráficos que trab&lham nas 
agências do senado Federal e da Çã­
mara- dos Deputados, sendo Cr$ · .· 
283 000 00 nara Agência ~a Câmara 
e Ór$ '160 _000,00 nara a Agência do 
Senado Cr$ 443.000,00. 

Atendendo à solicitação do nobre 
senador Ivo d'Aqu.ino, de.signo o se­
nhOr Semi.ctor Flávio GUillllari\es para, 
na Comissão de Fipanças, preencher 
a·· vaga aberta em virtude da f!leição 
do Sr. ·Senador Carlos LindCmberg 
p~a a 3."' Secretâr_l.a d~ Caso.. . 

Esgotada a prorr-ogação da hÕr!l--do 
:c:cpediente, passa-se à 

· -k. aprovadG. e ~vai à Comissão 
de Finanças~ -para. -r€dação- .final 
o seguinte ' : 

PROJET.O DE.LEI DA CÂMARA N.0 214-954 

{N.o 4.450-B;54, ~l)~::c~!t}~f~)::~:~ 
·Estima a Receita ·e fi:::a a . De~­

pesa da União para o exercicw /!­
nanceirD de 1955 

ANEXO N.O .... 13-A.. 

Institu'to Bra~ile!i'o 'de "Gec~tii.fia-
e Estatistica . 

(Publicado no D. C. N. ·de ·19 de 
novembro 'de 1954) . · 

· Portaitto a medida ·da· criaçfio da 
taxa de s% sõbre aS iese1~vas em ~po­
der das companhias e das empresas, 
é contraproducente. - · 

Outro aspecto interessante já, foi 
examinado na manhã de lioje: refe­

're:_se· à faculdade de retl.valição dos 
·atiVos· Qüe ·se· ra·z imperativa. pela des~ 
.Valorização da moeda-: Desde o mo­
mento da desvalorização é preciso aue 
os artigos sê reajustem no novo pa­
drão da moeda. Essa reavaliação de-

Continuaçq:o da di~cttssão única veria mesmo .ser, automática mas, 
do Profeto de Lei da Câmâra nú· aqui no Bi-ásil, não assini se ·tem 
meio 32, de 1954, que altera. a,le- feito. 
gisUu:ão d·J impôsto de renda \em ·A lei n.o 1.474, de 1947, permite a 
regime de tLrYª-.n~i_!i, .• n.os .. ~!r!'!<fs reavalia'ção dos- ativos tomando por 
do art. 155,, .§. 1-~ .. do. Regf'!~t;'l'}t..o. · ba'se· "c'e'rtos coeficientês que na época. · 
Interno. em._v_irfudf!. _do •• IJ-f_q,u_~1}-:. ,...oderiam .ser perfel~ame:nte aceitos, 

-- .mento.n.0 528, ~Q ~t:.-.!.V.O.. d,'{tqlf~W-?, mfls neste ano de 1954. é óbvio o.ue 
' e oUtros Srs •. Senadores,-aprovÇJ.do iiãô"i)ôciêiri' mais Sefvir._ A inflação 

n~ sessão ordi1J.áriq.. de. .~2i~1:~54, continuará mitiS violenta. ~tretantiJ., 
tend::J 'vareceres: da Ccrni."são. de o Sr. Sénador Ferreira çie SouSa, e..o 
Ec.onomia sqQ .11._". 9QO, .4e .!~~4., /{t- apresentar; a· emend~ qy.e . r~gula & 
vorável, com as,emendas ns. l-C reavaliação dos ativos manteve ames­
qUe· oferece;,,da Comissão. deJ"f; mfl,' tabela org-anizada para-1946, quan­
nanc;as, sob ..n.O. 961, de, 19.5_4,./gvo- do as· condições de coÍnbale à inflação 

· rável,. com a$ .ern •. endq.s.p.s_ •• ;3,-..0 .(l_ pá:_o havi.aJ11. tomado .O. V?lto de hoje 
. 44-C,. que oferece •.•.••• ;-;-..• -... npW!!-~t-... Ex·. a Sr .. Presidente, que 

O SR. .PRESIDEN.TE:.: ......... .. 

Na sessão éxtfaordinária desta ma- · 
nhã, · encoritravã:s~ ··em· "diSCUSSãO.· t1 
Projeto quando,- estando com a pa­
lavra· o nobre Senador Othon Mad~r. 
foi a. sessão encerra~a, P.Or falta de 
riúméro fic.ando;: ~~~i~,:i~S~fi~~?::~: 
S. Ex."' o. pro.zo .. Q~. J9 . .f!1Jfl].!tp.s~ep.ua 
mar ·da· palavra~: rta .. !"$~.!isAq. ~I?~Y·Jtt:e:. 

Dêsse modo, dou a palavra ao no­
bre · Senadot· Othon Mader. 

O ·sR. OTHON· M·JiDER"- .... , 

·(Não foi revisto pelo orador) -Sr. 
P"resideitte, na sessão desta manhã 
tentei analisar o Projeto de .Lei . nú­
mero 32, que modifica a legislação 
dó Impõsto de Renda; · detendoãme, 
e~:necialmcnte, no p-arecer apresenta­
dO pelo nobre Senador Ferreira de 

é inais um motivo para (Hscordarmos 
dessa ta bela propo~ta -p~lo I].Obre re­
lator na Comissão d~ -F}nança~. 

.>\Presentet, por isto. emendas pro~ 
pondo nova tabela calculada nos in­
dices ·carÍ"enhi que. regulam ou dão 
u.ma i~éia da desvalqrizar;:ão da moe­
da, (iesde aquela époça até hoje. . 

Esta eínenda.- é uma dãs pa_ra as­
quais .naturalmente .me _vou esforçar 
s'3ja aprovada, -porquanto representa, 
de fato, medida de justiça sendo, até, 
favorável ao fisco. Uma vez aprovada 
a reavaliação dos ativos, as compa­
nhias · vão naturalmente prevalecer­
se dêste ato e contribulr para os co­
fres públicos com a taxa.de 12%, con .. 
forme estabelece o Projeto para tôda.s 
as emprêsas que reavaliarem êssea 
Rtivos. Com isso. o Govf'rno terá fonte 
de ~nda 'aprec1âvel, que 1> próprio 
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IBenador Ferreira de Sousa ealéula em 
rnals de um oilhão de cruzeiros. 

Julgo, portanto, de todo procedente 
a medida proposta na c~enda apre­
a;entada. 

Outro aspecto que também com­
batJ, !oi o dos juros de mora, pro­
posto pelo Senador Ferreira se Sou .. 
.sa. São juros verdadeiramente de 
agiota e não se compreende cobre o 
Govêrno à razão de 2 ou 3% quando 
êle mesmo estabelece nas leis, que o 
juro legal não pode exceder de 12% 
ao ano, Jsto é, 1% ao mí'!s. Estaria 
o Govêrno, portanto, cometendo ~Jra­
ve incoerência se desde que para os 
particulares não admite juros além 
de.12%: De mais a mais, é .um ab­
surdo, porque sabemos, perfeitamente 
que se o devedor não paga, é porque 
não pode. Em escapar das malhas 
elo fisco, jámais pensará. Pobre da­
quele que cai 'lllm auto de infraç~o. 
nas garras do_ fisco. Dali não ':.:.capa. 
O que. lhe interf,ssa é pagar essa di­
Vida o mais depreE:r:a possivel. 

Existe ·emerjda :r!O ~cntido de man­
ter os juro& de mora de 1% que não 
são mais que .uma compensação. Não 
é medida punitiva, pois essa está na 
multa que se E!nrontra nos rer:mla­
mentos atuais, indo a ~xorbitâncfa de 
300%. 

Repito, não se trata rl~"' multa. de 
contravenção, nem de fraude, onas, 
sómente de multa dli! mora. Assim, 
não tem razão a emenda que eleva o 
juros a 3% ao mês. 

Outra emenda· mere<'..edora d:'t at~n­
ção do Sen:1do e que parece deve Fer 
rejeitada é a de n. 0 38-C, aplic~n1o 
J].ovas leis, novos tributos, nova taxa­
ção do 1mpost..> de renda, pelas r.obr~n­
'as efetnadas a partir df' 1 de jabeirn. 

Sr. PTesldente, estnmos mun regilne 
ele lei, com de~~rminadas ta~as. Como 
depois de vencido o ano de cobT."ctdo 
o imposto, vamos· alterã-lo ? o tri ... 
buto é cobrado no exercício de 1955 
com base no rendimento de 1954. 

Deve prevalecer a lei qut- vigorava. 
i!tn 1&54 e nãO a que vai ser discuti­
da agora para o ano de 1955. E'. por~ 
tanto, emenda de efeito retroativa 

Contra isto, nos devemos rebelar nã'l 
permitindo- sua aprovação, porque taL!! 
precedentes, uina Vf'Z adotado-s cnmo;>­
çarão a generalizar-st' e dentro de 
pouco tempo o fisoo aplicará as leiS. 
com efeito retroati~:o Tefemos dt"' 
pagar os. anos :mu•::lOres sõbre vf'n~ 
cimentos e Iu('ro~ 'lüferidos. 

Ainda mais, Sr. Pl"e.5I.:lente. De 
manhã não tratei âe aspecvo também 
importan"te deste projctv: é o d.a cons­
titucionalidnde. Muito embOra a Co-­
missão dt:o Const1tuíção e .Ju.stiça haja 
dado parecer opinando que o Projeto 
e constitucional através da voz auto­
T.zado de um dos maio:-es ,u:-i1ltas jeS·· 
ta Cass. o nobre Senador Attilio Vi­
vacqua, não me convenCerarr, os ar· 
gumentos de S. Ex a. Embora C'ite 
que a turisprud~n;::fa le?,:s:ativa per­
mite ao Senado introduz!! ~mendas 
sôbre matéria tr:butá.-ia ex.Rte t:nr. 
bém, torrencial jurtsprnd~nci:l Iegis 
lativa que lhe proibe termlnantP,nen~ 
te, a ínfcifttlva em maté:r..n financei 
ra. 

Tcmo.s reJeitado várlas vezr.s pro-
jetos considerando-os tnconstituc!o· 
nais pürqi.le tratam exat~men'õe de 
Casa e visam a criação de novos trt~ 
matéria financeir~ com infr'l nE~ta 
cia se oni'i~ "ovtra. Se têm ocorrid<l os 
butos. Portanto. a uma iu::-1-Srwudêr .. 
casos citado~ pPk nobre Senador atíl­
lio Vivacqu~ também hâ os que aca­
b-ei de mencioPar. 
~ãü resta a menm dúvida qt•e ao 

se-r encaminh~ ... ao S~:ónadu o Pro­
.leto n ·' 32 df J54 nilo oontinh::~ P.le 
fo.bsolutamente n"nhum d:::mositi•h 
majorando tributos: ear. apenas a re· 
gulamr.ntacão d<. impôM-o. dto. :-e-r: da. 

Foi no Senado que recel.:)eu tal 
, acréscimo. Há. pois, raz&es ponderá· 

veis para se acreditar que a !".ri-ouosi~ 
ção seia incnnstitucicnal. H4 ms.Í!j 
a questão da comuetência rio Pod~r 
Legislativo. Existe ne.sse scntidl) de­
c!são do Supremo Tr.!bunaJ F'ed€r:tl 
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portanto U!n julgadJ que merece 
ser respeitado: é o que trata da au· 
mento de venciinentos de runcioná­
rios do Estado de Sahta Cntarir.a. O 
Governador estadual dirigiu à As­
sembléia Legislativa mensagem f)e­
dindo aumento de vencimentos para 
os funcionários judiciárb~ - de Tri­
bunais. Juizes Oficiais de .JHstica etc. 
A Assembléia Legislativa ent~!ld.eu de­
estender o aumento a todo o funcJo­
nalismo estadual de Santa Cfl.trtr!n.l 
O Governador recorreu do ato da As­
sembléia para. o Supremo· Tribunal 
Fedf'ral e, n<>f tfirmos do oa~·ecer tio 
Procurador Geral da Reuúhlica. 1'1. }('i 
foi iulgada incon.~titucional Aquela 
Alta CôrtP considerou que o poder de 
emPndar é limitado. não sendo no~sl· 
v~l. ter a. amolitude que -;e· lhe que­
na dar. Port~nto. 15e no casr_.. de San­
ta Catarina - que .é do conhecimen­
to de todo.s nsó - assim foi ctecidido. 
apesar de have1 analogia e'"Jtre rertas 
classes de funcionários que d!v,er do 
presente Pro.1eto de Lei QUI'! tem ane­
nas finlaidades re~uladnra? ~~ce"beu 
no Senado uma série dE' err.enda~ nue 
o tran.Sfonnar~m em verà3 1?.ira oi-o­
posição que cria tributacões. de-.:vir­
tuando-lhe, assim, a finahdade ini­
cial. 

Não é de rt>cear. mas dt> acreditar. 
possa hnver rtualquer interessado r:ue 
tra a ·validad~ do "Pft'"'P*o oue estamos 
?roponha oerante a. Just!ça ac/l., con­
votando S- efôr o mPSf!lO c·msiderarto 
inr.C"~nstitucional nelo enuremo TribU­
nal F'ederal ~m QUiõ' .situação "ir-a~·,~ o 
Sena,do? Flcaria comnJe~amentP. de<;­
moraEzado se uma lei de~tao: fosse 
iulgada inco!'stitucional por Jufzes ou 
oor Trihunais 

Este, Sr Presidente. o meu r~ee10 
Mas passando adiante. em 011trc$ ca­
sos temo~:= também. (!e discordar do 
emiente· Relaror da ri'missão de Fi­
nanças. 

O Sr. Ferreira de s~,uza - V. Jo::X " 
- perm!tP a lnterr'1PGãCl- dis"ordr.: 
da Comissão dt' Finan~as não. do re­
lator. 

O SR. OTHON MAD~ - O oa­
recer é de autoria d. V. E:<~: a f' a 
~mi~!:'ãO 3"!"JrOVOtl O 

O Sr. Fererira de Souza - Perfei­
tame-nte, e mui~o mP honra atribuir­
se-m,. F! autoria: desde. norém. t'n1e r 
parecer foi a.!_)rovado pe"la Com:·ssão 
qu~~do vem a nlenário a respons::s~i­
hdad" a5D mai.s é do Relato: "' sim 
da Comi.:;osãn 

O SR. OTHON MADER - Senhor 
Presidente, desejo referir-me àauele 
~.:aso ·em que o projdo consentia na 
jedução de dez mil cruzeiros no cál· 
culo do impôsto de .-er.da dos direto· 
res de empr~sas. a f1m de .}Ut' ~t'a 
importância fôsse deblta~a i:l ~.:>spe­
sas gerais. A Comissa" de Finançar­
ma~etve o quatit.ativCr. o qual já bas 
tant~ modesto em 1947. é, lltualmente 
irrisório insignificante Qmucjuer ~7 
pregado ganha prese11tt m>~iE do que 
isso. e os diretores f"icaiP ·rri infe"lu­

·rJdadP em relnç~C"I a êles. 
O sr. Ferreira de Souza - V Ex 11 

uão sabe com que prazêr lhe estou 
ouvindto essas palavras. E' que há 
)oucos momentos. V. E'x."' atacou a 
:!Jmissão de Finanças oorquP inovar~ 
o pro,1et< l-i c;eu ver tratava-se de ma· 
téria. n:.'M. e admitiu que o~ Tribu­
nais a fariam abaixo Agora V. Ex.­
t az matéria novíssima ooroue a Co· 
mi~ão de Finanças não cogitou do 
assunto nem para manter· r"JPm para 
não manter. Tive vontade de f'xami­
nar o assunto mas o tempo não cPf'­
gou para estudá-lo em tôda~ as uart.1-
cuiaridades. V Ex.11 está reconhecen· 
do qui?- é possível ao Senado omendar 
o pro.leto indo~~t: adiante do oue êl~ 
previu. 

O SR. OTHON MADETi - Admito 
~ hipótese. 

Diante da verifida análise que aca.­
beJ Je fazer: onrquE' o. t-empD não me 
permite estender-me- rhais, ch~guei à 
concl1;são Sr Presidente, de que o 
melhor. no momento. serin. fazermos 

souro e. entraria mos oportunamente, I 
em máiores detalhes a respeito da le­
g:islação sõbre o impsôto de renda 

SAO LIDAS E APOUDAS AS 
·SEGUINTES EMENDAS : 

N." 103 Proponhc a Emenda n " 94. em· ca- ·' 
ráter substitutivo. no.s seguintes ~r· 
mos: 

Sutstit;ta~se o § 2 {> do d~ci'Ylo a-:-­
tigo mandado acre.~centar relo aru­
gO 10. o do projetõ, pelos se;uint.:b 
pal'á·~?,·r~tos : 

"EMENDA N.0 94 
Substitut.iv, ac Projeto U.e Lei nV­

mero 32, de 1~:"4. 
Art. l.Q 8 l..!reado um a.:liciona, tfr 

vinte e cinco iw! cento (2;í%> e ti­
tulo precário, lÚ.trante o<: r.xet-cicios dP 
1955 e 19M. a s~r cobrad•J sôhre o \·.11-
põsto de ~enda devido pelas pf's.o/las 
jurídicas e sôbl'e o descuntCtdo na fon· 

§ 2. o Serão nnlcs os autos que> con­
tiverem incorreçõr.s. ot. omis:::C~s. 

' 3 n A nulid~dl" do..<: autcs n~s ter­
mos do pa.tágr::~fo ant~l'i'lr. rl<>t:~~mi­
nará a resnectiva Slll:">!'"titui':'ão inti­
mando-~e cs autu:'!do:: da abert ua 
de novo prazo par{l def~sa. 

teA.rt. 2.o E' :-e!lt<-'beh;·id'"t a faCUJda- Justificativa 
j~ do bcorporacão de rescrv,"ts e de Não é r~'l..oâvel oue enham anda-
reava!iaçi:o de af1v:->S das emprê'ias de menta prcoe.s..;os cuja~ t'-ec11s b.:í..s!c~s 
Cl-cõrdo com os col'ficientes Que f(J,:,.m estejam crivad'l~, de df':fe>itos, pr!n­
fixados wm oase no tnd'Cl! de des- r,i:palmente porQU4:" !.avrada~ por fun~ 
valorização da rnocda a~? 21 de de- clonários ·esv-eciaJi<>:adns q11e._ devc"'m 
zembro çle 1953_ observ~~da~ as regras cxmhecer p-erfeitamente as suas fun­
est.atuidas· na Lei ·n." 1 4.74 de ~e de ções. 
novemoro de l95.i. SRla das 'Sessõe.~. em 23 de novf'm .. 

Parágrafo timco Os coeficíen~es ,bro de 1954, Cesar Vergueiro. 
serão fixadt.s t:~:::r portaria do Minis-
tro da Fazenda uuvidos as S::msethos · N .n 104 
e Departamen!JS interr.s.sarl~~. Suprima-Ele o ~ 3 " do. d"cimo :1r~ 

Art. 3." Revngam-se as dispcs;ç.:'les tigo mandado ar-rescentar pelo artl-
contrãrias." go 10. o d-o pro.iet(l. 

Justitfcação 
. Justificativa 

Reconhecenao a necessidc.de em que . 
se encontra o Govêmo de obter maio· I A..<i novas infrações apuradas no 
r~s. recu .. ~os finr,nceiros para os exer- curso do proces:>o dev-em ser o':ljcto 
crcws de 1955 e 195$ f em ~virtude d·e processo novo. 
da carência ~:ttlSD!uta de tt-m'Jo n<>ra Sa!a das 3e~sõr.c:. em 23 de novt>m• 
a feitura de uma lel q1JP aienda a bro de 1954. Cesar Verguciro. 
f"&S~ ~eces~ida::Ie imperio::=e.., a solucão N o 105 ma1s Imediata P. ma·t pratic::~ C-ül1"li.) • 

medida de emergência e & criaçãJ de Eub..<;titua-se o terceiro Artigo Man-
um adicional -tf' lml)ll~lt de ren:t~. e dado acre.~c.ent.ar pelo art. to.o do 
o re.stal:>elecimento 1:~ faculdade de pr0\~to pelo seguinte : 
incorporação 11:' servaf: f" reavalitJ~c:.o "A1·t. .. . Para os efeitos do dis-
do.f: ativos das 7-'1J'1t~'Hll pot.:to no art!go anterior tôd.as as 

Mediante estas dna!' prc· .. idênci~ co L·2SSoas •isicns ou jurídicas, contri­
Gov@:·no estará aotJ a ar.-ecaJ_u a buintes ou ~ão. slío •Jt>rir:adas a prc."\"S'­
importância estimada de três o~lhões tn.r aos agentes fiscai~ do impOsto 
~ quinhent.os ruilhõl"s de cruzeir•·• por de renda as inf.orma('ões e esclareci­
ano e não sujeitaria o Le?is:ativo a m-ent~.Js .J.Ue lh':'B forem exi!:ridos de .. 
aprovar de afogadilho sem. estudos vendo assinar os respectivos termos". 
mais cuidac'osas • um projeto dto lei 
comnlexo e ch-eiCI dP inOV/.l('Õt>.S t:.m- JUstificativa 
d.ali1entais. come é o que se acha em A sU-pTessão da expressão "em 
lJéUta sob n" 32-1954 "E' de todo de- suas residê:1cias ou estabelecimentos" 
saco!l"-Plhável q ''OtRção de uma lei. imJ:õe-se, principalmente em rela\ãO 
em reg'irne d@' urrrência e nos {Ilw· • .s às pe-.ssoas ffsicas, porque os elemen­
días df~te mês. com tão fun.ias re- tos informativos de que possoam pre .. 
"€"~"C~ões na vlda econômica dfJ cisar os agentes fiscais do irupôsto­
pais. Nem mesmo haveria tem-,.,o ma- de" renda rarament-e e.<::t.arão nas re .. 
teríal cara sua tramitacão ren-ular sidências. Além disso, o exerefcio 

O suh<;titutivo .c;af.i.sfaz plenamente d_a fisc1lização em residências par­
as s<Jlicitações de orário federal no tJcUlares· fer~ a inviolabilidade do 
momentt e p-ermite que se prossigam domicilio, direito a.sse(l'urado r:ela 
os estudos oe:ra uma' revisão mais Constitu!ção. o 

nrnftmda da atual legislação sôbre o Sala das Sessões, .~m 23 de novem .. 
Tl}"l..,ô<;t.:· dP. R"enda, - Othnn l'.far!er bro de 1954. - Cesar Vergueiro. 

Sr. Presiden,te, qt1~r~·· C""er q1te s~ 
neste. apagar de luzes, n ~stas últimas N. 0 106 
h'lras, neFtPS últimos minutos vo­
+~'"-~<>mo.o: lei n~c;n~ r.ondiQões, eooa.­
p.arfamos da acusação. que fatalmen­
te, vlrá CDnt.ra nó~, de t·ermos elabo­
rado lei comnlexa., dif 1 ~"'il. como a do 
imoôsto de r~n:h, sem o neces.«ár-io 
~onhecimento sem noS termos apro­
fundl"dn em o seu estudo. 
A~m. poderern<'s resolver o c.?o:;o 

deixando os outroo dispositivos da 
lei para )portunidari~ melhor em 
que o.c; debatêssemo~ com pleflo cn­
nhecimentO d.f' canga. oferecendo cn­
flm; ao . Poder EX""cutlvo, um p~·o­
jeto qup satlsfiZP"'"'€ nl-en-amente não 
só o.s lnterê~!'<es do Fisco, como. SO· 
bretudo, oo da economia naeioral, 
os quafs dev~m pairar- acfma de tudo. 

Se nos descurarmos da. prot-eção 
que devemDll dar às atividades eco­
nômicas do pais, estaremos fatal­
mente condenados a morrer na maior 
tn!séria, na. mator pobreza. como ~tá 
acontec-endo oom o Brasil. <Muito 
bem. Muito bem.!) 

Durante o dis!!ur.~o do Sr. 
Mti.der, o Sr. Marcondes Filho 
deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo St·. Alfredo 

Neves_. 

Suprimam -se o primeiro a:rtigo 
mandado acrescentar pelo art. lO do 
projeto e as demais disposições· que. 
dêle decorrem . · 

Justificativa. 

A criação de um COI?O de fiscais dn 
impôsto de renda é desaccnselhãvel, 
face,_ principalmente, ao fato de que 
a fiscalização pelos funcionários, por 
determinação dos delegados, vem sa 
revelando sattsfatàrla.mente eficiente. 
Sala. das Ses.sóes, em 2: de novembro 
de 1954. - cesar Vergueiro. 

N. 0 10'~ 

Suprima~se a e~igência do livro "r:l4 
zão", incluída no art. 141 pelo artigo · 
11 do projeto: 

Justijicaç4o 

Trata~se de livro tradicionalmente 
facultativo, não se justificando a sua 
exigência pela legislação do impõsto 
de renda. De resto, a matéria seria 
de Direito Comercial. Sala dM Ses .. 
sô€8, em 23 de novembro de 1~34. -
Cesar vergueiro. 

uma lei de elnergência., Poderiamas O SR. PRESIDENTE: 
er.tão, atender aos reclamos do Poder 

N .o 108 

Sutstitua-se, na em~nda n.o 20: 
Art. 95. 

Executivo que aleo-a· necessitar no mo· Sôbre a mesa emendas. que vão 
mento de n+alores" recursos para o Te- I s-er Ud·9.S ,pelo Sr. 3." Secretário. 

4. o - à razão da taxa proporcional· 
de 20%: · 

' 
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Ju.stijlCaç4o . l N. o t:t! Tem a palavra o nobre -Senador Vota.ção, em dlseussão tíntca. dd 
Bernardes Filho. Projeto de ~ da CA.mara n.g t2.., de · Nã~ d~ve ser alterada a tri\ ut:1.~âo Subst.itua-.!:e ~. redação proposta pe-

doc d!V·:l.:>ndos e outras vant.:-t?"Zns d:::.s d't emenda n.IJ 35 para() inciso I do 
a.~õ~ M' »"~hl.:ior. P?rque uma inci-~ § 2 o do art. 96, pela seguinte: 

O Sit BERNÁ.Rn~• FILHO 1954• que altera a le_gi&ação do tn.-
. , ,., ' ,pôsto de ~da (em regime de vrgên· 

dêr-c·l'1 m·->df'"r__Rda. e m~nL_~stá.vel ía- ''I - as nova.o; •ações resultantes do 
to~ rte atr5!;a.o ae ca:Jita.g para a:; 1 :lttmento ou as acões anteriores cu'o 
ati:•~;Ja~?~ _2roduti:_a~, obj~·tjvo qt.'-e a J Yni.or ?ominal fõr ·ac·:escido serão nÕ­
le"'" · ""' , t <:~) n::o de;e uup.::dir. ~'nRtn·~ e só poderav ser transferi-

Sr .Pres1deb.te, .deststo da palavra, Cta, __ nos termos C:J art. 1&5, § 4.o, d!> 
porque estou ufõnir.o, 1mpo65ibilitado Regtmento Interno, em vil·tude ·'lo 
de falar, . . ~uert;nento n_o 528, do Sr. Ivo 

d Aqulno e outros SM. Senadores, 
aprovado na s.essão ordim\ria de 2-2 
de novembro de--1954.. tendo parece­
res; . da CXlmissão de Economia !>Ub 
n.o --000, de 1954,. tavbrá.vel, ooln aa 
emendas ns. 1.c e 2-C, que oferece; -
da Comissão de Finanças, sob n. o 9Sl, 
de 1954, favorável, com as emendas 
ns. 3-c a 44-C, que oferece e depen· 
a:nte de pronunciamento das. Com.is­
soes de Constituiç5.o e ·Justl~a 1e 
Economia e de Finanças sobré · ns 
emendas de Plenário. 

P"1' ~h~-~ 5 .. .,_.,r.?..s., em 23 de novem- \ dn1 ou convert102.s em ao portador 
bro de 1254. - C6snr y~g:ueiro. j depols -de· satisfE':ito o· impôsto, ainda 

c lCft crue por ~'1tecipa~áo no pagamento 
· · das quotas". 

S'J;Jr!ma-se a c:nenda n. 0 33. 
Jnstificar.ão - Just1ificativa 

A ernen.:la t~>'·n~tr!a. de-s:nhrf'."Slme a Un1.- vez pa;::o o _impôsto. ,.,a.da 'jus-
denoi'1C"Úl ('~·-xmt'.in('.a p~bs contribUlt"\- i Ufica a. imohiUdllde -das açõêS ou das 
te.·, d!' ven,.irnPnfxls tJJni,ttdOs n;.s res- t Q~·otas de capital. cuja movimentação 
p~~t~1ml' nf'""l~r~ ... õ~>~. !:'l!a ~as s~"~~s, 'cieve ser autori~flda, sala d~ sessões, 
etn "~ 1" no>emhro de 19.3-4. - César err. 23 de novembro -de 1954. César 
Vergu.eiro. l Vergueiro. • 

N.O 1!0 N_,O 114 

S:.tpríma-se a em•nda 'n ' 34 · "' · Sub!;ti.tua-se a reda.,ão dos H 2.'\ 
J11stifiqnção 13. 0 e 4. 0 do art 5.o j)ela seguinte: 

,.- . . . , ~ 2. 0 No caso da alínea "'b" do in-

O Sl\. PR'ESlDEll'l'E: 

Continua ·a discllsEão. Não há mais 
oradores· inscrit<).i iPdusa.) 

Nenhum _ s~nador pedindo a .pala~ 
vra, declaro ence!'!'Rda a d'-scussão. 

Vão ser ouvtrios agora os pareceres 
,jas c:::~missões.' . 

Tem a palavra o nobre Senador 
A ttilio Vivacqua para emitir parecer 
sôbre flS emen•las em nom~ da co­
missão~ de Co~tituição e Jmstiça. · 

O SR.' ATT!LIO VIVAC'Q!JA: 

Sr. Fresidente, solicito a~ V. Ex. a. o 
prazo de meia bora para.. ~m nome 
da Comissã-O de {)f)nstituidn ·e Jus­
tiça, emitir o oarecer solicitado. N•o .n . .;;,:rr;·utmdo a. Lei de Usura que e$0 r do parãgcafo ànterior serão 

o.s _pnt.ti,_u.r:tres ~>st1p~Ien1 multas de computa:!a.s como lucro as • quantias 
mo ~, ~U~r10res a l2 " ao a~'- pa<·ê~ t;,xceientes a 20% do capital social O SR. PRESIDENTE: 
ce d~p-al:ndo que o Potler Puollco -es- realizada ou a crs 120 coo,oo anuais 
tabel"'G!l multas de mora· em perr.Pn 1 para cada um dós conselheiros .fiscais ·«? . nobre Senador Attilio Vtvacqua 
t11.~ens -:-- evfa co'~raqr;a. oJr p3 !·ttcula- e de administração das sociedades so1Ic1ta. o prazo de ltleia nmJ\ para 
r;s. <;{'':la· rrtme: ~~ 1!\ ~fl<; S~sõe<:> .. emrDDÕn'm!lS. civ.fs ou. de qualquer espé-· emitir parecer sôbre as e'mendas. -
2: de . novembto de 1951. - Ce8ar r'~. bam ~amo as excedent-es a· 2()% Tem a palaV!'B o nobre .senador 
VergueJ.ro. do r..a:Jltal soc'!.al realizado ou' a. CrS Julio Leite, par.1 .. mitir ·pB!'f:cer em 

N.o 
1

11 ~-::o·.cf:b;CJ an•Jals,· n:1ra cada um dos nome da Comissão de Ecnt)!Jmm·. 
diretores das mesmas entidades. 

}:J. ~emen~a _n. 0 35. subst\tn."l.~se n § 3 o A rêi-'tmner:.u;âo de que traia O SR. JúLIO LEITE: 
re:la{'ao do mcJ.So I do § 2. o do a1.'ti~~ a aiL'lea "e" do inciso r. do § 1. 0 , não sr. Presidente,· sOlicito a v. Ex}' 
go ~6. pelo seminte: p~der-ã exceder 9. C':"S 36 000,05 anUais tambéfl! 0 prazo de meia hora ·para 
I- A reav!'tlia\'!ão e q. ue trat-a és. te quandq o ca_ritol do bene!íci~_do não dar pareCer,_ em nome da· ComisSão 

P<~;ra-3raf_o deve"á. p:na os· fins' de :,?·· o::l.:n1er:or f1. • Cr$. 13{) COO,OO; ultra: de Economia, sôbre as emendas. 
tnbut.ac-ão, ser acompsnbnda e ac~!ta .:-~ .. ndo __ o ca~1tai -~a 4uant1a.,.,.a r~ 
-pela DiVisão do rmpôsto de Renda pe· ~J;InP;a:;;:o ~;w.erá n,m-n: -a 20 

·o de- O SR.. PRESIDENTE: .• 
las =.oelegaci~s r,e?;ionfds. 0~ s~:::c!.o!la~. \ ~~; t~~ o lim1t~, de Ct$. 3jl'O.ú00~ 
e n--~o. po-df'i.a u.trap3ssar ""s segumtec s _

4 0 " ,.emune,·a"'o d"• 5 ..,,..;...,5 de O nobre Senador JUlio Leite soll· 
coenmentf's;. - . - , · . ~~ - · · :". "" u~•" cita o prazo de m€ia hora pàra emitir · I :n:iu,o:;trm. se'"á. ~d.m\t..I.da, rle acôrdo parer.er sôbre as emendas. 
O:) p~rn os beTI."! ::tdouiridos nntes ' .~0m R c16U.Sl1!3 crm!;<·atu=tl. até o lirni-

ou durante o pefío:!o de 1925 ti'! m1ximo de Cr!; ~0.0'10PQ mensais, Tem a palavra o nobre Senador 
a 1929 .•. _........... •. . . . •. .• 1 2·\odts":·v~1 -à0".o:::d:-<;:t f'-n!"l.:it~rn~; ãa alínea "c"' ;:aetT0ei'0rma 1,,,d5ea_osoduzae Fi' rnealantoçasr,doparp8roj;0tor 

'J:,) idem, tdem," 1930 13. 1g34 ... , . . 11 o ~ 2~ c ar u;o· • - \4 parecer sôbre as emendas. 
cl idem, idem, 1D35 a H~37 .. •• . 1 O · " Justifkacão 
dl idem, icl>ái, 1938 a 1939 .... 3 , . · O SR FERREIRA DE SOUSA: 

. c) iderP, idem, 1940 a 1942 7 · A e~nend::t o':ijetlva ·ntu:'!hzar ns 
f~ ;~::::-m, idem, 1943 a Lq-4;; 5! "'u~mt'::J~ a:imiticias pcla legisu,çar_; ào 
r,} idPm, idem, 1~46 a l!l4B .~... 4\ imp.ôsto. de renr-la para remuneração 
h.) td<>m, idem, 1q49 a 19i':O 5

1 

jos só~ios on di .. etores de emprêsas 
i) i~ em, iA em, 1951 a 1952 • ..... 2 r:omerr:ja!.s. AS modificações propostas 

J) idem "den1 l"-3 • 1 - timit:trnm-se a considerar a de-~valo-
" • ·I • .,:1 • • • • • • • • '· • ·' ·" riznrãO d:l. moecla. atenLida a epm~a 

_ Juctifica.tit>a · em que as importâncias tÍlo.dificadas 
SOmente a DiirlsãO do Impô.::-to de (CTflm f'".t-abeleclda<:. Pala das &c:cõ<><~. 

Renda não poderá ru .. -ompanhar os pla- em '!~ de novembro .de 1954. - César 
nos -de reavaliação de ativos elabor3.- Verguelro. · 

Sr. Presidente, eStou 'habilitado a 
emitir parecer em nome da Comis-. 
são de Finanças sõbre oa.s emendas 
ofereeidas até ontem; Jrecisaria, en­
tre~anto, verificar as emendas ·hoje 
apresentadas. Corno o regime em ma~ 
têril'l financeira; é a Comissão. de Fi~ 
nanca~ dar parecer por último, devo 
P.6Uard~r, o das outras Comissões. 

J SR. PRESIDENTE: 

Vot<ação, em discussão ú..'lica do 
Requerimento n.0 531,..de 1954 d~ Se­
nho:r:- Carlos Lindemberg e outros se­
nhores Sen!.dores, pedindo ur<:o:~nctn. 
nos têrmos do art. 155, .§ 3.0 , do Re-. 
gfmento Interno, para o Pro~eto de 
Lei da Câmara n.0 74,_ de 1954, que 
altera o artigo 1 o da Lêi .n. o 400, de 
24- de setembro de 1948, que r .. "eStrn­
tura os cargos de. tesoureiro e aju­
dante -de tesoureiro do Serviço Públi-
co Federal. · • 

Discussão única do Requerimento-. 
n.o 530, de 1954, do Sr. Senador Gui­
lherme MnlaQuias. pedindo pàsse à. · 
COmissA-o .que se seguir · no despacho 
in~ial de .distrlbuiçáo, nas ..-têtmos do 
art. 90, I 4.0 , do Regimento Interno o 
Pro_1eto de Lei do Senado no 5 'de 
1954, que OOD:cede aposentadoria·' In· 
tetral . aos oontrlbuintes doa Instttu ... 
tos e Caixas de Aposentadoria e Pen­
sões aposentados nor lepra, Jndepen­
tlente.!nente do n'.lmero de contribut­
ç5eS-. 

Encerra-se e. sessã.o b- 1-7 horas~ 
e 5 minutos. . ~ 

DISCURSO PRONUNCIADO , PELO 
SENADOR ALFREDO NEVES Ell 
21 DE NOVEMBRO DE 195~,· 

O SR., ALFREDO NEVES: 

. Sr. Pr~si_dente, os jornais desta ea-.. 
t;ntal noticiam nova praga nos- Jaran ... 
Ja!s do Distrito Federal e do Estado 
d~ Rio, principalmente nos ~unicl• 
piOs de N~va IguaÇÚ e Itagus.i. 

A história das pragas nos laranjais 
d~ Distrito Federal e do Estado do 
Rio, mormente na Baixada Fluml• 
nen.se, é . história de niuitos anos e 
tem tido o valor daquelas narrativas 
que fazemos - nos, pais aos filhos . d-;~ por tôdas ·a c: f;~mas dn S'·<t..<;:iJ. '!:' "t N _o 115 

tinis, imp,.escindível a rrferência M SÜprima-se a emPnda n. 0 '39·. 
d.f'1~~acias regjcnais e seccionais do Jv.stijieaçáo , 

F:m virtude dos prazos· concedidos, para acalentá· los e levá..J.os ao sono .. 
ruspertdo a sessão por meia hora. Bá mais de uma dezena- de anos 

tmnêsta, de rendn. ' ·As p~o-posi.çõe.s con.<;t~ntE'S di't emen-
Quanto à altPracão dos- c.Oefictentes, da n. u 39 f~rem. front:1.1mente, os 

be:m oomo à dilação no t.~mpo de aqui- princípios do regime de l)a.Se do un­
sicão dos ben..~ a ·serem reavnl!ad!JS pt.stn de rend~. Sala das Sessões, em 
obedeci> a p'"espt.ne P!"oposta a um 23 de novemb1'0 de 1954. ~ Cés~r 

(A sessão é suspensa 4s 18 ho­
ras e 30 minutos e reaberta às 
11 hora.s>. 

vem a públ1co a informação d.e que. 
os pomares do Distrito Federal e do 
Estado _do Rio foram atacados pela t 
chamada "Mosca do Meditenaneo .. , i 
que lhe causam grandes malefícios e 1 
acarretam os maiores prejuízOs eco• \ 
nômicos aos cultivadores de laranJ• l 
destinada principalmente à exporta• . 
ção. Com o re!nlcio da nossa vid•l 
parlAmentar, em _1946, nesta e na ou• 
tra Casa do Congresso,- o orador, que 
tem a honra~ em ser· ouvido por V .. 
Ex. a. Sr- Pr.esidente e o ilustre .depu .. 
tado Getulio Moura, temos pedido a 
atenção dos -poderes Públicos para SI 
precariedade dos ln.:ranjais,· quer do 
Estado do RiO quer de São PaUlo. (! 
_mesmo do Distrito Federal; pela ln• 
vasâo qe -praga- como a "TristeSa"'• 

iro•ryo."nti-lro ('!"!' in~ti~'t. ten~1-se .>-n Vcrgu.eiro, 
vi•:ta. a cont'ml~~"'n da ~<=>•walori7qc:1o N . 0 116 O SR. PRESIDENTE,: 

t , t 5 d D to Está. reaberta a Sessão. Convoco da m~P.da. Sr~h rias sr.o:::sões. em 23 de 
n:t;·embro de 1954. - cesar ver_-Uueiro 
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redação do inciso rv do 1 2. o do ar­
tigo· 96, -pe1a seguln~e: 

"IV - O .recolhimenk do .1mp!)sto 
se'::á feito 'pela pessoa jurídica, püJ 
melo de gula, em 24· quotas ·men.~is, 
f~nia e sucessivas sendo a . primeira 
dentro de 30 dias, -a contar da data 
da publicaçã-O; no órgão oficial, da 
ata da 'Assembléia Geral que autorl­
fl~r -D nume1ito do enuital. 'UU da re­

,fmma 1o ~ntTato social. se se ~at,"tr 
c'l.e snctedadN~ d~ nessons ou da data 
dn re'J:ist't'o ·nos li n-a!'! :1e. ~crtturação, 
qu:llldo se tratar de f1rrna indl'vidu:~y· 

. Justijica!fru 
A. p-e,.;;pnte emendn _aditiva procura. 

estabelecer, e.n r~laçüo :àf sociedades 
tyJr · ór?:ãOS. .un.~.forrnidap_e de sLsetma, 
f'_m vista dó ~li.')pôsto no I 2.0 dD t~r­
ttgo 102. da· T..e1 do Impôsto de Ren­
rla, Sn 1::~ das Sessôe:;, em 23 de no­
\'cmb>ro de 19s-4. - César Vergueiro. 

AcrescEm e~se -no nr . 2 _ o eere 
n."' 24.239, 0 seguinte: _ o -S~uado a reunir·!e amanhã extra.-

·•·Parágrato lm1co. com bnse no bn- ordinàriamente, àB 9 horas. (Pausa) 
lanço apresentado ·nos têrmos dêste Sendo evidente a falta de número 
artigu. as repartições v~rificarão se há. para prosseguimento dos Trabalhos, 
excesso de hnpõsto a ser cobrado, hi- vou encerrar a s~ão, designabdo 
pôtese em que .farão 0 eorrcsponden· para a próxima a seguinte 
te lançamento". 

Justificaçã-O 

A entenda viSa impedir a dU~lidnde 
de cobrança. Se-.os lucros do exerci­
cio em que ~e verificar a extinç:to. 
declarados· na$ époCas próprias, de 
acõ.rdo com a lei, já tiverem sido in.-. 
tegra tmente tributadas, não há como 
se cobrar_ impõSto novamente, Tal co­
brança s6 terá cabimento se os lucros 
acusados pelo · balanço relo.tivo .. ao 
e,-_erclcio . da extinção forem superio­
re:s aos ctue servirain de baBe ao lan.: 
camento etetnado na época própria. 
Sala das Sessões, em 23 de novembro 
de 19M. - CésaT Vergu.ett·o~ 

O SR. PIÍESIDEIITE: 
As emendaa entram ein discusslo 

conjuntamente com o proJeto. 

ORDEM no DlA 

(Extraordinárta às 9 horasl 

DiscussãD· única do .ProjetO de Lei a "'Mosca do Mediterraneo", sem que 
da Câmara n."' 214, ·de 1954, c.ue f'S• conseguisSemos ·incutir' nos homens de 
ti.ma a- Receita e fixa- ·a Despesa da govêrno a importAI cia econômicà que 
UniãO para o exercicio financeiro de ~sse fato representr para _a Nação, 
1955 ·<Anexo n.0 20 :__ Ministério da nã.D J6 sob o ponto de vista do aU• 
~ ustica e Negócias tnteriorM> , tendo ~entri tndlspensb·el de divlsas, como 
Parecer •. wb. n.O 963,- de 1954, da ,CO- .'lmda social com o _encancimento 
misséo de Finanças, , worável ao .Pro-· crescente_ de uma· fruta de uso eor­
jeto e às -emendas ns.. 1, 2, 4 a 13. ·17 rent;e ·e necessàrla à próprl& sa;CJ.de 
a--22, 24, ·25 •. 28, 28, .so a ~3. ~ a :51,- das· p"pulaç.;es, além do dese·'!lprego 
53,-55 .a 58, ·st.a .67, 69 a 88, 90 a 119.' de uma parte dl'l _população-ruraL cuja 
121 $ 121. J29 a ~ll'l~ ·oferecendo as de atividãde se atinha ao serviço t..e ~ 
na. . 13:3-C a 1-4-6--C: · propon':io aube-_ leção de tipOS _para -embalagem de 
mendu às; de ns. 3, 14, 15. 16 'a laranjas para exportâç!O- -Até a kuer-» 
27, 29, -4:4:, 45, 54, 59~ 60; e oon+;;ário ra, o Brasll exportava algumas· dezea· 
118 de na, ~2. ~ 119, .120 e na. nas de mllhões de c JxM de laranjas, 
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1ripcipa.lmente para a Inglaterra e a tullo Moura. Procurar.tOS também 
U'gentina.. Durante o conflito, entre~ através C1e pequenos créditos, con.se­
>a.ntà, a exp,Jrtaçào decresceu e. não gUa- os etementos p1·ecisos ao combate 
ró . decresceu como s" tornou impossi ~ a praga das truta~. · 

produtiva, ou talvez,. elo.agerada, -por 
se t..ratar de combat.e à mc.scas 
mesmo tmportadas do M.edltl'lTaaeo. 

Novembro de 1954 2979 

Agricultnra :1.0 &citado dv H.lo \'atendo 
esta rctert>ncut ao apeiv qut llll:" faço 
ae8se séntluo. 

Sr. PrcsiUet.te, !!O 1t'ç~mem.o p..tra 
O a!l~ .Ol'OXlllii.., L1U !\•JeX;) QQ ,\.l.;,.,s­

tert<J ài A.;n~· .. t _u . J...-•""'r.:lltl:'l Cüten­
da, ,Je•tmdo 5 .mlhD ·t; a e ~.:~·~~~"~.ros 
:1ara combati" ·á !J~"·•,.:<l ·d:J~ _<-\ .. w~aiS a 
1>8IHW!tl.'i l11J.nlmt.'nS;.'S r: O.J Llilit.l'ltU 
{<~eueru.1. 

ú S1. Apet ,,(~ .sares ·- 'ut>vo jJzP.r 
a w·. E.'<.n que ~::. Ltv..: put~u,_J.t..J.a.Je ~1e 
ap:·~:::it!l' "5\_.,t f~ilh'li:::l , .i. qua, ue., cmn 
muito 9'"!1:3''T pa; ~·:-~1 UduntveJ. &,"'g .. 
per0 nue 1 rerP .~:v um ua ~vatl.'>n.:aJ 

ie l.<,lôanças ·.am~:2ll1 sv1a iav.n·ave,_ 

7el. Os laranjais flummenses, do· Dis- .i!Zse comoate nao será. efictente se 
;rito Federal e c.ambém os pawi.stas ná.o tor tealizado pelo uovérno, siste­
roram abandonados á sua própna màtlcamente, em todas as propne· 
sorte sem o menor trato. E como dades. Se o deixarmos a. iniciativa 
m tOdas essas regiões citricolas ·eram part1cu1ar, nao L1Q.ve1a est.zmu1o párfl 
o.ota.da.s a 'presença, embora esporadi a contmuidadr de traoalbo. Um pro· 
r:amente, da cQ.amada "Mosc~ do Me- pnet.~rio rural· imma o combate, lan 
diterraneo", tãO nociva a fruticultura, çando mão dos meiOs corretivos ou 
~sse abandono permitiu o desenvolvi~ proiüi.ticos, mas o. seu VlZlnho, uao o 
menta crescente dessa praga em nos~ i.mlta porque as suostâuc1as qumuca1:1 
lOS pom.ares. Sob o nome \o'Ulgaz· de empregaJas pal·a extermmar as Mus ' 
111 Mosca do Mediterraneo"~ ou "Mosca cas cl.o M.edtterraneo cada vez maiS 
daR Frutas". designam-se. várias pra ::.obero de preço, o que torr.a o pro­
gas da fruticUltura, que au•nentam de duto inacessível á oo.lsa dos pequeno~ 
ano para ano, conforme verificação lavradores. ,Assistem éstes, assim, ao 
C.e técrucos da Defes~ sanitária Vege- perecunento das suas plantações. S:r 
tal, do Ministério da Agricultura. A Presidente, estamos ass1stmcto, t:~ot· 
cit:ricultura é grandemente pre 1udicada lSSO, Õ d~~;apa.recimento dos laranja~ 
por essas t>ara.siras. Alguns desses m- nas proxlmidaJes da Capttal fi'ertera1 
setos, moscas ,dos generos Ceratitlb e dentro de pout..o cemp ... ter~os d~ 
Anastrefa ~ Lonchea, principalmente n1po.:tar larallJaS da Califorma, parn 
estas,. constituem 'J grupo de inseto8 consumo do Distrito Federal e da ca· 
nefastos à citricultura, que está e pital''de São. Pawo. 

Sr. Presidente, ou o go;.·Crno teaer!l, 
encara. senamente o combaLe aos ·n 
setas e aos tungos, que ue\•asr.am 0." 

laranJais do Dtstrito Feaeral, dos 1!:5 
tarlos do Rio e J.e dao t->aul.> ,,u -u., 
teremos, em curto pra.<!O, tarau;as 3.a 
·cionals para o consumo. t. l:lv\'U agres 
sor de pomart:s espetacutqrmenLe >\f· 

ruinado, é velha e conheclcta utleH~a 
dos nossos ·l.~tran]ais, e ~o . cc.nt1ecld, 
"Piolho .Bmnco". a Ol'tesia Preto.1g.1 
produtora rta .fi'Umagma, -tãu conb.ed::i·-• 
dos citncultorf's adiantados, 21!\S :;~· 
agora trrompem nos onmarcs das ~er 
::amas desta cr.pital Cle torma. wmi:.l 
deirarhente epidêmico.. B~m agem o~ 
técmcos do Mmistério 'da A.gricultur:• 
petas providências postas em ota~tca 
com o empré~o de insetlCtdn á lJUS· 
de. tlOfosfato de ctJetll parauurem. 
~liás, o emprêgo dessi RUGst;incta 
'lllf <;>e tóxiCa, não pod.e ser entre~J· 
a 1uatquer pet:-oa, pms ~x1ge cnu1.et~ .. 
espe~1ais de defesa por ç,arte dos ope 
radares, Informa-~'! que os 'traba 
lho~ de defP.<:s 8anitiu'la dos oomart!2 
contanunados seguem ·ritmo normal 
os fitosanitanstas dr Mmistenr estã 
le\·ando n efeitO naquelas zonas ex 
perimentos de dosagem, de vanos :n 
'leticidas líquidos à' t"ase d.e tJotostau, 

O ·:~ "· ~L.FREDV i,~~-ç~~ - V~jl\ 
v. E.'í.u. Sr ~res'.r);oi:~e, ~J.Jl~ e uom­
lJreensi"el o nonrr S<;~llàu.ur :i.~vtOUJO 
SaJe." e cthnt• c I11Ger~:.-s~u~e termos 
nas rJo ~IS!:Oef' tec~1::-:a~ llíHtÜ.ns ..:oro 
a .ma atLa tncnt.ut(h:h"'.ê. r;r-

desafiar a ação. generalizada dos pode- Mas, Sr. Presidente, não é s6 a 
res públicos, por que nada adianta· o praga .o Meduerraneo que nl'bge o~· 
CO.fubate isoladO dos citricqltores. citricultores. OUtro inseto fOl obSer-

0 Sr. Apolonw Sales - Permita v. vado, principalmente, nos !aranJalS 
Ex.a um aparte? (assentimento do desta capital, e os jornais, em fa.rto 
orador} v . .Ex.a 'estã mesmo relatalldo noticiário, com titttLOS e sub-tltulus 
ao senado a longa •.::;tória do pere- anunciam que C' Ministerto da AgrlCUl· 
'cimento dos laranjal.s do Distrito Fe- tura esta travando combate decisivo 
deral e dos Estados dü Ria e de ·são a essa :nava praga dós laranjais à 
Paulo. Permita V. Ex.r que eu dê mais custa, porém dos propr.etários, que 
um pequeno Qepolmento. Na verdade lhe vão comprar os inseticidas indiS­
o clamor contra o abandono dos la pensãveis. 
ranjais brasileiros data de pouco mais Estou, entr.~tanto, informado de quf 
longe do quf' o funcionamento do a matoria· dos peqnenos produtores de 
Quem fala a v. Ex;.a teve . a honra laranja do Estado do Rio não estão 
de alertar o • ovêmo contra os riscos com o mesmo entusiasmo nottcioso 
:Imensos de deixar perecer. os frutos combatendo essa nova praga, e isso 
nos laranJais, conseguindo até, na- por .absoluta faJta de recursos. ~ 
quele ensejo fõsse autorisado, pelo O sr. M,zart Lago - v. Ex.• dá 
Presidente Getulio Vargas, um cre· licença para um aparte? , 
dito junto ao Banco do Brasil, a ser O SR. ALFREDO NEVES ~:_ Pois 
negociado pelo Estado com a inter- não. 
ferênctq do Ministério da. Agricultura, O Sr •. Mozart Lago - E' tanto matE 
de modo a que as laranjas não ex· estranhâvel esse fato, porque, se não 
portadas fossem êolhldab e até di.stri· me engano no ano passado, apiovamo~ 

· buidas, contanto qUP. não servissem de emenda de v. Ex. a. ampliando o cré­
pasto As Moacas do Mediterraneo, que 11to concedldo ao Ministério da Agri· 
se multiplicam devido ao abanoono cultura para adquirir inseticidas ê 
da árvore. Era o que . tinha a de- d1stribU1~Ios de graça ou a batxc 
clarar a v. Ex.a.. preço. 

O SR. ALFREDo NEVES - Sr. O SR. ALFREDO NEVES ReáJ-
Presidente; eis· um aparte valioso, que mente a. verba para compra de inse­
demonstra a importância do assünto tlclda e fungicida foi aumentada de 
que perlu.stro dest'a tribuna. S. Ex--:'" 8 IDilhôes de cruzetros. Por tnictativn 
o nobre senador Apolonio Sales. quan .. desse. seu velho amigO, o Senado apro· 
do Mintstro la Agricultura, sugeriu vou a emenda. m~s a Câmara dos 
ao saudoso Presidente Vargas, provt .. Deputados, na sua alta sabedoria, e 
dências para o combate á praga das re.1e,tou, provàvélmente para que r 
frutas. Outras tenhtivas foram fel- 'T'esouro nAo sofresse mais esta san· 
tas, nest.a Casa. por Tntnha., intctatlva rn"la, considerada pela Oomtsslto de 
e na outra. peltJ ilustJ:e deputado Ge .. Finanças daQuela casa, por certo, fm .. 

Estít é sem dúvida, ·nats uma cala 
midade. para os laranjaiS 1ue precJ 
sam <;er CUidados por técnicos do Mt 
nistétio da A,r-1cul~ura, cómbate lUE 
~eve ser +etto com vontade real de •e1 
utU e de fazer obra P.ficiente e pro 
dutiva.~ Neste, como etrl outros caSOf 
a sua atuação não podê" Circunscre­
ver-se ao noticiário dos jornaiS comr 
se obJerva oor parte de algumas s~ 
cretarias da Agricultun; de certn..o; Es 
tados, que frequentemente apregoam 
providências_ em favor da lavoura que 
jamais recP-ae tais beneHr:ios. outr.1 
praga que está a merecH a atuaçã<1 
do .Ministério· da Agricmtura é aqU~ía 
que atacou, nestes ú1tin10b anos, os 
bananais de alguns muniCipios t"lumi­
nenses, tais como Mangaratiba. e .ca-
choeiras de Maca cu c Refiro-me a um 

0 8r. A.po.,JJ.tv Sale~ Mmto 
;;raoo a v.".E.,~.I'. 

O SR. .'\ ... .i•'H.EDO Nh..\'EO - ,Jo .. 
nhf)<.:endo [l2rt.eitumcnLe os pr;~utemas 
agricolns do nosso pa.s, s. Et:<." saoe 
que qurma 1 iiY.llJ p<:dili.J.O!:> u:n cr~ditO 
- que a muitos mu·ec~ ex:agerado -
1penas procuramos corre.i!J..lU;.'er J.OI 
ansews de .1uanws se dedicam a ta .. 
voura, 

O Sr. K.eroma1do Cavalcanti - Pa .. 
r.a comuater ... s ora~;as da ta vou r a, 
talvez t.eriuamos yue tmporttH' quaJ. .. 
lJ.Uer corsa, Oes'"d.e Já. pensa que o 
MmiStro Eu~cn.o üudm. não conce• 
derá as càmbiais neces .. árias a im .. 
.,ort.açãr~. 

O ,.\'r·. M.ozart Lar;a - o que dese .. 
JM'a declarm· no 'Uf'U apa1te era a 
seg•tinte: - ·ro.lvez o Sr. Mlmstro 
concederá, o•1r 1sso que "e1wesenta a. 
.10ssa riqueza reprod.'ltlva. Ttata-se, 
de fato, de importação i)L"odutora de 
divisas. 

O dR. ALFREDO NEVES -· EssA. 
sr. Presidente •. a minha e.5J.J-~rança. 
Mas devo ·mtormnr ao senãdo, -IUe 
já se fabnca er• nosso pa1s. lll~et.Jr.Idas 
e tungtcidas eficazes, no combate ás 
pragas da .a •roura . 

rungus que ataca, enfraquece a pro- Sr. Presidente. não f>sperava 3alt 
dt:ção e estermina a bananeira. ~ desta tribuna, sem diler a V. Ex.:t. 
não me engano é' '1. "Cefcospora rim· q..te já apr~aenLel emenda c,mcedenda 
sae"; com a qual tomêi contato 0:1 crédito pa:-"l 1ue o Govêrno possa, 
ú1tim~ exposição agro~pecuária rea.li- realment.e, combater as ~ragas dos 
zada o ano passado nesta capital la.-anjai~ e dos nar.anats, no.. Estado 
Estã grassando de foi-ma epidêmica do Rio de .Janeiro e no Distl'ito Fe .. 
sacrificando de preferência os bana- deral, mec: o aparte do nc.bre senador 
nats de banana prata, maçA e ouro Apolonio ~les comoensa~me, perfel• 
As chamadas banas d'~a se aore- tamente. e.sta meia hora em que to­
sentam com maior. resiStência: Par:1 mel a atenção dos· nobres ::oteg~." qUe 
o seu cnmbat~ não se conhece nenhu- me ouvire.m e apartP~rf-..f"' com tama• 
ma. providência oficial nem mesrnu nha genero~i· tde .., ~o ~rande bon• 
pela seção própria da secretaria de dade. <MuitcJ óem). 
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